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ÁGUA: ESCASSEZ E QUALIDADE
água é considerada
um direito básico do
ser humano, porém,
este bem essencial tor-

nouse, nos últimos anos, um dos maio-
res problemas globais, em função de
sua escassez e qualidade. A idéia de que
ela se extinguirá um dia é questionada
por alguns especialistas: previsões de
que nos países em desenvolvimento, a
falta de água potável atingirá cerca de
4 bilhões de pessoas nos próximos 25
anos (caso nenhuma intervenção ocor-
ra para frear a demanda), são chama-
das de "a estratégia da escassez". Os
críticos alegam que, nestas estimativas,
são consideradas tão somente as águas
presentes na superfície do Planeta, des-
considerando a sua renovação pelo ci-
clo hidrológico, as reservas subterrâne-
as e, os avanços tecnológicos que per-
mitem que não exista um aqüífero ina-
cessível. Porém, um fato é certo: as re-
servas de água disponíveis, estas sim,
são limitadas e, muitas delas, com a sua
qualidade comprometida. Acrescente-
se a este cenário, a desigualdade de dis-
tribuição que agrava o problema do
acesso da população mundial à água de
boa qualidade.

Dados da Avaliação Ecossistêmi-
ca do Milênio, realizada pela Organi-
zação PanAmericana de Saúde
(OPAS), iniciada em 2001 e finalizada
em 2005, mostra que o potencial de
disponibilidade per capita de água, es-
timado em 1950, era de 16.800 m3 pes-
soa/ano enquanto que no ano de 2000,
esta taxa teve o valor alterado para
6.800 m3 pessoa/ano. Hoje, um terço
da população mundial vive em áreas
sujeitas à pressão da falta de água e,
este percentual aumenta à medida que
aumentam a demanda e o custo do tra-
tamento para torná-la uma água po-
tável.

EDITORIAL

O Brasil é um país privilegiado
quando se refere aos recursos hídricos,
porém, esta abundância criou, na po-
pulação, a cultura do desperdício e, no
poder público, uma falta de consciên-
cia onde não são priorizados investi-
mentos para proteção e manutenção
deste recurso.

Visando facilitar o planejamento
e gerenciamento dos recursos hídri-
cos brasileiros, estes, foram subdivi-
didos em 14 grandes bacias hidrográ-
ficas possuindo características ecoló-
gicas, econômicas e climáticas, bem
diferenciadas. Esta distinção das ca-
racterísticas fica clara ao observar que
as bacias da região nordeste são defi-
citárias, as da região norte possuem
água em abundância, as do centroo-
este são exaustivamente utilizadas
para irrigação agrícola e, as bacias do
sudeste encontramse em tal estado de
degradação que medidas de controle
são necessárias a curto prazo. Fica
claro também que a quantidade de
água está inversamente distribuída em
relação à população e que a sua qua-
lidade está diretamente ligada a esta
concentração populacional.

Atualmente, a sustentabilidade dos
corpos d'água é uma prioridade para
as indústrias de água em todo mundo,
uma vez que, a saúde pública e ambi-
ental estão diretamente ligada à água
de boa qualidade. Esta preocupação era
restrita às sociedades de países em de-
senvolvimento, onde a distribuição de
água tratada e o esgotamento sanitário,
em geral, são mais precários.

Segundo estudos da Organização
das Nações Unidas (2006), no início
do século XX, 44,0 % do número de
mortes nos Estados Unidos foram por
doenças infectocontagiosas, e as do-
enças transmitidas pela água contri-
buíram com um (causado pelo proto-

zoário Cryptosporidium spp.) que
aconteceu em Milwaukee (EUA) em
1993, ficou evidente que patógenos
podem ser veiculados mesmo em
águas que cumpram o padrão de po-
tabilidade exigido às Estações de Tra-
tamento pelas legislações vigentes de
cada país. Com isto, estes patógenos
podem desencadear surtos epidêmi-
cos de grandes dimensões como a de
Milwaukee, que acometeu mais de
400.000 mil pessoas, causou 100 mor-
tes e gerou um custo de 96 milhões de
dólares ao governo americano, não sen-
do levado em consideração o valor das
indenizações pessoais.

Atualmente, outros países desen-
volvidos como Reino Unido, França e
Canadá, já registraram vários surtos
epidêmicos causados por veiculação
hídrica embora eles representem ape-
nas 1,0% da mortalidade total da po-
pulação. Estes países compartilham da
crescente preocupação com a qualida-
de dos recursos hídricos que são fontes
de captação para tratamento e distribui-
ção de água para a população.

A idéia de que microorganismos
causadores de doenças ao homem, es-
tavam presentes na água é muito anti-
ga. Existem registros de que os povos
da Mesopotâmia, do Oriente e do Egi-
to antigo, tratavam a água através dos
processos rudimentares de sedimenta-
ção e de filtração.

Já no século XVII, a concepção de
que as condições sanitárias ruins esta-
vam ligadas às enfermidades, surgiu
com as grandes epidemias que assola-
ram a Europa. Porém, pensavase que
as doenças eram transmitidas pelo ar,
onde as altas temperaturas da época
seca produziriam uma destilação quí-
mica seriam transportadas pelo vento,
causando as doenças infecciosas e os
surtos epidêmicos.

A
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No século XIX,
em 1847, ocorreu na
Inglaterra uma reforma
sanitária idealizada por
Chadwick, que intro-
duziu o uso da descar-
ga hidráulica nos vasos
sanitários, ligandoos à
rede pública de esgoto
com o objetivo de di-
luir os dejetos nas
águas dos rios que, até
então, recebiam apenas
águas pluviais. Tal pro-
cedimento, logo adotado por outros
países da Europa, resultou nas grandes
epidemias de cólera e disenteria que
dizimaram a população européia nas
décadas seguintes, sendo o primeiro
relato de doença de veiculação hídrica
por microorganismos, feito em 1879,
em função de uma epidemia de Tifo.
Desde então, a contaminação dos ma-
nanciais só tem crescido, fazendo com
que nos últimos 25 anos houvesse um
grande aumento no número de enfer-
midades veiculadas através da água.
Um dos fatores mais importantes na
dispersão dessas doenças é o adensa-
mento populacional, uma vez que em
países pobres ele, freqüentemente, é mal
ordenado e com falhas nas infraestru-
turas sanitárias. Porém, estimase que,
no final do século 21, cerca de 50,0 %
da população mundial estará vivendo
em centros urbanos. No Brasil, a taxa
média da população urbana já é de 76,0
%, sendo concentrada nas regiões me-
tropolitanas. O Estado de São Paulo,
por exemplo, possui 91,0 % de sua po-
pulação vivendo nas cidades.

O adensamento populacional pro-
voca, além de outros problemas, por
falta de infraestrutura, a conseqüente
geração de um grande volume de resí-
duos líquidos e o aumento na demanda
por água potável, criando assim um cír-
culo que o consumo humano de água
vai muito além das necessidades bioló-
gicas. Nos últimos cem anos, o aumen-
to na demanda por água foi duas vezes
maior que o percentual de crescimento

populacional, eviden-
ciando que o ser hu-
mano cria necessida-
des secundárias, sen-
do estas maiores,
quanto maior for o
poder econômico da
sociedade.

No Brasil, o le-
vantamento do Insti-
tuto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística
(IBGE), de 2002,
aponta que dos 5.500

municípios brasileiros, 97,9 % contam
com abastecimento de água, mas, co-
brindo apenas 63,9 % do número dos
domicílios e com grande desigualdade
regional. Segundo este estudo, embora
o volume de água distribuído tenha
crescido 57,9 % no período de 1989 a
2000, a proporção de água não tratada
dobrou. Hoje equivale a 7,5 % do vo-
lume total distribuído diariamente.

Ainda, segundo o IBGE (2002), em
relação ao esgotamento sanitário, 47,8
% dos municípios não possuem rede
pública de coleta de esgoto. Cerca de
32,0 % deles coletam e apenas 20,2 %
dos municípios coletam e tratam o es-
goto que recolhe das residências. Isto
indica que cerca de 80,0 % de todo o
esgoto produzido no país é descartado
in natura nos mananciais, fazendo da
água uma importante fonte dispersora
de patógenos.

A lista dos agentes patogênicos à
saúde humana é vasta, compreenden-
do desde vírus, bactérias, fungos até
protozoários e helmintos e as formas
infectantes destes agentes, são libera-
das via fezes e/ou urina dos hospedei-
ros infectados, fazendo com que o es-
goto doméstico seja uma das mais im-
portantes fontes de ambiental. Em ge-
ral, a maioria destes agentes de veicu-
lação hídrica, ao serem ingeridos, tem
como principal sintomatologia os pro-
cessos diarréicos, o que fecha o ciclo
de transmissão das enfermidades. Da-
dos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) mostram que 88,0 % das mor-

tes por diarréia em todo o mundo, são
causadas por ingestão de água conta-
minada ou saneamento inadequado.
Das 1,8 milhões de pessoas que vão a
óbito por ano em função desta patoge-
nia, 90,0 % são crianças com menos de
5 anos de idade.

A diarréia mata cinco vezes mais
crianças do que o vírus da Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida (SIDA) e
é, hoje, a segunda principal causa de
mortalidade infantil, após as doenças
respiratórias. Isto ocorre porque mais
de 1 bilhão de pessoas têm carência de
água potável e, 2,6 milhões não têm
acesso ao saneamento adequado.

Embora a contaminação dos recur-
sos hídricos também ocorra por meio
da drenagem das pastagens e, de adu-
bação orgânica utilizada na agricultu-
ra, a avaliação molecular de amostras
colhidas de vários surtos de doenças de
veiculação hídrica tem incriminado o
esgoto doméstico, como a principal fon-
te de contaminação dos mananciais. No
surto de Milwaukee, por exemplo, a
ampliação dos estudos moleculares
para a área ambiental, evidenciou a
ocorrência de 6 espécies de Cryptos-
poridium no esgoto desta cidade, à
época do surto; dentre elas, C. homi-
nis que apresenta um ciclo de trans-
missão antroponótico.

De uma maneira geral, os diferen-
tes processos de tratamento de esgoto
não apresentam uma eficiência de 100
% na remoção de patógenos, sendo que,
uma maior atenção por parte dos cen-
tros de pesquisas, de tecnologia e do
governo, deve ser dada à questão do
tratamento de esgoto, uma vez que 2
milhões de toneladas deste resíduo são
lançadas diariamente em corpos d'água
em todo o mundo, fazendo deste pro-
cesso uma importante ferramenta de
redução do impacto deste resíduo no
ambiente.

Romeu Cantusio Neto (SANASA CAM-
PINAS) Luciana Urbano dos Santos

(FEC UNICAMP) Regina Maura Bueno

Franco (IB UNICAMP)

EDITORIAL
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas,
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC
(textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos
em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou
Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verifi-
cando para que todas as letras sejam convertidas para curvas)
ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus tra-
balhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas),
evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúscu-
las. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no
tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço duplo
e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
autores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técni-
cas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520
sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua,
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante
da Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de ma-
térias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos,
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.
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CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)

Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho
Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número

de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados
perto de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro
ao objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica
da área alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas,
também, analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto

Alegre, RS)

Álvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)

Ângela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Nor-

te, Natal, RN)

Aristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botucatu,

SP)

Carlos Augusto F. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)

Cleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)

Eliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)

Elmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Eneo Alves da Silva Jr. (Central Diagnósticos Laboratoriais, São

Paulo, SP)

Ernani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Evelise Oliveira Telles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo,

SP)

Fernando Leite Hoffmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,

S.José Rio Preto,SP)

Flávio Buratti (Univ. Metodista de SP)

Glênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)

Iacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Jacqueline Tanury Macruz Peresi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio

Preto, SP)

Jorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)

José Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-

lo, SP)

José Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)

Luiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-

boticabal, SP)

Marise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,

Campinas, SP)

Massami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)

Natal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-

tiba, PR)

Nelcindo Nascimento Terra (Univ.Federal de Santa Maria, RS)

Paulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)

Pedro Eduardo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-

tos, Campinas, SP)

Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).

Roberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-

tos, Lavras, MG)

Romeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)

Rogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-

se de Madri, Espanha)

Teófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janei-

ro, RJ)

Zander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Ni-

terói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,

MA)

Antonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,

São Paulo, SP)

Antonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)

Carlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de

Janeiro, RJ)

Carlos Alberto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)

Carlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São

Paulo, SP)

Carlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)

Consuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.

Química, Belém, PA)

Crispim Humberto G. Cruz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,

S.José Rio Preto, SP)

Dalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,

Salvador, BA

Edleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)

Glícia Maria Torres Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-

fe, PE)

Henrique Silva Pardi (UFF, Niterói, RJ)

Homero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,

Curitiba, PR)

Irene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)

Ivany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São

Paulo, SP)

João Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-

pinas, SP)

José de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-

lém, PA)

Judith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin

América,Rio de Janeiro, RJ)

Lys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba,

PR)

Manuela Guerra (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,

Portugal)

Maria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-

neiro, RJ)

Maria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)

Marina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Oswaldo Durival Rossi Jr. (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e

Vet., Jaboticabal, SP)

Pedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo,

SP)

Pedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-

nambuco, Recife, PE)

Regine Helena S.F. Vieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-

leza, CE)

Rejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,

Brasília, DF)

Renata Tieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Forta-

leza, CE)

Renato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)

Roberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-

cas, Botucatu, SP)

Robson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de

Veterinária, Niterói, RJ)

Rubens Toshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)

Sérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Sérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de

Janeiro, RJ)

Shirley de Mello P. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,

Rio de Janeiro, RJ)

Simplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)

Suely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sani-

tária, SP)

Tânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,

Recife, PE)

Urgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Vera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)

Victor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,

Rio de Janeiro, RJ)

Zelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos

Guararapes, PE)



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 Vol. 22 – outubro – 200812

CARTAS

Mais informações sobre a premiação podem ser ob-
tidas por meio do hotsite www.ana.gov.br/premio, pelo
e-mail premioana@ana.gov.br ou pelos telefones: (61)
2109-5412 e 2109-5495 (exclusivo para a categoria im-
prensa).

Agência Nacional de Águas (ANA)
Assessoria de Comunicação Social (Ascom),

Brasília, DF.
imprensa@ana.gov.br

"RECURSOS HIDRÍCOS SUBTERRÂNEOS
DO BRASIL SÃO DE CAUSAR INVEJA"

A afirmação é do hidrogeólogo Everton de Oliveira,
presidente da ABAS (Associação Brasileira de Águas Sub-
terrâneas), autoridade no assunto, segundo o qual o Brasil
dispõe de recursos hídricos invejáveis, pois quando se fala
nesse assunto pensa-se em águas superficiais (vide transpo-
sição do rio São Francisco). Entretanto, nossa disponibili-
dade hídrica subterrânea faz inveja tanto ou mais que a su-
perficial: dispomos do maior aqüífero do planeta, o chama-
do Aqüífero Guarani.

"É tão fantástico que uma cidade, como São José do
Rio Preto, pode ser completamente abastecida por apenas
10 poços públicos, se não menos", complementa. E a vulne-
rabilidade destes à contaminação, algo tão propalado, é
infinitamente menor do que a de um rio ou lago, cujos da-
nos são imediatos. Nos aqüíferos os danos são mais lentos e
contornáveis. "Estamos entrando na era da água sendo que
97% da água doce disponível no planeta é subterrânea".
Mais informações: Lilás Comunicação, 11-3666.4893.

Everton de Oliveira
Associação Brasileira de Águas Subterrâneas,

São Paulo.

GESTÃO DA QUALIDADE DO SOLO E
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS.

Em setembro ocorreu a 6ª edição do Seminário de Polí-
ticas de Gestão da Qualidade do Solo e Água Subterrâneas,
promovido pela AESAS (Associação Brasileira das Empre-
sas de Diagnóstico e Remediação de Solos e Águas Subter-
râneas).

 Atualmente, a questão da poluição de águas e solos é
um aspecto ambiental de enorme importância. São proble-
mas que afetam tanto áreas rurais como urbanas e, portan-
to, toda a população sofre direta ou indiretamente com eles.
Para resolvê-los, diariamente são pesquisadas novas for-
mas de prevenção e remediação de áreas prejudicadas. No
seminário foram debatidos diversos temas, como gestão e
políticas ambientais, brownfields e sustentabilidade, a fim
de propiciar novos vislumbres e soluções para a questão do
solo e águas contaminadas.

Informações sobre o conteúdo do evento pelos telefo-
nes 11-3871.3626, 11-3013.3432 e 11-8174.7112, pelos si-
tes www.somaagenda.com.br e www.aesas.com.br , ou pelo
e-mail  aesasviseminario@acquacon.com.br

Ana Lúcia Berndt
Soma Agência - Comunicação Sustentável, São Paulo.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
DIVULGARÁ PRÊMIO.

Serão divulgados em dezembro próximo, durante sole-
nidade a ser realizada em Brasília, os ganhadores do Prê-
mio ANA, cujo tema foi a "conservação e uso racional da
água" e que visa reconhecer o mérito de iniciativas que se
destaquem pela excelência de sua contribuição para a ges-
tão e o uso sustentável dos recursos hídricos do Brasil. Seis
categorias compuseram a disputa: ONGs, organismos de
bacia, imprensa, governo, academia e empresas.

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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OUTUBRO

06 a 09/10/08

Belo Horizonte - MG

XXI Congresso Brasileiro de Ciência e Tecnologia

de Alimentos - XV Seminário Latino Americano e

do Caribe de Ciência e Tecnologia de Alimentos

Informações: www.sbcta.org.br

12 a 17/10/2008

Vitória - ES

XX CONGRESSO BRASILEIRO DE

FRUTICULTURA

Informações: www.incaper.es.gov.br/

congresso_fruticultura/index.htm

19 a 21/10/2008

Curitiba - PR

XV SEMINÁRIO INTERNACIONAL DO TRIGO

Informações: : www.abitrigo.com.br

19 a 23/10/2008

Paris - FRANÇA

SIAL 2008 - THE GLOBAL FOOD MARKETPLACE

Informações: Promosalons Brasil, 11-3168.1868;

brazil@promosalons.com;

www.promosalons-brazil.com; www.sial.fr

22 a 24/10/2008

Goiânia - GO

II CONGRESSO BRASILEIRO DE TOMATE

INDUSTRIAL.

Informações: 62-3241.3939; http://

www.congressotomate.com.br;

tomate@wincentraldeeventos.com.br

28 a 31/10/2008

Goiânia - GO

EFATIA 2008 - FEIRA DE FORNECEDORES E

ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA INDÚSTRIA DE

ALIMENTAÇÃO.

Informações: http://www.ffatia.com.br;

multiplus@multipluseventos.com.br

28/10 a 01/11/2008

São Paulo - SP

II FEIRA INTERNACIONAL DA CADEIA

PRODUTIVA DO LEITE.

Informações: www.feileite.com.br

NOVEMBRO

17 a 20/11/2008

Paris - FRANÇA

IPA 2008 - SALÃO INTERNACIONAL DO

PROCESSO ALIMENTAR

Informações: Promosalons Brasil, 11-3168.1868;

brazil@promosalons.com

17 a 20/11/2008

Búzios - RJ

X ENBRAPOA - ENCONTRO BRASILEIRO DE

PATOLOGISTAS DE ORGANISMOS AQUÁTICOS.

Informações: 44-3261.4642; www.abrapoa.org.br/

enbrapoa; secretaria@abrapoa.org.br

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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19 a 21/11/2008

Bento Gonçalves - RS

I CONGRESSO SUL-BRASILEIRO DE

AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS

Informações: www.avisulat.com.br

DEZEMBRO

03 a 07/12/2008

Lorena - SP

VII BMCFB - BRAZILIAN MEETING ON

CHEMISTRY OF FOOD AND BEVERAGES.

Informações: http://www.eel.usp.br/BMCFB/

index.html;

bmcfb@eel.usp.br

08 a 12/12/2008

São Paulo - SP

IV SIMPÓSIO BRASILEIRO DE OCEANOGRAFIA

Informações: www.sbo2008.com.br

2009

17/03/2009

Buenos Aires - ARGENTINA

PRIMERA CONFERENCIA INTERNACIONAL DE

LA OIE SOBRE IDENTIFICACIÓN Y

RASTREABILIDAD DE LOS ANIMALES.

Informações: Organização Mundial de Saúde

Animal, www.oie.int

06 a 08/05/2009

Fortaleza - CE

IV FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTAÇÃO

Informações: www.feverton.com.br   ❖

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA

ACESSE

www.higienealimentar.com.br
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egundo Miller (1985), nosso
planeta pode ser comparado
a uma astronave, deslocando-

se a cem mil quilômetros por hora
pelo espaço, sem possibilidade de
parada para reabastecimento, mas dis-
pondo de um eficiente sistema de
aproveitamento de energia solar e de
reciclagem de matéria. Existem atu-
almente, na astronave, ar, água e co-
mida suficientes para manter seus pas-
sageiros. Os passageiros utilizando-
se da inesgotável energia solar pro-
cessam, por meio de sua tecnologia e
de seu metabolismo, os recursos na-
turais finitos - gerando inexoravel-
mente, algum tipo de poluição. Do
equilíbrio entre esse três elementos -
população, recursos naturais e polui-
ção - dependerá o nível
de qualidade de vida no
planeta (Figura 1) (BRA-
GA, HESPANHOL, CO-
NEJO, et al., 2002).

A ONU, através do
Programa das Nações
Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA), afirma
que 21 nações já sofrem
com a falta de água, e o
consumo foi multiplica-
do por 6 (seis) neste sé-
culo, enquanto a popula-
ção mundial triplicou.
Como principal motivo
de gasto considera-se a
agricultura irrigada.
Apesar do maior consu-
mo, 20% da população

A CRISE DA FALTA DE ÁGUA X INDÚSTRIA DE

ALIMENTOS X FONTE ALTERNATIVA

Jorge Antônio Barros de
Macedo

Bacharel em Química
Tecnológica

Magister e Doctor Scientiae
em Ciência e Tecnologia de

Alimentos.
Professor/Pesquisador das

Faculdades Integradas Vianna
Júnior
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Universidade Federal de Juiz

de Fora.
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mundial, 1 bilhão de pessoas não têm
acesso à água potável. Em 2025, dois
terços (2/3) da população mundial
estarão sujeitos a problemas de abas-
tecimento, correspondendo cerca de
2,8 bilhões de pessoas vivendo em
regiões de seca crônica, estando o
Nordeste do Brasil incluído. O prin-
cipal vilão no consumo de água é a
área agrícola (irrigação, agroindústria,
etc...), principalmente, nos países do
Terceiro Mundo (MACEDO, 2007).

Em função dos fatos apresentados
a indústria de alimentos deve procu-
rar otimizar a produção e o uso da
água, pois além de manter sua princi-
pal função que é fornecer água como
insumo na produção e a manutenção

para suas outras ativida-
des no dia a dia; a água
tem a função de ser uma
barreira sanitária, pois
sua qualidade microbio-
lógica é de fundamental
importância, pois ela será
a base para preparo das
diluições de detergentes
e sanificantes, utilizados
no processo de higieniza-
ção, evitando assim a
transferência de organis-
mos patogênicos.

A otimização do uso
da água na indústria de
alimentos vai passar por
novas fontes de abasteci-
mento. Aproveitar a água
da chuva será uma das

S

FIGURA 1- Relação entre os principais componentes da Crise
Ambiental.

(Fonte: BRAGA, HESPANHOL, CONEJO, ET AL., 2002.)
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medidas contra o racionamento, en-
tende-se que, o aproveitamento da
água da chuva é uma prescrição para
a crise do mundo (GROUP RAIN-
DROPS, 2002).

A detenção das águas de chuva
coletada nas coberturas das edifica-
ções, residências e indústrias, consti-
tui-se em importante ação no contro-
le de cheias urbanas e na redução de
água fornecida pelas empresas de sa-
neamento para consumo humano e
para indústrias. Esta fonte alternativa
pode beneficiar bilhões de pessoas no
mundo segundo informações do 3º
Fórum Mundial da Água, realizado
em 2003, com custos relativamente
baixos e com um impacto ambiental
mínimo (PINHEIRO, VALLE, TOR-
DO, MINATTI, 2005).

Estimativas feitas em 1999 pelo
International Environmental Techno-
logy Centre (IETC) das Nações Uni-
das concluiu que no ano de 2010, a
população da Alemanha e dos Esta-
dos Unidos utilizarão 45% e 42%, de
água de chuva, respectivamente. No
Texas, a cidade de Austin, que tem
média pluviométrica anual de 810
mm, fornece US$500 a quem instalar
sistema de captação de água de chu-
va. Ainda no Texas, a cidade de San
Antônio fornece US$200 para quem
economizar 1.230 m3 de água da rede
pública usando água de chuva, duran-
te o período de 10 anos (TOMAZ,
2003).

A medição da quantidade da água
que cai em uma região é dita pluvio-
metria. A quantidade de chuvas que
precipita numa região, durante um
ano, é medida em milímetros (mm)
pelo pluviômetro e constitui o índice
pluviométrico. É estabelecida a se-
guinte relação: 1 mm de chuva cor-
responde a 1L por m2 (TOMAZ,
2003). Para efeito de cálculo, o volu-
me de água de chuva que pode ser
aproveitado não é o mesmo que o pre-

cipitado. Para isto, usa-se um coefi-
ciente de escoamento superficial cha-
mado de "coeficiente de runoff" (C),
que é o quociente entre a água que
escoa superficialmente pelo total da
água precipitada. Segundo HOFKES,
FRASIER (1996) citados por TO-
MAZ (2003), o coeficiente de runoff
depende do tipo de telhado, para te-
lhas cerâmicas varia de 0,8 a 0,9, para
telhas corrugadas de metal varia de
0,7 a 0,9.

O risco no consumo da água de
chuva corresponde à contaminação
microbiológica, a utilização nas áre-
as industriais apresenta também o ris-
co de contaminação química. A con-
taminação microbiológica é função
dos resíduos de fezes de aves no te-
lhado e outras contaminações carrea-
das, por exemplo, pelo vento. Neste
tipo de contaminação é necessária a
utilização de um processo de filtra-
ção lenta (filtro de areia), que é uma
barreira física na redução da conta-
minação microbiológica e de resídu-
os. Posteriormente a filtração é fun-
damental uma desinfecção química,
com um mínimo de 5 mg CRL/L, com
o processo de cloração ao break-po-
int, ou por outro processo de desin-
fecção que garanta a sua segurança
microbiológica.

Os resultados obtidos em vários
experimentos sugerem utilizações in-
dustriais da água de chuva tratada, na
água para produção de vapor e no pro-
cesso de refrigeração. Para uso indus-
trial, a água de chuva da caixa de de-
tenção (sem tratamento) e após filtra-
ção seguida de desinfecção se apre-
senta de excelente qualidade para di-
ferentes setores industriais devido às
baixas concentrações de íons. Isso
pode ser considerado como um refe-
rencial se comparado com águas de
outras fontes. Para vários ramos da
indústria que necessitam de água des-
mineralizada, o aproveitamento da
água de chuva pode ser uma solução

econômica uma vez que ela possui
baixos teores de sólidos dissolvidos
e em suspensão (VALLE, PINHEI-
RO, CIPRIANO, FERRARI, 2005).

O livro Águas & Águas, 3ª. edi-
ção, tem capítulo exclusivo envolven-
do o assunto Aproveitamento de água
de chuva, com todas as informações
necessárias para a sua utilização no
dia a dia da indústria; apresenta, ain-
da, informações sobre os diversos
processos de desinfecção (físico ou
químico).
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo
monitorar a qualidade microbiológica
e identificar fatores de interferência na

contaminação da água de consumo de
creches de um município da região oes-
te de São Paulo. Colheram-se 24 amos-
tras de água tratada em 24 pontos de 11
creches, no centro e periferia de um

município da região oeste de São Pau-
lo, durante junho e julho de 2005. De
cada amostra pesquisaram-se colifor-
mes totais e Escherichia Coli. Verifi-
cou-se que nenhuma das amostras in-
dicou presença de Escherichia Coli,
nem coliformes totais. Setenta e três por
cento das creches possuíam filtros de
água; 64%, utilizavam água dos refei-
tórios para dessedentação e água das co-
zinhas no preparo das refeições, mama-
deiras, hidratação, lavagem e desinfec-
ção de vegetais, higiene do ambiente,
utensílios e equipamentos; apenas 27%
das creches transportavam água dos re-
feitórios e de outras áreas para a cozi-
nha para o preparo das mamadeiras e
hidratação e 9% das creches emprega-
vam apenas água da cozinha, tanto para
preparação de alimentos quanto desse-
dentação das crianças. Em 46% das cre-
ches a última limpeza e desinfecção dos
reservatórios havia sido realizada há
seis meses, em 18% há sete meses, em
9% há doze meses e 27% há mais de
12 meses. Com relação aos encanamen-
tos, 73% das creches possuíam enca-
namentos de PVC (policloreto de vini-
la) e 27% de ferro. Concluiu-se que é
fundamental o monitoramento periódi-
co da potabilidade da água de uso nas
creches; há necessidade de se imple-
mentar o procedimento de higienização
dos reservatórios de água nas creches
alvo deste estudo.

Palavras-chaves: Monitoramento da
qualidade microbiológica da água -
potabilidade - higienização de reser-
vatórios.

SUMMARY

This work had for objective to moni-
tor the microbiological quality and to iden-
tify interference factors in the nurseries
consumption water contamination of a
municipal district of the west region of São
Paulo city. It was colected 24 water sam-
ples treated in 24 points of 11 nurseries,
in the center and periphery of the west
region of São Paulo city, during June and
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July 2005. Of each sample it searched
coliformstotal and Escherichia Coli. It ver-
ified that none of the samples, it indicated
presence of Escherichia Coli, neither col-
iforms total. Seventy-three for one hun-
dred of the nurseries own water filters;
64%, it used refectories water for drink-
ing and kitchens water in the prepare of
the meals, baby-bottles, hydration, wash
and disinfection of vegetable, environment
hygiene, utensils and equipments; just
27% of the nurseries transported refecto-
ries water and of others areas for the kitch-
en for prepare it of the baby- bottles and
hydration and 9% of the nurseries used
just dilutes of the kitchen so much for vict-
uals preparation how much children's
drinking. In 46% of the nurseries the res-
ervoirs last cleaning and disinfection was
going accomplished six months ago, in
18% seven months ago, in 9% twelve
months ago and 27% more than 12
months ago. With regard to the canaliza-
tions, 73% of the nurseries owned PVC's
canalizations (vinyla polychloride) and
27% of iron. It concluded that are funda-
mental periodic monitoring of potability
of the water-use in the nurseries; there is
need to be implemented the procedure of
the reservoirs hygiene water in the white
nurseries as we focus in this study.

Key-words: Microbiological monito-
ring of water quality - potability - hygi-
enic cleaning

INTRODUÇÃO

água é o componente sin-
gular do corpo em maior
volume, faz parte de todos

os tecidos corpóreos, é essencial para
os processos fisiológicos da digestão,
absorção e excreção. Para a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), todas
as pessoas em quaisquer estágios de
desenvolvimento e condições sócio-
econômicas têm o direito de ter supri-
mento adequado de água potável e se-
gura (OPAS, 2005).

Água potável é aquela destinada
para o consumo humano cujos parâme-
tros microbiológicos, físico-químicos e
radioativos atendam ao padrão de po-
tabilidade vigente e que não ofereça ris-
cos à saúde (BRASIL, 2004).

A Portaria Federal nº. 518, de 2004
do Ministério da Saúde, estabelece os
procedimentos e responsabilidades re-
lativos ao controle e vigilância da qua-
lidade da água para consumo humano
e seu padrão de potabilidade. A quali-
dade da água, em particular a microbio-
lógica, tem grande influência sobre a
saúde, se não for adequada, pode oca-
sionar surtos de doenças e até mesmo
epidemias (OPAS-OMS, 2005).

A água serve de veículo para a
transmissão de vários agentes infec-
ciosos e parasitários. A contaminação
pode acontecer em diferentes momen-
tos da sua própria distribuição compro-
metendo alimentos e objetos que man-
têm contato com a boca e outras muco-
sas (MACEDO, 2004). As principais fon-
tes de contaminação da água são os deje-
tos provenientes do homem e dos animais,
notadamente onde as condições de sane-
amento básico são precárias. Essa conta-
minação pode ocorrer na fonte, na dis-
tribuição ou nos reservatórios de água
(GERMANO & GERMANO, 2001).

Dentre os principais microrganis-
mos infecciosos, veiculados pela água,
tem-se: Escherichia Coli, Salmonella
spp, Shigella spp, Yersinia enterocolí-
tica, Vibrio cholerae e Leptospira spp.
Inclui-se, também, os vírus compreen-
didos nos grupos das adenoviroses, pi-
cornaviroses (enterovírus - vírus da
Hepatite A), reoviroses (reovírus e ro-
tavírus) e na família Norwalk; os pro-
tozoários: Cryptosporidium parvum,
Giardia lamblia, Entamoeba histolyti-
ca e Cyclospora cayetanensis e os hel-
mintos como Ascaris lumbricoides,
Trichuris trichuira, Ancylostoma duo-
denale, Taenia solium e Strongyloides
stercolis" (GERMANO & GERMA-
NO, 2001).

Entre as doenças transmitidas pela
água, as diarréias são as principais cau-

sas de mortalidade e morbidade infan-
til nos países em desenvolvimento
(TRAVERSO, 1996). Segundo a Or-
ganização Panamericana da Saúde
(OPS) a cada oito segundos, uma cri-
ança morre devido a uma doença de
veiculação hídrica. A cada ano, mais
de cinco milhões de seres humanos
morrem de alguma doença associada à
água não potável e à falta de sistemas
para eliminação de esgotos.

Utilizam-se vários tipos microbia-
nos para indicar a qualidade higiênica
e sanitária de alimentos e água. Dentre
eles destacam-se os coliformes, como
indicadores da poluição de origem fe-
cal. Este grupo divide-se em coliformes
cultivados a 35ºC e a 45ºC (SILVA
JÚNIOR, 2001). O grupo inclui pelo
os gêneros, Escherichia, Enterobacter
e Klebsiella e Citrobacter, sendo que
os dois últimos podem não ser de ori-
gem fecal. A enumeração direta de Es-
cherichia Coli como indicação de con-
taminação fecal é a representativa, pois
sua incidência dentro do grupo fecal é
de 70% (MACÊDO, 2004).

A E. Coli, embora, também, possa
contaminar os alimentos a partir de ori-
gens não fecais, é o melhor indicador
de contaminação fecal conhecido (LEI-
TÃO, 1988; SILVA e cols., 2001).

O controle da qualidade microbio-
lógica é fundamental em todos os ní-
veis de sua utilização.

Com base nestes aspectos, consti-
tuem objetivos deste estudo avaliar a
qualidade microbiológica de amostras
de água colhidas em diferentes pontos
de creches de um município da região
oeste de São Paulo, pesquisando Esche-
richia Coli e coliformes totais, e verifi-
car as condições de acondicionamento
e uso da água nas creches.

MATERIAL E MÉTODO

Colheita de amostras
Foram colhidas 24 amostras de

água tratada em 24 pontos de 11 cre-
ches, localizadas no centro e periferia
de um município da região oeste de São

A
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Paulo, no período de junho e julho de
2005. As creches e pontos de colheita
foram selecionados de acordo com a
conveniência e possibilidade de aces-
so, incluindo-se cozinhas, refeitórios e
áreas que dispunham de bebedouros.

A cada creche visitada para a co-
lheita da água, aplicou-se uma ficha de
verificação, obtendo-se as seguintes in-
formações: existência ou não de filtros;
tipo de utilização da água nas cozinhas,
refeitórios e outras áreas; perfil higiênico-
sanitário dos reservatórios de água e
material dos encanamentos de água.

As amostras de água foram colhi-
das em frascos de vidro estéreis con-
tendo tiossulfato de sódio, para neutra-
lização do possível cloro residual pre-
sente. Antes de colher a água, fez-se a
limpeza externa das torneiras e desin-
fecção com álcool 70% e posterior
flambagem; colheu-se 2/3 da capacida-
de do frasco (250ml). Procedeu-se à
flambagem da boca do frasco e fechou-
se assepticamente, aplicando-se Para-
film® para vedação completa. As
amostras foram identificadas por: cre-
che, ponto de colheita, data e horário.
Os frascos foram acondicionados em
recipiente isotérmico com gelo, até a
entrega ao laboratório, em até 24 horas
pós-colheita. As análises foram reali-
zadas no Laboratório de Microbiologia
do Setor de Higiene Alimentar, do De-
partamento de Medicina Veterinária
Preventiva e Saúde Animal da Facul-
dade de Medicina Veterinária e Zoo-
tecnia da Universidade de São Paulo.

Pesquisa e contagem de coliformes e
Escherichia Coli
Para identificação e quantificação

de coliformes e Escherichia Coli foi uti-
lizado o meio cromogênico em placas
Gelose Rapid'E.coli 2 (Biorad 356
4024, França). O princípio deste meio
deve-se à detecção simultânea da ativi-
dade de duas enzimas: �-D-galactosi-
dase e �-D-glucoronidase. O meio con-
tém dois substratos cromogênicos: um
substrato específico para a �-D-galac-
tosidase que leva do desenvolvimento

de colônias azuis e verdes, quando há
multiplicação de bactérias do grupo
coliformes, incubado a 37ºC; um subs-
trato específico para a �-D-glucoroni-
dase, que leva ao desenvolvimento de
colônias rosa, quando há multiplicação
da Escherichia Coli. A E. Coli apre-
senta as duas enzimas ativas, e por
esta razão pode-se encontrar colôni-
as com coloração variando entre rosa
e violeta. A preparação do meio de
cultura respeitou as recomendações
do fabricante.

Para a contagem de coliformes to-
tais considerou-se o total de colônias,
isto é, as colônias azuis, verdes, rosa e
violeta; para a contagem de E.coli con-
siderou-se somente as colônias rosa e
violeta.

A partir de cada amostra de água
realizaram-se três diluições seriadas de
base 10. Semeou-se 1 mL de cada di-
luição em um par de placas de Petri, nas
quais verteram-se aproximadamente 15
mL do meio RAPID'E.COLI 2. Após ho-
mogeneização e solidificação, as placas
foram incubadas a 37ºC por 24 horas.

Após a incubação, fez-se a conta-
gem das colônias nas placas que apre-
sentaram de uma até 150 colônias. Os
resultados obtidos foram expressos em
unidades formadoras de colônias por
mililitro de água - UFC/ml.

RESULTADOS

Nenhuma das 24 amostras revelou
crescimento microbiano, seja para E.
Coli quanto para coliformes. Os resul-
tados obtidos a partir da verificação do
acondicionamento e uso da água nas
creches estão apresentados na tabela 1.

De acordo com os itens avaliados,
observou-se que 73% das creches pos-
suíam filtros de água; 64% das creches
utilizavam água dos refeitórios para
dessedentação, e a água da cozinha para
o preparo das refeições, mamadeiras,
hidratação, lavagem e desinfecção de
frutas, verduras e legumes, higiene do
ambiente, utensílios e equipamentos.
Em 27% das creches havia a necessi-

dade de transportar água dos refeitórios
e de outras áreas para as cozinhas para
o preparo das mamadeiras e hidratação;
nos processos de preparo das refeições,
lavagem e desinfecção de frutas, ver-
duras e legumes, higiene do ambiente,
utensílios e equipamentos, utilizavam
água das cozinhas.

Somente 9% das creches não utili-
zam água dos refeitórios ou de outras
áreas, empregando apenas água das
cozinhas em todos os processos de pre-
paro dos alimentos e dessedentação das
crianças.

Em 46% das creches a última lim-
peza e desinfecção dos reservatórios
havia sido realizada há seis meses, em
18% há sete meses, em 9% há doze
meses e, em 27% há mais de doze me-
ses. Com relação aos encanamentos de
água, 73% das creches possuem enca-
namentos de PVC (policloreto de vini-
la) e 27% de ferro, principalmente nas
creches mais antigas.

DISCUSSÃO

Os resultados da análise microbio-
lógica da água das creches revelaram
estarem em conformidade com o pa-
drão de potabilidade para o consumo
humano, de acordo com a Portaria nº
518, de 2004 do Ministério da Saúde
(BRASI, 2004) que estabelece que, em
100 ml de água, deve-se ter ausência
de Escherichia Coli e coliformes totais.
Vale salientar que este resultado não é
determinante de um estado ou condi-
ção. A constatação é otimista e trás a
informação que as creches submetidas
à análise atuavam dentro de limites acei-
táveis de risco, em relação aos agentes
estudados E. Coli e coliformes, situa-
ção esta, favorável à saúde das crian-
ças e funcionários. Mas, vale conside-
rar que a manutenção de perigos mi-
crobiológicos transmitidos pela água
sob controle, depende do monitoramen-
to periódico e constante da presença
desses agentes, não sendo suficiente
para garantir segurança, apenas uma
avaliação.
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águas não foram analisadas no pre-
sente estudo.

A Portaria CVS-6/99 estabelece que
frutas consumidas com casca, em sucos,
manipuladas, verduras e legumes crus uti-
lizados em saladas, devem ser criteriosa-
mente lavados com água potável e desin-
fetados com solução clorada, para poste-
rior enxágüe em água potável.

Para higienização de equipamentos
e utensílios, é primordial o enxágüe das
superfícies que entram em contato di-
reto com os alimentos em água potá-
vel, após a desinfecção com solução
clorada. Estes são métodos seguros para
não ocorrer contaminação pós-sanitiza-
ção dos alimentos pela água.

Segundo MACEDO (2004), o uso
de água de qualidade microbiológica in-
satisfatória no preparo dos alimentos,
pode originar alterações microbianas
nos produtos elaborados além de possi-
bilitar a presença de patógenos, colocan-
do em risco a saúde do consumidor.

Apesar da ausência de coliformes
fecais e totais nas amostras de água
analisadas, os resultados dos fatores de
risco de contaminação desta água esta-
vam presentes, principalmente em re-
lação à limpeza de reservatórios e en-
canamentos, conforme apresentado na
tabela 1.

Nas creches, constatou-se que os
procedimentos de higienização dos re-

SOTO e COLS (2005) avaliaram a
influência das condições de higiene e
conservação dos reservatórios de esco-
las estaduais no Município de Ibiúna -
São Paulo, e encontraram contamina-
ção por coliformes fecais em 21% das
amostras de água tratada, coletadas no
ponto de consumo.

A necessidade de transportar a
água de uma localidade para outra,
como constatado em 27% das creches
(transporte de água dos refeitórios e
de outras áreas para as cozinhas) ex-
põe a riscos de contaminações duran-
te o transporte, acondicionamento e
armazenamento dessa água até seu
uso. É importante lembrar que essas

Tabela 1 - Resultados obtidos a partir da avaliação das condições de acondicionamento e uso da água nas 11
creches estudadas de um município da região oeste de São Paulo, 2005.

*f/v/l = frutas, verduras e legumes.
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servatórios são realizados por funcio-
nários que empregavam técnicas incor-
retas, tanto na lavagem como na desin-
fecção. Observou-se que 82% das cre-
ches não tinham freqüência na higieni-
zação dos reservatórios, em 9% a fre-
qüência era de seis meses e 9% não
souberam informar.

Cem por cento das creches não pos-
suíam registros sobre a limpeza de cai-
xa d'água.

Setenta e três por cento das creches
relataram não existir inspeção dos re-
servatórios, prática esta importante para
confirmar ou mesmo corrigir técnicas
inadequadas de limpeza e conservação
do reservatório. Segundo GERMANO
& GERMANO (2001), as causas mais
freqüentes de contaminação da água
ocorrem em virtude de caixas abertas
ou mal fechadas e, sobretudo, devido à
carência de hábitos de higiene pessoal
e ambiental.

Constatou-se, também, que todas as
creches participantes do trabalho não
dispunham de um procedimento pré-
definido para a higienização dos reser-
vatórios de água e de um técnico capa-
citado para orientar essa prática.

Segundo a CVS 06/99, os reserva-
tórios de água devem ser limpos e de-
sinfetados quando forem instalados, na
ocorrência de acidentes que possam
contaminar a água, e no máximo a cada
seis meses.

SIMPSON (2004) relatou que a qua-
lidade do material utilizado para a cons-
trução de caixas d'água, sua integrida-
de e proteção, procedimentos higiêni-
co-sanitários e de conservação realiza-
dos periodicamente, constituem fatores
determinantes para prevenir as conta-
minações, principalmente por colifor-
mes totais e E coli, garantindo  a quali-
dade da água fornecida às pessoas.

Com relação aos encanamentos de
água, 73% das creches referiram enca-
namentos de PVC e 27% de ferro, prin-
cipalmente nas creches mais antigas.
Ressalta-se que os encanamentos de
ferro podem sofrer corrosão microbio-
lógica, quase exclusivamente causada

por bactérias. Quanto aos encanamen-
tos de PVC, a água pode se contaminar
a partir da aderência de bactérias às su-
perfícies internas, formando biofilmes
(OKURA & SIQUEIRA, 2005).

CONCLUSÕES

1) É fundamental o monitoramen-
to periódico da potabilidade da água de
uso nas creches, assegurando o forne-
cimento de água potável, que atendam
aos padrões vigentes;

2) Há necessidade de se implemen-
tar o procedimento de higienização dos
reservatórios de água nas creches alvo
deste estudo;

3) Os resultados obtidos neste es-
tudo são suficientes para considerar a
água de consumo, nas creches alvo des-
te estudo, potável apenas em relação aos
agentes microbianos.
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RESUMO

A água pode disseminar uma infi-
nidade de agentes causadores de doen-
ças como vírus, bactérias, fungos, hel-
mintos e protozoários que, de uma for-
ma geral, possuem formas dotadas de
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grande resistência, capacidade de sobre-
vivência e dispersão no ambiente. So-
mente nos Estados Unidos, nos últimos
25 anos, aconteceram 740 surtos de
veiculação hídrica, totalizando 571.373
casos e os protozoários foram a princi-
pal causa na maioria dos surtos. Infec-

ções intestinais por protozoários estão
associadas a altas taxas de morbidade e
mortalidade, com mais de 58 milhões
de casos/ano em todo o mundo e, com
custos diretos na ordem de US$ 15 mi-
lhões. Entre os protozoários intestinais
que acometem o ser humano, destacam-
se Cryptosporidium e Giardia, que fo-
ram os agentes etiológicos de 50,8 e
40,6 % respectivamente, nos surtos de
veiculação hídrica ocorridos nos Esta-
dos Unidos e Europa nos últimos anos.
Diante deste cenário, evidencia-se a ne-
cessidade de metodologias para detec-
tar estes protozoários em amostras de
água e esgoto, bem como de processos
alternativos de desinfecção, uma vez
que estes protozoários são resistentes à
cloração. A padronização de metodo-
logias eficientes e de baixo custo per-
mitirá a inclusão deste parâmetro na
análise da qualidade da água a ser dis-
tribuída para a população em nações em
desenvolvimento, como o Brasil e de-
mais países da América Latina.

Palavras chave: Cryptosporidium spp..
Giardia spp. Parasitoses. Veiculação
hídrica. Esgoto. Metodologias de de-
tecção. Infectividade animal. Cultivo
celular. Desinfecção. UV.

SUMMARY

The water can disseminate many
agents of diseases as virus, bacteria, fun-
gi, helminthes and protozoa that possess
forms environmental resistance, capacity
of survival and dispersion in the environ-
ment. Only in the United States, in the last
25 years, 740 outbreaks of hidric trans-
mission occurred totaling up 571,373 cas-
es and the protozoa account for the ma-
jority of outbreaks. Enteric infections by
protozoa are associated to high rates of
morbidity and mortality, with more of 58
millions of cases/year in worldwide and,
with costs in the order of OR$ 15 million.
Between the protozoa parasitic that infec-
tions of human Cryptosporidium spp. and
Giardia spp. account for the majority of
outbreaks: 50.8 and 40.6% respectively,
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in the waterborne transmission occurred
in United States and Europe in the last
years.  Faced with this setting, exist of need
of methods for detect these protozoa in
samples of water and wastewater and, of
alternative process of disinfection, because
these protozoa are chlorination resistant.
The standardized of efficient detection
methods and of low cost will provide the
enclosure of this parameter in the analy-
sis of the quality of the drinking water dis-
tributed for the population in nations in
development, as Brazil and too countries
of the Latin America.

Key-words: Cryptosporidium spp.,
Giardia spp., waterborne transmission,
wastewater, detection methods, animal
infectivity, cell culture, disinfection,
UV.

INTRODUÇÃO

xiste uma intrínseca relação
entre água e a saúde humana
e, atualmente, a água é uma

preocupação mundial em função da atu-
al situação quali e quantitativa dos re-
cursos hídricos que, em sua maioria, en-
contram-se contaminados com substân-
cias tóxicas ou agentes patogênicos cau-
sadores de enfermidades ao homem e a
outros animais.

Uma vez contaminada, a água pode
disseminar uma infinidade de agentes
causadores de doenças como vírus, bac-
térias, fungos, helmintos e protozoários
que, de uma forma geral, possuem for-
mas dotadas de grande resistência, ca-
pacidade de sobrevivência e disper-
são no ambiente, uma estratégia evo-
lutiva adotada para alcançar novos
hospedeiros.

Somente nos Estados Unidos, nos
últimos 25 anos, aconteceram 740 sur-
tos de veiculação hídrica, totalizando
571.373 casos e os protozoários foram
a principal causa na maioria dos surtos
(CRAUN et al., 1998). Infecções intes-
tinais por protozoários estão associadas

a altas taxas de morbidade e mortalida-
de, com mais de 58 milhões de casos/
ano em todo o mundo e, com custos
diretos na ordem de US$ 15 milhões
(SAVIOLI et al., 2006). Então, é com-
preensível que hoje, os protozoários
sejam uma preocupação constante para
as indústrias produtoras de água potá-
vel (QUINTERO-BITENCOURT  et
al., 2003; MACPHERSON, 2005).

Entre os diversos protozoários in-
testinais que acometem o ser humano e
também exibem um potencial zoonóti-
co, destacam-se as espécies de Cryp-
tosporidium e Giardia, que foram os
agentes etiológicos de 50,8 % e 40,6 %
respectivamente, de surtos de veicula-
ção hídrica ocorridos nos Estados Uni-
dos e Europa, nos últimos anos (KA-
RANIS et al., 2007).

Na Inglaterra e no País de Gales,
89 surtos epidêmicos de doenças infec-
ciosas intestinais ocorreram por veicula-
ção hídrica entre 1992 e 2003, sendo que
em 70,0 % delas o agente etiológico foi
Cryptosporidium spp. e em 2,0 %, a cau-
sa foi Giardia spp. É interessante res-
saltar que em 35 surtos, a contamina-
ção ocorreu em piscinas e os outros 54
surtos foram veiculados pela água po-
tável, que havia sido captada, tratada e
distribuída à população por Estações de
Tratamento de Água (ETA) públicas ou
privadas (SMITH et al., 2006).

No Brasil, surtos de veiculação hí-
drica por protozoários já foram regis-
trados e, embora nenhum surto de Cryp-
tosporidium spp. ou de Giardia spp.,
por veiculação hídrica tenha sido devi-
damente registrado em nosso país, é
evidente a vulnerabilidade dos sistemas
de distribuição de água no Brasil e, a
real possibilidade de ocorrência de sur-
tos destes protozoários mediante a
transmissão hídrica, em função da fre-
qüente contaminação de nossos manan-
ciais por estes patógenos.

Desde que as pesquisas para detec-
ção de oocistos de Cryptosporidium
spp. e cistos de Giardia spp. em amos-
tras ambientais se iniciaram no Brasil,
estes protozoários patogênicos estão

sendo detectados em vários tipos de
amostras ambientais, tais como: frutos
do mar, águas superficiais, águas sub-
terrâneas, águas minerais, esgoto bruto
ou tratado e lodo de esgoto (FRANCO
et al., 2001; FARIAS et al., 2002; HA-
CHICH et al., 2004; SANTOS et al., 2004;
CANTUSIO NETO et al., 2006; BO-
NATTI et al., 2007; LEAL et al., 2005).

Metodologias para a detecção de
protozoários em amostras hídricas fo-
ram padronizadas e validadas interna-
cionalmente, porém, adotar simples-
mente técnicas utilizadas para análise
da água, na pesquisa da ocorrência des-
tes protozoários em amostras de esgo-
to não é possível. Em função das difi-
culdades inerentes face à composição
da amostra, como a rica variedade de
microorganismos e características or-
gânicas e inorgânicas e, existe a neces-
sidade de desenvolvimento ou modifi-
cações de metodologias já existentes,
como, por exemplo, dos métodos utili-
zados nas análises clínicas (McCUIN
et al. 2005).

Um extensivo trabalho metodoló-
gico para detecção de oocistos e cistos
em amostras de esgoto (tratado ou não)
foi realizado, analisando as técnicas de
flutuação por solução saturada em sa-
carose, clarificação com éter, a combi-
nação de ambas e a ausência da etapa
de purificação (ROBERTSON et al.,
2000). Os autores concluíram que para
as diferentes amostras de esgoto (trata-
do ou não) há necessidade de metodo-
logias diferentes e, com as devidas
adaptações, os resultados na recupera-
ção dos oocistos e cistos são mais efi-
cientes.

No Brasil, a presença de oocistos
de Cryptosporidium spp. e ou cistos de
Giardia spp. em águas superficiais e de
esgoto, foi analisada utilizando as téc-
nicas de floculação em carbonato de
cálcio, filtração em membrana e disso-
lução da membrana filtrante (DIAS
JUNIOR, 1999; FARIAS  et al., 2002).
Porém, em decorrência de uma grande
concentração de partículas no esgoto,
que impacta rapidamente a membrana,

E
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o uso delas ficou restrito ao esgoto tra-
tado.

As metodologias de concentração
e purificação baseadas na clarificação
com éter e na flutuação em solução sa-
turada de sacarose, foram eficientes em
recuperar oocistos de Cryptosporidium
spp. e cistos de Giardia spp. em amos-
tras de lodo ativado, com um melhor
desempenho para o primeiro método
em recuperar os cistos e sem diferença
estatística na recuperação de oocistos
(SANTOS et al., 2004). Metodologias
para detecção destes protozoários em
lodo de esgoto a ser utilizado na agri-
cultura, também foram adaptadas (BO-
NATTI et al., 2007). Embora a técnica
de filtração em membranas para amos-
tras de esgoto bruto não seja adequada
devido à rápida saturação da membra-
na, o uso de um sistema de filtração em
membrana, já utilizado nas ETA para
detecção de bactérias, tem apresentado
bons resultados na recuperação de oo-
cistos de Cryptosporidium spp. e cis-
tos de Giardia spp. em amostras de es-
goto tratado (CANTUSIO NETO et al.,
2006; TOSETTTO et al., 2007). Esta
técnica apresenta um baixo custo, é sim-
ples e eficiente, o que viabiliza o fo-
mento de pesquisas desses protozoários
em diferentes tipos de amostras de es-
goto.

A etapa de visualização destes pro-
tozoários feita com reação de imuno-
fluorescência direta (RID) utilizando-
se anticorpos monoclonais, embora
onerosa, significa uma eficiência 12
vezes maior quando comparada com as
técnicas comuns de coloração para oo-
cistos e cistos (CLANCY et al., 1999).
Esta técnica torna os resultados mais
precisos e há a necessidade de pessoal
técnico treinado, em função da possi-
bilidade de reação cruzada com algas
ou fungos presentes na amostra.

Oocistos e cistos podem alcançar
os recursos hídricos pela drenagem de
fezes bovinas e do lodo de esgoto usa-
do na agricultura, porém, o lançamen-
to do esgoto in natura e a disposição
inadequada de esgoto tratado nos ma-

nanciais são a principal fonte de conta-
minação no ambiente (OTTSON et al.,
2006).

Mesmo em países desenvolvidos
onde o tratamento de água e esgoto é
praticado com tecnologia sofisticada e
é amplamente difundido, muitos surtos
tiveram o esgoto doméstico confirma-
do como sendo a fonte poluidora dos
recursos hídricos (GAJADHAR et al.,
2004; MACPHERSON, 2005). Oocis-
tos e cistos são freqüentemente detec-
tados em amostras de esgoto bruto ou
tratado, com concentrações variáveis:
de 102 a 104 oocistos/ litro e 103 a 105
cistos/ litro e, 10 a 103 oocistos e cistos
/ litro, respectivamente. A presença
destes protozoários já foi detectada até
mesmo em efluentes de esgoto gera-
do por tratamento em nível terciário
(CLANCY et al., 2003; HANNINEN
et al., 2005; MONTEMAYOR etal.,
2005). Soma-se a isso, o agravante
da falta de correlação de Cryptospo-
ridium spp. e Giardia spp. com bio-
indicadores.

O surto de criptosporidiose em
Milwaukee (Wisconsin - Estados Uni-
dos) que ocorre em 1993 teve um gas-
to de U$ 96,2 milhões aos cofres pú-
blicos americanos, sendo U$ 31,7 mi-
lhões com custos médicos e 2 vezes
mais (cerca de U$ 64,6 milhões) em
perda de produtividade (FAYER, 2004;
SUNNOTEL et al., 2006). Com 403
mil pessoas infectadas e 100 mortes,
sendo as pessoas com o sistema imu-
nológico deficiente, as mais severamen-
te afetadas, o fator mais alarmante des-
te surto foi o fato dos oocistos de C.
hominis chegarem à população através
da rede pública de distribuição de água
após o tratamento convencional, onde
a água atingia todos os padrões estabe-
lecidos pela legislação vigente. O es-
goto doméstico foi a causa de contami-
nação do manancial utilizado na capta-
ção da água bruta (Mac KENZIE, et
al., 1994; PENG et al., 1997; SUNNO-
TEL et al., 2006). O subgenótipo Ib de
C. hominis responsável pelo surto, apre-
senta acentuada virulência e transmis-

são estável, mesmo na ausência de sur-
tos (ZHOU et al., 2003).

A remoção de patógenos ocorre a
partir do tratamento do esgoto em ní-
vel secundário e, sabe-se que os trata-
mentos biológicos convencionais não
são totalmente eficientes na remoção de
oocistos de Cryptosporidium spp. e cis-
tos de Giardia spp. com valores muito
variáveis de eficiência relatada na lite-
ratura.

Uma remoção de 80,0 % de oocis-
tos do esgoto bruto foi obtida com o
uso de reatores biológicos com biomas-
sa de algas (ARAKI et al., 2001). Três
estações de tratamento foram avaliadas
e valores de remoção de cistos de Giar-
dia spp. variando de 26,0 a 71,0 % fo-
ram observados; valores também ob-
servados por  outros autores (BUKHA-
RI et al., 1997; PAYMENT et al.,
2001). Protozoários ciliados (não pato-
gêncios) presentes em leitos cultivados
(wetlands) apresentaram favoráveis ta-
xas de predação sobre oocistos de Cryp-
tosporidium spp. e cistos de Giardia
spp., sendo que esta predação varia em
função da espécie do predador (STOTT
et al., 1997; STOTT et al., 2001).

Índices superiores a 70,0 % foram
observados em ETE francesas que ope-
ravam com o processo de lodo ativado.
Todas as amostras de afluente (esgoto
bruto) foram positivas para cistos de
Giardia spp. e a remoção variou de 99,5
a 99,8 % (WIANDT et al., 2000). Em
ETE com tratamento em nível secun-
dário, na Noruega, valores de 50,0 %
dos oocistos e 80,0 % dos cistos foram
observados (ROBERTSON et al.,
2006).

A digestão aeróbia têm se mostra-
do mais eficiente na remoção de pató-
genos do que a digestão anaeróbia.
Oocistos de Cryptosporidium spp. e
cistos de Giardia spp. tiveram uma re-
dução de 2,96 log (99,8 %) e 1,40 log
(96,2 %) durante processo aeróbio do
tratamento de esgoto e, uma redução
de 0,30 log de oocisto e nenhuma para
cistos, quando a digestão foi anaeróbia
(CHAURET et al., 1995).
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A combinação de diferentes pro-
cessos de tratamento é uma tendência
atual e tem apresentado melhores re-
sultados na remoção de patógenos. So-
mente o processo de lodo ativado foi
capaz de reduzir em 2 log (99,0 %) o
número de oocistos presente no esgoto
bruto sendo que, quando combinado
com um processo químico, houve a
adição de mais 1 log no valor obtido de
remoção (SUWA e SUZUKI, 2001).
Quando o mesmo tratamento é segui-
do por um filtro de areia e previamente
acrescenta-se a coagulação química ao
esgoto bruto, a remoção de oocistos al-
cança 3 log (99,9 %) (SUWA e SU-
ZUKI, 2003).

Com valores tão variáveis na efici-
ência de remoção, conseqüentemente,
uma concentração também variável
destes parasitos permanece no efluen-
te, sendo que seu valor estará direta-
mente ligado à concentração inicial dos
patógenos presentes no esgoto bruto.
Na literatura, os registros de concen-
tração de oocistos de Cryptosporidium
spp. e cistos de Giardia spp. em esgoto
tratado são da ordem de 101 oocistos
até 103 cistos/ litro, respectivamente
(CARRARO et al., 2000) e, nem sem-
pre o esgoto tratado passa por proces-
sos de desinfecção antes de ser lançado
nos corpos d'água. Assim, a despeito
dos altos valores de remoção, os pro-
cessos de tratamento de esgoto não eli-
minam o risco da contaminação hídri-
ca por estes protozoários.

Durante o outono e inverno de 2004
e 2005, na Noruega, um surto de giar-
diose de veiculação hídrica acometeu
mais de 1.500 pessoas, sendo conside-
rado um dos maiores surtos em núme-
ro de pessoas afetadas. Os cistos foram
transmitidos via água tratada uma vez
que a ETA não possuía o sistema de
tratamento por filtração, utilizando ape-
nas a cloração como processo de trata-
mento/ desinfecção (ROBERTSON et
al., 2006). Mesmo a desinfecção do
esgoto tratado antes da disposição no
ambiente, não assegurou a completa
inativação dos cistos, confirmando a

resistência destes protozoários aos de-
sinfetantes à base de cloro, no tempo e
concentração rotineiramente usados nas
ETA e ETE.

Diante deste cenário, evidencia-se
a necessidade de alternativas para pro-
mover uma eficiente desinfecção: o
ozônio é um excelente oxidante e por
causar dano à parede celular (CRAIK
et al., 2000) é capaz de inativar proto-
zoários, com equilibrado custo-benefí-
cio e adequada porcentagem de inati-
vação, considerando-se dose e tempo.
Entretanto, como a exposição necessá-
ria para se conseguir a inativação des-
tes organismos é alta e subprodutos
nocivos à saúde do homem e de outros
animais podem ser gerados. Em parti-
cular, deve-se destacar a formação de
bromato que apresenta potencial can-
cerígeno, não é biodegradável e uma
vez formado, sua remoção é economi-
camente inviável (CRAIK et al., 2000;
von GUTEN, 2003; HIJNEN et al.,
2006). Quando utilizado um tempo
menor de exposição, reduzindo a for-
mação dos subprodutos, a eficiência na
inativação destes protozoários fica li-
mitada.

Com estes problemas relacionados
ao ozônio, a luz UV ganhou mais aten-
ção e é vista como uma alternativa pro-
missora. É um processo físico, sem ne-
nhum adicional químico, necessita de
um curto período de contato, não gera
subprodutos e, mostra-se eficiente na
inativação de Cryptosporidium spp. e
Giardia spp. entre outros agentes pato-
gêncos. Entretanto, um dos poucos pro-
blemas relacionados ao processo de
desinfecção por luz UV é o fato dele
não deixar residual assim que o efluen-
te sai do reator (HASSEN et al., 2000).

A ação da radiação da luz UV so-
bre o DNA ou RNA dos organismos
impede a replicação e a transcrição e,
portanto, a multiplicação do organismo
(LINDEN et al., 2001; ZIMMER et al.,
2003; HIJNEN et al., 2006), porém, a
pressão da lâmpada, a variação da irra-
diação emitida e a qualidade do líquido
a ser desinfetado, são fatores conside-

rados críticos que devem ser levados
em consideração quando do ajuste de
uma dose (HASSEN et al., 2000; ZIM-
MER et al., 2003). Avaliações in vivo
da eficiência da luz UV indicam que
doses inferiores à 20 mJ /cm2 geram ina-
tivação de 3 log a 4 log de oocistos de
Cryptosporidium spp. e cistos de Giardia
spp. (HASSEN et al., 2000; ROSE et al.,
2002;  HIJNEN et al., 2006).

Pesquisas revelaram que a aplica-
ção de baixas doses de UV permite aos
organismos o reparo do material gené-
tico danificado (BELOSEVIC et al.,
2001; ROCHELLE et al., 2004; RO-
CHELLE et al., 2005), estudos recen-
tes indicam que embora C. parvum (bo-
vino) e C. hominis apresentem genes
necessários para o reparo do DNA
quando da reativação, esta não recupe-
ra os níveis de infectividede existente
antes da exposição, pois algumas pro-
teínas essenciais à replicação são irre-
versivelmente danificadas.

O fenômeno de reparo não foi ob-
servado em cistos de G. duodenalis, de
modo que este protozoário se mostra
muito sensível à radiação por luz UV
(LINDEN et al., 2001; MORITA et al.,
2002; ROCHELLE et al., 2004; RO-
CHELLE et al., 2005). Porém, é neces-
sário ressaltar que resultados discrepan-
tes e não confiáveis sobre a eficiência
de inativação da luz UV em relação à
Cryptosporidium spp. e Giardia spp.,
são registrados na literatura em decor-
rência do método escolhido para a ava-
liação da eficiência do processo de de-
sinfecção. Sabe-se que muitos métodos,
como a coloração com corantes fluo-
rogênicos (DAPI e PI) e a excistação,
superestimam a infectividade, portan-
to, os resultados devem ser analisados
com critério, considerando-se a meto-
dologia adotada pelo pesquisador
FRANCO, 2004; KING et al., 2007).

Atualmente, mesmo apresentando
algumas limitações, apenas os métodos
de cultivo celular e infectividade em
animal são considerados válidos e pos-
síveis de expressar a real habilidade de
Cryptosporidium spp. e Giardia spp.
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respectivamente, em desenvolver a in-
fecção.

Alguns fatores devem ser conside-
rados quando a metodologia de esco-
lha recai sobre a infectividade animal:
por exemplo, oocistos de C. hominis
não infectam camundongos neonatais,
apenas porcos gnobióticos, tornando o
ensaio mais trabalhoso (ROBERTSON
et al., 2007); os animais utilizados como
modelo apresentam variabilidade quan-
to à susceptibilidade ou resistência in-
dividual à infecção. Ressalta-se, tam-
bém, o uso de diferentes protocolos por
diferentes pesquisadores havendo, por-
tanto, uma clara necessidade de padro-
nização destes protocolos para que os
resultados gerados por diferentes labo-
ratórios possam ser comparáveis.

O cultivo celular tem mostrado uma
alta variabilidade de resultados e res-
postas de estímulo, quando empregado
para a avaliação da inativação de Cryp-
tosporidium spp. por desinfetantes; ou-
tro problema é a inaplicabilidade desta
metodologia para avaliar a inativação
de cistos de Giardia spp. uma vez que
estes protozoários não são invasivos,
vivendo no lúmen intestinal. Os resul-
tados de experimentos de infectivida-
de animal e cultivo celular apresentam
correlação entre si e reprodutibilidade,
mas não se correlacionam com os tes-
tes de inclusão e exclusão dos corantes
vitais ou de desencistamento (RO-
BERTSON et al., 2007).

Além da questão metodológica,
uma terminologia correta para descre-
ver o potencial infectante dos estágios
de transmissão dos protozoários é per-
tinente. O termo viabilidade, ainda hoje
usado incorretamente para inferir a ca-
pacidade de oocistos e cistos em cau-
sar a parasitose (infectividade) é, na
verdade, indicativo da atividade meta-
bólica e/ou da integridade da parede
destas formas, sendo acessada, por
exemplo, com o uso dos corantes vi-
tais. Assim, oocistos "viáveis" podem
ser ou não infectantes: um oocisto apa-
rentemente intacto, mas incapaz de ex-
cistar não é infectante e, portanto, não

indica um risco eminente de transmis-
são da doença. Por outro lado, um oo-
cisto que apresente danos à parede, mas,
que ainda assim mantenha sua capaci-
dade de excistar e seus esporozoítos
(mesmo que apenas um) exiba capaci-
dade de invadir a célula do hospedeiro
e se multiplicar, é um oocisto infectan-
te e, portanto, de forte impacto para a
Saúde Pública (ROBERTSON et al.,
2007). Essas questões indicam a neces-
sidade de cautela na escolha metodoló-
gica e na interpretação e divulgação dos
resultados obtidos, durante os estudos
de detecção de Cryptosporidium spp. e
Giardia spp. em amostras ambientais,
pela complexidade do evento biológi-
co de infectividade (Fig.1).

A infectividade, erroneamente de-
signada como viabilidade, inclui 4 fe-
nômenos biológicos distintos (Fig.1).

Pesquisas estão sendo realizadas
em todo o mundo, com o intuito de se
conhecer melhor a biologia, a ecologia
e a dinâmica dos agentes patogênicos
no ambiente aquático, além daquelas
que buscam o desenvolvimento e apri-
moramento de tecnologias que acarre-
tem em maior eficiência dos processos
de tratamento e de desinfecção da água
e do esgoto. Isto se faz necessário por-
que os mananciais, que são usados
como fonte de captação para tratamen-
to e distribuição de água para a popula-

ção, ainda servem como corpo recep-
tor do efluente originado, tratado ou
não, pelo homem, perpetuando um cír-
culo vicioso que origina as doenças de
veiculação hídrica. No Brasil, só 20,0%
do esgoto doméstico é coletado e trata-
do (IBGE, 2002).

Esta disposição de efluentes de es-
goto tem sido uma constante preocu-
pação por parte das ETE e dos órgãos
ambientais, sendo que a avaliação pré-
via antes do seu lançamento é vista
como uma importante ferramenta para
um maior e melhor controle da conta-
minação dos mananciais em todo o
mundo. Por isso, esta análise está sen-
do cada vez mais indicada por pes-
quisadores da área de parasitologia,
saneamento e de Saúde Pública, como
uma importante forma de conheci-
mento da epidemiologia destes pató-
genos e do grau de contaminação dos
mananciais usados como fontes de
captação de água para tratamento e dis-
tribuição (ROBERTSON et al., 2006).
É de opinião dos autores que políticas
públicas de saneamento básico devam
priorizar a construção de novas Esta-
ções de Tratamento de Esgoto no país
e na América Latina, pois quanto mais
degradado um manancial, mais caro
torna-se o tratamento de água, além de
exigir também tecnologias mais sofis-
ticadas.

Figura 1 - Fenômenos biológicos ocorrentes na infectividade. Fo
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RESUMO

A água é primordial à vida, porém,
muitas vezes pode atuar como vetor de
doenças ao homem, tornando essencial
a avaliação de sua qualidade antes de
ser utilizada. O presente estudo tem
como objetivo verificar a presença de
enteroparasitas na água de irrigação de
hortas cultivadas por feirantes de En-
genheiro Beltrão e Campo Mourão
- Paraná. Foram analisadas 13 hortas
das quais 6 (46%)  apresentaram con-
taminação por algum tipo de enteropa-
rasita como Trichuris sp.,, Giardia
sp.,Balantidium sp. e Entamoeba sp..
O resultado das análises das amostras
de água utilizada na irrigação das hor-
taliças demonstrou que 46% das pro-
priedades estavam fora dos padrões de

AVALIAÇÃO PARASITOLÓGICA DA

ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO DE HORTAS

DAS CIDADES DE ENGENHEIRO

BELTRÃO E CAMPO MOURÃO,
PR.

Gracielly Camargo Paro
Sandra Geres Panza  �

Centro Universitário de Maringá - CESUMAR.

�  sandra.panza@hotmail.com

qualidade aceitáveis sob o aspecto pa-
rasitológico. Além disso, foi observa-
do que a contaminação está relaciona-
da com a fonte de água utilizada.

Palavras - Chave: Água de irrigação.
Hortas. Enteroparasitas

SUMMARY

Water is essential for life, but so-
metimes it can act as diseases vector
for human beings, becoming very im-
portant for evaluation of its quality be-
fore using. The present work has as
objective to verify presence of entero-
parasites in irrigation water from culti-
vated vegetables by stallholders of En-
genheiro Beltrão and Campo Mourão -
Paraná. There were analyzed 13 vege-

table gardens, which 6 presented con-
tamination by some type of enteropa-
rasite such as Trichuris sp., Giardia sp.,
Balantidium sp. and Entamoeba sp..
Result of water samples analyses in
vegetable garden irrigation demonstra-
ted that 46% of properties were out of
acceptable quality standards under pa-
rasitological aspect.  Besides that, it was
observed that contamination is related
to the source of water utilized.

Key words: Irrigation water. Vegeta-
ble garden. Enteroparasites.

INTRODUÇÃO

água é primordial à vida,
mas é essencial conhecer
aspectos sob os quais ela

pode trazer alguma nocividade, ou
mesmo, representar risco para a vida
que promove e sustenta. Isto se refe-
re ao fato de que, muitas vezes, ela
pode atuar como vetor de doenças ao
homem.

A purificação das águas para uso
doméstico vem preocupando o homem
desde épocas remotas, razão pela qual
ele foi levado a estudá-la química, físi-
ca e tecnologicamente, tornando essen-
cial a avaliação de sua qualidade antes
de ser utilizada (ISAAC-MÁRQUEZ
et al., 1994).

Para a utilização da água, é neces-
sário considerar a disponibilidade do
líquido, a localização do manancial e a
presença de substâncias indesejáveis.
Estes fatores podem indicar qual deve-
rá ser o melhor tratamento que elimine
estas substâncias, dependendo da fina-
lidade a que se destine.

 De modo geral, sabe-se que a água
utilizada para irrigação provém de rios,
córregos, lagos ou poços próximos às
hortas e adjacentes a fontes de conta-
minação, como fossas e áreas de pasta-
gens ocupadas por animais. A água desti-
nada à irrigação é transportada através de
bombas ou canais desde o rio ou riacho

A
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até as hortas sem qualquer tratamento,
podendo vir a ser uma fonte potencial
de enteropatógenos para o vegetal que
será irrigado (SKUTEL et al.,1990;
OLIVEIRA e GERMANO, 1992).

As águas destinadas à irrigação são
fontes originais de contaminação quan-
do possuem grande quantidade de mi-
crorganismos de origem fecal, pois fre-
qüentemente se observa a disposição
inadequada de esgotos domésticos,
como também a falta de saneamento
básico em alguns locais, contribuindo
efetivamente para a contaminação de
lençóis freáticos de pouca profundida-
de por matéria fecal (BRANCO, 1983;
TAKAYANAGUI et al., 1996; PA-
CHECO et al., 2002;).

A verificação da presença de ente-
roparasitas, especialmente em água de
irrigação, é de grande interesse em Saú-
de Pública, pois fornece subsídios so-
bre o estado higiênico destes produtos
e permite o controle das condições em
que foram cultivados (GERMANO e
GERMANO, 2003).

Estudos realizados em alguns esta-
dos brasileiros com a água utilizada
para irrigação de hortas, demonstraram

que a maior parte das amostras analisa-
das estava fora dos padrões de qualida-
de parasitológica aceitáveis, pois foram
encontrados mais de um ovo de helmin-
to por litro de água (FARIA et al., 1987;
COELHO et al., 2001).

Considerando o exposto, o presen-
te estudo teve como objetivo verificar
a presença de enteroparasitas na água
que irriga as hortas cultivadas por fei-
rantes das cidades de Engenheiro Bel-
trão e Campo Mourão - PR, visando
avaliar o risco de transmissão de ente-
roparasitoses veiculadas por elas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram escolhidas 13 propriedades
rurais pertencentes aos produtores que
fornecem hortaliças para as feiras livres
de Engenheiro Beltrão e Campo Mou-
rão - PR.

Foram coletados 500 mL do come-
ço, do meio e do fundo do local onde a
água de irrigação era retirada e estas
frações foram homogeneizadas para a
realização das análises, totalizando
1.500 mL por amostra. As coletas fo-
ram feitas em duplicata. As análises

seguiram a metodologia descrita por
COELHO et al. (2001).

Após a coleta as amostras foram
levadas ao Laboratório de Parasitolo-
gia do Centro Universitário de Marin-
gá, onde foram submetidas à filtração
em membrana de éster celulose de poro
0,8 µm e 47 mm de diâmetro com auxí-
lio de vácuo. Após a filtração, as mem-
branas foram lavadas por agitação vigo-
rosa em 100 mL de água destilada, con-
tendo 5 gotas de detergente Tween 80 e
deixadas em repouso por três horas. A
água resultante da lavagem das membra-
nas foi submetida ao Método de centrí-
fugo-flutuação de Faust e ao Método
de sedimentação espontânea de Hoff-
man. As Lâminas foram confecciona-
das em quadruplicata e examinadas ao
microscópio óptico com aumento de
40X.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 13 propriedades anali-
sadas, 6 (46%) apresentaram contami-
nação por formas transmissíveis de en-
teroparasitas, sendo que algumas so-
mente apresentavam protozoários cilia-
dos de vida livre (Tabela 1). Foi cons-
tatada a utilização de água de córrego
para a irrigação das hortas por 6 pro-
priedades. Porém, dentre as amostras
coletadas de córregos, apenas 2 esta-
vam contaminadas, entretanto, uma de-
las apresentou maior diversidade de ente-
roparasitas, o que de acordo com CHRIS-
TOVÃO (1967), em águas coletadas de
córregos o risco de contaminação é mai-
or, pois pode haver lançamento de esgoto
sem tratamento prévio. Também foi veri-
ficada a utilização de água de poços ar-
tesianos por 2 propriedades, as quais
se apresentaram negativas para a pes-
quisa de enteroparasitas, já que em poço
artesiano a captação de água ocorre em
grande profundidade, sendo mais difí-
cil estarem contaminadas.

Das 5 propriedades que utilizavam
água de mina, 4 mostraram-se positi-
vas para Entamoeba sp., mesmo sendo
coletadas no período de estiagem, pois

Tabela 1 - Contaminação das amostras de água de irrigação de hortas de
Engenheiro Beltrão e Campo Mourão / Paraná.
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é sabido que o período das chuvas é o
fator que mais contribui para a mudan-
ça da qualidade da água (GELDREI-
CH, 1998), já que a água de mina é
considerada água de escoamento super-
ficial e portanto, mais propensa à con-
taminação.

Apesar de 46% das amostras esta-
rem contaminadas, o protozoário que
prevalece é a Entamoeba sp., a qual
pode ser ou não patogênica ao homem,
mas de qualquer forma indica conta-
minação fecal.

Um fator relevante para não se ter
encontrado uma diversidade de formas
parasitárias da água, é que não havia
criação de suínos e animais soltos pró-
ximos dos locais onde a água para irri-
gação das hortas era retirada.

FARIA et al. (1987) em um estudo
de alguns aspectos da disseminação de
enteroparasitas na cidade de Salvador-
Bahia, ao verificar a poluição de águas
de irrigação de hortas por cistos e ovos
de enteroparasitas, encontraram em
50% das amostras estudadas cistos de
Entamoeba sp., Endolimax sp., ovos de
Ancilostomídeos, além de ovos de As-
caris sp..

Já COELHO et al. (2001), ao anali-
sar águas de torneiras que eram utilizadas
na lavagem das verduras consumidas em
comunidades escolares de Sorocaba-
SP, encontraram ovos de Hymenolepis
diminuta e larvas de nematóides como
Strongyloides stercorales e Ancilosto-
mídeo. Estes resultados evidenciam a
contaminação da água por enteropara-
sitas, o que está de acordo com os re-
sultados obtidos neste trabalho.

Atualmente, recomenda-se que as
águas utilizadas para irrigação apresen-
tem padrões mínimos, não somente
sobre o aspecto microbiológico, como
também parasitológico, admitindo-se
como limite máximo aceitável, o encon-
tro de 1 ovo de helminto por litro de água
(GERMANO e GERMANO, 2003).

Portanto, dentre as amostras que se
apresentaram positivas, todas estavam
fora deste padrão, demonstrando que o
problema da água se torna vital e me-

recedor de todos os cuidados quando
se trata de abastecimento, controle e
distribuição da mesma.

CONCLUSÃO

Com este estudo verificou-se que
46% das amostras de água destinadas à
irrigação das hortas de Engenheiro Bel-
trão e Campo Mourão estava fora dos
padrões de qualidade parasitológicos
aceitáveis, pois a maioria das amostras
estava contaminada por cistos de Enta-
moeba sp., indicativo de contaminação
fecal, o que por sua vez pode trazer,
também outros riscos à saúde humana.
Convém salientar que os resultados
encontrados estão de acordo com a li-
teratura no que diz respeito à fonte de
água utilizada, demonstrando que em
águas profundas como no caso de po-
ços artesianos, a contaminação é mais
difícil de acontecer.

 Sugere-se, portanto, que seja im-
plantada uma maior fiscalização des-
tas propriedades, para que sejam ado-
tadas medidas de boas práticas para pre-
venção e conservação das fontes de
água e o tratamento das que já estejam
contaminadas, para que essas águas não
funcionem como um veículo de disse-
minação de doenças ao homem.
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 RESUMO

Com o objetivo de avaliar a quali-
dade microbiológica de três marcas de
águas minerais envasadas, comerciali-
zadas sob a forma de garrafas de 1,5L,
no município de Alfenas, foram reali-
zados ensaios microbiológicos para
bactérias heterotróficas, coliformes to-
tais e E. Coli, E. faecalis, P. aerugino-
sa, clostrídios sulfito-redutores, além de
bolores e leveduras. Do total das amos-
tras analisadas, 73,3% apresentaram
contaminação por bactérias heterotró-
ficas, 26,6%, por coliformes totais,
66,7%, por Pseudomonas sp., sendo
80% destas, identificadas como P. ae-
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ruginosa e 6,7% apresentaram conta-
minação por clostrídios sulfito-reduto-
res. Em 47,7% das amostras foi detec-
tada a presença de fungos filamentosos
e leveduras. Concluiu-se que 60% das
amostras apresentaram-se inaptas para
o consumo humano, conforme legisla-
ção vigente.

Palavras-chave: Água mineral. Micro-
biologia. Indicadores de Contaminação.

SUMMARY

This article objetives avaluate the
microbiologic quality on three trademarks
of minerals waters brand bottlet, salled in

1,5 L bottles, at Alfenas city, were done
microbiologics experiments to Bacterium
heterotrofic, total coliforms and E. Coli,
E. faecalis, P. aeruginosa, clostridios
sulfito reducers, as well fungus filamen-
tous and yeast. From all analysed sam-
ples, 73,3% shown contamination by bac-
terium heterotrofic, 26,6%, by total colif-
orms, 66,7%, by Pseudomonas sp., been
80% of these, identifyed as P. aeruginosa
and 6,7% shown contamination by
clostridios sulfite reducers. In 47,7% of
samples was detect the fungus filamen-
tous and yeast presence. Notice that 60%
of samples shown unavaliable to human
consumption, under the atual legislation.

Palavras-chave: Mineral water. Micro-
biology. Contamination indicators.

INTRODUÇÃO

desenvolvimento industrial
e agropecuário bem como
o aumento da população

está associado à poluição crescente dos
mananciais, trazendo consigo a neces-
sidade de tratamento da água para con-
sumo humano (BRASIL, 1945).

Nos últimos anos houve crescimen-
to de 20% ao ano no mercado de águas
minerais envasadas. Em 2001, a pro-
dução e o consumo mundial foram es-
timados em 107,5 bilhões de litros de
água mineral, tendência que também é
observada no Brasil, atingindo 5,8 bi-
lhões de litros em 2002, sendo o estado
de São Paulo o maior engarrafador
(UNIAGUA, 2006).

As doenças de veiculação hídrica
são responsáveis por elevadas taxas de
morbidade e mortalidade, desta forma,
o consumo de águas contaminadas é
altamente nocivo à saúde, principal-
mente em ambientes de clima quente,
devido ao rápido crescimento e viabili-
dade de microrganismos patogênicos,
associados à necessidade da ingestão de
grandes volumes de água (GUEDES,,
2004).

O
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De acordo com Resolução nº54/
2000 da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA), os microrga-
nismos considerados indicadores de
contaminação em águas minerais, são:
coliformes totais, coliformes fecais e/
ou Escherichia Coli, Clostridios sulfi-
to redutores a 46ºC, Enterococos, Pseu-
domonas aeruginosa. No entanto, nada
relata sobre os parâmetros de aceitação
para bactérias heterotróficas, bolores e
leveduras, o que sabidamente, não omi-
te a importância destes para a saúde
pública e qualidade da água (BRASIL,
2000).

O presente estudo objetivou ava-
liar a qualidade microbiológica de três
marcas de águas minerais envasadas,
na forma de garrafas de 1,5L, comer-
cializadas no município de Alfenas,
MG, conforme os padrões legais vigen-
tes, classificando-as em aptas ou não
para o consumo humano.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostragem
Foram coletadas 15 amostras de

água mineral, sob a forma de garrafas
de 1,5L, de três diferentes marcas (5
amostras de cada marca), comerciali-
zadas em Alfenas, MG. Os ensaios fo-
ram realizados no Laboratório de Mi-
crobiologia e Higiene dos Alimentos da
Universidade Federal de Alfenas -
UNIFAL - MG, no período de março a
maio de 2006. As amostras foram com-
pradas nos supermercados locais.

Contagem de bactérias heterotróficas
Foi realizada a Contagem Padrão

em Placa de diferentes concentrações
da amostra, utilizando o Agar como
meio de cultura. Após a incubação do
material, procedeu-se à leitura de pla-
cas, determinando-se o número de Uni-
dades Formadoras de Colônia por mi-
lilitro de água analisada (UFC/mL). Em
seguida, multiplicou-se a média aritmé-
tica de colônias de placas, de mesma di-
luição, pelo inverso do fator da diluição
correspondente (SILVA et al., 2001).

Quantificação de coliformes totais e
Escherichia Coli
Utilizou-se o método do substrato

cromogênico (Colilert da Idexx Lab.).
Juntaram-se 100 mL de amostra e o
substrato cromogênico, transferindo-se
para uma cartela metálica com 97 célu-
las, a qual foi selada na seqüência. Após
incubação, verificou-se o número de
cavidades amarelas, quantificando-se
assim, o Número Mais Provável (NMP)
de coliformes/100mL de amostra. Em
seguida, submeteu-se a cartela à luz
ultravioleta para visualização do núme-
ro de células fluorescentes e consequen-
temente, determinar o NMP de Esche-
richia Coli / 100mL de água (SILVA
et al., 2005).

Quantificação Enterococcus faecalis
A pesquisa e quantificação foram

realizadas pela Membrana Filtrante,
utilizando-se o Ágar m-Enterococcus,
no qual se determinou o número de
UFC/100mL de água analisada (SIL-
VA et al., 2005).

Quantificação de Pseudomonas
aeruginosa
Utilizou-se a técnica da membrana

filtrante, com o meio de cultura Ágar
Cetrimide adicionado de glicerina, meio
seletivo para Pseudomonas. A confir-
mação foi feita em Ágar Leite, no qual
se verificou a hidrólise da caseína, ca-
racterística de Pseudomonas aerugino-
sa, bem como a produção de pigmento

esverdeado (SILVA et al., 2005).

Quantificação clostridios sulfito-
redutores
O método utilizado foi a Membra-

na Filtrante, utilizando-se o meio de
cultura Ágar Triptose Sulfito Ciclosce-
rina (TSC), com incubação realizada
em anaerobiose. Colônias típicas foram
repicadas para o caldo BHI e posterior-
mente, realizou-se o teste de catalase e
a coloração de Gram (SILVA et al.,
2001).

Pesquisa e Quantificação de fungos
filamentosos e leveduras.
Foi utilizado o método de Conta-

gem Padrão em Placa, empregando-se
o meio de cultura Ágar Batata Dextro-
se (BDA) acidificado (ácido tartárico).
Inocularam-se as amostras em diferen-
tes diluições por espalhamento em su-
perfície e as placas foram incubadas a
25ºC por 5 dias. Considerou-se para a
contagem, as placas da mesma dilui-
ção, que apresentassem de 30 a 100 co-
lônias (SILVA et al., 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo
estão expostos na Tabela 1.

A contagem de bactérias heterotró-
ficas aeróbias mesófilas é realizada para
indicar a qualidade sanitária do produ-
to. Mesmo na ausência de patógenos e
alteração organoléptica, um número
elevado destas indica insalubridade

Tabela 1. Avaliação microbiológica e higiênico-sanitária das amostras de água mineral
comercializadas no município de Alfenas-MG.
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(FRANCO.; LANDGRAF 1997). To-
das as marcas encontraram-se aptas
para o consumo humano sob este parâ-
metro, por conterem quantidade infe-
rior a 500 UFC/mL, segundo a Porta-
ria nº518/2004 (MINISTÉRIO DA
SAÚDE, 2004).

A presença de coliformes totais não
indica necessariamente contaminação
fecal, porém, é um poderoso indicador
de presença potencial de enteropatóge-
nos, além das condições higiênicas do
processo de obtenção e envase (OLI-
VEIRA & TERRA, 2004; SANT´A-
NA et al., 2003). Sua detecção, na au-
sência de E. Coli, pode também indi-
car contaminação da fonte por águas
superficiais (10). Este resultado é im-
portante, pois estes contaminantes cons-
tituem a causa mais comum de infec-
ção das vias urinárias e diarréia
(BROOKS et al., 1998).

A utilização de Enterococos como
indicador de contaminação fecal sofre
algumas restrições, pois podem ser en-
contrados em ambientes diferentes do
trato intestinal, como o solo, vegetais e
alimentos submetidos à desidratação
(FRANCO & LANDGRAF, 2004). Se
encontrados em número elevado, indi-

ca prática sanitária inadequada ou ex-
posição do produto a ambientes que
favoreçam a contaminação de micror-
ganismos indesejáveis (FRANCO &
LANDGRAF, 2004). Todas as amos-
tras analisadas apresentaram ausência
deste microrganismo.

Segundo estudos em quatro indús-
trias engarrafadoras de água do Estado
de São Paulo, dependendo da época de
amostragem, P. aeruginosa pode ou
não estar presente nas fontes e que mes-
mo não havendo a contaminação da
fonte por este microrganismo, ocasio-
nalmente a bactéria esteve presente nas
envasadoras e no produto final. Desta
forma, pode ser usada como indicado-
ra das boas práticas de fabricação (EI-
ROA et al., 1996).

A inadequada sanificação de em-
balagens ou contaminação posterior das
mesmas leva à contaminação da água
mineral. A presença de P. aeruginosa
e/ou clostrídios sulfito redutores acima
de 2 UFC/mL na água mineral envasa-
da não é permitida segundo o Ministé-
rio da Saúde, podendo levar à conde-
nação do lote.

A importância do estudo de Pseu-
domonas em águas minerais reside na

sua capacidade de multiplicação em
águas, inclusive naquelas com reduzi-
do teor de nutrientes. Além disso, mui-
tas espécies apresentam resistência a
alguns antibióticos e são consideradas
patógenos oportunistas, ou seja, têm
capacidade de causar infecções em in-
divíduos imunocomprometidos (GI-
LIARDI,1973). Seu desenvolvimento
pode alterar cor, turbidez e sabor de
águas (STICKLER, 1989).

Estudos recentes indicam que a pi-
ocianina, pigmento produzido pela P.
aeruginosa, é capaz de antagonizar o
crescimento de bactérias como a E.
Coli, devido a sua propriedade de cito-
toxicidade em células procariótas
(VASCONCELOS, 2006). No presente
estudo, também observou-se a relação
entre o crescimento de P. aeruginosa e
a ausência de E. Coli.

A presença de clostrídios na água
mineral pode indicar a contaminação
do reservatório por solo ou da fonte por
águas superficiais e falhas no processo
de industrialização (SCHMIDT-LO-
RENZ & JAEGGI, 1983). Este micror-
ganismo é considerado um indicador de
poluição fecal remota em águas e ma-
nanciais (FRANCO & LANDGRAF,
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2004).  Dentre as amostras analisadas,
uma indicou a presença deste micror-
ganismo.

Fungos filamentosos e Leveduras
necessitam de aporte energético com-
plexo e contato com oxigênio, e a
água mineral engarrafada não é am-
biente propício para o aparecimento
destes microrganismos. Sua presen-
ça na água pode ter ocorrido devido à
capacidade em formar esporos, que
passam para a forma vegetativa ao
entrar em contato com o oxigênio e o
meio de cultura específico. Até então,
não existem parâmetros para classifi-
cação da potabilidade de águas mine-
rais quanto à presença destes patóge-
nos, portanto, o esperado é sua ausên-
cia, o que não foi observado nas mar-
cas 1 e 2, estando estas inadequadas
para o consumo.

Em relação aos fungos, uma gran-
de preocupação está associada à possi-
bilidade de produção de micotoxinas,
que podem produzir toxicidade em ní-
vel de fígado, rins e sistema nervoso
central, além destas estarem relaciona-
das ao risco de câncer. A ação das toxi-
nas sobre órgãos alvos é influenciada
pela quantidade de alimento ingerido,
continuidade da ingestão, o peso, a ida-
de, estado fisiológico do indivíduo e
situação imunológica (COSTA & SO-
ARES, 2004).

Na Figura 1, encontra-se um resu-
mo do percentual de amostras conta-
minadas em função dos diferentes in-
dicadores pesquisados.

Na Figura 2, tem-se distribuído o
percentual de amostras de água mine-
ral, aptas ou não para o consumo hu-
mano. Do total de amostras, 60% (9)
encontram-se inaptas ao consumo hu-
mano, das quais, três amostras são da
marca 1, cinco da marca 2 e uma da
marca 3, o que indica melhor qualida-
de sanitária da marca 3.

CONCLUSÕES

Após a análise dos dados, concluiu-
se que existe maior necessidade de fis-

calização sanitária na captação, enva-
se, armazenamento e distribuição de
águas minerais, bem como no seu con-
trole de qualidade, pois mais da meta-
de (60%) das amostras de água apre-
sentaram-se impróprias para o consu-
mo humano.

Além disso, detectou-se a presen-
ça de fungos filamentosos e leveduras
em algumas das amostras analisadas,
constatando-se a necessidade de inclu-
são deste grupo dentre os parâmetros
da legislação vigente, pois deve se con-
siderar que são microrganismos poten-
cialmente patogênicos.

Para maior segurança do produ-
to, devem ser realizados estudos la-
boratoriais rotineiros, informando a
qualidade higiênico-sanitária das
águas minerais encontradas no comér-
cio, incluindo as quantificações de
aeróbios mesófilos, fungos filamen-
tosos e leveduras.
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Resumo

As instituições públicas e privadas
de serviços alimentícios vêm desenvol-
vendo diversos sistemas e programas
de qualidade, principalmente em seto-
res potencialmente expostos aos riscos
de contaminações patogênicas, como é
o caso dos restaurantes coletivos (BRU-
GALLI et al., 2000). Para realização
deste trabalho foram selecionados cin-
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co pontos da planta de processamento
de alimentos do Restaurante Universi-
tário (RU) do Campus do Pici da Uni-
versidade Federal do Ceará (UFC), ten-
do como objetivo monitorar a qualida-
de bacteriológica da água, em um perío-
do de 40 dias. Entre os dias 08 de julho
a 05 de agosto de 2005 foram coleta-
das, semanalmente, amostras de cinco
locais do RU do Campus do Pici da
UFC, totalizando 25 amostras. Foi uti-

lizada a técnica de fermentação em tu-
bos múltiplos. Apesar da ausência de
coliformes termotolerantes, foi consta-
tada a presença de coliformes totais em
quatro amostras. As amostras de água
das cinco áreas de processamento de
alimentos analisadas do RU da UFC no
Campus do Pici atenderam aos requi-
sitos considerados de potabilidade do
ponto de vista bacteriológico para
águas, exigidos pelo Ministério da Saú-
de para a produção de alimentos segu-
ros, segundo a PORTARIA N0 518
(BRASIL, 2004).

Palavras-chave: qualidade, água, co-
liformes, condições higiênico-sanitá-
rias.

SUMMARY

Public and private institutions of
food service have been developing sys-
tems and quality programs, mainly in
sectors potentially exposed to risks of
pathogenic contamination, as it occurs
with collective restaurants (BRUGAL-
LI et al., 2000). The aim of this work
was to monitor the bacterial quality of
water of five points of the food process-
ing plant of the University Restaurant
located in Pici Campus, Federal Uni-
versity of Ceará (UFC)in a 40-days
period. Thus, between july 8th to au-
gust 5th'2005, samples were weekly
collected from each point. The tech-
nique of multiple-tube fermentation was
used. Despite the absence of thermo-
tolerant coliforms, the presence of to-
tal coliforms in four samples was evi-
denced. The water samples of the food
processing areas analyzed fulfil the
potability requirements in what con-
cerns the bacteriological point of view
for waters demanded by The Ministry
of Health for safe food production, ac-
cording to Act 518 (BRASIL, 2004).

Key - words: quality, water, coliforms,
sanitary-hygienic conditions.
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INTRODUÇÃO

importância da alimenta-
ção para o ser humano re-
flete, além de suas neces-

sidades biológicas, aspectos sociais e
econômicos importantes (SANTANA,
2003). Nos dias atuais, observam-se
cada vez mais barreiras que dificultam
um grande número de pessoas realiza-
rem suas refeições regulares em domi-
cílio, devido, dentre outros fatores, à
necessidade de longos deslocamentos
e extensa jornada de trabalho. Em fun-
ção do tempo, abreviam-se os rituais
destinados à alimentação, deslocan-
do-os para ambientes compatíveis
com outras atividades (DIEZ GAR-
CIA, 1997).

A crescente demanda pelos ser-
viços de alimentação fora do lar tem
ocasionado uma maior preocupação
com a melhoria da qualidade destes
(DAMASCENO et al., 2002). Em
contrapartida, as instituições públicas
e privadas de serviços alimentícios
vêm desenvolvendo diversos sistemas
e programas de qualidade, principal-
mente em setores potencialmente ex-
postos aos riscos de contaminações
patogênicas, como é o caso dos res-
taurantes coletivos (BRUGALLI et al.,
2000). Segundo levantamentos, essas
Unidades de Alimentação e Nutrição
(UAN's) representam locais que se des-
tacam no aparecimento de surtos de
doenças transmitidas por alimentos
(BRYAN, 1990). Uma pesquisa reali-
zada nos Estados Unidos, por exem-
plo, revela que os restaurantes coleti-
vos respondem por 65% dos casos de
surtos de origem alimentar (ANTU-
NES et al., 2006). Geralmente os sur-
tos ocorrem devido às falhas ineren-
tes às etapas de processamentos dos
alimentos, como: incorreta higieniza-
ção das mãos de manipuladores, equi-
pamentos e utensílios; conservação
imprópria dos alimentos; contamina-
ção cruzada e manejo incorreto da
água utilizada (SILVA Jr, 2001).

Na garantia da qualidade dos pro-
dutos oferecidos aos comensais em
unidades de alimentação coletivas, é
de fundamental importância o contro-
le da qualidade da água utilizada no
preparo das refeições, sendo um dos
pontos críticos de controle de enfer-
midades nessas unidades, uma vez
que a mesma está envolvida na maio-
ria das etapas de preparação dos ali-
mentos, na higiene dos manipuladores
e nas operações de limpeza e sanitiza-
ção das unidades. Ressalta-se que não
só a qualidade da água a partir da fonte
de suprimento deve ser controlada, mas
é importante garantir que esta qualida-
de mantenha-se nos diferentes pontos
de processamento dos alimentos. Para
oferecer segurança ao público usuário
do restaurante é fundamental a adoção
de políticas e ações de segurança ali-
mentar, voltando especial atenção à
qualidade bacteriológica da água de
consumo e preparo de alimentos (SIL-
VA Jr, 2001). Sendo a água um dos
importantes veículos de doenças
como cólera, hepatite A, verminoses,
conjuntivite, disenteria entre outras
enfermidades de natureza infecciosa,
é de primordial importância seu exa-
me microbiológico (ISSAC-MÁR-
QUEZ et al., 1994).

 Toda a água destinada ao consu-
mo humano deve obedecer ao padrão
de potabilidade estabelecido pela por-
taria nº 518 do Ministério da Saúde
(BRASIL, 2004).

Para realização deste trabalho fo-
ram selecionados cinco pontos críti-
cos da planta de processamento de ali-
mentos do Restaurante Universitário
(RU) do Campus do Pici da Univer-
sidade Federal do Ceará (UFC), ten-
do como objetivo monitorar a quali-
dade bacteriológica da água, em um
período de 40 dias. Este restaurante,
além de atender à demanda de apro-
ximadamente 2100 comensais entre
alunos, docentes e funcionários, tam-
bém distribui refeições para outra
unidade localizada no Campus do
Benfica (UFC, 2007).

MATERIAL E MÉTODOS

Seleção dos pontos de coleta

Após a visita para conhecimento do
fluxo de operações no RU, foi verifica-
do que a água utilizada no processa-
mento dos alimentos é oriunda de um
poço profundo, que abastece todo o res-
taurante. A mesma é armazenada em
um reservatório que passa por proces-
so de limpeza e desinfecção a cada qua-
tro meses. Foram selecionados cinco
pontos de coleta: área de processamen-
to de carnes (A); área de cocção (B);
área de processamento de vegetais (C);
bebedouro (D) e fonte de abastecimen-
to - poço (E).

Obtenção das amostras

Entre os dias 08 de julho a 05 de
agosto de 2005 foram coletadas, sema-
nalmente, amostras de cinco locais do
RU do Campus do Pici da UFC, em
um total de 25 amostras. As coletas das
amostras foram realizadas seguindo
todas as técnicas de assepsia recomen-
dadas (ALVES et al., 2002). Os fras-
cos para coleta de águas cloradas (A,
B, C e D) receberam, antes da esterili-
zação, 0,1 mL de solução redutora a
10% de tiossulfato de sódio para neu-
tralizar vestígios residuais de cloro, o
qual poderia causar a morte das bacté-
rias porventura presentes na água. Os
pontos de coleta foram higienizados
com detergente neutro, solução de ál-
cool (70%), por meio de pulverização
interna e externa. Em seguida, deixou-
se a água correr livremente por 4 ou 5
minutos, para eliminar toda a coluna de
líquido na canalização antes da coleta
das amostras (SILVA et al., 2005). Em
frascos de vidro estéreis de 200 mL,
foram coletadas assepticamente 100
mL de cada amostra. Estas foram acon-
dicionadas em caixas isotérmicas e
transportadas ao Laboratório de Micro-
biologia Ambiental do Departamento
de Biologia da UFC para análise ime-
diata.

A
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Número Mais Provável (NMP) de
coliformes totais

Os métodos empregados foram
baseados nos recomendados pela
American Public Health Association
(APHA, 1995). Foi utilizada a técnica
de fermentação em tubos múltiplos uti-
lizando alíquotas de 1,0 e 0,1 mL em
duas séries de três tubos, empregando-
se o meio Caldo Lauril Sulfato Triptose -
LST (MERCK) de concentração simples
para realização da prova presuntiva e uma
alíquota de 10 mL em uma série de três
tubos utilizando concentração dupla do
Caldo LST, todos contendo tubo de Du-
rhan invertido. Os tubos foram incuba-
dos a 35 + 1ºC, durante 48 horas. A po-
sitividade da prova foi constatada pela
turvação do meio e produção de gás,
aprisionado no tubo de Durhan (APHA,
1995; ZULPO et al., 2006).

As amostras positivas no teste an-
terior foram transferidas com alça de
inoculação para tubos contendo 10mL
de Caldo Bile Verde Brilhante - BVB
(MERCK), contendo tubo de Durhan
invertido e incubados a 35 + 1ºC, no
período de 48 horas. Após incubação
verificaram-se os tubos que apresenta-
ram como resultado positivo a forma-
ção de gás no interior dos tubos de
Durhan (APHA, 1995).

Número Mais Provável (NMP) de
coliformes termotolerantes

Nesta última etapa os tubos positi-
vos do Caldo BVB foram transferidos
com alça de inoculação para o Caldo
Escherichia Coli - EC (MERCK) con-
tendo tubos de Durhan invertidos, in-
cubando-se a 44,5 + 1ºC, em banho-
maria, durante 24 horas. A formação
de gás no interior do tubo de Durhan
foi considerada resultado positivo (SIL-
VA et al., 2005).

A determinação do Número Mais
Provável de coliformes totais e termo-
tolerantes foi realizada empregando-se
a Tabela de Hoskins (HOSKINS,
1934).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação ao cumprimento dos
padrões de potabilidade bacteriológicos
estabelecidos pelo Ministério da Saú-
de, constatou-se que todas as amostras
analisadas no período de 40 dias, pro-
cedentes das diferentes áreas de proces-
samento apresentaram valores de coli-
formes termotolerantes < 3NMP/100
mL, satisfazendo, portanto, o padrão
estabelecido pela Portaria nº 518 de 26/
03/2004 (BRASIL, 2004), referente à
qualidade bacteriológica da água. O
parâmetro estabelecido pela citada Por-
taria, isto é, Coliformes termotoleran-
tes, correspondem a um subgrupo das
bactérias coliformes totais, capazes de
fermentar a lactose a 44,5ºC + 0,2ºC
durante 24 horas (FRANCO & LAND-
GRAF, 1996; ROMPRÉ et al., 2002;
BRASIL, 2004; FENG et al., 2007). No
desenvolvimento do conceito de orga-
nismos indicadores de contaminação,
prevaleceu por muito tempo o empre-
go de Escherichia Coli, isolada e inicial-
mente denominada Bacterium coli por
Theodor Escherichi em 1955. Entretan-
to, a busca por agilidade e simplicida-
de deu lugar à utilização dos "colifor-
mes" e, mais tarde dos "coliformes fe-
cais", determinados pelo teste da ter-
motolerância, introduzidos por Eijkman
em 1904 (MÜLLER & MOSSEL, 1982;
HOFSTRA & HUISIN'T VELD, 1988).
De acordo com CERQUEIRA & HOR-
TA (1999), estas bactérias podem ser
de origem fecal ou ambiental, podendo
incluir além de E. Coli espécies dos gê-
neros Klebsiella e Enterobacter. No
entanto, apenas E. Coli tem presença
garantida nas fezes humanas e de ani-
mais homeotérmicos com percentuais
em torno de 96% a 99%, destacando-
se, portanto, como principal represen-
tante deste grupo, por ser a única de
origem exclusivamente fecal. Os de-
mais gêneros, comumente são isolados
de ambientes não poluídos por matéria
fecal como solo, vegetais e ambientes
aquáticos naturais. Este grupo é utili-
zado, portanto, como indicador de con-

taminação fecal recente sugerindo a
presença de outros patógenos encontra-
dos no mesmo habitat, isto é, o intesti-
no do homem e de outros animais ho-
meotérmicos, como por exemplo, a
bactéria Salmonella spp (FRANCO &
LANDGRAF, 1996; ROMPRÉ et al.,
2002; BRASIL, 2004; FENG et al.,
2007).

Como o objetivo deste trabalho foi
avaliar a qualidade bacteriológica da
água a partir da fonte de abastecimento
e como a mesma se mantém nas dife-
rentes áreas de processamento de ali-
mentos, torna-se importante destacar
que apesar da ausência de coliformes
termotolerantes em todas as amostras,
foi constatada a presença de coliformes
totais em quatro amostras. Duas cole-
tas procedentes da área de processa-
mento de vegetais apresentaram conta-
gens de 4 NMP/100mL e 23 NMP/
100mL, uma das amostras da área de
processamento de carnes mostrou um
valor de 9 NMP/100mL, enquanto uma
amostra do bebedouro exibiu um valor
4 NMP/100mL. Todavia, a presença de
coliformes totais não é um indicativo
de contaminação fecal, pois incluem
bactérias não entéricas como a Serra-
tia sp e Aeromonas sp, no entanto, sua
presença serve como indicativo das
condições higiênico-sanitárias do am-
biente de processamento de alimentos
(FENG et al., 2007). De fato, durante a
visita para o conhecimento da planta de
processamento da UAN analisada, fo-
ram observadas algumas condições ina-
dequadas em relação à aplicação dos
procedimentos básicos de Boas Práti-
cas de Fabricação (BPF). Portanto, a
detecção deste grupo nas amostras pro-
cedentes das áreas de processamentos
da unidade de nutrição avaliada, indica
a necessidade de uma revisão nos pro-
cedimentos higiênico-sanitários utiliza-
dos, uma vez que a água constitui-se
um vetor de contaminação dos alimen-
tos processados podendo contribuir
para casos de toxinfecção alimentar.
Corroborando esses dados, REIS JR &
BRANDÃO (1996), mostraram que
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75% dos casos de toxinfecções alimen-
tares estão relacionadas às condições hi-
giênicas deficientes prevalentes em co-
zinhas industriais, restaurantes e hos-
pitais.

GUERRA et al. (2006), comen-
tam que outro fator importante a ser
discutido, é que a presença de coli-
formes totais pode indicar falhas no
tratamento da água, uma possível con-
taminação após o tratamento ou ain-
da a presença de nutrientes nos reser-
vatórios ou rede de distribuição. Este
grupo de bactérias é empregado para
avaliar a eficiência dos processos de
tratamento, bem como a integridade
das unidades de distribuição dos sis-
temas de abastecimento (CERQUEI-
RA & HORTA, 1999). Portanto, a
presença destes microrganismos su-
gere uma avaliação específica nas ins-
talações de distribuição da água, na
área de processamento de carnes e
principalmente na área de vegetais,
onde esta contaminação foi mais sig-
nificativa, bem como as condições
higiênicas do bebedouro. A ausência
de coliformes totais em todas as amos-
tras coletadas diretamente da fonte de
abastecimento serve para reforçar este
argumento. Sendo possível inferir que
as contagens de coliformes totais no
bebedouro e nas áreas de processa-
mento de carnes e vegetais possam
estar relacionadas às más condições
no sistema de encanamento, pois a
qualidade desta água pode sofrer al-
terações durante a distribuição da
mesma para diferentes áreas de pro-
cessamento da unidade avaliada.

Outro fator a ser considerado é o
tratamento químico que água utiliza-
da é submetida na própria unidade de
alimentação. Os resultados obtidos
mostraram que as amostras proceden-
tes do poço que abastece o restauran-
te apresentaram-se sempre dentro dos
padrões estabelecidos pelo Ministé-
rio da Saúde, no entanto, segundo in-
formações obtidas junto aos respon-
sáveis pela unidade, a referida água é
submetida a um processo de cloração

antes de ser utilizada no preparo dos
alimentos. Neste sentido sugerimos
um acompanhamento no tratamento
químico realizado na própria unida-
de de nutrição, com relação ao agen-
te utilizado e à concentração aplica-
da, visando manter um residual na
água distribuída em todas as áreas de
processamento da citada unidade. Se-
gundo BASTOS et al. (2000), água
insuficientemente tratada sem a ga-
rantia de residual de cloro, ou infil-
trações, podem permitir o acúmulo de
sedimentos, matéria orgânica e pro-
mover o desenvolvimento de bactéri-
as. Além disto, é indispensável a lim-
peza periódica da cisterna utilizada
para armazenar esta água pós trata-
mento.

Portanto, os resultados obtidos,
apesar de não demonstrarem compro-
metimento da qualidade da água em
termos do padrão de potabilidade bac-
teriológica, sugerem a necessidade de
providências de caráter corretivo e
preventivo através do estabelecimento
de um programa de controle higiêni-
co-sanitário mais rigoroso das áreas
de processamento de alimentos, com
monitoramento periódico, revisão no
processo de tratamento químico da
água utilizada, bem como, nas insta-
lações de armazenamento e nos siste-
mas de distribuição da água para di-
ferentes áreas.

CONCLUSÃO

As amostras de água das cinco
áreas de processamento de alimentos
analisadas do RU da UFC no Cam-
pus do Pici atenderam aos requisitos
bacteriológicos de potabilidade para
águas exigidos pelo Ministério da
Saúde na produção de alimentos se-
guros, segundo a PORTARIA N0 518
(BRASIL, 2004).

A presença de Coliformes Totais
em amostras das áreas de processa-
mento de alimentos sugere a necessi-
dade de um controle higiênico-sani-
tário mais rígido nestas áreas e na rede

de distribuição, bem como o estabe-
lecimento de um programa de moni-
toramento periódico.
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RESUMO

A indústria caseira de fabricação
artesanal tem sido destacada como uma
alternativa promissora para melhorar a
renda das famílias no meio rural. Mas,
para garantia da qualidade desses pro-
dutos artesanais deve existir um con-
trole sanitário no processo de produção,
visando diminuir os riscos de presença
de contaminantes. O objetivo do traba-
lho foi avaliar as condições de higieni-
zação de utensílios, equipamentos e
superfícies e a qualidade sanitária da
água utilizada para produção de alimen-
tos artesanais em 20 estabelecimentos
na região do Alto Jequitinhonha/MG.
Foram realizadas contagens de aeróbi-
os mesófilos em 44 amostras, sendo 02
em equipamentos, 26 em utensílios e
16 nas superfícies de manipulação. Para
avaliação da qualidade da água foi rea-
lizada pesquisa de coliformes fecais em
20 amostras de água coletadas nos es-
tabelecimentos produtores de alimen-
tos. As análises foram realizadas con-
forme as recomendações oficiais da
APHA (1992). Coletaram-se, ainda,
dados em formulários para avaliação
das condições de utilização da água no
processo.  Entre as 44 amostras de uten-
sílios, equipamentos e superfícies ana-
lisadas, obtiveram-se contagens que
variaram de ausentes a 4 x 10 5 UFC/
cm2. Maior contagem foi observada nos
utensílios. Nas análises microbiológi-
cas da água, 5 amostras (25%) apresen-
taram-se fora dos limites recomenda-
dos, com coliformes fecais nos valores
de 0,7 NMP/mL a 9,3 NMP/mL. To-
dos os estabelecimentos utilizavam
água encanada, sendo que 5 (25%) uti-
lizavam água de uma fonte comum sem
tratamento, 1 (5%) recebia água trata-
da da rede pública, 2 (10%) utilizavam
água de nascente nas propriedades, po-
rém, filtrada e clorada e 12 (60%) utili-
zavam água de nascente nas proprieda-
des, porém, sem qualquer tratamento.
Em relação à limpeza das caixas de água
todos declararam realizá-lá periodica-
mente. As condições de utilização da
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água em 17 (85%) propriedades foram
inadequadas, uma vez que não realiza-
vam qualquer tratamento. Portanto,
devem ser indicadas técnicas adequa-
das de higienização para estes produ-
tores, de modo a agregar valores aos
produtos e segurança alimentar.

PALAVRAS CHAVES: Alimentos
artesanais. Qualidade sanitária. Segu-
rança alimentar. Qualidade da água.

SUMMARY

The industry caretaker of artisan
manufacture has been detached as a
promising alternative to improve the in-
come of the families in the agricultural
way. But for guarantee of the quality of
these artisan products a sanitary control
in the production process must exist, aim-
ing at to diminish the risks of presence of
contaminantes. The objective of the work
was to evaluate the conditions of hygienic
cleaning of utensils, equipment and sur-
faces and the sanitary quality of the water
used for artisan food production 20 es-
tablishments in the region of the  Alto
Jequitinhonha/MG. Countings of aerobic
mesophilic microorganism in 44 samples,
being 02 in equipment, 26 in utensils and
16 in the manipulation surfaces had been
carried through. For evaluation of the
quality of the water research of coliforms
faecalis 20 collected water samples was
carried through in the producing food
establishments. The analyses had been
carried through in agreement the official
recommendations of the APHA (1992).
They had been collected, still, given in
forms for evaluation of the conditions of
use of the water in the process. It enters
the 44 samples of utensils, equipment and
analyzed surfaces, one got countings that
had varied of the 4 x 10 5 UFC/cm2. Big-
ger counting was observed in the uten-
sils. In the microbiological analyses of the
water, 5 samples (25%) had been present-
ed outside of the recommended limits, with
fecais coliformes in the 0,7 values of NMP/
ml the 9,3 NMP/ml. All the establishments
used canalized water, being that 5 (25%)

used water of a common source without
treatment, 1 (5%) received water treated
to the public net, 2 (10%) used water of
spring in the properties, however filtered
and chlorinated and 12 (60%) they used
water of spring in the properties, howev-
er without any treatment. In relation to
the cleanness of the water boxes all had
declared carry through there - periodi-
cally. The conditions of use of the water
in 17 (85%) had been inadequate, a time
that did not carry through any treatment.
Therefore, adequate techniques of hygi-
enic cleaning for these producers must be
indicated, in order to add values to the
products and alimentary security.

KEY WORDS: Artisan foods. Sanita-
ry quality. Alimentary security. Water
quality.

INTRODUÇÃO

indústria rural configura-se
como importante por con-
tar com a crescente valori-

zação dos consumidores aos produtos
agro-artesanais. Todavia, sabe-se que
a qualidade do produto final é função
direta da matéria prima e que, além de
qualidade é necessária eficiência técni-
ca e econômica da produção para que
seja obtido o ganho máximo prove-
niente da agregação de valor aos pro-
dutos. Na indústria de alimentos, a água
é de extrema importância pelas possi-
bilidades de utilização como ingredi-
ente, como veículo e para higienização
dos alimentos, equipamentos, instala-
ções e do manipulador.

A portaria nº 518/2004 do Minis-
tério da Saúde (BRASIL, 2004) define
água potável como água para consumo
humano cujos parâmetros microbioló-
gicos, físicos, químicos e radioativos
atendam ao padrão de potabilidade e
que não ofereça riscos à saúde, sendo
um destes padrões os índices de coli-
formes fecais ausentes em 100 ml de
água analisada.  As legislações que dis-

põem sobre estabelecimentos proces-
sadores e industrializadores de alimen-
tos (BRASIL, 1997; BRASIL, 2002),
recomendam o atendimento a estes pa-
drões de potabilidade além de condi-
ções adequadas de captação, condições
de usos e armazenamento da água ten-
do em vista os riscos que representam
para saúde humana.

A água é essencial à manutenção
da vida. A proteção de contaminações
no fornecimento de água é a primeira
linha de defesa. Quase invariavelmen-
te, o melhor método de assegurar água
adequada para consumo consiste em
formas de proteção, evitando-se conta-
minações de dejetos animais e huma-
nos, os quais podem conter grande va-
riedade de bactérias, vírus, protozoários
e helmintos. Falhas na proteção e no
tratamento efetivo expõem a comuni-
dade a riscos de doenças intestinais e a
outras doenças infecciosas.

Os principais agentes biológicos
presentes nas águas contaminadas são
as bactérias patogênicas, os vírus e os
parasitas. As bactérias patogênicas en-
contradas na água e/ou alimentos cons-
tituem uma das principais fontes de
morbidade em nosso meio. São as res-
ponsáveis pelos numerosos casos de
enterites, diarréias infantis e doenças
epidêmicas, com resultados freqüente-
mente letais. Os vírus mais comumen-
te encontrados nas águas contaminadas
por dejetos humanos, entre outros, são
os da poliomielite e da hepatite infec-
ciosa. Dentre os parasitas que podem
ser ingeridos através da água destaca-
se a Entamoeba histolytica (WHO,
1999).

AMARAL et al. (2003), avaliando
água consumida em propriedades ru-
rais evidenciaram que 90% das amos-
tras de água das fontes, 90% dos reser-
vatórios e 96,7% de água de consumo
humano, colhidas no período de chu-
vas, e 83,3%, 96,7% e 90%, daquelas
colhidas, respectivamente, nos mesmos
locais, durante a estiagem, estavam fora
dos padrões microbiológicos de pota-
bilidade para água de consumo huma-

A
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no, constituindo assim fator de risco
para a saúde humana.

O risco de ocorrência de surtos de
doenças de veiculação hídrica no meio
rural é alto, principalmente em função
da possibilidade de contaminação bac-
teriana de águas que muitas vezes são
captadas em poços velhos, inadequa-
damente vedados e próximos de fontes
de contaminação, como fossas e áreas
de pastagem ocupadas por animais
(STUKEL et al., 1990).

No meio rural, as principais fontes
de abastecimento de água são os poços
rasos e nascentes, fontes bastante sus-
ceptíveis à contaminação. No Reino
Unido, após analisar-se amostras de
água de fontes privadas, verificou-se
que 100% das amostras dos poços e
63% das nascentes estavam fora dos
padrões de potabilidade, representan-
do um risco considerável à saúde dos
consumidores (FEWTRELL et al.,
1998).

A deposição diária de resíduo or-
gânico animal no solo, prática muito
disseminada no meio rural, aumenta o
risco da contaminação das águas sub-
terrâneas. O dejeto bovino depositado
no solo representa risco de contamina-
ção das fontes de água, uma vez que
esses animais são reservatórios de di-
versos microrganismos causadores de
enfermidades humanas (CONBOY &
GOSS, 2000, FAYER et al., 2000).

Devido ao fato de uma grande va-
riedade de equipamentos e utensílios
manterem-se em contato com os ali-
mentos durante toda a cadeia produti-
va, estes representam riscos de conta-
minação. A vigilância sanitária faz uma
série de recomendações quanto à ade-
quação de matérias, como dos proces-
sos de higienização, visando minimi-
zar os riscos para os alimentos (BRA-
SIL,  1997, BRASIL, 2002).

O lay-out dos equipamentos e uten-
sílios deve apresentar-se adequado para
não se transformarem em potenciais ris-
cos devido às dificuldades apresenta-
das no decorrer do processo de higie-
nização e devido ao acúmulo de maté-

ria orgânica que acaba levando à for-
mação do biofilme (MACHADO et al.,
2004), além da predisposição presente
no ambiente de produção de alimentos,
pela umidade e temperatura (APHA,
1992a).

Teve-se por objetivo avaliar as con-
dições de higienização de utensílios,
equipamentos e superfícies e a quali-
dade sanitária da água utilizada para
produção de doces, queijos, farinha de
mandioca, rapadura e quitandas artesa-
nais na região do Alto Jequitinhonha.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizados análises micro-
biológicas de superfícies, utensílios,
equipamentos e água utilizada para pro-
dução de alimentos artesanais em 20 es-
tabelecimentos na região do Alto Jequi-
tinhonha/MG.

As amostras de utensílios e equi-
pamentos para análise microbiológica
foram coletadas com utilização de swa-
bs estéreis em solução salina tampona-
da e analisadas conforme recomenda-
ções da APHA (1992b).  Coletaram-se
amostras em 44 locais, sendo 02 em
equipamentos, 26 em utensílios e 16 nas
superfícies de manipulação dos alimen-
tos e realizou-se a contagem de aeró-
bios mesófilos.

Para se avaliar a qualidade da água,
realizou-se pesquisa de coliformes fe-
cais em 20 amostras de água coletadas
e analisadas conforme recomendações
oficiais. Coletaram-se, ainda, dados em
formulários para avaliação das condi-
ções de utilização da água no processo.
As amostras de água foram coletadas
no ponto de utilização no ambiente de
produção e analisadas conforme reco-
mendações oficiais (APHA, 1992).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação à água, nas análises
microbiológicas, cinco amostras
(25%) apresentaram-se fora dos limi-
tes recomendados que é ausência  em
100 mL  (BRASIL, 2004), apresen-

tando coliformes fecais nos valores de
0,7 NMP/100mL a 9,3 NMP/100mL
Todos os estabelecimentos utilizavam
água encanada, sendo que 5 (25%)
utilizavam água de uma fonte comum
sem tratamento, 1 (5%) recebia água
tratada da rede pública, 2 (10%) uti-
lizavam água de nascente nas proprie-
dades, porém filtrada e clorada e 12
(60%) utilizavam água de nascentes
nas propriedades, porém, sem qual-
quer tratamento. Em relação à limpe-
za das caixas de água, todos declara-
ram realizá-la periodicamente. As
condições de utilização da água em
17 (85%) estabelecimentos foram ina-
dequadas, uma vez que não se reali-
zava qualquer tratamento.

De acordo com Regulamento Téc-
nico sobre as Condições Higiênico-Sa-
nitárias e de Boas Práticas de Fabrica-
ção para Estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos, apro-
vado pela Portaria SVS/MS nº 326, de
30 de julho de 1997 (BRASIL, 1997),
os alimentos ou criações de animais
destinados à alimentação não devem ser
cultivados, produzidos nem extraídos,
em áreas onde a água utilizada nos di-
versos processos produtivos possa
constituir, através de alimentos, um ris-
co à saúde do consumidor. O estabele-
cimento deve dispor de um abundante
abastecimento de água potável, com um
adequado sistema de distribuição e com
proteção eficiente contra contaminação.
No caso necessário de armazenamen-
to, deve-se dispor ainda de instalações
apropriadas.  É imprescindível um con-
trole freqüente da água potável.  O cum-
primento desta legislação atualmente é
verificado por intermédio da Lista de
Verificação das Boas Práticas de Fa-
bricação em Estabelecimentos Produ-
tores/Industrializadores de Alimentos,
conforme RDC nº 275, de 21 de outu-
bro de 2002 (BRASIL, 2002).

Dados disponíveis na literatura
também relatam a utilização de água em
condições insalubres em estabeleci-
mentos processadores de alimentos
(MARQUES et al., 2005).
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O propósito primário para a exigên-
cia de qualidade da água é a proteção à
saúde pública, uma vez que são altos
os índices de morbi-mortalidade refe-
rentes a enfermidades de veiculação
hídrica, caracterizadas pela ingestão de
água contaminada por microorganis-
mos (AGUILA et al., 2000).

Os critérios adotados para assegu-
rar a qualidade da água têm por objeti-
vo fornecer uma base para o desenvol-
vimento de ações que, se propriamente
implementadas junto à população, ga-
rantirão a segurança do fornecimento
de água através da eliminação ou redu-
ção à concentração mínima de consti-
tuintes na água, conhecidos por serem

perigosos à saúde (AGUILA et al.,
2000).

Entre as 44 amostras de utensílios,
equipamentos e superfícies analisadas,
em 15,9% (7) das amostras, os resulta-
dos apresentaram-se negativos. Os re-
sultados de contagem obtidos com as
demais amostras estão apresentados nas
tabelas 1,2 e 3. Maiores contagens fo-
ram observados nos utensílios emprga-
dos para produção de doces (Tab. 2).

Os índices aceitáveis de aeróbios
mesófilos recomendados pela literatu-
ra são variáveis, sendo que APHA
(1992) recomenda índices > 2,0 UFC/
cm2 e na literatura nacional é de 50
UFC/cm2 (SILVA JÚNIOR, 2001).

Dados na literatura também apre-
sentam altas contagens de aeróbios
mesófilos em utensílios, equipamentos
e superfícies de manipulação. SOUZA
et al. (2004), encontraram valores que
variaram de 2,5 x 102 a 1,7x 104 UFC
em estabelecimentos que manipulam
alimentos e MACHADO et al. (2004)
monitorando a qualidade da indústria
mineira de pão de queijo encontraram
valores > 2,0x 105 UFC/cm2 em equi-
pamentos e utensílios. Os valores de
contagem foram reduzidos com empre-
go de processo correto de higienização.

A importância da detecção de ae-
róbios mesófilos deve-se a esta análise
ser utilizada para indicar a qualidade
sanitária, de modo que o fato dos mes-
mos estarem presentes em altas conta-
gens é indicador de insalubridade, pois
a maioria dos microrganismos patogê-
nicas são mesófilas (FRANCO &
LANDGRAF, 1996).

Em todos os locais foram encon-
trados equipamentos, utensílios, banca-
das e mesas impróprios, como uso de
madeira, enferrujados ou em condição
precária de uso, estando em desacordo
com a Portaria n. 326/1997 da ANVI-
SA (1997), que dispõe o seguinte: todo
o equipamento e utensílio utilizado nos
locais de manipulação de alimentos que
possam entrar em contato com o ali-
mento devem ser confeccionados de
material que não transmitam substân-
cias tóxicas, odores e sabores que se-
jam não absorventes e capaz de resistir
a repetidas operações de limpeza e de-
sinfecção. As superfícies devem ser li-
sas e estarem isentas de rugosidade e
frestas e outras imperfeições que pos-
sam comprometer a higiene dos alimen-
tos, ou seja, fontes de contaminação.
Deve evitar-se o uso de madeira e de
outros materiais que não possam ser
limpos e desinfetados adequadamente,
a menos que se tenha a certeza de que
seu uso não será uma fonte de conta-
minação.

Os dados obtidos neste trabalho são
compatíveis com os descritos na litera-
tura (CHIARI NIN & ANDRADE,

TABELA 1 - Contagem de aeróbios mesófilos presentes em equipamentos
utilizados para produção de alimentos artesanais na região do Alto Jequitinhonha.

TABELA 2- Contagem de aeróbios mesófilos presentes em utensílios utilizados para
produção de alimentos artesanais na região do Alto Jequitinhonha.

TABELA 3 - Contagem de aeróbios mesófilos presentes em superfícies de manipulação
para produção de alimentos artesanais na região do Alto Jequitinhonha.
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2004, NASCIMENTO et al., 2004;
CARDOSO et al., 2005, VEIGA et al.,
2006), que relatam o descumprimento
da legislação vigente, implicando em
práticas de risco para a saúde do con-
sumidor.

CONCLUSÃO

Em relação à presença de colifor-
mes fecais em 25% das amostras é bas-
tante preocupante, pois nestes estabe-
lecimentos não é realizado qualquer tra-
tamento da água nem mesmo para sa-
nitização dos alimentos, utensílios e
equipamentos utilizados para elabora-
ção dos alimentos, representando, as-
sim, risco para os consumidores, visto
que todos são produzidos sem qualquer
fiscalização.

Devido ao risco inerente à presen-
ça de bactérias aeróbias mesófilas, por
serem indicativas de insalubridade e
estarem vinculadas às bactérias pato-
gênicas, torna-se necessário a capaci-
tação dos manipuladores em técnicas
adequadas de higienização, reduzindo
os riscos para os alimentos preparados
nestes locais, visando, assim, agrega-
ção de valores aos produtos e seguran-
ça alimentar.

FONTES DE FOMENTO: MEC/
SESu/PROEXT 2004- PROCESSO:
12.846.1073.0525.001

REFERÊNCIAS

AGUILA, P. S. et al. Avaliação da quali-
dade de água para estabelecimentos
público do Município de Nova Iguaçu.
CIDADE Caderno de Saúde Pública,
v.16, n.3, p.791-798, 2000.

AMARAL, L. A. Água de consumo humano
como fator de risco á saúde em pro-
priedades rurais. CIDADE Revista de
Saúde Pública. v.37. n.4, p.510-514,
2003.

BRASIL -ANVISA- Agência Nacional de
Vigilância Sanitária. Legislação, 2002.
Resolução - RDC nº 275, de 21 de out-
ubro de 2002: Regulamento técnico de

procedimentos operacionais padroni-
zados aplicados aos estabelecimentos
produtores/industrializadores de ali-
mentos. Capturado em 11 de abril de
2006. Online. Disponível na Internet:
http://www.anvisa.gov.br.

BRASIL -ANVISA- Agência Nacional de
Vigilância Sanitária. Legislação, 2001.
RDC n. 12 de 12 de janeiro de
2001:Regulamento técnico sobre pa-
drões microbiológicos para alimentos.
Capturado em 11 de abril de 2006.
Online. Disponível na Internet: http://
www.anvisa.gov.br.

BRASIL -ANVISA- Agência Nacional de
Vigilância Sanitária. Legislação, 1997.
Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de jul-
ho de 1997: Regulamento técnico so-
bre as condições higiênico-sanitárias e
de boas práticas de fabricação para
estabelecimentos produtore/industriali-
zadores de alimentos. Capturado em
11 de abril de 2006. Online. Disponível
na Internet: http://www.anvisa.gov.br.

BRASIL - MINISTÉRIO DA SAÚDE. Leg-
islação, 2004. Portaria nº 518, de 25
de março de 2004: Norma de quali-
dade da água para consumo humano.
Capturado em 11 de abril de 2006.
Online. Disponível na Internet: http://
www.anvisa.gov.br.

APHA - AMERICAN PUBLIC HELTH
ASSOCIATION, AGENCY COM-
MITEE ON MICROBIOLOGICAL
METHODS FOR FOOD. Compendi-
um of Methods for the microbiological
examination for foods.   2 ed. Washing-
ton: Carl Vanderzant, Don F. Splis-
toesser. 1992a.

APHA. AMERICAN PUBLIC HELTH AS-
SOCIATION. Standard methods for the
examination of water and
wastewater.16th ed. New York; 1992b.

 CARDOSO, A.B. et al. Avaliação das con-
dições higiênico-sanitárias de panifica-
doras. Revista Higiene Alimentar. v.19,
n.130, p.45 - 49. 2005

CHIARINI , E., ANDRADE, C.S. Levanta-
mento de procedimentos higiênicos
adotados nas cozinhas residenciais.
Higiene Alimentar. v.18, n.121, p.34-
37, 2004.

CONBOY MJ, GOSS MJ. Natural protec-
tion of groundwater against bacteria of
fecal origin. J Contam Hydrol v. 43, p.
1-24, 2000.

FAYER, R. et al. Prevalence of Cript-
osporidium parvum, Giardia sp and
Eimeria sp infection in post-weaned
and adult catlle in three Maryland
farms. Veterinary Parasitology v93,
p.103-112, 2000.

FRANCO, B. D. G. M.; LANDGRAF, M.
Microbiologia de alimentos. São Pau-
lo: Atheneu, 1996.

FEWTRELL L. et al. The microbiological
qualite of private water supplies. J Ci-
wen , p98-100,1998.

MACHADO, E. C. et al. Monitoramento da
qualidade microbiológica em uma in-
dustria mineira de pão de queijo. Re-
vista de Higiene Alimentar, v.18, n.119,
p. 59- 63. 2004.

NASCIMENTO, A. J. P. et al. Comércio
ambulante de alimentos: avaliação das
condições higiênico-sanitárias na
região central de São Paulo, SP.  Hi-
giene Alimentar, v.18, n.123, p. 42- 48.
2004.

SILVA JÚNIOR, E. A. Manual de controle
higiênico-sanitário em alimentos. 4ª ed.
São Paulo: Livraria Varela, 2001.

SOUZA, E. L. et al. Qualidade sanitária de
equipamentos, superfícies, água e
mãos de manipuladores de alguns es-
tabelecimentos que comercializam ali-
mentos na Cidade de João Pessoa, PB.
Higiene Alimentar, v.18, n.116/117 p.
98-102, 2004.

STUKEL, T.A. et al. A longitudinal study of
rainfall and coliform contamination in
small community drinking water sup-
plies. Environ Sci Technol, v.24, p.571-
575, 1990.

VEIGA, C. F. et al. Estudo das condições
sanitárias dos estabelecimentos
comerciais de manipulação de ali-
mentos no município de Maringá,
PR. Higiene alimentar, v.20, n.138,
p.28-36, 2006.

WHO (World Health Organization). Guide-
lines for Drinking-Water Quality. Ge-
neva: WHO.1999.   ❖



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 Vol. 22 – outubro – 200846

ARTIGOS

RESUMO

Os técnicos da Coordenação de
Vigilância Sanitária em Portos, Aero-
portos, Fronteiras e Recintos Alfande-
gados do Estado de São Paulo, Brasil
(CVSPAF/SP/ANVISA/MS), da área
de alimentos e água, desenvolveram o
Programa de Gerenciamento de Risco
Sanitário, que estabelece a verificação
e o controle da qualidade dos alimen-
tos prontos e da água ofertados ao con-
sumo humano em estabelecimentos ali-
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mentícios, situados na área aeropor-
tuária do município de Guarulhos. O
trabalho foi desenvolvido por meio de
inspeção sanitária do estabelecimento
e colheita de amostras de alimentos e
água para análises microbiológicas. A
documentação legal foi prontamente
realizada após a inspeção sanitária, de
acordo com as condições insatisfatórias
referentes às Boas Práticas de Fabrica-
ção. As metodologias para as colheitas
foram realizadas conforme os Procedi-
mentos Operacionais Padrão, previa-

mente estabelecidos pelos técnicos da
CVSPAF/SP e revisados juntamente
com a equipe técnica do Instituto Adol-
fo Lutz, São Paulo, Brasil (IAL/SP). A
colheita de amostras foi realizada com
freqüência semanal por estabelecimen-
to, no período correspondente ao segun-
do semestre de 2006. As análises mi-
crobiológicas foram realizadas pelos
técnicos do IAL/SP, de acordo com a
metodologia descrita no Compendium
of Methods for the Microbiological
Examination of Foods - 2001. Os lau-
dos analíticos foram emitidos com base
na Resolução RDC nº 12/2001, da
ANVISA/MS, que estabelece os pa-
drões microbiológicos para alimentos
e a Portaria nº 518/2004, do MS para
água de abastecimento público. Os es-
tabelecimentos que tiveram a qualida-
de de seus produtos comprometida fren-
te aos laudos insatisfatórios, tiveram
como medidas sanitárias: notificação e
reinspeção do estabelecimento, através
de uma investigação conjunta, para a re-
visão e verificação das Boas Práticas de
Fabricação, Boas Práticas de Higiene e
Avaliação de Perigo de Pontos Críticos e
Controle.  Ao considerarmos os 52 lau-
dos de análise microbiológica, emitidos
pelo Instituto Adolfo Lutz, divididos,
igualmente, entre alimentos e água, ape-
nas dois laudos referentes a  alimentos,
apresentaram-se insatisfatórios quanto aos
ensaios microbiológicos. Desta forma,
aproximadamente, 7% do total de alimen-
tos estavam em desacordo quanto aos
parâmetros microbiológicos. Assim,
acreditamos que o risco sanitário foi
considerado baixo quanto à qualidade
dos alimentos e da água ofertados na
área aeroportuária de Guarulhos, duran-
te o segundo semestre de 2006.

Palavras chaves: Risco Sanitário. Ins-
peção Sanitária. Análise Microbioló-
gica. Alimentos. Água

SUMMARY

The risk management plan consists
of a hazards assessment program which
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was developed to Public Health Surveil-
lance at Ports, Airports and Frontiers, Sao
Paulo, Brazil, to control the safety and
quality of processed food and water of-
fered for human consumption in food es-
tablishments in the airport Sao Paulo,
Brazil. This plan was developed through
health inspection, and food and water
collection for microbiological analysis. All
unsatisfactory conditions were document-
ed as well as bad manufacturing practic-
es. The methodologies of food and water
collection were conducted by Standard
Operating Procedures, previously estab-
lished by technicians from Public Health
Surveillance at Ports, Airports and Fron-
tiers, Sao Paulo, Brazil and Adolfo Lutz
Institute, Sao Paulo, Brazil. The food and
water samples were collected weekly by
establishment, in the corresponding peri-
od the second half of 2006. There were
collected 26 food and 26 water samples.
The microbiological analysis was per-
formed by technicians of Adolfo Lutz In-
stitute, according to the methodology de-
scribed in the Compendium of Methods
for the Examination of Microbiological
Foods, 2001. The analytical findings were
issued based on the Resolution RDC
ANVISA/MS 12/2001, which sets stand-
ards for microbiological food and Por-
taria MS 518/2004 for water quality
regulations. The establishments that
have products quality unsatisfactory,
health measures on food safety: notifi-
cation and reinspection, through a joint
research for the analysis and verifica-
tion of the Good Practice of Manufac-
turing regulations for foods, Good Hy-
giene Practice and Hazard Analysis
and Critical Control Point. Overall, 7.0
% of food samples taken by sampling
officers were deemed unsatisfactory.
We believe that the health risk was con-
sidered low on the quality of food and
water offered in the international air-
port of Guarulhos area, during the sec-
ond half of 2006.

Keywords: Risk Health. Sanitary Ins-
pection. Microbiological Analysis.
Food. Water.

I. INTRODUÇÃO

crescente preocupação com
as medidas para o gerencia-
mento de risco, através da

Vigilância Sanitária, surgiu no Brasil
como resultado da abertura de merca-
do (LUCCHESE, 2003). As mudanças
demográficas, econômicas e sociais têm
provocado transformações que resultam
em maiores riscos à saúde pública
(WATERS, 2001).Devido à grande
quantidade de população flutuante nas
áreas aeroportuárias, surgem os cuida-
dos com o controle para a certificação
da segurança alimentar e hídrica, a fim
de minimizar os riscos sanitários e con-
seqüentes implicações à saúde da po-
pulação (BRASIL, 2003).

Os regulamentos legais definem as
ações, a abrangência e concedem ins-
trumentos para as ações da Vigilância
Sanitária. A Lei 9782 (BRASIL, 1999)
define o sistema nacional de Vigilân-
cia Sanitária e cria a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA); em
seu artigo 8º, trata da regulamentação,
controle e fiscalização de produtos e
serviços que envolvam riscos à saúde,
entre os quais: alimentos, bebidas e
águas envasadas. A informação da po-
tabilidade da água deve ser considera-
da na análise do comportamento das
doenças de transmissão hídrica e alimen-
tar. Para prevenir a ocorrência dessas do-
enças tornam-se necessárias ações de vi-
gilância e controle, com o objetivo de ga-
rantir a adequação da água aos parâme-
tros de potabilidade estabelecidos por le-
gislações específicas, como a Portaria 518
(BRASIL, 2004).

Desta forma, esse programa esta-
beleceu critérios para a implantação dos
"Procedimentos Operacionais Padrões"
(POPs) para a colheita de alimentos e
água, para análise de orientação e com
o principal objetivo de gerenciar o ris-
co sanitário, através do monitoramento
da qualidade dos alimentos e da água
ofertados na área aeroportuária do mu-
nicípio de Guarulhos.

II. OBJETIVO PRINCIPAL

O Programa de Gerenciamento de
Risco Sanitário (PGRS) teve por objeti-
vo otimizar os recursos internos e exter-
nos no monitoramento da qualidade da
água e dos alimentos ofertados à popula-
ção flutuante da área aeroportuária loca-
lizada no município de Guarulhos.

II.1. Objetivos Específicos
- Controlar as condições higiêni-

co-sanitárias de alimentos e água ofer-
tada na área aeroportuária do municí-
pio de Guarulhos;
- Implantar os "Procedimentos Ope-

racionais Padrões" (POPs) para a
colheita de alimentos e de água para
análise de orientação;

- Criar grupos de trabalho;
- Capacitar os servidores para a exe-

cução dos trabalhos,
- Desenvolver um cronograma de ati-

vidades.

III. MATERIAL E MÉTODOS

Os grupos de trabalho foram cria-
dos para a realização das coletas, atra-
vés de um cronograma de atividades.
Os Procedimentos Operacionais Padrão
(POPs) para as coletas de alimentos e
água para análises de orientação foram
previamente elaborados e revisados
pelas equipes técnicas da CVSPAF/SP
e do IAL/SP. Para a coleta de alimen-
tos e água foram utilizados utensílios e
bolsas estéreis.  As análises microbio-
lógicas foram realizadas pelo Instituto
Adolfo Lutz, de acordo com o Com-
pendium of Methods for the Examina-
tion of Microbiological Foods (AME-
RICAN PUBLIC HEALTH ASSOCI-
ATION, 2001).

III.1. Abrangência
Os pontos de oferta de alimentos e

água localizados na área aeroportuária
do município de Guarulhos abrangeram
alguns estabelecimentos, como: cozi-
nhas industriais, lanchonetes, fast-food,
restaurantes, confeitarias e cafés. Os

A
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alimentos colhidos neste período foram:
diversas hortaliças previamente higie-
nizadas, maionese de legumes, carne
assada, salada de frutas, sanduíche frio
de salpicão de frango, doce confeitado
mil folhas, charuto de repolho, queijo
parmesão ralado, sushi, sashimi, pan-
queca de carne, almôndegas, lanche Big
Mac, arroz à grega, arroz com frango
desfiado, pizza brasileira, lanche de ros-
bife, tabule, pão de queijo recheado com
requeijão e azeitona. As amostras de
água colhidas foram em pontos de ofer-
ta estratégicos, dentre estes: no prepa-
ro de suco, no terminal de passageiros
e na higienização de vegetais.

III.2. Responsabilidade
Foi de responsabilidade da autori-

dade sanitária a colheita dos alimentos
e das águas, de forma programada ou
durante a inspeção física, quando hou-
vesse suspeita quanto à qualidade do
produto servido.

III.3. Descrição
a) A definição dos alimentos pron-

tos para o consumo e dos pontos de
oferta de água a serem colhidos foram
definidos no momento da inspeção sa-
nitária;

b) Os critérios adotados para a
quantificação dos alimentos e da água
estão de acordo com a legislação vigen-
te, sendo, no mínimo, 200 g para alimen-
tos e  300 mL de água (BRASIL, 2001);

c) O procedimento de amostragem
única adotado está de acordo com o
Decreto-Lei 986 (BRASIL, 1969);

d) Os Procedimentos Operacionais
Padronizados para a colheita de alimen-
tos prontos para o consumo e água aten-
dem às orientações dos laboratórios ofici-
ais (INSTITUTO ADOLFO LUTZ,
1998, 104 p.; INSTITUTO NACIONAL
DE CONTROLE DE QUALIDADE
EM SAÚDE, 1998, 60 p.).

III.4. Medidas Sanitárias
Os estabelecimentos que tiveram a

qualidade de seus produtos comprome-
tida foram notificados (BRASIL, 1977)

e reinspecionados (BRASIL, 2003)
para a revisão das Boas Práticas de Fa-
bricação. Foi realizada nova inspeção
e colheita de alimentos e água, no pra-
zo máximo de 30 dias, para avaliação
das práticas de manipulação e das téc-
nicas operacionais empregadas para a
garantia da qualidade dos alimentos
servidos.

IV- RESULTADOS

De acordo com os 52 laudos de
análise microbiológica, sendo 26 cor-
respondentes às amostras de alimentos
e 26 de água, emitidos pelo Instituto
Adolfo Lutz, apenas dois laudos de ali-
mentos estavam insatisfatórios quanto
aos ensaios realizados. Dentre estes ali-
mentos em desacordo quanto aos parâ-
metros microbiológicos, apresentaram-
se a maionese de legumes, por Colifor-
mes Termotolerantes e o doce confei-
tado mil folhado, por Bacillus cereus.
Diante destes resultados, foram revis-
tas as medidas preventivas, juntamente
com os técnicos dos estabelecimentos
envolvidos, como por exemplo: as Boas
Práticas de Fabricação (BPF), as Boas
Práticas de Higiene e a revisão quanto à
Análise de Perigo e Pontos Críticos de
Controle (APPCC), no que se refere ao
tempo de antecedência do preparo; tem-
peratura de vitrine onde se mantinham os
alimentos nos pontos de venda.

V. CONCLUSÃO

Ao considerarmos dois laudos em
desacordo quanto aos parâmetros mi-
crobiológicos, verificamos que isso re-
presenta cerca de 7% do total geral ana-
lisado. Apesar da problemática quanto
às Boas Práticas de Fabricação, envol-
vida na contaminação dos alimentos
com laudos insatisfatórios, podemos
considerar, no âmbito geral, que o ris-
co sanitário dos alimentos servidos na
área aeroportuária de Guarulhos é bai-
xo.  A boa qualidade sanitária dos ali-
mentos e água ofertados na área aero-
portuária do município de Guarulhos é

mérito para a ação fiscal da Vigilância
Sanitária.

VI. REFERÊNCIAS

AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIA-
TION. Compendium of Methods for the
Examination of Microbiological Foods,
Washington, 4ª edition , 2001.

BRASIL, Decreto-Lei n. 986, de 21 de nov.
1969. Institui normas básicas sobre ali-
mentos. Diário Oficial da União, Brasília,
11 de nov. de 1969, p.9737. Seção I.

BRASIL, Ministério da Saúde. Agência Nacion-
al de Vigilância Sanitária. Portaria n°
518 (25/03/04) - Aprova a Norma de quali-
dade da água para Consumo Humano, na
forma do Anexo desta Portaria, de uso
obrigatório em todo território nacional.

BRASIL. Lei n. 6437, de 20 de agosto de 1977.
Configura infrações à legislação sanitária
federal, estabelece as sanções respectivas e
dá outras providências. Diário Oficial da
União, Brasília, 24 de agosto de 1977.
Seção I.

BRASIL. Lei n. 9782, de 26 de jan. de 1999.
Define o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária, cria a Agência Nacional de Vig-
ilância Sanitária, e dá outras providências.
Diário Oficial da União, Brasília, 11 de
fev. de 1999. Seção I.

BRASIL. Resolução RDC n. 12, de 02 de janeiro
de 2001. Regulamento Técnico sobre Pa-
drões Microbiológicos para Alimentos.
Diário Oficial da União, Brasília, 10 de
jan. de 2001. Seção I.

BRASIL. Resolução RDC n. 2, de 08 de janeiro
de 2003. Regulamento Técnico para fiscal-
ização e Controle sanitário em Aeroportos
e Aeronaves. Diário Oficial da União,
Brasília, 13 de jan. de 2003. Seção I.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Catálogo de
Produtos e Serviços. São Paulo: IAL, 1998.

INSTITUTO NACIONAL DE CONTROLE DE
QUALIDADE EM SAÚDE . Manual de
coleta de amostras de produtos sujeitos a
Vigilância Sanitária.  Rio de Janeiro: INC-
QS/FIOCRUZ, 1998.

LUCCHESE, G. The internationalization of the
sanitary regulation. Ciênc. Saúde Coletiva,
vol.8, no.2, Rio de Janeiro,  2003.

WATERS, W. F., 2001. Globalization, socioeco-
nomic restructuring, and community
health. Journal of Community Health,
26:79-92.   ❖



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 49 Vol. 22 – outubro – 2008

Peça à redação (redacao@hiugienealimentar.com.br) o
ARQUIVO DE TÍTULOS DA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR,
PUBLICADOS DE 1982 a 2006.

VOCÊ TERÁ UM ÓTIMO INSTRUMENTO PARA REVISÃO DE
ASSUNTOS E ELABORAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS, COMO
TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO (tcc), monografias,
dissertações, teses, etc. Depois de selecionar os títulos que lhe
interessam, basta pedir a íntegra à Redação, e esta os enviará
prontamente, com despesas apenas de xerox e frete.

Para consultar o acervo de 2007 em diante, basta acessar o site
www.higienealimentar.com.br



Material para Atualização ProfissionalMaterial para Atualização ProfissionalMaterial para Atualização ProfissionalMaterial para Atualização ProfissionalMaterial para Atualização Profissional

TÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULO AUTORAUTORAUTORAUTORAUTOR R$R$R$R$R$

ADMINISTRAÇÃO SIMPLIFICADA (PARA PEQUENOS E MÉDIOS RESTAURANTES) ....................................................... Magnée ......................................................................................................... 33,00
ÁCIDOS GRAXOS EM ÓLEOS E GORDURAS ......................................................................................................................... Visentainer/Franco ........................................................................................ 33,00
ÁGUAS E ÁGUAS ........................................................................................................................................................................ Jorge A. Barros Macedo ............................................................................. 155,00
ALIMENTANDO SUA SAÚDE ..................................................................................................................................................... Vasconcelos/Rodrigues ................................................................................ 42,00
ALIMENT’ARTE: UMA NOVA VISÃO SOBRE O ALIMENTO (1a ED. 2001) ............................................................................. Souza ............................................................................................................ 20,00
ALIMENTE-SE BRINCANDO (DINÂMICAS PARA A TERCEIRA IDADE) ................................................................................ Mendes/Lima ................................................................................................ 35,00
ALIMENTOS DO MILÊNIO .......................................................................................................................................................... Elizabeth A.E.S.Torres ................................................................................  28,00
ALIMENTOS EM QUESTÃO ....................................................................................................................................................... Elizabeth Ap. F.S. Torres e Flávia Mori S. Machado .................................. 20,00
ALIMENTOS TRANSGÊNICOS ................................................................................................................................................... Silvia Panetta Nascimento ............................................................................. 8,00
ANAIS DO SEMINÁRIO SOBRE O CONTROLE DE QUALIDADE NA INDÚSTRIA DE PESCADO ........................................ Kai, M., Ruivo, U.E. ...................................................................................... 40,00
ANÁLISE DE ALIMENTOS: UMA VISÃO QUÍMICA DA NUTRIÇÃO ........................................................................................... Andrade ......................................................................................................... 56,00
ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE .............................................................................................. SBCTA ........................................................................................................... 25,00
APPCC - ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE  -  Série Manuais Técnicos SBCTA ...............................  25,00
ARMADILHAS DE UMA COZINHA ............................................................................................................................................. Roberto Martins Figueiredo .......................................................................... 32,00
AROMA E SABOR DE ALIMENTOS (TEMAS ATUAIS) ............................................................................................................ Franco ........................................................................................................... 69,00
ATLAS DE MICROBIOLOGIA DE ALIMENTOS ......................................................................................................................... Judith Regina Hajdenwurcel ......................................................................... 59,00
ATLAS DE MICROSCOPIA ALIMENTAR (VEGETAIS) ............................................................................................................. Beaux ............................................................................................................ 33,00
ATUALIDADES EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE CARNES ................................................................................................... SHIMOKOMAKI/COL ................................................................................... 75,00
ATUALIZAÇÃO EM OBESIDADE NA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA ..................................................................................... Fisberg .......................................................................................................... 45,00
AVANÇOS EM ANÁLISE SENSORIAL ....................................................................................................................................... Almeida/Hough/Damásio/Silva ..................................................................... 58,00
BIOÉTICA X BIORRISCO (ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR SOBRE OS TRANSGÊNICOS) ........................................ Valle/Telles .................................................................................................... 45,00
BRINCANDO COM OS ALIMENTOS .......................................................................................................................................... Bonato-Parra ................................................................................................. 59,00
BRINCANDO DA NUTRIÇÃO ...................................................................................................................................................... Eliane Mergulhão/Sonia Pinheiro ................................................................. 30,00
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO PARA EMPRESAS DE ALIMENTOS - PROFIQUA ..................................................... SBCTA .......................................................................................................... 14,00
BOAS PRÁTICAS PARA LABORATÓRIO/SEGURANÇA - PROFIQUA .................................................................................. SBCTA .......................................................................................................... 19,00
CARNE E SEUS DERIVADOS - TÉCNICAS DE CONTROLE DE QUALIDADE ...................................................................... TERRA/BRUM .............................................................................................. 35,00
CARNES E CORTES ................................................................................................................................................................... SEBRAE ........................................................................................................ 35,00
CATÁLOGO ABERC DE FORNECEDORES PARA SERVIÇOS DE REFEIÇÕES (9ª Edição, 2004) .................................... ABERC .......................................................................................................... 15,00
CD ROM COM OS TÍTULOS DAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR,

NO PERÍODO DE 1982 A 2002 ....................................................................................................................................................................................................................................................................... 15,00
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (DIRECIONADO AO SEGMENTO ALIMENTÍCIO) ............................................. ABEA ............................................................................................................. 17,00
COGUMELO DO SOL (MEDICINAL) ................................................................................................................................................................................................................................................................... 10,00
COLESTEROL: DA MESA AO CORPO ...................................................................................................................................... Souza/Visentainer ......................................................................................... 28,00
CONTROLE DE QUALIDADE EM SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA ...................................................................... Ferreira .......................................................................................................... 43,00
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS  -  Série Manuais Técnicos SBCTA ............................................................................................................................................................................................... 28,00
DEFEITOS NOS PRODUTOS CÁRNEOS: ORIGENS E SOLUÇÕES ..................................................................................... Nelcindo N.Terra & col. ...............................................................................  35,00
DICIONÁRIO DE TERMOS LATICINISTAS VOLS.: 1, 2 E 3 ..................................................................................................... Inst. Lat. Cândido Tostes ............................................................................. 85,00
DietAS HOSPITALARES (ABORDAGEM CLÍNICA) .................................................................................................................. Caruso/col. .................................................................................................... 40,00
EDUCAÇÃO NUTRICIONAL (ALGUMAS FERRAMENTAS DE ENSINO) ............................................................................... Linden ............................................................................................................ 46,00
FIBRA DIETÉCA EN IBEROAMERICANA: TECNOLOGIA E SALUD (1a ED. 2001) ................................................................ Lajolo/Menezes ........................................................................................... 124,00
FUNDAMENTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS EM ANÁLISE DE ALIMENTOS ....................................................................... CECHI .......................................................................................................... 55,00
GESTÃO E PROCEDIMENTOS PARA ATINGIR QUALIDADE .............................................................................................. RIBEIRO ........................................................................................................ 5,00
GESTÃO DA QUALIDADE (TEORIA E CASOS) ...................................................................................................................... CARVALHO/PALADINI ............................................................................... 82,00
GESTÃO DE UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - UM MODO DE FAZER ....................................................... ABREU/SPINELLI/ZANARDI ....................................................................  44,00
GUIA ABERC DE CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS EM UANs .............................................................................................................................................................................................................. 28,00
GUIA PARA ELABORAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS ................................................. Ellen Lopes ................................................................................................... 63,00
GUIA ABERC PARA TREINAMENTO DE COLABORADORES DE UANs ........................................................................................................................................................................................................ 25,00
GUIA ABERC P/TREIN. DE COLABORADORES (1a ED. 2000) ............................................................................................... ABERC .......................................................................................................... 25,00
GUIA DE PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DO MÉTODO APPCC ......................................................................... F.Bryan .......................................................................................................... 24,00
GUIA PRÁTICO PARA EVITAR DVAs ........................................................................................................................................ Roberto Martins Figueiredo .......................................................................... 32,00
HERBICIDAS EM ALIMENTOS ................................................................................................................................................... Mídio .............................................................................................................. 36,00
HIGIENE E SANITIZAÇÃO NA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS .............................................................................. Contreras ...................................................................................................... 51,00
HIGIENE E SANITIZAÇÃO PARA AS EMPRESAS DE ALIMENTOS - PROFIQUA ................................................................ SBCTA .......................................................................................................... 19,00
HIGIENE PESSOAL - HÁBITOS HIGIÊNICOS E INTEGRIDADE FÍSICA ................................................................................ FRIULI ..........................................................................................................  18,00
INDÚSTRIA DA MANTEIGA ........................................................................................................................................................ J.L. Mulvany .................................................................................................. 35,00
INIBIDORES E CONTROLE DE QUALIDADE DO LEITE ......................................................................................................... FAGUNDES .................................................................................................. 24,00
INSETOS DE GRÃOS ARMAZENADOS:ASPECTOS BIOLÓGICOS (2a.ed.2000) ................................................................ Athiê .............................................................................................................. 94,00
INTRODUÇÃO À HIGIENE DOS ALIMENTOS (CARTILHA) .................................................................................................... Sprenger. ...................................................................................................... 15,00
INTRODUÇÃO À QUÍMICA AMBIENTAL ................................................................................................................................... Jorge B.de Macedo .................................................................................... 165,00
LISTA DE AVALIAÇÃO PARA BOAS PRÁTICAS EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO - RDC 216 ......................................... Saccol/col. ..................................................................................................... 25,00
MANUAL ABERC DE PRÁTICAS DE ELABORAÇÃO E SERVIÇO DE REFEIÇÕES PARA

COLETIVIDADES (INCLUINDO POPs/PPHO (8ª Edição, 2003) .......................................................................................... ABERC .......................................................................................................... 60,00
Manual de Boas Práticas - Volume I - Hotéis e Restaurante ..................................................................................................... Arruda ............................................................................................................ 70,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
E o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. HIGIENE ALIMENTAR oferece aos seus

leitores alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.



MANUAL DE BOVINOCULTURA LEITEIRA – ALIMENTOS: PRODUÇÃO E FORNECIMENTO ........................................... Ivan Luz Ledic ............................................................................................... 51,00
MANUAL DE CONTROLE HIGIÊNICO-SANITÁRIO E ASPECTOS ORGANIZACIONAIS

PARA SUPERMERCADOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE .............................................................................................. SEBRAE ........................................................................................................ 45,00
MANUAL DE CONTROLE HIGIÊNICO-SANITÁRIO EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO (6ª Ed.) .......................................... Silva.Jr. ........................................................................................................ 140,00
MANUAL DE HIGIENE PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS ........................................................................................ Hazelwood & McLean ................................................................................... 33,00
MANUAL DE LABORATÓRIO DE QUÍMICA DE ALIMENTOS ................................................................................................. Bobbio/Bobbio ............................................................................................... 33,00
MANUAL DE MÉTODOS DE ANÁLISE MICROBIOLÓGICA DE ALIMENTOS ........................................................................ SILVA/COL. .................................................................................................. 68,00
MANUAL DE PESCA (CIÊNCIA E TECNOL.DO PESCADO) ................................................................................................... Ogawa/Maia .................................................................................................. 77,00
MANUAL PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO ...................................................................................................................... Manzalli ......................................................................................................... 58,00
MANUAL PRÁTICO DE CONTROLE DE QUALIDADE EM SUPERMERCADOS ................................................................... Lima ............................................................................................................... 31,00
MANUAL SOBRE NUTRIÇÃO, CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS E MANIPULAÇÃO DE CARNES ............................................. SEBRAE ........................................................................................................ 30,00
MARKETING E QUALIDADE TOTAL DOS ALIMENTOS .......................................................................................................... Fernando A. Carvalho e Luiza C. Albuquerque ........................................... 30,00
MÉTODOS LABORATORIAIS E ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS E MICROBIOLÓGICAS (água e alimentos) ..................................... Jorge Antonio Barros Macedo ...................................................................... 95,00
MICROBIOLOGIA DA SEGURANÇA ALIMENTAR .................................................................................................................... Forsythe ........................................................................................................ 88,00
MICROBIOLOGIA DOS ALIMENTOS ......................................................................................................................................... Franco/Landgraf ........................................................................................... 59,00
MICROBIOLOGIA DOS PROCESSOS ALIMENTARES ............................................................................................................ Massaguer .................................................................................................... 99,00
MICROBIOLOGIA, HIGIENE E QUALIDADE DO PESCADO ................................................................................................... Regine Helena S. F. Vieira ........................................................................... 84,00
MICROBIOLOGIA E PARASITOLOGIA PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS ............................................................. Friuli ............................................................................................................... 12,00
NOÇÕES BÁSICAS DE MICROBIOLOGIA E PARASITOLOGIA PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS ................................. FRIULI ..........................................................................................................  12,00
NOVA CASA DE CARNES (REDE AÇOUCIA) ........................................................................................................................... FCESP-CCESP-SEBRAE ............................................................................ 15,00
NOVA LEGISLAÇÃO COMENTADA SOBRE LÁCTEOS E ALIMENTOS PARA FINS

ESPECIAIS  (PADRÕES DE IDENTIDADE E QUALIDADE) ......................................................................................................................................................................................................................... 39,00
NUTRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO NOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR .............................................................. Ricardo Callil e Jeanice Aguiar .................................................................... 25,00
NUTRIÇÃO PARA QUEM NÃO CONHECE NUTRIÇÃO ........................................................................................................... Porto .............................................................................................................. 29,00
O LEITE EM SUAS MÃOS ........................................................................................................................................................... Luiza Carvalhaes de Albuquerque ............................................................... 30,00
O NEGÓCIO EM ALIMENTOS E BEBIDAS (CUSTOS, RECEITAS E RESULTADOS NO

FOOD SERVICE ATRAVÉS DA ENGENHARIA DE CARDÁPIO) ........................................................................................ Roberto R. Sollberguer e Elias Gomes dos Santos .................................... 25,00
O MUNDO DAS CARNES ............................................................................................................................................................ Olivo .............................................................................................................. 45,00
O MUNDO DO FRANGO ............................................................................................................................................................. Olivo ............................................................................................................ 255,00
O QUE EINSTEIN DISSE A SEU COZINHEIRO (VOL. 2) ......................................................................................................... Wolke ............................................................................................................ 63,00
OS QUEIJOS NO MUNDO (VOL. 1 E 2) ..................................................................................................................................... Luiza C. Albuquerque ................................................................................... 70,00
OS SEGREDOS DAS SALSICHAS ALEMÃS ............................................................................................................................. Schmelzer-Nagel .......................................................................................... 22,00
PARTICULARIDADES NA FABRICAÇÃO DE SALAME ............................................................................................................ Terra/Fries/Terra ........................................................................................... 35,00
PISCINAS (água & tratamento & química) .................................................................................................................................. Jorge A.B.Macêdo .......................................................................................  40,00
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE CUSTOS EM RESTAURANTES INDUSTRIAIS ................................................ Kiumura ......................................................................................................... 25,00
PERSPECTIVAS E AVANÇOS EM LATICÍNIOS ....................................................................................................................... Maria Cristina D.Castro e José Alberto Bastos Portugal ............................ 40,00
PRINCIPAIS PROBLEMAS DO QUEIJO: CAUSAS E PREVENÇÃO ....................................................................................... Múrcio M. Furtado ......................................................................................... 35,00
PROCESSAMENTO E ANÁLISEDE BISCOITOS (1a ED. 1999) ............................................................................................... Moretto .......................................................................................................... 33,00
PRP-SSOPs – PROGRAMA DE REDUÇÃO DE PATÓGENOS ............................................................................................... Roberto Martins Figueiredo .......................................................................... 32,00
QUALIDADE DA CARNE ............................................................................................................................................................. Castillo ........................................................................................................... 59,00
QUALIDADE EM QUADRINHOS (COLEÇÃO SOBRE ASSUNTOS RELATIVOS À QUALIDADE

E SEGURANÇA DE PRODUTOS E SERVIÇOS) .................................................................................................................. Preço Unitário ................................................................................................. 5,00
QUALIDADE NUTRICIONAL E SENSORIAL NA PRODUÇÃO DE REFEIÇÕES .................................................................... Proença/col ................................................................................................... 43,00
QUÍMICA DO PROCESSAMENTO DE ALIMENTOS ................................................................................................................ Bobbio ........................................................................................................... 38,00
QUEIJOS FINOS: ORIGEM E TECNOLOGIA ............................................................................................................................ Luiza C. de Albuquerque e Maria Cristina D. e Castro ............................... 35,00
QUEM ESTÁ NA MINHA COZINHA? .......................................................................................................................................... Lima ..............................................................................................................  52,00
RECEITAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO EM  FORNOS DE CONVECÇÃO ........................................................... Agnelli/Tiburcio ............................................................................................. 30,00
RELAÇÃO DE MEDIDAS CASEIRAS, COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE ALIMENTOS NIPO-BRASILEIROS ......................................... Tomitta, Cardoso .......................................................................................... 23,00
SANIDADE DE ORGANISMOS AQUÁTICOS ............................................................................................................................ Ranzani-Paiva/col ......................................................................................... 86,00
SEGURANÇA ALIMENTAR APLICADA AOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS /

FLUXOGRAMAS CROMÁTICOS PARA PREPARAÇÃO DE REFEIÇÕES ......................................................................... Magali Schilling ............................................................................................. 18,00
SISTEMA DE PONTOS PARA CONTROLE DE COLESTEROL E GORDURA NO SANGUE ............................................. ABREU/NACIF/TORRES ..........................................................................  20,00
SOCIOLOGIAS DA ALIMENTAÇÃO ........................................................................................................................................... Poulain .......................................................................................................... 60,00
SUBPRODUTOS DO PROCESSO DE DESINFECÇÃO DE ÁGUA PELO USO DE DERIVADOS CLORADOS ................................ Jorge A. Barros Macedo ............................................................................... 25,00
TOXICOLOGIA DE ALIMENTOS (1a ED. 2000) .......................................................................................................................... Mídio/Martins ................................................................................................ 86,00
TRANSGÊNICOS (BASES CIENTÍFICAS DA SUA SEGURANÇA) .......................................................................................... Lajolo/Nutti .................................................................................................... 33,00
TREINANDO MANIPULADORES DE ALIMENTOS ................................................................................................................... Santos ........................................................................................................... 32,00
TREINAMENTO DE MANIPULADORES DE ALIMENTOS: FATOR DE SEGURANÇA ALIMENTAR
E PROMOÇÃO DA SAÚDE ......................................................................................................................................................... Germano ....................................................................................................... 38,00
VÍDEO TÉCNICO: CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS ..................................................................................................... Schüller ....................................................................................................... 100,00
VÍDEO TÉCNICO (OU DVD): QUALIDADE E SEGURANÇA DO LEITE: DA ORDENHA AO PROCESSAMENTO ............. Pollonio/Santos ............................................................................................. 55,00
VÍDEO TÉCNICO: QUALIDADE DA CARNE “IN NATURA” (DO ABATE AO CONSUMO) ..................................................... Higiene Alimentar ......................................................................................... 55,00

TÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULOTÍTULO AUTORAUTORAUTORAUTORAUTOR R$R$R$R$R$

Pedidos à Redação
Rua das Gardênias, 36 – 04047-010 – São Paulo - SP – Tel.: (011) 5589-5732

Fax: (011) 5583-1016 – E-mail: redacao@higienealimentar.com.br



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 Vol. 22 – outubro – 200852

PESQUISAS

RESUMO

Este estudo objetivou verificar a
qualidade microbiológica da água ob-
tida em poços artesianos presentes em
locais que possuem Unidades de Ali-
mentação e Nutrição, através do estu-
do dos laudos laboratoriais disponibi-
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DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DA CIDADE DE

GOIÂNIA (GO): ANÁLISE DE LAUDOS

LABORATORIAIS CONSTANTES NA DIVISÃO DE

SANEAMENTO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL.

lizados pela Divisão de Saneamento da
Vigilância Sanitária Municipal. Foram
analisados laudos referentes ao perío-
do de março de 2004 a julho de 2006.
Dos laudos analisados quanto à quali-
dade microbiológica da água, 53,8%
apresentaram resultados satisfatórios e
46,2% resultados insatisfatórios para o
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consumo humano. Cerca de 28,8% des-
tes laudos foram provenientes de labo-
ratórios privados, dos quais 100,0% fo-
ram satisfatórios para o consumo huma-
no e 71,2 % oriundos de análises realiza-
das pelo Lacen (GO), onde 35,0% foram
conclusivas como satisfatórias e 65,0%
em desacordo com a legislação vigen-
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te. Observou-se, ainda, que 62,2% das
amostras insatisfatórias apresentavam
presença de Escherichia Coli e 37,8%
determinavam a presença de outro tipo
de coliforme termotolerante não espe-
cificado. Através dos dados analisados,
pode-se concluir que os hospitais, se-
guidos de unidades produtoras de ali-
mentação instituicional, apresentaram
águas de melhor qualidade microbio-
lógica, ao contrário das lanchonetes de
clubes e supermercados, que apresen-
taram maior índice de insatisfatorieda-
de. Evidencia-se a necessidade de uma
fiscalização constante dos organismos
responsáveis frente aos locais que apre-
sentam soluções alternativas de abas-
tecimento de água e que estão envolvi-
dos com a produção e/ou comerciali-
zação de alimentos.

Palavras-chave: Água para consumo
humano.  Poço artesiano. Qualidade mi-
crobiológica. Coliformes termotolerantes.
E. Coli.

SUMMARY

The purpose of the present investiga-
tion was to verify the microbiological qual-
ity of the water collected in artesian wells
located in sites that have Food and Nutri-
tion Units, through the study of laborato-
ry's results provided by the Sanitation
Department of the Municipal Sanitary
Surveillance. The results of tests made
from March 2004 to July 2006 were ana-
lyzed. The analysis of the results in terms
of microbiological water quality showed
that 53.8% presented satisfactory results
and 46.2% showed that the water was not
adequate for the human consumption.
About  28.8% of the lab results analyzed
were originated from private labs, where
100.0% were considered satisfactory for
the human consumption. As for the 71.2
%  results analyzed by Lacen (GO), 35.0%
were considered satisfactory and 65.0%
as unsatisfactory and were not in agree-
ment with the current legislation. It could
be observed that 62.2%  of the unsatisfac-
tory water samples contained E. Coli and

37.8% showed the presence of another
type of a non-specified thermotolerant
coliform. Based on these data, it can be
concluded that the hospitals, followed by
the producing units of institutional food-
service, presented water of a better micro-
biological quality. However, the snack
bars located in clubs and supermarkets
showed the highest index of unsatisfacto-
ry water in relation to the drinking water.
Therefore, it is clear that a constant su-
pervision should be performed in places
that provide alternative solutions of wa-
ter supply and that are involved in the food
production and/or sale.

Keywords: water for human consump-
tion, artesian well, microbiological qua-
lity,  thermotolerant coliforms, E. Coli.

INTRODUÇÃO

água é o mais importante
recurso natural do plane-
ta, indispensável a todos os

seres vivos, constituindo insumo essen-
cial à preservação da vida. A água é
ingerida pelo homem em maior quan-
tidade que todos os outros alimentos
reunidos e é, também, a sua principal
excreção. Esse contato com a água jus-
tifica e explica a facilidade com que
parasitas macro ou microscópicos atin-
gem o homem e nele se desenvolvem,
quando outros fatores coadjuvantes são
favoráveis à sua sobrevida, desenvol-
vimento ou multiplicação (TOMINA-
GA; MIDIO, 1999). Assim, em relação à
água para o consumo humano, conside-
ra-se que ela é um dos mais importantes
veículos de enfermidades diarréicas de
natureza infecciosa, tornando-se primor-
dial a avaliação da sua qualidade micro-
biológica (AMARAL et al, 2006; NO-
GUEIRA et al., 2003; SANT`ANA et al.,
2003).

Segundo a Portaria nº 518 da AN-
VISA/MS de 25/03/2004, entende-se
por água potável, a água para consumo
humano cujos parâmetros microbioló-

gicos, físicos, químicos e radioativos
atendam ao padrão de potabilidade e
que não ofereça riscos à saúde. Segun-
do a mesma legislação, o sistema de
abastecimento de água para consumo
humano é composto por instalações
providas de conjunto de obras civis,
materiais e equipamentos destinados à
produção e à distribuição canalizada de
água potável para populações, sob a
responsabilidade do poder público,
mesmo que administrada em regime de
concessão ou permissão. Porém, exis-
tem soluções alternativas de abasteci-
mento de água para consumo humano,
caracterizados por toda modalidade de
abastecimento coletivo de água distin-
ta do sistema de abastecimento de água,
incluindo, entre outras, fontes, poços ar-
tesianos, distribuição por veículo transpor-
tador, instalações condominais horizon-
tais e verticais etc. (BRASIL, 2004).

Parte da água de chuva, que se in-
filtra no solo, reaparece à superfície
deste na forma de poços ou fontes. A
água subterrânea pode ser captada das
mais diversas camadas do terreno cons-
tituídas por areia, cascalho, argila, ro-
cha em decomposição, arenitos, calcá-
rio etc. As águas subterrâneas normal-
mente contêm menos bactérias e maté-
ria orgânica e maior quantidade de subs-
tâncias minerais do que as águas de
superfície (MELO; DANTAS; CE-
ZAR, 2000; FILIZOLA et al., 2002).

A contaminação das águas subter-
râneas deve-se à construção desorde-
nada de poços particulares, da infiltra-
ção de excretos provenientes de fossas
sépticas e redes de esgotos com manu-
tenção deficiente, infiltração de com-
postos tóxicos de depósitos industriais
e vertedores de lixo, além da utilização
indevida de antigas cacimbas transfor-
madas em fossas. Essa situação agra-
va-se pelo fato de que, no Brasil, a pro-
teção das águas subterrâneas vem sen-
do negligenciada, apesar da sua grande
importância do ponto de vista econô-
mico e estratégico, sendo, portanto,
necessária uma maior fiscalização e
proteção contra as diversas fontes de

A
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contaminação (AMARAL et al., 2006;
MELO; DANTAS; CEZAR, 2000;
FREITAS; BRILHANTE; ALMEI-
DA, 2001; MIRLEAN et al., 2005).

A água subterrânea, além de ser um
bem econômico, é considerada mun-
dialmente uma fonte imprescindível de
abastecimento para consumo humano,
para as populações que não têm acesso
à rede pública de abastecimento ou para
aqueles que, tendo acesso a uma rede
de abastecimento, têm o fornecimento
com freqüência irregular (FREITAS;
BRILHANTE; ALMEIDA, 2001). Além
disso, nas últimas décadas do século XX,
a alternativa de utilização da água subter-
rânea tornou-se, regra geral, a solução
mais barata aos problemas de abasteci-
mento público, industrial e até de irri-
gação, em todas as faixas climáticas da
Terra (REBOUÇAS, 2002).

Dentre outras especificações, a Por-
taria nº 518 da ANVISA/MS de 25/03/
2004 estabelece os procedimentos e
responsabilidades relativos ao controle
e vigilância da qualidade da água para
consumo humano e seu padrão de po-
tabilidade. Aos responsáveis por solu-
ção alternativa de abastecimento de
água, nos termos do inciso XII do arti-
go 7 da presente norma, uma série de
procedimentos deve ser realizada em re-
lação ao controle de qualidade da água,
incluindo controle operacional das unida-
des de captação, adução, tratamento, re-
servação e distribuição; realização do tra-
tamento da água, com exigência do con-
trole de qualidade por parte dos fabrican-
tes de produtos químicos utilizados nesse
tratamento; análises laboratoriais da água
periodicamente, com encaminhamento
de relatórios com informações sobre o
controle de qualidade da água à autori-
dade de saúde pública etc. Além disso,
a referida legislação regulamenta as
normas de potabilidade de águas para
consumo humano: os níveis de quali-
dade proíbem a presença de Escheri-
chia Coli ou coliformes termotoleran-
tes em amostras de 100ml de água para
consumo humano (OKURA; SIQUEI-
RA, 2005).

No município de Goiânia, são vá-
rios os estabelecimentos produtores de
alimentos em nível institucional e co-
mercial, que se utilizam de poços arte-
sianos para o suprimento parcial ou to-
tal de água utilizada não só nas ativida-
des de higienização de instalações físi-
cas, equipamentos e utensílios quanto
no processamento de alimentos. Assim
o presente trabalho, pretendeu verificar
a qualidade microbiológica da água
obtida nestes poços artesianos, por meio
da verificação dos laudos laboratoriais
de análises microbiológicas de amos-
tras de água proveniente destes, nos
locais que possuem UANs. Tais lau-
dos foram obtidos junto à Divisão de
Saneamento da Vigilância Sanitária
Municipal de Goiânia (GO) e compa-
rados aos padrões estabelecidos pela
Portaria n. 518 da ANVISA/MS de 25/
03/2004.

 MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisados laudos laborato-
riais de análise microbiológica de amos-
tras de água obtidas em poços artesia-
nos de locais onde existem UANs da
cidade de Goiânia (GO), em cumpri-
mento às exigências descritas pela Por-
taria n. 518 da ANVISA/MS de 25/03/
2004. Os dados foram coletados consi-
derando o período entre março de 2004
a julho de 2006.

Foram levantados um total de 80
laudos laboratoriais, sendo 57 prove-
nientes do Lacen-GO e 23 oriundos
de laboratórios terceirizados. Os mes-
mos foram analisados conforme sua
conclusão, sendo classificados como
satisfatórios ou insatisfatórios, em
relação à qualidade microbiológica da
água. Nos laudos com resultados de
análises com qualidade insatisfatória
foram identificados os microrganis-
mos presentes sendo consideradas
impróprias para o consumo humano
aquelas amostras que apresentaram E.
Coli ou coliformes termotolerantes,
acima dos padrões estabelecidos pela
legislação vigente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos laudos analisados quanto à
qualidade microbiológica da água,
53,8% (43) apresentaram resultado sa-
tisfatório para o consumo humano e
46,2% (37) apresentaram qualidade in-
satisfatória.

A garantia de consumo humano de
água, segundo os padrões de potabili-
dade adequados, é questão relevante
para a saúde pública, sendo que água
potável é a água para consumo huma-
no cujos parâmetros microbiológicos,
físicos, químicos e radiológicos aten-
dam ao padrão de potabilidade e que
não ofereça risco à saúde.

Dos laudos analisados, 28,8% (23)
foram provenientes de laboratórios de
propriedade privada, sendo estas, aná-
lises enviadas pelos estabelecimentos
à Divisão de Saneamento da Vigilân-
cia Sanitária. Porém, 71,2% (57) dos
laudos analisados foram oriundos de
análises realizadas pelo Lacen - GO,
sendo destas, 35,0% (20) conclusivas
como satisfatórias e 65,0% (37) como
insatisfatórias para o consumo huma-
no. Das análises pertinentes aos labo-
ratórios particulares, 100,0% apresen-
tavam-se satisfatórias.

Verificando-se os resultados das
amostras, 65,0% (37) das análises rea-
lizadas pelo Lacen-GO, representando
100,0% das amostras insatisfatórias,
apresentavam-se em desacordo com a
legislação vigente, sugerindo que a co-
leta pela fiscalização tenha sido reali-
zada em função da identificação de al-
guma irregularidade e/ou insuficiência
no tratamento ou até inexistência do
mesmo.

Em relação ao total das análises
insatisfatórias, o maior número é pro-
veniente de lanchonetes de clubes (12),
seguido de centros de educação (07).
Em contrapartida, o maior número de
amostras satisfatórias corresponde a hos-
pitais (13), seguido de empresas fornece-
doras de alimentação institucional (08).

Observou-se que 62,2% (23) das
amostras insatisfatórias de água para o
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consumo humano apresentavam pre-
sença de E. Coli e 37,8% (14) determina-
vam presença de outro tipo de coliforme
termotolerante, não especificado.

É importante destacar que nenhum
dos estabelecimentos cumpre o artigo
10 inciso IV da Portaria nº 518 da AN-
VISA/MS, quanto ao encaminhamen-
to trimestral de relatórios com informa-
ções sobre o controle da qualidade da
água junto à Divisão de Saneamento da
Vigilância Sanitária Municipal, para
fins de comprovação. Somente um (01)
dos locais analisados, sendo ele um
hotel, realizou análise microbiológica
da água novamente após a contagem
da presença de coliformes totais, con-
forme o inciso I do artigo 11 da legisla-
ção referida. Os demais estabelecimen-
tos que apresentaram contagem apenas
de coliformes totais, considerados sa-
tisfatórios (05), não realizaram novas
análises, apresentando-se em desacor-
do com a legislação vigente. Um fator
preocupante é que dos estabelecimen-
tos que apresentaram contagem insa-
tisfatória de coliformes totais e que não
realizaram novas análises de amostras
sucessivas até a contagem satisfatória,
60,0% (03) são representados por hos-
pitais.

CONCLUSÕES

Tendo em vista o número limitado
de amostras analisadas no período (80),
pode-se considerar o número de análi-
ses insatisfatórias preocupante (46,2%),
o que provavelmente indicaria a inexis-
tência de um tratamento adequado da
água destes estabelecimentos ou até
mesmo a inexistência de qualquer tipo
de tratamento.

Segundo os laudos analisados, os
hospitais, seguidos de unidades produ-
toras de alimentação institucional, apre-
sentaram águas de melhor qualidade
microbiológica, ao contrário das lan-
chonetes de clubes e supermercados,
que apresentaram índice de insatisfa-
toriedade maior de águas para o consu-
mo humano.

Foi evidenciado que nenhum dos
estabelecimentos analisados realiza o
cumprimento do artigo 10 inciso I da
legislação vigente, que se refere à ne-
cessidade de envio trimestral, à Divi-
são de Saneamento da Vigilância Sa-
nitária Municipal, para fins de compro-
vação, de relatórios com informações
sobre o controle da qualidade da água.
Além disso, somente um (01) dos lo-
cais estudados cumpriu o artigo 11, in-
ciso IV da legislação vigente.

A partir dos fatores apresentados
acima, podemos concluir que os pro-
cessos de tratamento das águas prove-
nientes de soluções alternativas de abas-
tecimento são insuficientes para o con-
trole microbiológico ou até mesmo ine-
xistentes.

Em face disso, evidencia-se a ne-
cessidade de uma fiscalização constante
dos organismos responsáveis frente aos
locais que apresentam soluções alter-
nativas de abastecimento de água e que
estão envolvidos com a produção e/ou
comercialização de alimentos.
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RESUMO

O consumo de água mineral no
Brasil teve um aumento significativo
no ano de 2002, o que pode traduzir a
confiabilidade da população na quali-
dade do produto. No entanto, a litera-
tura relata casos de contaminação de
águas minerais e enfermidades associa-
das ao consumo deste produto. Este tra-
balho tem como objetivo avaliar a qua-
lidade microbiológica e físico-química
das águas minerais produzidas e comer-
cializadas no Estado do Ceará, de abril
de 2004 a dezembro de 2005. Foram
coletadas pelo Núcleo de Vigilância
Sanitária da Secretaria da Saúde do
Estado do Ceará-NUVIS/SESA/CE,
172 amostras de águas minerais enva-
sadas em garrafões de 20 litros, de 09
diferentes marcas. Paralelamente foram
colhidas 155 amostras de água das fon-

ÁGUAS MINERAIS PRODUZIDAS NO ESTADO DO

CEARÁ  NOS ANOS 2004/2005 - AVALIAÇÃO DOS

RISCOS E BUSCA POR SOLUÇÕES.
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tes para análise microbiológica e 31
para análise físico-química. As amos-
tras foram analisadas pelo Laboratório
Central de Saúde Pública-LACEN/CE,
com base na Resolução RDC 54 de 15/
06/2000 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária-ANVISA/MS. Os re-
sultados mostraram que 63,8% das
águas minerais envasadas e 47,3% das
águas colhidas das fontes apresentaram-
se não conformes. Os ensaios microbio-
lógicos evidenciaram também um ele-
vado índice de contaminação das amos-
tras por Pseudomonas aeruginosa, atin-
gindo 10(11,1%) das amostras de água
mineral colhidas na fonte(2004) e
11(9,9%) das águas de garrafão(2005).
O baixo nível de qualidade das águas
minerais levou o NUVIS a buscar no-
vas estratégias para solucionar o pro-
blema, firmando parcerias efetivas com
órgãos atuantes neste segmento.

SUMMARY

The mineral water consuption in Bra-
zil has increased in the year 2002, indi-
cating population credibility in this prod-
uct. However, the literature shows con-
tamination cases of mineral water and
diseases caused by its consum. This pa-
per purposes to evaluate the microbiologi-
cal and physical-chemistry quality of min-
eral water producted and marketed in
Ceará from april 2004 to december 2005.
Nine diferent brands of mineral water was
colleted by Núcleo de Vigilância Sanitária
da Secretaria da Saúde do Estado do
Ceará-NUVIS/SESA/CE in about 172
samples and it was bottled 20 liters. For
microbiological analysis were collected
also 155 samples of fountain's mineral
water. For physical-chemistry analysis
were collected 31. The samples were an-
alysed by Laboratório Central de Saúde
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Pública-LACEN/CE, based in Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVI-
SA/MS 54 RDC Resolution. The results
show that 63,8% of mineral water bottled
and 47,3% of fountain's mineral water
was non conformed. The microbiological
analysis show too that 10(11,1%) of sam-
ples of fountain's mineral water(2004) and
11(9,9%) of samples bottled were contam-
inated of Pseudomonas.aeruginosa. The
low quality of mineral water made NU-
VIS search new stractegies to solve the
problem through partnership with other
organizations in same area.

INTRODUÇÃO

Brasil ocupa um lugar de
destaque no mercado mun-
dial de água mineral, com

produção de aproximadamente 4,7 bi-
lhões de litros em 2002 e aumento do
consumo per capita de 24,9 para 27 li-
tros no período de 2001 a 2002. A água
mineral em garrafões de 20 litros re-
presentou 53% do Produto Interno Bru-
to-PIB em 2002 (ABINAM, 2006).

Esse aumento da demanda pode
traduzir a confiabilidade da população
na qualidade do produto. Segundo CO-
WMAN & KELSEY(1992), existe a
percepção de que o consumo de água
mineral natural representa um estilo
saudável de vida e que estes produtos
são relativamente seguros.

No entanto, a literatura relata ca-
sos de contaminação de águas minerais,
inclusive de distúrbios gastrointestinais

e outras enfermidades associadas ao
consumo deste produto.

Em 1974, em Portugal, água mine-
ral não carbonatada e engarrafada foi
considerada o veículo de transmissão
de cólera, acometendo cerca de 3.000
pessoas (GONZALEZ  et al , 1987).

SALAZAR et al. (1962), isolaram
amebas de vida livre em 9 de 10 mar-
cas de água mineral analisadas, engar-
rafadas no Rio de Janeiro.

D'ANDREA et al. (2003), em es-
tudo realizado em 21 diferentes mar-
cas de águas minerais envasadas e co-
mercializadas no Rio Grande do Sul no
ano de 2002, encontraram que 7(9,5%)
das 74 amostras analisadas apresenta-
ram coliformes totais e 11(14,9%)
Pseudomonas aeruginosa.

ARAÚJO et al. (2003), avaliaram
a qualidade microbiológica de diferen-
tes marcas de água mineral comerciali-
zadas no Estado do Rio de Janeiro no
ano de 2002. Dentre as 116 amostras
analisadas, 11(9,5%) apresentaram
Pseudomonas aeruginosa, 3(3,4%) evi-
denciaram a presença de coliformes
totais e em uma amostra(0,9%) foi de-
tectada a presença de enterococos.

Resultados semelhantes foram ob-
tidos por SANT'ANA et al. (2003), em
estudo realizado nas águas minerais
produzidas no Estado do Rio de Janei-
ro e Minas Gerais e comercializadas em
Vassouras, RJ. Os resultados das aná-
lises microbiológicas de 44 amostras de
diferentes marcas de água mineral apon-
taram a presença de coliformes totais e de
E. Coli, em 11(25%) e 9(20,4%) das
amostras, respectivamente.

Objetivo
Este trabalho tem por objetivo ava-

liar a qualidade microbiológica e físi-
co-química das águas minerais produ-
zidas e comercializadas no Ceará, de
abril de 2004 a dezembro de 2005.

Metodologia
Foram colhidas pelo Núcleo de

Vigilância Sanitária da Secretaria da
Saúde do Estado do Ceará, neste perío-
do, 172 amostras de águas minerais
envasadas em garrafões de 20 litros, de
09 diferentes marcas, assim distribuí-
das: 61 no ano de 2004 e as 111 restan-
tes no ano de 2005. Paralelamente, fo-
ram colhidas também 90 amostras de
água das fontes no ano de 2004 e 65
em 2005, para análise microbiológica.
Para os exames físico-químicos foram
coletadas 18 amostras de água das fon-
tes em 2004 e 13 em 2005, no total de
31 amostras. As amostras foram anali-
sadas pelo Laboratório Central de Saú-
de Pública-LACEN/Ce, com base na
Resolução RDC nº 54 de 15/06/2000,
publicada pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária-ANVISA (BRA-
SIL, 2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises para as
águas minerais envasadas e colhidas das
fontes são apresentados nas tabelas 1 e
2, respectivamente.

Os dados da Tabela 1 evidenciam
uma redução do índice de insatisfatori-
edade de 37,7% (2004) para 26,1%
(2005), para as águas envasadas.

Tabela 1 - Resultados das análises das Águas Minerais Envasadas em  garrafões de 20 litros produzidas no Estado
do Ceará nos anos de 2004 e 2005.

Fonte: NUVIS/SESA

O
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Verificou-se, no entanto, no mes-
mo período, um aumento no nível de
não conformidades para as águas co-
lhidas das fontes, de 12,2 para 23,0%
com relação aos ensaios microbiológi-

Figura 1-  Causas das não conformidades
das Análises das Águas  Minerais
colhidas das Fontes no Estado do Ceará
nos Anos 2004 e 2005.

Tabela 2 - Resultados das análises das Águas Minerais colhidas das fontes de empresas produtoras do Estado do
Ceará nos anos de 2004 e 2005.

Fonte: NUVIS/SESA

Figura 2-  Causas das não conformidades
das   Análises  das   Águas Minerais

 envasadas e comercializadas no Estado
do Ceará nos Anos 2004 e 2005.

cos e de 16,6 para 30,7% no que se re-
fere às provas físico-químicas (Tabela
2). Apenas uma empresa apresentou
100% dos laudos laboratoriais satisfa-
tórios, nos anos de 2004 e 2005.

 As causas da insatisfatoriedade dos
laudos laboratoriais referentes às águas
minerais das fontes e envasadas são
mostradas nas Figuras 1 e 2, respecti-
vamente.
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Os resultados das provas físico-
químicas das águas das fontes(Figura1)
mostram que 3(16,7%) das 18 amos-
tras coletadas  em 2004 apresentaram
cloro residual, enquanto no ano de
2005, 2(15,4%) das 13 amostras anali-
sadas mostraram-se insatisfatórias de-
vido à presença de cloro e 2(15,4%)
pela turbidez.

Os laudos físico-químicos das
águas minerais envasadas(Figura 2)
apontam como causas de não confor-
midades nos dois anos avaliados, cloro
residual e nitrito, atingindo, respectiva-
mente, 09(14,7%) e 05(8,2%) das
amostras, no ano de 2004. Em 2005, o
índice foi de 09(8,1%) e 5(4,5%) com
relação a essas determinações.

No que se refere às análises micro-
biológicas, os dados da Figura 1 de-
monstram a presença de coliformes to-
tais em 1(1,1%) amostra de água mi-
neral da fonte em 2004 e 15(23,1%) em
2005. Nas águas minerais envasadas a
incidência de coliformes totais atingiu
8(13,1%) das amostras em 2004 e
4(3,6%) em 2005(Figura 2).

Os ensaios microbiológicos eviden-
ciaram também um elevado índice de
contaminação das amostras por Pseu-
domonas aeruginosa, atingindo 10
(11,1%) das 90 amostras de água mi-
neral colhidas na fonte(2004) e
11(9,9%) das 111 amostras de garra-
fão (2005), compatíveis com os resul-
tados encontrados por ARAÚJO et al.
(2003), em águas minerais do Rio de
Janeiro, no ano de 2002.

Esta bactéria, comprovadamente
oportunista, pode constituir um poten-
cial agente de infecção, principalmen-
te para imunocomprometidos (D'AN-
DREA et al, 2003). Portanto, a incidên-
cia deste microrganismo em águas mi-
nerais é preocupante, devido ao consu-
mo em clínicas e hospitais, bem como
no preparo de alimentos para grupos po-
pulacionais mais susceptíveis como
crianças, idosos e imunodeprimidos.
Em Fortaleza, os hospitais utilizam
água mineral na dissolução de alimen-
tos industrializados para dieta enteral.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos nos permi-
tem concluir que:

- Embora o consumo de água mi-
neral tenha crescido no nosso país, a
qualidade deste produto no Estado do
Ceará não atende aos padrões físico-
químicos e microbiológicos determina-
dos pela legislação.

- O nível de contaminação por bac-
térias encontrado nas águas minerais
do Estado do Ceará são da mesma
ordem dos índices identificados por
D'ANDREA et al. (2003), no Rio
Grande do Sul e ARAÚJO et al. (2003),
no Estado do Rio de Janeiro em 2002.

O baixo nível de qualidade das
águas minerais levou o Núcleo de Vi-
gilância Sanitária do Estado do Ceará a
adotar as medidas legais cabíveis, de
proteção à saúde da população.

Paralelamente, buscando novas es-
tratégias, firmou parcerias efetivas com
órgãos atuantes neste segmento, tais
como o Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral-DNPM, Secretaria de
Recursos Hídricos do Estado do Cea-
rá-SRH/CE, Associação Brasileira de
Águas Subterrâneas-ABAS e a Fede-
ração das Indústrias do Estado do Cea-
rá-FIEC, que culminou na criação de
uma câmara técnica com participação
de 18 representantes, que buscará solu-
ções para mais este problema de saúde
pública.
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RESUMO

Os objetivos deste trabalho foram
avaliar os níveis de contaminação bac-
teriana da água de escaldagem de fran-
go durante o processo no abatedouro.
Este trabalho foi realizado em um aba-
tedouro para frangos em Teresina, PI,
que abate em média 5.000 aves por dia.
Foram coletadas 60 amostras de águas
para as contagens de bactérias hetero-
tróficas (CBH), enumeração de colifor-
mes totais (CT) e de Escherichia Coli
(EC) e, 60 amostras de mechas para
pesquisa de Salmonella spp, ambas co-
letadas diretamente do tanque de escal-
dagem durante o fluxo de matança das
aves. A contagem média de CBH na
primeira hora (controle) era de 2,9x10³
UFC/mL, deste modo, a água de escal-

BACTERIOLOGIA DA ÁGUA DE ESCALDAGEM DE

FRANGOS.
Martina Karpowicz Pereira

Curso de Medicina Veterinária da UFPI, bolsista PIBIC/CNPq.

Maria Christina Sanches Muratori  �
Maria Marlucia Gomes Pereira
Nicodemos Alves de Macedo
Amilton Paulo Raposo Costa

Departamento de Morfofisiologia Veterinária UFPI

Hugo de Sousa Santos
Núcleo de Estudos, Pesquisa e Processamento de Alimentos da UFPI

Cecília Melo Macedo
Laurita Martins de Azevedo

Rejane Andrade Neves
Curso de Medicina Veterinária da UFPI

�  christina@ufpi.br

dagem utilizada na empresa estava em
desacordo com a legislação vigente
desde o momento de abastecimento do
tanque. Na enumeração de coliformes
totais e de E. Coli, constatou-se que logo
após o abastecimento a água já apre-
sentava 10/100 mL. Uma hora após o
início da escaldagem, o número aumen-
ta para 104 e 103, respectivamente. A
indústria utiliza 2,0 ppm de cloro na
água. Foi encontrada Salmonella spp
em três amostras consecutivas de água
coletadas às 8:00, às 9:00 e às 10:00
horas. Ocorreu contaminação bacteria-
na na água de escaldagem de frango
durante o processo. A água de abaste-
cimento do tanque de escaldagem esta-
va em desacordo para padrões micro-
biológicos para contagem de bactérias
heterotróficas, coliformes e E. Coli. Foi

possível isolar Salmonella spp na água
do tanque de escaldagem.

Palavras-chave: Abate. Ave. Salmone-
lla. Coliformes. bactérias heterotróficas.

SUMMARY

This work was conduced to evaluate
the levels of bacterial contamination of
chicken scald water during the process in
the slaughterhouse. This work was accom-
plished at a slaughterhouse for chickens
in Teresina, PI that slaughter around
5.000 poultry a day. 60 water samples
were collected to heterotrofic bacteria
(CBH) count and enumeration of total
coliforms (CT) and Escherichia Coli (EC)
and, 60 samples of cotton with string for
Salmonella spp research, both collected
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directly from the scald tank during the
poultry slaughter flow. The medium count
of CBH in the first hour (control) was
2,9x10³ UFC/mL, so, the scald water used
in the industry was in disagreement with
the current legislation since the tank sup-
ply. In the enumeration of total coliforms
and E. Coli was verified that soon after
the supply, the water already presented
10/100 mL. One hour after the beginning
of scald, the number increased to 104 and
103 respectively. The industry uses 2,0
ppm of chlorine in the water. Salmonella
spp was found in three consecutive water
samples collected at 8, 9 and 10:00 a.m.
During the process, bacterial contamina-
tion happened in the scald chicken water.
The supply water of the scald tank was in
disagreement with microbiology patterns
for heterotrofic bacteria, coliforms and E.
Coli count. It was possible to isolate Sal-
monella spp in the scald tank water.

Key words: Slaughter. Chicken. Salmo-
nella. Coliforms. heterotrofic bacteria.

INTRODUÇÃO

ara garantir a segurança ali-
mentar e atender às neces-
sidades dos consumidores é

necessário pesquisar todas as etapas do
fluxograma operacional e localizar
onde ocorrem contaminações relevan-
tes para prevenção de enfermidades
transmitidas por alimentos, que são res-
ponsáveis por 12% das internações hos-
pitalares no Brasil (NASCIMENTO et
al., 2002). Para reduzir a contaminação
microbiana, as indústrias devem pro-
cessar seus produtos seguindo princí-
pios higiênico-sanitários das boas prá-
ticas de fabricação (BRASIL, 1997a).

Para atender às exigências higiêni-
co-sanitárias pertinentes, as aves depois
de insensibilizadas e sangradas podem
ser depenadas pelos seguintes proces-
sos: a seco; após escaldagem na água
em temperatura entre 82º a 90ºC pelo
tempo necessário ou após escaldagem

na água, em temperatura entre 53 a
55ºC, pelo tempo necessário seguida ou
não de imersão das aves em substânci-
as adesivas para facilitar a remoção das
penas (BRASIL, 1997c). A temperatu-
ra da água de escaldagem é fundamen-
tal na eficiência do processo de calor
transferido da água aos folículos (SIL-
VA, 1995). A inativação das bactérias
aderidas à pele das carcaças pelo calor
da água tem propensão a ocorrer so-
mente em temperaturas superiores a
51,0ºC (ICMSF, 1997). A Salmonella
é inativada a 65ºC de um a 30 minutos.
Em condições laboratoriais, a tempe-
ratura máxima de sobrevivência da Sal-
monella é 62,5ºC por dois a três segun-
dos (Jay, 2005).

O tanque de escaldagem deve ser
construído com material inoxidável,
sendo proibida a utilização de qualquer
outro material impermeabilizante nas
suas superfícies internas. Deve possuir
sistema de controle de temperatura e
renovação contínua de água, de manei-
ra que em cada turno de trabalho seja
renovado o correspondente ao seu vo-
lume total. A juízo da Inspeção Fede-
ral, a água do tanque de escaldagem
poderá ser totalmente removida nos in-
tervalos de trabalho, quando se fizer
necessário (BRASIL, 1998).

No anexo II da portaria 210, refe-
rente a Instalações e equipamentos re-
lacionados com a técnica de inspeção
ante mortem e post mortem, no item
número 11.1.4.2, a água consumida em
todo o estabelecimento, qualquer que
seja o seu emprego, deverá apresentar
obrigatoriamente as características de
potabilidade especificadas no artigo 62,
do Regulamento da Inspeção Industrial
e Sanitária de Produtos de Origem Ani-
mal – RIISPOA (BRASIL, 1997). A
água será compulsoriamente clorada
com garantia de sua inocuidade micro-
biológica, independente de sua proce-
dência (água de superfície, represadas,
nascentes, poços comuns ou tubulares
profundos, rede pública de abasteci-
mento). A cloração obrigatória não ex-
clui o prévio tratamento químico exi-

gido para águas. A portaria nº 210 re-
fere-se ainda no item nº 11.1.4.3, que o
consumo médio de água em matadou-
ros avícolas deve ser de 30 litros por
ave abatida, incluindo-se aí o consumo
de todas as seções do matadouro (BRA-
SIL, 1998).

O artigo 62 do RIISPOA determi-
na que as águas que abastecem estabe-
lecimentos de produtos de origem ani-
mal destinados à alimentação humana
devem possuir os seguintes padrões
microbiológicos: a) máximo de 500
UFC/mL de bactérias heterotróficas e
b) no teste presuntivo para pesquisa de
coliformes, o máximo de 23/100mL da
amostra. O 1º parágrafo deste artigo
estabelece que se as águas apresenta-
rem contagens superiores ao permitido
é necessário repetir as análises, antes
de condená-la (BRASIL, 1997c).

A contaminação microbiana da
água de escaldagem pode ocorrer a par-
tir dos frangos. CANSIAN et al. (2005),
analisaram amostras de água em um fri-
gorífico de aves e observaram a pre-
sença de Salmonella em duas amostras
da água de escaldagem não estando
mais presente na água do chiller e nem
no produto final, o mesmo não ocorreu
com os coliformes a 45ºC. Os autores
argumentam que isto se deve à redu-
ção de temperatura da água e adição de
cloro.

Para reduzir as contaminações bac-
terianas o cloro livre tem sido empre-
gado em indústrias de alimentos em
concentrações que variam de 2,0 a 15,0
ppm nas diversas etapas de fluxogra-
ma para abate de aves, suínos, e bovi-
nos e também para higienização de
equipamentos com a concentração de
20,0 ppm, reduzeindo, respectivamen-
te, 78% e 90% das contagens bacteria-
nas (MURATORI, 2000). Quando não
há presença de matéria orgânica, con-
centrações de cloro de 10,0 a 50,0 ppm
inativam 10³ UFC de Salmonella spp em
30 minutos (THOMSON et al., 1967). A
utilização de cloro nas concentrações de
10 e 15 ppm reduziu significativamen-
te os índices de Escherichia Coli, sem,

P
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no entanto, atingir padrão de qualidade
sanitária na totalidade das amostras de
tilápias pesquisadas. O cloro a 10 e 15
ppm reduziu coliformes totais e elimi-
nou Salmonella Infantis na superfície
externa dos peixes consorciados a suí-
nos (MURATORI, 2000).

Deste modo, é importante avaliar
se ação do cloro residual da água in-
dustrial de escaldagem associados ao
tempo de permanência das aves inati-
vam os coliformes que possam estar
presentes nas carcaças das aves. Os
objetivos deste trabalho foram avaliar
os níveis de contaminação bacteriana
da água de escaldagem de frango du-
rante o processamento no abatedouro.

MATERIAL E MÉTODO

Este trabalho foi realizado em um
abatedouro para frangos em Teresina,
PI, com média de 5.000 aves abatidas
por dia. Este estabelecimento recebe
frangos diretamente de produtores da
região e a matança diária ocorre em dois
turnos de produção: manhã e tarde. Os
manipuladores higienizam os equipa-
mentos e instalações antes e após o pro-
cessamento dos turnos.

Antes do início do abate, o tanque
de escaldagem do tipo ida e volta era
preenchido com água hiperclorada a 2,0
ppm, aquecida a 61,1ºC em seguida. As
aves permaneciam em jejum e dieta
hídrica por 24 horas, e a seguir eram in-
sensibilizadas por choque elétrico para
posteriormente serem sangradas, perma-
necendo por três minutos na canaleta de
sangria. Após esta etapa, permaneciam
três minutos no tanque de escaldagem
sendo encaminhadas mecanicamente
para a depenagem automática.

O experimento seguiu um delinea-
mento inteiramente casualizado com
esquema fatorial de 6 x 10 (seis horá-
rios de coleta, dez dias), resultando em
60 amostras de águas para as contagens
de bactérias heterotróficas (CBH), enu-
meração de coliformes a 37ºC (CT) e
de Escherichia Coli (EC) e, 60 amos-
tras de mechas para pesquisa de Sal-

monella spp, ambas coletadas direta-
mente do tanque de escaldagem duran-
te o fluxo de matança das aves. Para a
determinação do cloro foi utilizado o
fatorial 6 x 10 x 2 (seis horários, dez
dias e dois locais de coleta) resultando
em 120 análises de água.

Para avaliar a qualidade sanitária
da água do tanque de escaldagem du-
rante as atividades de matança, foram
realizadas as seguintes análises bacte-
riológicas: pesquisa de Salmonella spp
(FLOWERS et al., 1992); contagem de
bactérias heterotróficas, enumeração de
coliformes totais e de Escherichia Coli
(Método PetrifilmR 3M). Foi avaliado
ainda cloro total pela leitura direta em
kit Merck Microquant Chlorine test nº
1.14978.0001 (kit-M) e, também, por
kit comercial Genco Química Industri-
al LTDA (kit-G) comercial utilizado
para leitura de cloro em piscinas, usa-
do pela empresa pesquisada.

Após completar o volume do tan-
que de escaldagem com a quantidade
de água necessária para as atividades
matinais, seis mechas esterilizadas fo-
ram fixadas assepticamente (MURA-
TORI, 2000) na parte interna do tan-
que em contato direto com a água de
escaldagem, lá permanecendo duran-
te as atividades até ao momento da
coleta.

Imediatamente antes de cada cole-
ta eram verificados a temperatura (com
termômetro digital) e o cloro total com
os dois kits das águas de escaldagem e
de abastecimento do tanque.

Antes de iniciar o processo de es-
caldagem, uma amostra de água com
100 mL (obtida em saco plástico esterili-
zado contendo pastilha de tiossulfato de
sódio para inativação do cloro) e uma
mecha (considerada como grupo contro-
le) eram envasadas assepticamente em
embalagens plásticas individuais este-
rilizadas. Posteriormente, de hora em
hora novas amostras de água e de me-
cha eram obtidas da mesma forma.

Depois de cada coleta, as mechas e
as amostras de água foram acondicio-
nadas em recipiente isotérmico conten-

do gelo reciclável e então, conduzidas
ao Laboratório de Controle Microbio-
lógico de Alimentos do Núcleo de Es-
tudos, Pesquisas e Processamento de
Alimentos, pertencente ao Centro de
Ciências Agrárias da Universidade Fe-
deral do Piauí para análises microbio-
lógicas.

No Laboratório, as amostras de
água foram diluídas em solução salina
a 0,85% até 10-3. Para CBH foram uti-
lizadas as placas AC da PetrifilmR 3M
que eram incubadas a 37,0ºC por 24
horas. Para a enumeração de colifor-
mes totais e de Escherichia Coli foi uti-
lizado o método ColilertR (IDEXX)
incubadas a 37ºC por 24 horas. A in-
terpretação dos resultados era realiza-
da conforme recomendação dos fabri-
cantes e eram expressos por UFC/ mL
e NMP/ 100 mL, respectivamente, para
contagens ou para enumerações.

 Para pesquisa de Salmonella spp,
as mechas após remoção das embala-
gens esterilizadas eram submersas em
frasco estéril contendo 225mL água
peptonada tamponada a 1% (APT)
onde permaneceram incubadas a 37ºC
por 24 horas. Após incubação foram
transferidas alíquotas de um mililitro da
água peptonada para os caldos de enri-
quecimento seletivo Rappaport (C.R.)
e selenito-cistina (C.S.) incubados em
seguida a 37ºC/24h. Decorrido o perío-
do, foi realizada uma repicagem dos
caldos para os meios sólidos seletivos
Salmonella-Shigella (SS) e Hektoen
Enteric (HE), incubando-se em estufa
a 37ºC por 24 horas. Em seguida as
colônias características de Salmonella
spp foram submetidas à triagem bio-
química em agar TSI e LIA, incubados
a 37ºC/24h. As colônias típicas foram
testadas com fenilalanina, citrato, uréia
e semeados em agar Rambach incuba-
dos a 37ºC/24h. Para as cepas caracte-
rísticas de Salmonella sp foi feito teste
sorológico com antígeno "O", "H" e
Salmonella polivalente.

Após a obtenção dos resultados, foi
feita a análise de variância e aplicação
do teste de SNK para comparação das
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médias. Para efeito estatístico os resulta-
dos foram transformados em log10(x+1).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No abatedouro de aves de Teresi-
na, PI, foi observado que a temperatura
média da água do tanque de escalda-
gem era de 61,1ºC, conforme as exigên-
cias higiênico-sanitárias e a legislação vi-
gente (SILVA, 2001; BRASIL, 1997c).

Durante o processamento, foi ob-
servado que água de escaldagem tor-
nava-se mais turva com o passar do
tempo e, que a quantidade de bactérias
heterotróficas aumentavam após a pri-
meira leitura (controle), permanecen-
do constante (P<0,05) até o final do
turno (Tabela 1).

A contagem média de CBH na pri-
meira hora (controle) era de 2,9x10³
UFC/mL, deste modo, a água de escal-
dagem utilizada na empresa estava em
desacordo com a legislação vigente des-
de o momento de abastecimento do tan-
que (BRASILb, 1997, 1998). Os valores

de CBH das amostras de água passaram
de 103 UFC/mL na primeira leitura para
105 UFC/mL Assim, as aves permane-
ciam submersas nestas águas durante
todo o tempo de escaldagem (Tabela
1), indicando que as condições higiê-
nicas da água de escaldagem dos fran-
gos não estavam satisfatórias durante
todo o processo, inclusive no início dos
trabalhos.

Na enumeração de coliformes to-
tais e de E. Coli constatou-se que logo
após o abastecimento a água já apre-
sentava 10/100 mL. Uma hora após o
início da escaldagem, o número aumen-
ta para 104 e 103, respectivamente. De-
corridas quatro horas aproximadamen-
te após o início do abate, os operadores
adicionavam água no tanque para re-
por o volume. Este processo foi sufici-
ente para reduzir a enumeração de co-
liformes e de E. Coli em valores inter-
mediários entre a primeira hora e o iní-
cio dos trabalhos (P<0,05) (Tabela 1).
A água utilizada no abatedouro não es-
tava de acordo com o recomendando

pela legislação vigente (BRASIL,
1997c, BRASIL, 1998) para coliformes
e para E. Coli, necessitando ser re-
vistas as condições higiênico-sanitári-
as do estabelecimento (SILVA, 1995;
ICMSF, 1997; MURATORI, 2000).

A Empresa renova a água do tan-
que de escaldagem após o processa-
mento de cada turno, conforme reco-
mendado pelo RIISPOA (BRASIL
1997c). No meio da manhã, o funcio-
nário responsável pela temperatura do
tanque adicionava água apenas para
repor as perdas por evaporação ou por
gotejamento das aves. Durante o abate,
aumenta a concentração de resíduos que
tornam a água turva pelo acúmulo de
partículas orgânicas que juntamente ao
calor reduzem a concentração do cloro
total  (Tabela 2). A indústria utiliza 2,0
ppm de cloro na água.

Não houve correlação entre as
concentrações de cloro total na água
do tanque de escaldagem, assim como
na água de abastecimento da empre-
sa (Tabela 2).

A temperatura média da água do
tanque de escaldagem foi de 61,1ºC.
Esta temperatura não foi eficiente para
inativar ou reduzir a quantidade de bac-
térias isoladas na água do abatedouro,
apresentando valores como os estabe-
lecidos por JAY (2005).

Foi encontrada Salmonella spp em
três amostras consecutivas de água co-
letadas às 8:00, às 9:00 e às 10:00 ho-
ras (Tabela 3). Esta contaminação no

Tabela 1 Resultados das análises bacteriológicas (em log10) de água de escaldagem
de frango durante as atividades de um abatedouro.

* CBH (UFC/mL) = Contagem de bactérias heterotróficas em unidades
formadoras de colônias por mililitro; NMP/mL = número mais provável por
mililitro; a, b = letras iguais resultados semelhantes (P<0,05)

Tabela 2 Concentração de cloro total nas águas do tanque de
escaldagem e de abastecimento de um abatedouro de aves,

Teresina, PI, 2005.

Tabela 3 Salmonella spp em amostras de água de escaldagem de
abatedouro de aves em diferentes horários durante a jornada de

trabalho, Teresina, PI, 2005.
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matadouro entra em acordo com o que
foi argumentado por LAHELLEC
(1994). A Salmonella spp presente nas
amostras de água, é um agente etioló-
gico de risco 2 (BRASIL, 1997b), pode
estar relacionada à contaminação direta
do corpo das aves. Deste modo, as carca-
ças que permanecem imersas nesta água
por aproximadamente três minutos ficam
expostas a esta contaminação por todo
este tempo. As bactérias podem ficar
aderidas às penas, à ferida de sangria e
à superfície externa das carcaças, deste
modo, servirão de fonte de contamina-
ção para instalações, equipamentos e
manipuladores nas próximas seções.

Visto que a indústria possui uma
água de escaldagem bastante contami-
nada e as aves podem estar levando esta
contaminação ao consumidor, seria
necessário que a indústria adotasse as
boas práticas de fabricação, visando
reduzir a contaminação bacteriana
(ICMSF, 1997, MURATORI, 2000)

A água do tanque de escaldagem
apresentou presença de E. Coli e Sal-
monella spp, deste modo as concentra-
ções de cloro utilizadas na empresa não
são suficientes para reduzir as quanti-
dades de E. Coli que possam estar pre-
sentes na superfície externa das carca-
ças. Se as cepas de E. Coli aderidas con-
seguirem permanecer nas carcaças até
o envase, podem colocar em risco a saú-
de do consumidor caso o sorotipo en-
contrado seja patogênico, já que a E.
Coli é considerada como uma das prin-
cipais responsáveis por enfermidades de
origem alimentar.

CONCLUSÕES

Ocorreu contaminação bacteriana
na água de escaldagem de frango du-
rante o processo.

A água de abastecimento do tan-
que de escaldagem estava em desacor-
do para padrões microbiológicos para
contagem de bactérias heterotróficas,
coliformes e E. Coli.

Os níveis iniciais de contagem de
bactérias heterotróficas aumentavam

durante o processamento.
As quantidades iniciais de colifor-

mes totais e E. Coli são elevados e au-
mentam durante o processamento. Po-
rém, as concentrações foram reduzidas
quando ocorreu a reposição de água ao
tanque.

Foi possível isolar Salmonella spp
na água do tanque de escaldagem.

REFERÊNCIAS

BRASIL, Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. Portaria Nº 368, de 04 de

setembro de 1997, aprova o Regulamento

Técnico sobre as condições Higiênico-

Sanitárias e de Boas Práticas de Fabri-

cação para Estabelecimentos Elabora-

dores / Industrializadores de Alimentos.

Diário Oficial da União de 08/09/1997,

Seção 1, Página 19697. 1997a

BRASIL, Instrução Normativa, nº 7, estabelece o

Trabalho em Contenção com Organismos

Geneticamente Modificados - OGMs que

obedecerá às normas constantes do Anexo

da presente Instrução Normativa. D. O. U.,

Brasília, 09 jun. 1997. Seção 1, p. 11.827-

11.833. 1997b

BRASIL, Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. Regulamento de Inspeção,

Industrial e Sanitária de Produtos de

Origem Animal (RIISPOA), D. O. U., Bra-

sília, decreto nº2244 de 4 /06/1997c.

BRASIL, Ministério Da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. Portaria 210 ANEXO II

Instalações e equipamentos relacionados

com a técnica de inspeção "ante mortem" e

"post mortem". D. O. U., Brasília,.26 de

novembro de 1998.

BRASIL, Resolução RDC No 12, de 02 de janei-

ro de 2001.Disponível em www.ANVISA-

legislação-resolução.htm.  27/02/05.

Cansian, R. L.; Florián, S. T. R. ; Valduga E.

Microbiological analysis of critical points

in the chicken industry. Braz. Arch. Biol.

Technol. v.48, n.3, p. 403-406, Curitiba,

maio, 2005.

FLOWERS, R. S.; D'aoust, J. Y.; Andrews, W.

H. Bailley, J. S. Salmonella. In: Vander-

zant, C. & Splittstoesser, D. F. (Eds). Com-

pendium of methods for the microbiologi-

cal examination of foods. 3. ed. Washing-

ton: American Public Health Association,

1992. pp. 371-422.

FORSYTHE, S.J. Microbiologia da segurança

alimentar. Porto Alegre: Artmed, 2002.

424p.

GMP/HACCD, Good Manutecture Pratice.

Boas práticas de manufatura (GMP) e

análises de perigos e pontos críticos de

controle (APPCC). Organização Mundial

de Saúde (OMS), 2001. http://intranet.

inppaz.org.ar/nhp/GMP/P/ part1.htm

INTERNATIONAL COMMISSION ON

MICROBIOLOGICAL SPECIFICATIONS

FOR FOODS (ICMSF). Análise de peri-

gos e pontos críticos de controle para ga-

rantir a qualidade e a segurança micro-

biológica de alimentos. São Paulo. Varela,

1997. 377p.

JAY, J. M. Microbiologia de alimentos. 5 ed.

Porto Alegre: Artmed, 2005. 711p.

LAHELLEC, C. Carne de aves In: BOUR-

GEOIS, C. M.; MESCLE, J. F.; ZUCCA,

J. Microbiologie alimentaire. Acribia,

Zaragoza: 1994. v.1 237-246.

MURATORI, M.C.S. Consórcio suíno peixe:

riscos ambiental e sanitário. Proposta al-

ternativa para descontaminação. Belo

Horizonte: UFMG, 2000. 71p. (Tese de

Doutorado).

MURATORI, M.C.S.; RIBEIRO, C. P.; MIRAN-

DA, M.O.T.; LIMA, L.C.; HOLANDA,

E.D.; QUEIROZ, B.M. TURRA, E.M. As-

pectos higiênico-sanitários na produção de

peixes. Informe Agropecuário, v. 21, n.

203, 2000. p. 62-64.

NASCIMENTO, A.R.; MOUCHREK FILHO,

J.E.; BAYMA, A.B.; MARQUES, C.M.P.

Sanitização de saladas "in natura" ofereci-

das em restaurantes self-service de São

Luís,MA. Higiene Alimentar, v.16, n.92/93,

2002. p.63-67.

THOMSON, J. E., BANWART, G. J., SANDER,

D. H., MERCURI, A, J. Effect of chlorine,

antibiotics, B-propiolactone, acids and

washing on Salmonella Typhimurium on

eviscerated fryer chickens. Poultry Science,

p. 146-151, jan, 1967.

SILVA, J.A.; SOARES, L. F.; COSTA, E. L. San-

itização de Carcaças de Frango com Solu-

ções de Ácidos Orgânicos Comerciais e

Suco de Limão - Revista Te C Carnes -

Campinas, SP, v. 3, n. 1, p. 19-26, 1995. ❖



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 65 Vol. 22 – outubro – 2008

PESQUISAS

RESUMO

O objetivo do estudo foi avaliar as
condições higiênico-sanitárias das
águas dos principais mananciais que
abastecem a população de Cascavel,
PR, através de análise microbiológica
por coliformes totais e termotolerantes
pela técnica de Número Mais Provável
(NMP) e identificação de Escherichia
Coli. Foram analisadas 55 amostras de
8 diferentes pontos de coleta em 3 ma-
nanciais utilizados pela população para
consumo. Os resultados revelaram con-
taminação por coliformes totais e ter-
motolerantes em todas as amostras ana-
lisadas. O maior índice de contamina-
ção ocorreu em locais próximos à zona
urbana, revelando ser uma importante
fonte de contaminação por esgotos do-
mésticos. As pessoas que utilizam es-
sas águas estão arriscadas de contrair
enfermidades, surgindo assim a impor-
tância de alertar as autoridades compe-

ANÁLISE MICROBIOLÓGICA DA ÁGUA DOS PRINCIPAIS
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tentes quanto à necessidade da implan-
tação de um maior controle ambiental
no Município de Cascavel, PR.

Palavras chave: Coliformes. Indicado-
res microbiológicos. Microbiologia da
água

SUMMARY

The objective of this study was to eval-
uate the hygienic and sanitary conditions
of the water that people are drinking at
Cascavel city. Microbiologic analyses of
the most important rivers were done with
the Total colifoms and termictolerants and
identification of E. Coli by the most prob-
lable number technique (NMP). 55 sam-
ples were analyzed of 8 differents points
on 3 rivers, utilized for people consume.
The results showed contamination by
Total colifoms and termictolerants in
all samples. The major contamination
index was found in places close to

downtown, where there are too many
domestically deject. People who are
drinking this water are at risk of being
sick, it's very important to authority's
competent create most control Environ-
mental at Cascavel -Pr city.

Keywords: Coliforms. Microbiologyc
indicator. Water microbiology.

INTRODUÇÃO

s águas utilizadas para
abastecimento de consu-
mo humano e de suas ati-

vidades sócio-econômicas são captadas
de águas de superfície (lagos, rios, re-
servatórios e áreas alagadas) e de água
subterrâneas onde, tanto os recursos hí-
dricos superficiais quanto os subterrâ-
neos, vêm se deteriorando intensamente
nas últimas décadas, por causa das múl-

A
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tiplas atividades humanas (SIQUEIRA,
1995). As doenças transmitidas pela
água se encontram entre as principais
causas de morbidade e mortalidade,
sendo as mais comuns às diarréicas,
através de ingestão de água contami-
nada por microrganismos patogênicos
(BRANNAN et al., 2004; DALTON
et al., 1999; SELVAKUMAR et al.,
2004).

A água destinada ao consumo hu-
mano deve ser isenta de contaminantes
biológicos, incluindo patógenos dos
grupos das bactérias, vírus, protozoári-
os e helmintos.

Os coliformes têm sido úteis para
medir a ocorrência e grau de poluição
fecal em águas. O "Standard Methods
for the Examination of Water and Wa-
stewater" (AMERICAN PUBLIC HE-
ALTH ASSOCIATION, 1971) define
o grupo coliforme como: "todas as bac-
térias aeróbias ou anaeróbias facultati-
vas, gram negativas, não esporuladas e
na forma de bastonete", as quais fer-
mentam a lactose com formação de gás
dentro de 48h a 35ºC.

Devido à falta de dados estatísti-
cos referentes à qualidade das águas nos
mananciais no município de Cascavel
- PR, disponíveis à população, torna-se
essencial analisar e demonstrar a qua-
lidade da água utilizada para consumo
na região, principalmente no consumo
de água não tratada, visando a conscien-
tização sobre as doenças causadas pela
ingestão de água contaminada por pos-
síveis patógenos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 55 amostras de
água, retiradas de 8 pontos distintos dos
3 principais mananciais que abastecem
o município de Cascavel, Pr durante o
ano de 2006. Os locais de coleta foram
escolhidos aleatoriamente, situando-se
em diferentes bairros do município.

As amostras foram coletadas, em
torno de 250mL cada, acondicionadas
em frascos de vidro estéreis e enviadas
para o laboratório de microbiologia da

Faculdade Assis Gurgacz (FAG), onde
foram armazenadas em temperaturas
entre 0 - 4ºC por um período máximo
de 48 horas.

Para todas as amostras de água ana-
lisadas, a determinação do número mais
provável de coliformes pelo método dos
tubos múltiplos foi realizada utilizan-
do Caldo Lauril Sulfato de Sódio-CLlS
(Biobrás S.A.) e Caldo Lactosado Bile
Verde Brilhante-CLBVB (Biobrás
S.A.). Para determinação de coliformes
termotolerantes foi empregado Caldo
E.C. (Biobrás S.A.). Alíquotas de 1,0
mL de cada diluição foram transferi-
das para séries de três tubos contendo
CLS com tubos de Durham invertidos.
Os tubos foram incubados a 35+1ºC
durante 24 e 48 h, e uma alçada de cada
tubo apresentando crescimento e pro-
dução de gás foi semeada em tubos
contendo 10 mL de CLBVB e E.C.,
com tubos de Durham invertidos. Os
tubos contendo CLBVB foram incuba-
dos a 35ºC por 24 e 48 h, enquanto tu-
bos de E.C. foram incubados por 24 e
48 h a 45ºC em banho-maria. A forma-
ção de gás nos tubos de CLBVB indi-
cou a presença de coliformes totais,
sendo o resultado expresso em NMP
de coliformes totais por 100mL de água.
Para contagem de E. Coli, os tubos de
E.C. com gás foram repicados para pla-
cas contendo Ágar Eosina Azul de
Metileno-EMB (Merck) e incubadas a

35ºC. Após 24 h, colônias negras com
ou sem brilho metálico, suspeitas de E.
Coli, foram identificadas bioquimica-
mente. As placas de EMB positivas
para E. Coli, correspondentes aos tu-
bos de E.C. positivos com gás, foram
consideradas para o cálculo de E. Coli
por grama de alimento. A identificação
bioquímica de E. Coli foi realizada uti-
lizando-se as provas de Tríplice Ágar
Ferro, Citrato de Simmons, Iindol, Ver-
melho de Metila e Teste de Voges-
Proskauer  (SIQUEIRA, 1995).

Os resultados para Coliformes To-
tais e termotolerantes foram compara-
dos com os valores de referência, se-
gundo a Portaria do ministério da saú-
de, nº 518, de 25 de março de 2004.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das amostras anali-
sadas em 8 distintos pontos de coleta,
demonstram que todas apresentaram
contaminação por Coliformes Totais e
Coliformes Termotolerantes, sendo que
85% encontraram-se com contagem
superiores a 2,4 x 10 2 NMP/100 mL e
15% das amostras apresentaram índi-
ces de contaminação menor, com <3
NMP/100mL.

Na Tabela 1, estão distribuídos os
resultados médios relativos às determi-
nações dos NMP de coliformes totais e
termotolerantes por 100 mL de água.

Tabela 1: Análise de NMP/100mL de Coliformes Totais e Coliformes Termotolerantes
em mananciais da cidade de Cascavel-PR.

NMP: número mais provável
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Em relação aos pontos de coletas, dois
pontos se mostraram com contamina-
ção superior a 2400 NMP/100mL em
relação aos Coliformes Totais e termo-
tolerantes, enquanto somente um pon-
to apresentou resultados menores que
3 NMP/100mL para ambas as análises.

A Tabela 2 mostra, em relação a
mananciais e bebedouros, a variação
dos NMP de coliformes e coliformes
fecais, segundo os municípios visitados.
O rio Cascavel foi o manancial que apre-
sentou maior índice de contaminação, se-
guido pelo rio Quati e rio Jaboticabeira
que apresentou baixos índices de Coli-
formes Totais e termotolerantes.

De acordo com a Resolução do
ministério da saúde, Nº 518, de 25 de
março de 2004 (BRASIL, 2004), para
as águas provenientes de nascentes po-
ços e minas, as quais não recebem ne-
nhum tratamento antes de serem con-
sumidas, é tolerada a presença de coli-
formes totais, desde que estejam ausen-
tes os coliformes termotolerantes.

A técnica de número mais prová-
vel para análise microbiológica de co-
liformes totais e termotolerantes apre-
senta alta sensibilidade e especificida-
de, além de ser recomendada pela vigi-
lância sanitária e órgãos internacionais.
Por essa razão, esta foi a técnica de es-
colha para o presente trabalho.

Analisando-se a Tabela 1, pode-se
observar que das 55 amostras exami-

nadas, todas se apresentaram impró-
prias para o consumo, quando compa-
radas ao padrão vigente. O referido pa-
drão tolera em relação ao NMP/100 ml,
no máximo, uma amostra com resulta-
do positivo para coliformes totais.

Os resultados indicam um alto va-
lor de contaminação nos principais
mananciais da cidade de Cascavel, co-
locando em risco a saúde da popula-
ção, tanto em regiões mais carentes,
onde o consumo de água ocorre in na-
tura, como em locais de conhecido con-
sumo pela população de Cascavel.

A análise da tabela 2 demonstra um
índice de contaminação maior no rio
Cascavel, quando comparado ao rio
Jabuticabeira, pois este último se en-
contra afastado da cidade, localizado na
Zona Rural, estando mais afastado dos
esgotos domésticos, uma importante
fonte de contaminação ambiental.

Conforme o estudo realizado por
ALMEIDA (2004), os maiores índices
de poluição fecal, ocorrem nos pontos
localizados na área urbana, onde há des-
pejos de efluentes domésticos, de in-
dústrias alimentícias, de autopeças e de
curtume, que podem contribuir para a
poluição de um manancial.

Os resultados obtidos com o moni-
toramento bacteriológico demonstram
que há contaminação nos principais
mananciais de Cascavel e que, algumas
das causas apontadas, estão relaciona-
das com alterações climáticas, resíduos
como lixo doméstico e industrial e au-
sência de um plano de saneamento bá-
sico que se adeque às condições da po-
pu lação .

CONCLUSÃO

Os dados sugerem falta de aten-
ção, por parte da população, quanto
às condições de higiene e controle de
lixo e esgoto doméstico, além da ne-
cessidade de intensificação na fisca-
lização contínua por parte dos órgãos
ambientais.

Na Região Oeste do Paraná, torna-
se necessária a realização de controle

microbiológico da qualidade da água,
uma vez que é comum a utilização de
fontes de água sem tratamento pela
população.
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RESUMO

Atualmente, a qualidade de águas
de abastecimento tem sido considera-
da tema de grande importância, visto
que está intrinsecamente ligada à pota-
bilidade da água. É sabido que a inges-
tão de água contaminada por micror-
ganismos tem causado disseminação de
diversas patologias, epidemias e óbitos.
A Resolução nº 518/2004 do Ministé-
rio da Saúde determina os padrões de
potabilidade da água e define água po-
tável como a água para consumo hu-
mano cujos parâmetros microbiológi-
cos, físicos, químicos e radioativos aten-
dam ao padrão de potabilidade descri-
tos e que não ofereça riscos à saúde. Os
padrões microbiológicos para avaliação
da potabilidade da água, segundo esta
resolução, sugere a ausência de Coli-
formes totais e termotolerantes em 100
mL de amostra. Esse trabalho tem como
objetivo avaliar o perfil microbiológi-

PERFIL MICROBIOLÓGICO DE ÁGUA DE BEBEDOUROS

DE UNIDADES DE ENSINO DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DA BAHIA, CAMPUS ONDINA.
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Clícia Capibaribe Leite
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co de água de bebedouros do Campus
Ondina da Universidade Federal da
Bahia, através dos dados obtidos nas
análises microbiológicas realizadas no
Laboratório de Microbiologia de Ali-
mentos da Faculdade de Farmácia des-
ta instituição. Foram avaliadas 19 amos-
tras de águas de bebedouros de diver-
sas unidades, seguindo-se a metodolo-
gia preconizada pelo Standard Metho-
ds for the Examination of Water and
Wastewater (APHA,1998) e Manual de
Métodos de Análise Microbiológica de
Água (SILVA et al., 2000). Das 19
amostras analisadas nenhuma apresen-
tou contaminação por coliformes ter-
motolerantes e apenas uma (0,05%)
apresentou-se em desacordo com a le-
gislação vigente, estando contaminada
por coliformes totais. Isso indica que a
contaminação é, possivelmente, prove-
niente das tubulações, má higienização
da caixa de água e/ou torneiras e falta
de manutenção dos filtros, não tendo

necessariamente origem fecal. É impor-
tante tomar medidas corretivas, visto
que a contaminação da água de bebe-
douro representa riscos à saúde dos alu-
nos, funcionários e demais membros da
comunidade.

Palavras-chave: Àgua de bebedouros.
Contaminação. Microrganismos.

SUMMARY

Nowadays, the quality of waters of
provisioning, theme of great importance
has been considered, because it is linked
intrinsically to the potability of the water.
It is known that the ingestion of polluted
water for microorganisms has been caus-
ing spread of several pathologies, epidem-
ics and deaths. The Resolution number
518/2004 of Brazilian Ministry of Health,
determines the patters of potability of the
water and it defines drinking water as the
water for consumption whose microbio-
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logic parameters, physical, chemical and
radioactive they assist to the potability
patters described and that doesn't risks to
population health. The microbiologic
patters for evaluation  of the potability for
water, based in the resolution, suggests
the absence of total coliforms and ther-
mos tolerant coliforms for 100 mL sam-
ple. The aim of this work it is evaluates
the microbiologic profile of waters from
water fountain machine from Federal
University of Bahia in Ondina Campus,
through the microbiologics analyses  ac-
complished  at the Microbiology  and
Foods Laboratory on Pharmacy College
of the Federal University of  Bahia. They
were appraised 19 samples of  different
places, following the methodology extolled
by Standard Methods for the examination
of water and wastewater  (APHA, 1998)
and guide book for methods of microbio-
logics analyses of water (WHISTLES et
al., 2000). Of the 19 analyzed samples
none presented contamination for ther-
mos tolerant coliforms and just (0,05%)
came in disagreement with the effective
legislation, being polluted for total colif-
orms. The contamination was attributed
to the piping, to the box's  water and/or
faucets cleanness doesn't satisfactory and
to the lack of maintenance of the filters. It
is important to employ corrective meas-
ures, because, the contamination of wa-
ter fountain machine, represents risks to
students' health, employees and the
communit̀ s members.

Keywords: Water fountain machine.
Contamination. Microorganisms.

INTRODUÇÃO

stima-se que 80% de todas
as moléstias e mais de um
terço dos óbitos dos países

em desenvolvimento sejam causados
pelo consumo de água contaminada e,
em média, até um décimo do tempo
produtivo de cada pessoa se perde de-
vido a doenças relacionadas à água. Os

esgotos e excrementos humanos são
causas importantes dessa deterioração
da qualidade da água em países em de-
senvolvimento (WREGE, 2000).

As doenças de veiculação hídrica
compreendem uma gama variada de
patologias gastrintestinais como: disen-
teria, giardíase, hepatite A, rotaviroses,
além das infecções epidêmicas clássi-
cas como cólera e febre tifóide. O re-
sultado de sua elevada undemicidade
constitui ônus elevado para os países
em desenvolvimento, onde seus efei-
tos são contundentes para a saúde pú-
blica (GERMANO et al., 2001).

As águas de abastecimento são de
grande importância na veiculação de
microrganismos patogênicos visto que,
durante a sua distribuição, poderá ocor-
rer contaminação por matérial fecal. As
principais bactérias usadas como indi-
cadores de poluição fecal na água são
os coliformes totais e os coliformes ter-
motolerantes. A determinação da con-
centração de coliformes assume muita
importância por constituir não somen-
te um parâmetro indicador da possibi-
lidade de existência de microrganismos
entéricos patogênicos, mas também da
presença de qualquer outro componente
normal de esgotos de origem domésti-
ca (BRASIL, 1990; BRANCO & RO-
CHA, 1977).

Os coliformes têm sido úteis para
medir a ocorrência e grau de poluição
fecal em águas há, aproximadamente,
70 anos. Durante este tempo, acumu-
lou-se grande número de dados que
permitem avaliação da sensibilidade e
especificidade de tal indicador bacteria-
no da presença de poluição de origem
fecal. Por outro lado, os coliformes fe-
cais, um subgrupo dos coliformes, dão
uma correlação direta da poluição por
fezes de animais de sangue quente. A
principal característica bioquímica usa-
da para identificar os coliformes fecais
é a sua capacidade de fermentar a lac-
tose, com produção de gás, na tempe-
ratura de 44,5ºC (SOUZA, 1983).

Segundo a Portaria nº 518/2004, a
água potável deve apresentar ausência

de coliformes termotolerantes em 100
(cem) mL de amostra e ausência de
bactéria do grupo coliformes totais em
100 (cem) mL, quando a amostra é co-
letada na entrada da rede de distribui-
ção. Nas amostras procedentes da rede
de distribuição, 95% (noventa e cinco
por cento) deverão apresentar ausência
de coliformes totais em 100 (cem) mL.
Nos 5% (cinco por cento) das amostras
restantes, serão tolerados até 3 (três)
coliformes totais em 100 (cem) mL,
desde que isso não ocorra em duas
amostras consecutivas, coletadas suces-
sivamente no mesmo ponto.  O volu-
me mínimo de amostras a ser analisa-
do é de 100 mL. No caso da técnica
dos tubos múltiplos, quando não hou-
ver possibilidade de analisar os 100 mL,
permite-se a análise de 5 porções de 10
mL (50 mL) (BRASIL, 2004).

OBJETIVO

Considerando-se a importância do
consumo de água dentro dos padrões
de potabilidade, verificou-se a necessi-
dade de realizar esse trabalho, cujo ob-
jetivo foi analisar o perfil microbioló-
gico de água de bebedouros da Univer-
sidade Federal da Bahia, Campus On-
dina, a partir dos dados obtidos através
das análises microbiológicas realizadas
no Laboratório de Microbiologia de
Alimentos da Faculdade de Farmácia
desta instituição.

MATERIAL E MÉTODOS

Avaliou-se o perfil microbiológi-
co de água de bebedouros da Univer-
sidade Federal de Bahia, Campus On-
dina, utilizando-se os resultados de
análises das 19 amostras obtidas. As
colheitas das amostras de água foram
realizadas no mês de outubro de 2006,
abrangendo as unidades situadas no
campus. Essas foram colhidas assep-
ticamente em frascos estéreis com
0,1mL de tiossulfato de sódio a 10%,
acondicionadas em caixas isotérmicas
e transportadas ao Laboratório de Mi-
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crobiologia de Alimentos da Facul-
dade de Farmácia da UFBA. As aná-
lise seguiram a metodologia preconi-
zada pelo Standard Methods for the
Examination of Water and Wastewa-
ter (APHA, 1998) e Manual de Aná-
lises Microbiológicas de Água (SIL-
VA et al., 2000) e os parâmetros de
qualidade utilizados para análise fo-
ram baseados na Portaria nº 518, 25
de março de 2004 do Ministério da
Saúde, que define que a água para o
consumo humano deve ser livre de
Escherichia Coli ou coliformes ter-
motolerantes e coliformes totais em
100 mL de amostra.

Para a análise microbiológica da
água, utilizou-se a técnica dos tubos
múltiplos, um método quantitativo que
permite determinar o número mais
provável (NMP) dos microrganismos
alvo na amostra, através da distribui-
ção de alíquotas em uma série de tu-
bos contendo um meio de cultura di-

ferencial para crescimento desses mi-
crorganismos.

Foram distribuídas 10 porções de
10 mL de cada amostra em 10 tubos
contendo 10 ml de Caldo Lactosado em
Concentração Dupla., totalizando 100
ml de amostra, como é requerido pela
Legislação brasileira. Todos os tubos
com reação presuntiva positiva foram
subseqüentemente sujeitos a testes con-
firmativos em Caldo Verde Brilhante
Lactose Bile 2% e Caldo EC, para con-
firmação da contaminação da água por
coliformes totais e termotolerantes, res-
pectivamente.

A partir dos resultados das 19 amos-
tras, traçou-se o perfil microbiológico da
água dos bebedouros do Campus Ondina
da Universidade Federal da Bahia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as amostras colhidas no
campus foram negativas para colifor-

mes termotolerantes e apenas uma
(0,05%) apresentou contaminação por
coliformes totais, mostrando-se im-
própria para consumo segundo os pa-
râmetros de qualidade estabelecidos
pela Portaria no 518, 25 de março de
2004, MS.

Em estudos realizados por OLI-
VEIRA & TERRA (2003), em Ubera-
ba-MG, os resultados mostraram que
todos os bebedouros apresentaram de
certa forma ou em algum momento,
algum tipo de contaminação. Todos eles
apresentaram reação presuntiva positi-
va para análises pós-bebedouros e par-
te deles apresentaram contaminação por
coliformes. Os bebedouros que apre-
sentaram menor contaminação foram
aqueles abastecidos por água que não
passou por um dos reservatórios exis-
tentes no prédio da Faculdade. Prova-
velmente as maiores fontes de conta-
minação sejam os reservatórios, tubu-
lações e torneiras.

Tabela 1: Resultados das análises microbiológicas de água consumida em bebedouros do Campus Ondina,
Universidade Federal da Bahia.
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Segundo ELPO (2000), estudos
realizados em Curitiba-PR revelam
que dentre as 48 amostras coletadas
em 16 pontos de abastecimento da
Universidade Federal do Paraná, ne-
nhuma apresentou positividade para
coliformes totais e fecais, revelando
que se trata de água própria para o
consumo (ELPO et al., 2000)

ZULPO et al. (2006), estudando
a qualidade microbiológica da água
consumida nos bebedouros da Uni-
versidade Estadual do Centro-Oeste,
Guarapuava-PR, concluiram que,
dentre as 47 amostras analisadas,
8,5% foram positivas para coliformes
totais e 2% foram positivas para coli-
formes termotolerantes.

MOURA et al. (2002), analisando
o perfil microbiológico de água de be-
bedouros de escolas da rede pública do
Recife, verificaram que 35% das 20
escolas analisadas apresentavam água
não potável do ponto de vista bacterio-
lógico, segundo a legislação vigente,
devido à presença de coliformes totais
e/ou coliformes termotolerantes. Das 7
(sete) escolas que apresentaram água
não potável, 03 (três) demonstraram
contaminação da água de abastecimen-
to por bactérias do grupo coliformes
termotolerantes, o que corresponde a
42,8 % das amostras analisadas.

Comparando-se os resultados en-
contrados com outros estudos desen-
volvidos com o objetivo de verificar
a qualidade microbiológica de água
de bebedouros em universidades e
outras instituições de ensino, temos
que, a água dos bebedouros do Cam-
pus Ondina da UFBA apresenta boa
qualidade microbiológica.

CONCLUSÃO

A partir da análise dos resultados
obtidos no Laboratório de Microbio-
logia de Alimentos da Faculdade de
Farmácia da Universidade Federal da
Bahia, pode-se concluir que 0,05%
das amostras de água provenientes de
bebedouros do campus de Ondina en-

contram-se contaminadas por colifor-
mes totais, sendo, portanto, imprópria
para consumo humano. A contamina-
ção por coliformes totais encontrada
numa das amostras analisadas pode
ser atribuída à contaminação do re-
servatório de água, higienização ina-
dequada ou em periodicidade insufi-
ciente, contaminação nas tubulações,
presença de sujidades na torneira do
bebedouro e à ausência ou deficiên-
cia na manutenção do filtro deste.
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RESUMO

O abastecimento de água vem sen-
do um problema mais sério a cada ano,
devido às questões que vão desde a sua
disponibilidade, gradualmente reduzi-
da pelo seu consumo, até a sua deterio-
ração causada pelo aumento da presen-
ça de microrganismos. Sendo a água
de importância vital ao indivíduo, a ga-
rantia de sua potabilidade e de suas con-
dições higiênico-sanitárias é de gran-
de importância para toda a população.
A fonte natural subterrânea de água, de-
nominada "Biquinha", é muito impor-
tante para os moradores do bairro Co-
lina Verde, pois é a principal fonte de
água para consumo humano dos mo-
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radores deste bairro e de outros próxi-
mos. Este trabalho teve como objetivo
geral, analisar a qualidade da água des-
ta fonte que é utilizada por moradores
não só do bairro Colina Verde, como
também de outros bairros próximos, no
município de Teixeira de Freitas-BA.
Foram coletadas 20 amostras e analisa-
das utilizando-se a técnica do Número
Mais Provável (NMP), para determina-
ção de coliformes termotolerantes e a
contagem padrão em placas de bacté-
rias aeróbias mesófilas. A água foi con-
siderada imprópria para o consumo de-
vido à presença de coliformes termoto-
lerantes em duas amostras que foram
coletadas após um período de chuvas.
Detectou-se a presença de coliformes

termotolerantes em 10% das amostras
analisadas. Apresentou-se número ele-
vado em relação à contagem de bacté-
rias aeróbias mesófilas e verificaram-
se valores entre <10 UFC/100 mL até
>6,5x10-6 UFC/100 mL, sendo que
houve crescimento de bactérias aeró-
bias mesófilas em 45% das amostras.

Palavras-chaves: Água. Fonte Subter-
rânea. Coliformes Termotolerantes.

SUMMARY

The water supply comes being a more
serious problem to each year, which had
to the questions that go since its availabil-
ity, gradually reduced by its consumption,
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until the its deterioration caused for the
increase of the presence of microrganis-
mos. Being the water of vital importance
to the individual, the guarantee of its po-
tabilidade and its hygienic-sanitary con-
ditions is of great importance for all the
population. The underground natural
water fountain, called "Biquinha", is very
important for the inhabitants of the quar-
ter Colina Verde, therefore it is the main
water fountain for human consumption
of the inhabitants of this quarter and oth-
er next ones. This work had as objective
generality, to analyze the quality of the
water of this fountain that is used by in-
habitants not only of the quarter Colina
Verde, as also of other next quarters, in
the Teixeira de Freitas-BA city. 20 sam-
ples were collected and analyzed using it
technique of Most Probable Number
(MPN), for determination of thermotol-
erant coliforms; for the counting stand-
ard in plates of aerobic bacterias mes-
ophilic. The water was considered im-
proper for the consumption due the pres-
ence of thermotolerant coliforms in two
samples that were collected a period of
rains after. It was detected presence of
thermotolerant coliforms in 10% of the
analyzed samples. Number raised in re-
lation to the counting of aerobic bacteria
was presented mesophilic, had verified
values between <10 CFU/100 mL and
>6,5x10-6 CFU/100 mL, being that mes-
ophilic in 45% of the samples had growth
of aerobic bacteria.

Key words: Water; Underground Foun-
tain; Thermotolerant Coliforms.

INTRODUÇÃO

abastecimento de água tem
se tornado um grave pro-
blema, devido a questões

que vão desde a sua disponibilidade até
sua deterioração pelo aumento da pre-
sença de microrganismos patogênicos,
nocivos à saúde. No Brasil, a rede de
abastecimento de água tratada abrange

cerca de 85% da população, na área ur-
bana, e 35% na zona rural; muitos que
têm acesso à rede de abastecimento tem
um fornecimento irregular, isso signi-
fica que milhares de pessoas utilizam
águas subterrâneas para consumo (RE-
BOUÇAS et al. 2006).

Os mananciais subterrâneos podem
ser contaminados por microrganismos,
compostos químicos, chorume de li-
xões inadequados e, principalmente, de-
jetos humanos e animais que contami-
nam o solo e são levados pela água que
percola da superfície influenciando es-
sas reservas, que geralmente estão a
pouca profundidade. Essa contamina-
ção é acelerada pelo desenvolvimento
industrial sem preocupação em preser-
vação, crescimento demográfico des-
controlado e sem condições mínimas
de saneamento e a utilização intensa e
inadequada do solo (SWOROBUCK et
al., 1987).

A água é um recurso estratégico
para a humanidade, pois mantém a vida
no planeta Terra, sustenta a biodiversi-
dade e a produção de alimentos e su-
porta todos os ciclos naturais, tendo
importância ecológica, econômica e
social. As civilizações do passado, pre-
sente e futuro dependem e dependerão
da água para sua sobrevivência econô-
mica e social. Embora dependam da
água para sua sobrevivência e desen-
volvimento econômico e social, as so-
ciedades humanas poluem e degradam
este recurso - tanto as água superficiais
como as subterrâneas (TUNDISI;
TUNDISI, 2005).

MACÊDO (2001), relata que so-
mente 30% da população mundial tem
garantia de água tratada, sendo que os
70% restantes dependem de poços e
outra fontes de abastecimento passíveis
de contaminação.

A água subterrânea, por exemplo,
além de ser um bem econômico, é con-
siderada mundialmente uma fonte im-
prescindível de abastecimento para con-
sumo humano, para as populações que
não têm acesso à rede pública de abas-
tecimento ou para aqueles que, tendo

acesso a uma rede de abastecimento,
têm o fornecimento irregular. De acor-
do com o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE (1994), no
Brasil o aqüífero subterrâneo abastece
6.549.363 domicílios (19% do total), e
destes, 68,78% estão localizados na
área rural, abrangendo 11,94% de toda
a população nacional (REBOUÇAS et
al., 2006).

Tradicionalmente, as doenças rela-
cionadas com a água vêm sendo classi-
ficadas em dois grupos. No primeiro
estão as doenças de transmissão hídri-
ca: são aquelas em que a água atua
como veículo do agente infeccioso. Os
microrganismos patogênicos atingem a
água através das excretas de pessoas ou
animais infectados, causando proble-
mas principalmente no aparelho intes-
tinal do homem. Essas doenças podem
ser causadas por bactérias, fungos, ví-
rus, protozoários e helmintos. No se-
gundo grupo estão as doenças de ori-
gem hídricas: são aquelas causadas por
determinadas substâncias químicas,
orgânicas ou inorgânicas, presentes na
água em concentrações inadequadas,
em geral superiores às específicas nos
padrões para águas de consumo huma-
no. Estas substâncias podem existir
naturalmente no manancial ou resulta-
rem da poluição (OKURA; SIQUEI-
RA, 2005).

O conhecimento da microflora da
água é muito importante, principalmen-
te pelos aspectos sanitários e econômi-
cos. Do ponto de vista da saúde públi-
ca, a água para consumo humano deve
estar isenta de microrganismos de ori-
gem fecal, o que representa uma garan-
tia da qualidade microbiológica da
água. Para VIEIRA (2000), é impor-
tante notar que a qualidade microbio-
lógica da água não é definida somente
pela quantidade de organismos presen-
tes, mas pelas diferentes espécies de or-
ganismos presentes.

A partir do que foi relatado ante-
riormente, este estudo tornou-se impor-
tante, pois esta fonte de água subterrâ-
nea, conhecida como "Biquinha", en-

O
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contra-se comprometida microbiologi-
camente, pois o bairro Colina Verde,
que não possui rede de esgoto, está lo-
calizado em uma região acima da fon-
te. Além disso, esta fonte de água sub-
terrânea é de grande importância para
os moradores deste bairro, pois corres-
ponde à sua principal fonte de abaste-
cimento de água. Sendo assim, este tra-
balho teve como objetivo geral, anali-
sar a qualidade microbiológica da água
desta fonte que é utilizada por morado-
res não só do bairro Colina Verde, como
também de outros bairros próximos, no
município de Teixeira de Freitas-BA.
Os objetivos específicos foram (1) ve-
rificar a presença de coliformes termo-
tolerantes nas amostras de água coleta-
das desta fonte natural, utilizando a téc-
nica do Número Mais Provável (NMP),
também conhecida como técnica dos
tubos múltiplos, conforme a Portaria nº
518, de 25 de março de 2004, que diz
respeito aos padrões para análises de
água (BRASIL, 2004); (2) detectar a
presença de bactérias aeróbias mesófi-
las através da contagem padrão em pla-
cas, pela técnica de pour plate, nas
amostras de água coletadas nesta fonte
natural.

a) SANEAMENTO BÁSICO
A qualidade de vida das populações

depende do acesso aos bens necessá-
rios à sua sobrevivência. Entre as fer-
ramentas existentes para a manutenção
da saúde e da qualidade de vida, a prin-
cipal é o saneamento básico e/ou sa-
neamento ambiental (PINTO; HER-
MES, 2006).

Segundo MACHADO (2002), lim-
peza e asseio são dois elementos im-
portantes da definição mais abrangen-
te de saúde pública no nosso país que
estão de certo modo relacionados ao
conceito de saneamento, em particular,
de saneamento ambiental. Deste modo,
não se pode deixar de considerar que a
palavra sanear tem um significado bas-
tante amplo, envolvendo atividades tão
diversas e inter-relacionadas quanto
tornar habitável ou respirável o ambi-

ente e escoar águas pluviais, dejetos ou
outros líquidos. Na realidade, todas es-
sas atividades têm um componente que
é comum: a água. A água é uma subs-
tância utilizada não só para saciar a sede
dos homens, mas também para prepa-
rar os alimentos, fazer a higiene pesso-
al, limpar as casas, lavar a louça e rou-
pas, regar plantas, etc.

Em cidades onde não existe um sis-
tema eficiente de esgotamento sanitá-
rio, o esgoto doméstico é um dos prin-
cipais responsáveis pela poluição das
águas, estimulando o crescimento de
microrganismos. A assimilação destes
contaminantes orgânicos biodegradá-
veis é realizada com o concurso de bac-
térias presentes, por meio de um pro-
cesso, que consome o oxigênio dissol-
vido na água. Quando a carga conta-
minante dos esgotos é superior à capa-
cidade de autodepuração do rio ou açu-
de, estes ficam sem oxigênio, ocasio-
nando odores fétidos e impedindo a
sobrevivência de peixes. Essa condição
é medida por dois parâmetros: a DBO
(Demanda Bioquímica de Oxigênio)
que determina a quantidade de matéria
orgânica biodegradável presente na
água, e o OD (Oxigênio Dissolvido),
que mede a concentração de oxigênio
na água (SOARES; MAIA, 1999).

Não só as águas superficiais sofrem
o impacto das ações humanas; também
as subterrâneas se deterioram, em al-
guns casos de forma irreversível, sen-
do impossível sua recuperação, o que
causa perda total do aqüífero (TUNDI-
SI; TUNDISI, 2005).

A contaminação dos ecossistemas
aquáticos é causada pelo desenvolvi-
mento industrial acelerado, crescimen-
to demográfico e utilização intensa e
incorreta do solo (LIRA et al., 2001).

O escoamento superficial urbano
contém todos os poluentes que se de-
positam na superfície do solo na ausên-
cia de chuvas, como lixo e matéria or-
gânica. Estes acumulados no solo, va-
las e bueiros são arrastados quando da
estação chuvosa para os cursos d'água
superficiais, constituindo-se numa ou-

tra fonte de poluição (SOARES;
MAIA, 1999).

PINTO; HERMES (2006) descre-
vem que, segundo dados da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), a falta
de saneamento coloca o Brasil a convi-
ver ainda, em vastas regiões, com epi-
demias e endemias provocadas por
agentes patológicos desenvolvidos,
transmitidos e propagados pela água
como, por exemplo, a cólera, a malá-
ria, a esquistossomose, a dengue e a
gastroenterite infantil. O que faz com
que, em média, mais de 70% dos leitos
dos hospitais do país estejam ocupados
por pessoas que contraíram enfermida-
des veiculadas de uma maneira ou de
outra pela água. Além disso, MACHA-
DO (2002) afirma que tudo isso, alia-
do à falta de uma proteção efetiva dos
mananciais, faz com que o desafio de
abastecer a população seja enorme, exi-
gindo a implantação de sistemas de pro-
dução que captam água cada vez mais
longe, encarecendo o custo do produto
final para os usuários e exigindo inves-
timentos enormes.

Na medida em que o desenvolvi-
mento urbano aumenta, envolve duas
atividades conflitantes: crescimento da
demanda de água com qualidade e a
degradação dos mananciais por conta-
minação de resíduos urbanos e indus-
triais (REBOUÇAS et al., 2006).

A falta de acesso à água de boa
qualidade e saneamento resulta em cen-
tenas de milhões de casos de doenças
de veiculação hídrica e mais de 5 mi-
lhões de mortes a cada ano; estima-se
que entre 10 mil e 20 mil crianças mor-
rem todo dia vítimas de doenças de vei-
culação hídrica (TUNDISI; TUNDISI,
2005).

Um litro de esgoto lançado em um
rio deixa centenas de litros de água im-
próprios para consumo. Esse tipo de po-
luição é responsável por 5 milhões de
mortes por ano, causadas por doenças
como a cólera e a disenteria. A degra-
dação de nossos recursos hídricos tam-
bém está diretamente ligada com os
desmatamentos, causados pela minera-
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ção e pela urbanização. Isso tudo é re-
sultado da irresponsabilidade dos go-
vernos, das indústrias e até mesmo da
sociedade, que durante anos não res-
peitaram as legislações ambientais, por
desconhecimento ou mesmo pela cons-
tante busca do lucro fácil, resultando
na diminuição de investimentos no tra-
tamento de seus resíduos (MACHA-
DO, 2002).

b) ÁGUA E SAÚDE
Os recursos hídricos poluídos por

descargas de resíduos humanos e de
animais transportam grande variedade
de patógenos, entre eles bactérias, ví-
rus, protozoários ou organismos gas-
trintestinais. Outros organismos podem
infectar os seres humanos por contato
com a pele ou pela inalação a partir de
aerossóis contaminados. As bactérias
patogênicas (isto é, que causam doen-
ça) detectadas comumente em água
contaminada são Shigella, Salmonella,
Campylobacter, Escherichia Coli tóxi-
ca, Vibrio e Yersinia. Outras bactérias
patogênicas são Mycobacterium, Pas-
teurella, Leptospina e Legionella, sen-
do as duas últimas, assim como alguns
fungos, transmitidos através de aeros-
sol. Agentes virais também são impor-
tantes contaminantes, como o vírus da
hepatite, rotavírus, anterovírus (echo-
vírus, adenovírus), parvovírus e vírus
da gastroenterite tipo A. À medida que
os métodos de detecção melhoram suas
características técnicas, aumenta a lista
de agentes virais encontrados na água
(TUNDISI; TUNDISI, 2005).

Dos protozoários patogênicos,
Giardia sp., Entamoeba sp. e Cryptos-
poridium sp., são os mais significati-
vos: causam doenças gastrointestinais
e afetam os tecidos da mucosa intesti-
nal, produzindo disenteria, desidratação
e perda de peso. A Naegleria gruberi
produz infecção quase sempre fatal.
Muitos vermes parasitas encontrados
em águas contaminadas por esgotos ou
em águas de irrigação podem afetar tra-
balhadores em serviços públicos (tra-
tamento de esgotos), inúmeras pessoas

em áreas de recreação ou trabalhado-
res no campo em projetos de irrigação.
Estes patógenos incluem Taenia sagi-
nata, Ascaris lumbricoides, várias es-
pécies de Schistosoma sp. e Ancylosto-
ma sp. Todos esses organismos se de-
senvolvem na água em função de
descargas de água não tratada (esgotos
domésticos), por contribuição de pes-
soas e animais infectados, animais em
regiões de intensa atividade pecuária
(gado, aves, suínos) ou por animais sil-
vestres. As doenças de veiculação hí-
drica aumentam de intensidade e dis-
tribuição em regiões de alta concentra-
ção populacional - por exemplo, nas
zonas periurbanas de metrópoles - pela
intensificação de atividades humanas -
pecuária ou agricultura - atividades in-
dustriais com resíduos para processa-
mento de carnes ou laticínios, e, por-
tanto, com alta carga de matéria orgâ-
nica - deposição de resíduos sólidos
urbanos (restos de alimentos, resíduos
de animais domésticos, fraldas descar-
táveis) e a disposições de resíduos em
"aterros sanitários" inadequados, po-
dem ocasionar problemas de contami-
nação de águas superficiais ou subter-
râneas (TUNDISI; TUNDISI, 2005).

A água, tão necessária à vida do
homem, pode ser responsável por mui-
tas doenças, quando serve de veículo
para transmissão de uma variedade de
microrganismos resultantes da ingestão
de água ou do emprego de água poluí-
da (MACÊDO, 2001).

As doenças de veiculação hídrica
que afetam a saúde humana causam não
somente danos às pessoas, mas dimi-
nuem a segurança coletiva da popula-
ção e produzem impactos econômicos
devido a inúmeras interações, aumen-
to de mortalidade e disrupção de ativi-
dades (REBOUÇAS et al., 2006).

c) FATORES QUE CONTRIBUEM PARA A
CONTAMINAÇÃO DE FONTE
SUBTERRÂNEA DE ÁGUA

O alimento e a água são carreado-
res de contaminação, que por sua vez
podem receber uma contaminação di-

retamente das vias de eliminação do
homem e dos animais; podem receber,
também, os microrganismos patogêni-
cos do homem indiretamente através de
artrópodes ou vetores, que possam le-
var à contaminação do lixo ou do am-
biente contaminado; ou ainda, os ali-
mentos e a água podem receber uma
contaminação presente no solo (terra),
água, ar, sem a presença do ser huma-
no (SILVA JR, 1996).

Os constituintes químicos das
águas subterrâneas podem ser influen-
ciados por vários fatores, entre os quais
deposição atmosférica, processos quí-
micos de dissolução e/ou hidrólise no
aqüífero e mistura com esgoto e/ou
águas salinas por intrusão, fatores es-
ses que modificam as características
qualitativas e quantitativas dos manan-
ciais subterrâneos (SILVA; ARAÚJO,
2005).

Os esgotos e excrementos huma-
nos são causas importantes da deterio-
ração da qualidade da água em países
em desenvolvimento (MORAES; JOR-
DÃO, 2002). As fezes humanas podem
conter de modo intermitente, micror-
ganismos patogênicos causadores de
graves enfermidades para o homem
(AZERÊDO et al., 2001).

Costa (1980) enfatiza que estes
microrganismos têm a possibilidade de
contaminar uma água que, quando in-
gerida, pode transmitir ao homem vá-
rias doenças como diarréias, cólera,
dentre outras. Ou seja, a água é um po-
tente portador de microrganismos pa-
togênicos, podendo expor ao perigo a
saúde e a vida do individuo.

d) PADRÕES MICROBIOLÓGICOS
Segundo a Portaria nº 518, de 24

de março de 2004, a água para consu-
mo humano tem como padrão micro-
biológico de potabilidade ausência de
coliformes termotolerantes em 100 mL
de água (BRASIL, 2004).

Embora para águas minerais não
exista um padrão numérico estabeleci-
do para contagens de bactérias aeróbias
mesófilas, toma-se por base a recomen-
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dação da Portaria nº 518, onde em 20%
das amostras mensais para análise de
coliformes totais dos sistemas de dis-
tribuição deve ser efetuada a contagem
de bactérias heterotróficas e, uma vez
excedidas 500 UFC/mL, devem ser
providenciadas imediata recoleta, ins-
peção local e se constatada irregulari-
dade, outras providências cabíveis (CO-
ELHO et al., 2007).

METODOLOGIA

Analisou-se amostras de água de
uma fonte subterrânea, conhecida como
"Biquinha", localizada em uma Área de
Conservação Ambiental com uma área
de 57.714 m2, nas proximidades do bair-
ro Colina Verde, na cidade de Teixeira
de Freitas-Bahia. Suas coordenadas
geográficas para localização são,
39º44'27,27'' Oeste e 17º31'33,7'' Sul.

Para este estudo retirou-se 20 amos-
tras, aleatoriamente, de água da fonte
subterrânea natural localizada no mu-
nicípio de Teixeira de Freitas-BA co-
nhecida como "Biquinha". Foram co-
letadas duas amostras por dia da água
in natura desta fonte subterrânea. As
amostras foram coletadas aleatoriamen-
te durante os dias do mês de maio de
2007, uma no período da manhã, entre
08:00 e 10:00 horas e outra no período
da tarde, entre 17:00 e 19:00 horas,
acondicionadas em frasco de vidro de-
vidamente esterilizado em autoclave e
encaminhadas em recipiente térmico
para o Laboratório de Ciências da Uni-
versidade do Estado da Bahia - Cam-
pus X, num prazo inferior a duas horas
de sua obtenção. Durante a coleta das
amostras, foram medidas sua tempera-
tura e pH.

Os métodos empregados foram
baseados nos recomendados pela As-
sociação Americana de Saúde Pública
(American Public Health Association
- APHA). As amostras da água foram
submetidas à pesquisa de coliformes
termotolerantes utilizando a técnica do
Número Mais Provável (NMP), segun-
do VANDERZANT; SPLITTSTOES-

SER (1992), e à contagem padrão em
placas de bactérias aeróbias mesófilas,
pela técnica de semeadura em profun-
didade ("pour plate"), segundo SILVA
et al., (1997) e SIQUEIRA (1995).

As amostras da água da fonte natu-
ral foram acondicionadas em potes de
vidro para coleta de água previamente
esterilizados no Laboratório e mantidos
em um recipiente isotérmico, com gelo,
até a chegada ao Laboratório de Ciên-
cias da Universidade do Estado da
Bahia - Campus X, onde foram anali-
sadas.

De cada amostra, foi retirada uma
alíquota de 10 mL, com o auxílio de
pipeta graduada, e adicionada em 90
mL de Solução Salina (SS) a 0,1%,
obtendo assim a diluição 10-1. A par-
tir desta, após homogeinização, com
auxílio de uma pipeta graduada trans-
feriu-se 10 mL desta solução 10-1 para
outro frasco contendo 90 mL de So-
lução Salina (SS) a 0,1%, obtendo
assim a diluição 10-2 e a partir desta
diluição utilizando-se o mesmo pro-
cedimento, obteve-se a diluição de 10-

3. Estas diluições foram usadas para a
enumeração de coliformes termotole-
rantes segundo a técnica do Número
Mais Provável (NMP) e para a conta-
gem padrão em placas de bactérias
aeróbias mesófilas, conforme a des-
crição a seguir.

Seguindo-se a metodologia usada
por HITCHINS et al. (1992), para cada
amostra corresponderam três séries de
três tubos contendo Caldo Lauril Sul-
fato Triptose (LST), para os quais foi
transferida uma alíquota de 1,0 mL,
com o auxílio de uma pipeta, de cada
diluição de Solução Salina (SS) corres-
pondente e incubados à 35ºC/24 h, rein-
cubando os negativos por mais 24 h.
Quando os resultados foram positivos,
a partir de cada tubo positivo de LST
caracterizado pela formação de gás no
interior do tubo de Durhan (tubo de fer-
mentação) e turvação do meio, proce-
deu-se aos testes confirmativos, trans-
ferindo-se por meio de alçada, uma alí-
quota para tubos correspondentes con-

tendo Caldo para E. Coli (EC), para
contagem de coliformes termotoleran-
tes, incubando-os em banho-maria com
circulação de água à 44,5ºC/24 h. Os
tubos positivos do Caldo EC foram con-
feridos nas tabelas de NMP para coli-
formes termotolerantes, de acordo com
PEELER et al. (1992). O resultado ob-
tido como NMP/100 mL da amostra,
permitiu avaliar a qualidade microbio-
lógica da água da fonte natural, segun-
do portaria nº 518 do Ministério da Saú-
de (BRASIL, 2004).

De cada diluição de Solução Sa-
lina (SS) correspondente (10-1 a 10-
3), transferiu-se alíquotas de 1,0 mL
em duas placas de Petri para cada di-
luição, onde se verteu de 15 a 20 mL
do meio Agar Padrão de Contagem
(APC). Após a homogeneização, es-
perou-se a solidificação do meio nas
placas e logo depois as incubou, em
posição invertida, em estufa com tem-
peratura de 35ºC/24-48 h, para a con-
tagem total de microrganismos aeró-
bios mesófilos (SILVA et al., 1997;
SIQUEIRA, 1995).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicos da água são apresentados na
TABELA 1. Comparando os dados
obtidos com o índice NMP/100 mL,
observou-se que algumas das amostras
do local de coleta de água apresenta-
ram positividade para coliformes ter-
motolerantes (10%). O Ministério da
Saúde do Brasil, através da Portaria nº
518, de 25 de março de 2004, regula-
menta as normas de potabilidade de
águas para o consumo humano, os quais
os níveis de qualidade proíbem a pre-
sença de coliformes termotolerantes e
totais em amostras de 100 mL de água
(BRASIL, 2004). Portanto, sob o as-
pecto de Saúde Pública, a água potável
deve estar isenta de microrganismos do
grupo coliformes, que é na realidade um
grupo heterogêneo de bactérias, que
podem ou não ser de origem fecal
(OKURA; SIQUEIRA, 2005).
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Na TABELA 1, pode-se observar
que das 20 (100%) amostras analisa-
das, duas (10%) não se encontravam
dentro do padrão que estabelece ausên-
cia de bactérias do grupo coliformes
termotolerantes em 100 mL de água.

OKURA e SIQUEIRA (2005), pu-
blicaram que 99,67% das amostra de
água de minas analisadas apresentaram
presença  de coliforme termotolerantes
e 58,34% positividade na Contagem Pa-
drão de Placa, em estudo realizado na
cidade de Uberaba, Minas Gerais, em
doze minas distribuídas na cidade no
período de fevereiro a junho de 2000,
assim, estando em desacordo com a
portaria vigente e inadequada ao con-
sumo humano.

Hoffmann et al. (1997), analisa-
ram águas das diferentes residências
da cidade de São José do Rio Preto
(SP), observando que das 18 (100%)
amostras analisadas, três (16,7%) não
se encontravam dentro do padrão que
estabelece ausência de bactérias do
grupo coliforme em 100 mL. Já em
um trabalho realizado por HOFF-
MANN et al., (1991), com respeito à
análise de 14 (100%) amostras de
água potável provenientes de poços e
reservatórios da cidade de Potirenda-
ba (SP), verificou-se que cinco
(35,7%) deles não reuniram as carac-
terísticas necessárias para serem con-
sideradas como água própria para o
consumo humano. Em outro estudo,

também realizado por Hoffmann et al.
(1994), onde foram analisadas as
águas obtidas de três poços artesia-
nos da cidade de São José do Rio Pre-
to (SP), observou-se que das 36
(100%) amostras seis (16,7%) delas
não se encontravam dentro do padrão
estabelecido pela legislação.

AMARAL et al., (1994) avaliaram
a qualidade higiênico-sanitária da água
de poços rasos localizados em uma área
urbana, mostrando que 92,12% das 104
(100%) amostras de água destes poços
apresentaram-se contaminadas por co-
liformes termotolerantes, evidenciando,
portanto, o risco à saúde da população
consumidora deste tipo de água sem
nenhum tratamento.

TABELA 1 Resultado do Número Mais Provável (NMP/mL) de Coliformes Termotolerantes e dos
Aeróbios Mesófilos das amostras de água da "Biquinha".

* Em negrito, amostras fora dos padrões microbiológicos.
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Em pesquisa feita por Nogueira et
al. (2003), verificou-se que o maior
número de amostras contaminadas por
coliformes termotolerantes (48%) foi
observado em água não tratada. O ín-
dice de coliformes termotolerantes foi
maior nas amostras de reservatórios do
que nas torneiras ao longo do sistema
de distribuição (água tratada). Entre as
amostras de água tratada, foram encon-
tradas bactérias do grupo coliforme em
171 dos 1.033 reservatórios amostra-
dos. A observação que cerca de 17%
de água potável tratada contém colifor-
mes sugere tratamento insuficiente ou
recrescimento.

Pode-se observar uma diferença
nos resultados da tabela dos primeiros
dias de coleta para os dias finais. Esse
fato, possivelmente, sofreu influência
sazonal, pois a terceira semana de co-
leta foi realizada no período de chuva
(início de junho). Nesse período as chu-
vas torrenciais arrastam o material da
superfície (lixo, fezes e esgoto) para o
interior do solo, aumentando os riscos
de contaminação da água.

AMARAL et al. (2003), eviden-
ciaram que 90% das amostras de água
das fontes, 90% dos reservatórios e
96,7% de água de ponto de consumo
humano, colhidos no período de chu-
vas, e 83,3%, 96,7% e 90%, daque-
les colhidos, respectivamente, nos
mesmos locais, durante a estiagem,
estavam fora dos padrões microbio-
lógicos de potabilidade para água de
consumo humano.

GOMES et al. (2005), publicaram
em estudo realizado para análise físi-
co-química e microbiológica da água
de bebedouros em uma Instituição Fe-
deral de Ensino Superior (IFES) do Sul
de Minas Gerais, obtiveram resultado
microbiológico positivo em uma amos-
tra dos quatros locais de coleta, mos-
trando-se fora do limite permitido para
bactérias heterotróficas, indicando a
possível presença de microrganismos
patogênicos. Sendo que este resultado
foi influenciado por mudanças sazonais
nos períodos de coleta.

Os resultados da determinação do
NMP de coliformes termotolerantes nas
duas amostras positivas para coliformes
termotolerantes foram de 1,5x103 e
4,0x102 NMP/100 mL. Este resultado
deve-se principalmente pelo fato da
fonte subterrânea está localizada nas
proximidades de uma área urbanizada
sem saneamento básico (água tratada,
rede de esgoto e coleta de lixo) sendo
que em épocas de chuvas são carrea-
dos materiais que se encontram no solo
para a fonte de água, além de não haver
monitoramento, há freqüência constan-
te de pessoas, animais domésticos e
veículos motorizados, mesmo se tratan-
do de área de proteção ambiental.

GIOMBELI et al. (1994), pesqui-
saram coliformes totais e fecais e con-
tagem de mesófilos das águas de poços
e fontes e detectaram fortemente a pre-
sença de coliformes com predominân-
cia entre 100 e >1000 coliformes totais
e fecais/100 mL. Já para os mesófilos,
a maior incidência foi nas faixas entre
102 e 103 UFC/mL.

A Portaria número 518 (BRASIL,
2004), estipula a Contagem Padrão em
Placa em 5,0x102 UFC/mL. Nas análi-
ses realizadas, nove (45%) das 20
(100%) amostras analisadas apresenta-
ram-se acima deste valor, condenando
a água para o consumo humano, con-
forme TABELA 1.

Com relação aos resultados obtidos
na contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas, é importante observar que, se-
gundo a legislação vigente, a detecção
deste grupo de microrganismos numa
amostra de água não a torna imprópria
para o consumo humano, mas permite
uma avaliação das condições higiêni-
co-sanitárias das amostras analisadas
(COELHO et al., 2007).

De acordo com CABRINI; GAL-
LO (2001), embora a maioria das bac-
térias aeróbias mesófilas da microbiota
natural da água não seja considerada pa-
togênica, é importante que sua densi-
dade seja mantida sob controle, pois
densidades muito elevadas deste grupo
podem atuar como patógenos oportu-

nistas; deterioração da qualidade da
água, ocasionando odores e sabores
desagradáveis e produzindo limo ou
películas; influência inibidora de alguns
microrganismos, pois quando presen-
tes em número elevado podem impedir
a detecção de coliformes. Para COE-
LHO et al. (2007), é possível que a pre-
sença excessiva de bactérias aeróbias
mesófilas, na ordem de 105 a 106 UFC/
mL de amostra, possam ter inibido o
crescimento de outros microrganismos
patogênicos, inclusive aqueles perten-
centes ao grupo coliformes que pode-
riam estar presentes nestas amostras.

Não houve uma correlação signifi-
cativa entre as variáveis qualidade mi-
crobiológica e horários de coleta das
amostras, concluindo-se que não há um
fator específico que determine as con-
dições higiênico-sanitárias da água da
fonte, mas sim um conjunto de fatores,
principalmente os relacionados às in-
tempéries e saneamento básico do bair-
ro em questão.

NOGUEIRA et al. (2003), citam
que dois diferentes períodos podem ser
considerados para a ocorrência de
amostras positivas para coliformes: (a)
período quente e úmido (setembro-
março) com alta percentagem de amos-
tras contaminadas; (b) período frio e
úmido (abril-agosto), onde a positivi-
dade é baixa. Amostras positivas para
coliformes diminuem com o decrésci-
mo da temperatura da água.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos através das
análises realizadas nas amostras prove-
nientes da fonte subterrânea "Biquinha"
mostraram que a água encontra-se con-
taminada por coliformes de origem fe-
cal e bactérias aeróbicas mesófilas, es-
tando assim imprópria ao consumo hu-
mano.

As amostras 15 e 16 (20% do total
das amostras analisadas) demonstraram
a presenças de coliformes termotoleran-
tes para 100 mL, estando em desacor-
do com a Portaria nº 518, de 25 de mar-
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ço de 2004, que regulamenta as nor-
mas de potabilidade e proíbem a pre-
sença de coliformes nesta quantidade
de água para o consumo humano. Tor-
na-se importante frisar que estas amos-
tras foram coletadas um dia após uma
precipitação pluviométrica no municí-
pio de Teixeira de Freitas-BA.

Dessa forma, com o resultado apre-
sentado de 4,0x102 até 1,5x10³ por 100
mL de água, deixa claro que a fonte
encontrou-se contaminada por colifor-
me termotolerantes, em algum momen-
to da realização das análises, no que se
apresenta nos padrões aceitos pela le-
gislação brasileira.

As condições de saneamento bási-
co, como água e esgoto, dos bairros
próximos à fonte encontram-se insatis-
fatórias, podendo estar comprometen-
do a qualidade da água desta fonte sub-
terrânea e tornando-se um caso de saú-
de pública, já que os moradores do bair-
ro Colina Verde não dispõe de água de
abastecimento e depende totalmente
desta fonte para consumo, utilizando-a
de forma geral para suas necessidades
domésticas.

Em nove (45%) das 20 (100%)
amostras analisadas constatou-se, tam-
bém, a presença de bactérias aeróbicas
mesófilas fora do padrão estabelecido
pela Portaria nº 518 (BRASIL, 2004),
que estipula a Contagem Padrão em
Placa em até 5,0x102 UFC, sendo que
essa contagem de chegou até o valor
máximo de >6,5x106 UFC/100 mL.

Não houve uma correlação signifi-
cativa entre as variáveis qualidade mi-
crobiológica e horários de coleta das
amostras, concluindo-se que não há um
fator específico que determine as con-
dições higiênico-sanitárias da água da
fonte, mas sim um conjunto de fatores,
principalmente os relacionados às intem-
péries, saneamento básico do bairro em
questão, proteção ao manancial aquático,
além de conscientizar a população em
geral sobre a preservação desta fonte.

A água da mina conhecida como
"Biquinha" deve passar pelo menos por
um tratamento de cloração, ou fervura,

ou filtração, ou processo de ozoniza-
ção para poder ser ingerida com segu-
rança. A água desta mina não é ade-
quada para consumo humano devido
aos fatores externos, tais como intem-
péries, necessitando uma indicação e
orientação para a população consumi-
dora destes locais da necessidade de um
tratamento antes do seu consumo.

A partir deste estudo, sugere-se
colocar um sistema de proteção ao re-
dor a fim de se evitar a contaminação
desta fonte por fatores externos, sejam
eles intempéries ou causadas por ação,
direta ou indireta, humana, promoven-
do assim uma melhoria na qualidade
de vida das pessoas que precisam des-
sa água para sua sobrevivência. Neste
sentido, torna-se claro que os governos,
sejam eles Municipal, Estadual ou Fe-
deral, devem fornecer subsídios consis-
tentes para a formulação de políticas
sociais inteiramente voltadas para a
busca de soluções concretas para os
problemas causados pela degradação
desta fonte ou de qualquer outro tipo
de manancial hídrico.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi inves-
tigar os fatores de riscos de contamina-
ção da água para consumo humano,
correlacionando-os com a potabilida-
de da água na implantação do Progra-
ma Nacional de Vigilância em Saúde
Ambiental, relacionada à qualidade da
água para consumo humano (VIGIÁ-
GUA). Foram realizadas inspeção am-
biental e análise bacteriológica de água
para consumo humano. Mais de 50 %
da população utilizou água de solução
alternativa originada de cacimba ou
poço tubular raso para abastecimento.
Apenas 31 % das amostras de água ana-
lisadas foram consideradas potáveis.
Amostras de água originadas da rede
de distribuição pública e coletadas após
armazenamento em reservatórios esta-
vam contaminadas por coliformes ter-
motolerantes. A falta de higienização
das instalações e a ausência de veda-
ção de poços e/ou reservatórios foram
os fatores de riscos predominantes. Para
eliminar ou minimizar os fatores de ris-

FATORES DE RISCOS DE CONTAMINAÇÃO NA ÁGUA

PARA CONSUMO HUMANO.
Alexandra Amorim Salgueiro  �

Mirella Renata de Lira Freire
Sérgio Carvalho de Paiva

Maria Helena Paranhos Gazineu
Núcleo de Pesquisas em Ciências Ambientais, Centro de Ciências e Tecnologia,

Universidade Católica de Pernambuco.

Cleyson Galamba Fernandes
Departamento de Riscos Ambientais não Biológicos do Centro de Vigilância Ambiental
da Secretaria de Saúde, Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes, Pernambuco.

�  aas@unicap.br

cos no abastecimento de água, é neces-
sário que a população utilize água da
rede de distribuição pública e técnicas
de higienização.

Palavras-chave: água para consumo
humano. inspeção ambiental. saúde
pública.

SUMMARY

The objective of this work was to re-
duce the risks of contamination of the
water for human consumption in commu-
nities of a city of the state of Pernambuco.
Environmental inspection and bacterio-
logical analysis were carried out for the
water for human consumption. More than
50 % of the population used artesian wells
or flat tubular wells for water supplying
and only 31 % of the water samples ana-
lyzed were potable. The lack of hygienic
cleaning of the installations and the ab-
sence of sealing of wells/reservoirs were
the predominant health risks. After the
research studies it was concluded that the
population must avoid drinking water

from alternative systems in areas that
present deficiency in basic sanitation. The
population must use water from the pub-
lic supplying system and apply techniques
of hygienic cleaning to water reservoirs
in order to eliminate or minimize the risk
factors on drinking water.

Key words: drinking water. environ-
mental inspection. public health.

INTRODUÇÃO

água é o recurso natural
mais abundante na terra e
indispensável para o bem

estar e saúde da população. Em áreas
de saneamento deficiente ou inexisten-
te, a contaminação e a falta dos recur-
sos hídricos ocasionam inúmeras do-
enças, principalmente em crianças sub-
nutridas.

A nível mundial, a diarréia é a prin-
cipal causa da mortalidade infantil em
regiões não saneadas. Os estados do

A
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Nordeste apresentaram o maior índice
de óbitos de crianças com menos de um
ano de idade (35,5 por mil) no ano de
2003. Entretanto, entre os anos 2000 e
2005, a ampliação do sistema de sane-
amento básico reduziu a taxa de mor-
talidade infantil em 14,3 % no Brasil
(IBGE, 2007).

O Programa Nacional de Vigilân-
cia em Saúde Ambiental, relacionada à
qualidade da água para consumo hu-
mano (VIGIÁGUA) consiste num con-
junto de atividades exercidas de forma
contínua por pessoas responsáveis pelo
abastecimento de água da população.
O controle da qualidade da água, quer
seja proveniente do sistema de distri-
buição pública ou de solução alternati-
va, envolve a verificação da potabili-
dade de água e assegura a manutenção
desta condição até o consumo humano
(BRASIL, 2005).

Para garantir a qualidade da água
no abastecimento público, além do tra-
tamento convencional nas Estações de
Tratamento de Água (ETA's), é neces-
sário assegurar sua potabilidade na rede
de distribuição pública e nos acondicio-
namentos domiciliares. A desinfecção
por cloro é eficaz contra os microrga-
nismos patogênicos e mantém o teor re-
sidual após sua aplicação, prevenindo con-
taminações no sistema até o consumo
(BERNARDO, DANTAS, 2005; RI-
CHTER, AZEVEDO-NETTO, 2000).

A identificação de fatores de pro-
teção em água para consumo humano
e a classificação dos sistemas de abas-
tecimento de água em função do risco
(alto, médio e baixo) à saúde pública
vêm sendo realizadas em diversas ci-
dades brasileiras na implementação do
VIGIÁGUA. Nessas ações, é necessá-
rio que as análises de água sejam re-
presentativas e que os resultados de
potabilidade sejam relacionados com as
doenças de veiculação hídrica (FOR-
MAGGIA, 2007). Na cadeia produti-
va do leite, a qualidade de água é indis-
pensável e por isso os fatores de prote-
ção têm sido monitorados (POLEGA-
TO, AMARAL, 2005). Os conceitos

de boas práticas e a metodologia de
Análise de Perigos e Pontos Críticos de
Controle (APPCC) aplicados na área de
alimentos foram propostos para o abas-
tecimento de água para consumo hu-
mano (BASTOS, BEZERRA, BEVI-
LACQUA, 2007).

LIBÂNIO, CHERNICHARO e
NASCIMENTO (2005) ressaltaram a in-
fluência dos serviços de água e esgoto di-
retamente relacionados à condição de vida
da população. Os autores demonstra-
ram que os indicadores de desenvolvi-
mento social (IDH), a expectativa de
vida ao nascer e o índice de mortalida-
de e morbidade por doenças parasitári-
as e infecciosas de veiculação hídrica
estão correlacionados estatisticamente
ao sistema de saneamento básico no
país. Foram constatados municípios
brasileiros que apresentaram os piores
indicadores de saúde e os menores ín-
dices de esgotamento sanitário embora
apresentassem índices de cobertura por
rede de água acima da média.

O objetivo geral deste trabalho foi
investigar os fatores de riscos de con-
taminação da água para consumo hu-
mano. Os objetivos específicos estão
enquadrados no VIGIAGUA, progra-
ma brasileiro do Ministério da Saúde:
analisar a qualidade de água para con-
sumo humano sob o ponto de vista bac-
teriológico, avaliar os fatores de riscos
à saúde da população nas condições de

abastecimento de água e, orientar a po-
pulação para consumir água clorada e
higienizar os reservatórios.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostragem
Foram coletadas 67 amostras de

água para consumo humano em seis co-
munidades do município de Jaboatão
dos Guararapes (Pernambuco), sendo
6 % originadas de fontes ou nascentes,
13 % de poços tubulares profundos com
mais de 20 m de profundidade, 28 %
da rede de distribuição pública e 53 %
de cacimbas ou poços com menos de
20 m de profundidade (figura 1). Não
foram coletadas amostras de águas su-
perficiais, originadas de rios, córregos
ou lagos; esse tipo de abastecimento não
foi evidenciado durante as amostragens
de água para consumo humano nas co-
munidades em estudo.

Determinações analíticas
Nas amostras de água, foram reali-

zadas as análises físico-químicas de
odor, cor, pH e turbidez e análises bac-
teriológicas segundo metodologias ofi-
ciais (APHA, 1998). A contagem pa-
drão de bactérias foi realizada em pla-
cas de Petrifilm (3M) e os coliformes
totais e termotolerantes pela técnica da
membrana filtrante para 100 mL da
amostra.

Figura 1 Tipos de abastecimento de água em Jaboatão dos Guararapes.
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Inspeção Ambiental
Um formulário para inspeção am-

biental foi aplicado na ocasião da cole-
ta de cada amostra de água. Foram in-
vestigados o tipo de abastecimento e suas
respectivas condições físicas, além de fa-
tores de riscos em reservatórios/poços re-
lativos à: vedação, revestimento interno,
proximidade a fontes poluidoras, perio-
dicidade de limpeza e desinfecção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As ações de vigilância da qualida-
de de água (análise bacteriológica e ins-
peção ambiental) deste trabalho foram
realizadas pela Universidade Católica
de Pernambuco e o Centro de Vigilân-
cia Ambiental (CVA) de Jaboatão dos
Guararapes. Atividades de educação
ambiental foram paralelamente realiza-
das para dar apoio ao programa VIGI-
ÁGUA da Secretaria de Saúde desse

Município (BRASIL, 2005). Foram
treinados 381 (trezentos e oitenta e um)
agentes de saúde e de vigilância ambi-
ental que atuaram como agentes "mul-
tiplicadores" junto à população. Após
o treinamento, esses agentes coletaram
as amostras de água e realizaram as ins-
peções ambientais em seis comunida-
des, visando a qualidade de água para
consumo humano.

Os resultados de análises físico-
químicas e bacteriológicas ilustrados na
tabela 1 correspondem apenas a 25%
das amostras analisadas. Todas as
amostras de água investigadas foram
inodoras, obedecendo aos padrões de
potabilidade de água.

 Dentre todos os parâmetros físico-
químicos investigados, a turbidez foi o
que apresentou maior número de amos-
tras que não obedeceram à legislação
brasileira. A amostra A50, proveniente
de um poço raso, apresentou a maior

turbidez (28 UNT), cujo valor foi cer-
ca de seis vezes maior que o limite
máximo permitido de 5,0 UNT (BRA-
SIL, 2004). A turbidez é uma proprie-
dade físico-química que, além de atuar
como indicador visual da qualidade de
água está também relacionada ao aspec-
to sanitário da mesma. A turbidez na
água, para consumo humano ocorre de-
vido à presença de matéria orgânica e
de microrganismos. As células de pro-
tozoários, bactérias e algas ficam sus-
pensas em água, influenciando direta-
mente os valores desse parâmetro (SA-
WYER, MCCARTY, PARKIN, 1994).

Apenas uma amostra (amostra
A50) apresentou coloração amarela,
não obedecendo à legislação vigente.
Duas amostras apresentaram pH ácido
(pH 3,5 e 3,9 para as amostras A39 e
A41, respectivamente), cujos valores
foram abaixo do limite permitido, pH
6,0 (BRASIL, 2004).

Tabela 1 Resultados de análises de água para consumo humano.
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Foi constatada a contaminação da
água da rede de distribuição pública
coletada após um reservatório (amos-
tra A01). A contagem total de bactéri-
as heterotróficas atingiu o valor máxi-
mo de 2 x 103 UFC/mL cujo resultado
confirma a deficiência nas condições
higiênico-sanitárias no acondiciona-
mento de água para consumo humano.
A contaminação na água de consumo
humano depende dos serviços de sane-
amento e dos hábitos de comportamen-
to e higiene da população, segundo SO-
ARES, BERNARDES e CORDEIRO-
NETTO (2002). Esses autores histori-
aram os aspectos da saúde pública e
meio ambiente no setor de saneamento
no Brasil, desde os meados do século
XIX até o início do século XXI. De-
senvolveram um modelo de planeja-
mento em saneamento, visando atingir
a melhoria da saúde pública, integran-
do ações de água e esgotos.

A tabela 2 apresenta as quantida-
des de amostras de água potável e não-

potável em função do tipo de abasteci-
mento. Foram potáveis apenas 21
amostras, correspondendo a 31% do
total das águas investigadas. Dentre as
19 (dezenove) amostras de águas cole-
tadas na rede de distribuição pública,
15 (quinze) apresentaram-se potáveis.
Vale ressaltar que as quatro amostras
contaminadas foram coletadas de reser-
vatórios domésticos de água.

As quatro amostras originadas de
fontes ou nascentes foram impróprias
para consumo humano. Quanto às
águas coletadas em cacimbas ou poços
rasos, 30 (trinta) estavam contamina-
das dentre as 35 (trinta e cinco) anali-
sadas. Com relação às águas coletadas
em poços com mais de 20 m de pro-
fundidade, apenas uma amostra foi po-
tável dentre as 9 (nove) investigadas.

Devido a problemas de falta d'água
no sistema de abastecimento, a popu-
lação utiliza soluções alternativas de
água para consumo humano cuja for-
ma de abastecimento pode apresentar

contaminação bacteriológica quando o
esgotamento sanitário é deficiente
(BERNARDO, DANTAS, 2005).

Outros autores também evidencia-
ram contaminação de origem fecal em
soluções alternativas de abastecimento
de água no Brasil, detectando colifor-
mes totais em mais de 54 % de amos-
tras analisadas. Ficou evidenciado que
situações de riscos à saúde para a po-
pulação consumidora devem ser evita-
das pelo serviço de vigilância de quali-
dade de água e que a integração das
análises de água às informações de con-
trole e de vigilância são os fatores pri-
mordiais na proteção à saúde humana
(BEVILACQUA et al., 2007).

É de competência do governo fe-
deral, estadual e municipal o cumpri-
mento das atividades de saúde pública.
Por outro lado, a população freqüente-
mente negligencia a limpeza e a desin-
fecção dos reservatórios. Foi detectada
elevada contaminação por bactérias em
amostras de água (A11, A39 e A41) que
apresentaram ausência de coliformes
totais e termotolerantes (tabela 1).

Os fatores de riscos predominan-
tes durante as inspeções ambientais nas
águas para consumo humano foram:
ausência de vedação (A) e falta de hi-
gienização periódica dos reservatórios
de água (E). Cinqüenta e quatro por
cento (54 %) dos reservatórios inspecio-
nados não estavam vedados, enquanto
que 57 % foram higienizados há mais
de 6 meses (tabela 3). Observa-se que

Tabela 2 Potabilidade de água em função do tipo de abastecimento.

Tabela 3 Fatores de riscos à saúde humana em água não-potável.
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a soma dos valores percentuais na ta-
bela 3 atingiu mais de 100 % porque
várias amostras de água para consumo
humano apresentaram mais de um fa-
tor de risco investigado.

O fator de risco B, que corresponde a
reservatórios ou poços abaixo ou no nível
do terreno, foi observado em 16 % dos
casos. Os reservatórios sem revestimento
interno ou com infiltração (C) correspon-
deram a 19 % das inspeções ambientais
realizadas e o fator água de consumo hu-
mano localizada próximo a fontes polui-
doras (D) tais como lixo, dejetos, esgoto e
criatórios atingiu 18 % (tabela 3). Para eli-
minar ou minimizar os fatores de riscos,
medidas urgentes precisam ser tomadas
para melhoria das condições físicas e am-
bientais das habitações da população.

Dependendo da região do país, os
fatores de riscos em água para consu-
mo humano apresentam valores dife-
renciados. Em Fortaleza, a falta de cal-
çada ao redor de poços e a proximida-
de a fossas foram os fatores que mais
contribuíram para favorecer a contami-
nação da água para consumo humano
(SILVA et al., 2005).

Foram realizadas palestras nas co-
munidades para alertar a população so-
bre os fatores de riscos à saúde huma-
na no abastecimento de água. Durante
as palestras foram entregues os laudos
das análises bacteriológicas e as comu-
nidades foram orientadas sobre os pro-
cedimentos para higienizar depósitos e
reservatórios de água. Não é suficiente
que a população utilize água da rede de
distribuição pública para evitar riscos à
saúde pública. A mobilização de comu-
nidades para participar de atividades em
educação sanitária deve ser realizada
visando à conscientização da popula-
ção sobre a importância da qualidade
de água de consumo humano e as con-
seqüências da água contaminada na
transmissão de doenças infecciosas.

CONCLUSÕES / RECOMENDAÇÕES

▲ A população deve evitar utilizar
água de soluções alternativas em

áreas de saneamento básico defi-
ciente;

▲ é necessário acondicionar sob con-
dições higiênico-sanitárias a água
da rede de distribuição pública para
garantir o consumo de água potá-
vel;

▲ as condições higiênico-sanitárias
são os fatores de riscos que mais
contribuem para a potabilidade da
água para consumo humano;

▲ para eliminar ou minimizar os fa-
tores de riscos no abastecimento/
consumo de água, devem ser reali-
zadas atividades de controle de qua-
lidade de água associadas à educa-
ção ambiental na implantação do
VIGIÁGUA.
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RESUMO

O Brasil é o sexto maior produtor
mundial de águas engarrafadas, com
uma produção de aproximadamente 3,5
bilhões de litros em 2000 (REIS, HO-
FFMANN e HOFFMANN, 2006). E
se apresenta como sétimo maior con-
sumidor desse tipo de água no mundo
(CARDOSO et al.,2003). A água mi-
neral natural deve apresentar qualida-
de que garanta ausência de risco à saú-
de do consumidor, devendo ser capta-
da, processada e envasada obedecendo
às boas práticas de fabricação (CAR-
DOSO et al, 2003). As características
biológicas são determinadas através de
exames bacteriológicos, normalmente
pela pesquisa de coliformes e contagem
global de bactérias aeróbias mesófilas
(RICHTER e NETTO, 2000). Esse tra-
balho teve por objetivo avaliar a quali-
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dade microbiológica de águas minerais
comercializadas na cidade de Limoei-
ro do Norte, CE. A coleta das amostras
foi feita a cada quinze dias, durante dois
meses, a partir de quatro marcas (A, B,
C, D) de águas minerais e de uma adi-
cionada de sais (E), de cinco lotes dife-
rentes. Procedeu-se à contagem do
Número Mais Provável (NMP) de co-
liformes totais e coliformes termotole-
rantes e a contagem global de aeróbios
mesófilos. Dentre as amostras analisa-
das, uma (20%) de cada marca de água
mineral e duas (40%) da marca adicio-
nada de sais apresentaram-se em des-
conformidade com as características
microbiológicas estabelecidas na RDC/
ANVISA no 275/2005 e Portaria/AN-
VISA 518/2004, respectivamente. Ne-
nhuma amostra analisada apresentou
contaminação por coliformes termoto-
lerantes, enquanto 52% das mesmas

apresentaram resultado positivo para
bactérias aeróbias mesófilas.

Palavras-chave: Qualidade. Água mi-
neral. Coliformes.

SUMMARY

Brazil is the sixth largest world pro-
ducer of bottled water, with a production
of approximately 3.5 billion liters in 2000
(REIS, and HOFFMANN HOFFMANN,
2006). And presents as seventh largest
consumer of this type of water in the world
(CARDOSO et al., 2003). Natural miner-
al water must submit quality that guaran-
tees no risk to the health of consumers,
must be captured, processed and bottle
according to good practice manufactur-
ing (CARDOSO et al, 2003). The biolog-
ical characteristics are determined
through bacteriological examinations,
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usually by the search for coliform counts
and overall aerobic mesophilic bacteria
(RICHTER and NETTO, 2000). This
study aimed to assess the microbiologi-
cal quality of mineral waters marketed in
the town of Limoeiro do Norte-CE. The
collection of samples was performed eve-
ry fifteen days, over two months, from four
marks (A, B, C, D) of mineral waters and
an updated of salts (E), from five different
lots. There was the counting of the Most
Probable Number (MPN), total coliforms
and thermotolerant coliforms and count-
ing overall aerobic mesophilic. Among the
samples, one (20%) of each brand of min-
eral water and two (40%) of the mark,
added salts showed up in not with the
microbiological characteristics estab-
lished in the RDC / ANVISA nº 275/2005
and Order / ANVISA 518 / 2004 respec-
tively. No sample showed contamination
by coliforms thermotolerant, while 52%
of them showed positive results for aero-
bic mesophilic bacteria.

Key-words: Quality. Mineral waters.
Coliforms.

 INTRODUÇÃO

falta da disponibilidade de
água de boa qualidade nos
sistemas de abastecimen-

to público tem contribuído bastante para
o aumento do consumo de águas mine-
rais. Além disso, esse mercado encon-
tra-se em crescimento devido à proli-
feração de redes de distribuição que
popularizaram a utilização dos garra-
fões de 20 litros. As águas minerais são
águas de profundidade, de composição
estável, protegidas de qualquer tipo de
contaminação química ou bacteriológi-
ca e que ascendem à superfície através
de emergências naturais ou furos arte-
sianos. São caracterizadas também pelo
conteúdo definido e constante de sais
minerais e pela presença de oligoele-
mentos e outros constituintes (SANT'-
ANA et al., 2003). Estas águas, quan-

do atravessam uma superfície de rocha
e terra para alcançar determinado ní-
vel, perdem grande parte de suas bac-
térias e da matéria orgânica em suspen-
são. No entanto, águas minerais não são
estéreis, apresentando microrganismos
que lhes são próprios, conhecidos como
autóctones, existentes antes de qualquer
tratamento ou processamento (COE-
LHO et al., 2007). Durante as etapas
prévias de engarrafamento, durante o
processamento ou, mesmo, do ambiente
pode surgir outro tipo de microbiota,
não proveniente da fonte, são as cha-
madas bactérias alóctones (COELHO
et al., 2007). Segundo a Resolução 275/
05 da ANVISA, os parâmetros mais
utilizados para a avaliação da contami-
nação da água mineral é a pesquisa de
coliformes totais e fecais, sendo esta im-
portante ferramenta para a vigilância da
qualidade microbiana da água. A água
adicionada de sais segue os mesmos pa-
râmetros microbiológicos citados aci-
ma, sendo avaliada através da Portaria
nº 518/04 do Ministério da Saúde. Di-
ferindo da água mineral, este tipo de
água não deve ser proveniente de fon-
tes naturais procedentes de extratos
aqüíferos. É preparada a partir de água
de surgência ou poço tubular adiciona-
da de um ou mais compostos (sais de
grau alimentício) e envasada para con-
sumo humano (BRASIL, 2005). Segun-
do a Resolução 274/05 do Ministério da
Saúde as etapas a serem submetidas tanto
a água adicionada de sais como a água
mineral não devem produzir, desenvol-
ver ou agregar substâncias físicas, quí-
micas ou biológicas que coloquem em
risco a saúde do consumidor.

Esse trabalho teve por objetivo ava-
liar a qualidade microbiológica de
águas minerais comercializadas na ci-
dade de Limoeiro do Norte, CE.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta das amostras
Foram coletadas quatro marcas di-

ferentes de água mineral (A, B, C, D) e
uma de água adicionada de sais (E),

durante dois meses, com intervalo de
quinze dias entre as coletas, durante os
meses de julho e agosto de 2007, a par-
tir de lotes diferentes de cada marca,
comercializados na cidade de Limoei-
ro do Norte, CE. As amostras foram
adquiridas no comércio local, a partir
de garrafões de 20L, coletando-se as-
septicamente 100mL de cada um para
análise, sendo todo o procedimento de
obtenção da alíquota realizado no La-
boratório de Microbiologia de Alimen-
tos, da Faculdade de Tecnologia CEN-
TEC de Limoeiro do Norte.

Determinação de coliformes totais e
coliformes termotolerantes
Foi utilizada a técnica dos tubos

múltiplos, consistindo da inoculação de
volumes decrescentes (10,0mL, 1,0mL
e 0,1mL) da amostra, numa série de três
tubos. Os resultados foram expressos
como Número Mais Provável (NMP)
de coliformes por 100mL da amostra,
empregando-se a tabela de Hoskins
(APHA, 2001). As amostras foram ava-
liadas quanto à presença de coliformes
totais e coliformes termotolerantes. Na
pesquisa de coliformes totais foram utili-
zados no ensaio presuntivo, os meios de
cultura denominados Caldo Lactosado de
concentração dupla (CLD) e Caldo Lac-
tosado de concentração simples (CLS).
Quando os resultados foram positivos
nesse ensaio, traduzidos pelo crescimen-
to bacteriano acompanhado da produção
de gás, procedeu-se o ensaio confirmati-
vo para a presença de coliformes totais,
utilizando-se o Caldo Verde Brilhante
Lactose Bile (BVB). Nos ensaios presun-
tivos e confirmativos a incubação foi feita
durante 24h-48h, a 35,5ºC. A partir dos
tubos positivos de BVB, foram inocula-
dos tubos com Caldo EC, que foram in-
cubados por 24h, a 44,5ºC para a verifica-
ção da presença de coliformes termotole-
rantes (APHA, 2001).

Contagem de bactérias aeróbias
mesófilas
Foram preparadas diluições suces-

sivas a partir da adição de 10mL da

A
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amostra em 90mL de solução salina
0,85% (diluição 10-1); adicionou-se
1mL dessa diluição a 9mL de salina,

obtendo-se a diluição 10-2, e a partir
dessa, a diluição 10-3, adicionando-se
1mL a 9mL de solução salina. Para cada

diluição, inoculou-se 0,1mL em placas
em duplicata contendo Agar Padrão
para Contagem (PCA), espalhado pela
superfície das placas com o auxílio de
uma alça de Drigalsk. As placas foram
incubadas em estufas por 48h, a 35,5ºC,
para promover o crescimento micro-
biano. Após esse período, foi realizada
a contagem do número de colônias de
bactérias nas placas, escolhendo-se
aquelas que apresentavam crescimen-
to entre 30 e 300 colônias. O número
total de colônias foi obtido a partir da
média da contagem das duas placas,
multiplicando-se o resultado obtido
pelo inverso do fator de diluição, e o
resultado foi expresso em Unidades
Formadoras de Colônias por mililitro
(UFC/mL) da amostra de água (APHA,
2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados os
resultados das análises microbiológicas
das amostras de águas minerais anali-
sadas. Pelo menos um lote de cada
amostra apresentou resultado positivo
para coliformes totais. Nenhum lote das
amostras apresentou contaminação por
coliformes termotolerantes.

A amostra E apresentou 40% dos
lotes contaminados (E1 e E2) por coli-
formes totais. A presença de coliformes
totais não significa necessariamente
contaminação fecal, sendo, contudo,
um poderoso indicador das condições
higiênicas do processo (SANT'ANA et
al., 2003).

Pelo menos um lote de cada uma
das cinco marcas de água mineral ana-
lisadas apresentou contaminação por
coliformes totais, o que as tornam im-
próprias para consumo, segundo os pa-
râmetros da Resolução 275/05/ANVI-
SA inclusive a marca E adicionada de
sais, que apresentou dois lotes rejeita-
dos, nos termos da Portaria nº 518/04,
do Ministério da Saúde.

SABIONI e SILVA (2006) anali-
saram 50 amostras de água mineral e
concluíram que 43 apresentaram-se

Tabela 1: Resultado da determinação do Número Mais Provável de coliformes totais,
coliformes termotolerantes e contagem de bactérias aeróbicas mesófilas em amostras

de água mineral comercializadas em Limoeiro do Norte, CE.

Tabela 2: Resultado da determinação do Número Mais Provável de coliformes totais,
coliformes termotolerantes e contagem de bactérias aeróbicas mesófilas em amostras

de água adicionada de sais comercializadas em Limoeiro do Norte, CE.

Gráfico 1 - Resultado
das bactérias aeróbias
mesófilas encontradas
no total dos lotes
analisados.
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dentro dos parâmetros estabelecidos
pela legislação vigente para coliformes
totais e termotolerantes. ALVES,
ODORIZZI e GOULART (2002), ao
analisarem 18 amostras de diferentes
marcas de águas minerais, verificaram
que somente uma amostra apresentou
contaminação por coliformes totais,
enquanto CABRINI e GALLO (2001)
encontraram contaminação por colifor-
mes totais em duas das 21 amostras
analisadas.

A contagem de bactérias aeróbias
mesófilas, tomando por base a reco-
mendação da Portaria 518/04 do Mi-
nistério da Saúde, de valores inferiores
a 500 UFC/mL, apresentou-se excessi-
va em 52% das amostras analisadas,
demonstrado no gráfico 1.

COELHO et al., (2007) encontra-
ram valores de bactérias aeróbias me-
sófilas ainda mais elevados em sua pes-
quisa, em que 57,8% das amostras ex-
cederam os valores esperados. Convém
ressaltar que a detecção desses micro-
organismos em amostra de água não a
torna imprópria para o consumo huma-
no, mas permite uma avaliação das con-
dições higiênico-sanitárias do sistema
industrial. GIACOMETTI, MUTTON
e AMARAL (2005) ressaltam a neces-
sidade de estudos adicionais que bus-
quem melhores condições de preparo,
transporte e reutilização de galões de
20L para águas minerais, assim como
existe a necessidade de inspeções mais
eficientes por parte das autoridades da
vigilância sanitária.

CONCLUSÃO

Segundo os padrões da Resolução
nº 275/05 do Ministério da Saúde, que
fixa as características microbiológicas
para água mineral natural, 20% dos lo-
tes das amostras analisadas (4 lotes)
estariam impróprios para o consumo
devido à presença de coliformes totais
acima do permitido e 40% dos lotes da
água adicionada de sais estariam im-
próprios para consumo segundo a Por-
taria nº 518/04, que fixa as normas de

qualidade da água para consumo hu-
mano, quando estabelece como parâ-
metro de potabilidade a ausência de
coliformes totais em 100mL da amos-
tra. A detecção de 52% das amostras
de água mineral com contagem global
de bactérias aeróbias superior a
500UFC/mL sugere que sejam identi-
ficados os pontos críticos de controle
em seu fluxograma de processamen-
to como forma de reduzir os níveis
de contaminação por bactérias, sejam
essas autóctones ou alóctones, de tal
forma que garanta a potabilidade da
água mineral do ponto de vista micro-
biológico.

REFERÊNCIAS

ALVES, N. C.; ODORIZZI, A. C. & GOULART,

F. C. Análise microbiológica de água min-

erais e de água potável de abastecimento,

Marília, SP. Revista de Saúde Pública, São

Paulo, v.36, n.6, p.749-51, 2002

BOMFIM, M. V. J. et al. Avaliação físico-quími-

ca e microbiológica da água de abasteci-

mento do laboratório de bromatologia da

UERJ. Revista Higiene Alimentar, Rio de

Janeiro, v.21, n. 152, jun. 2007.

BRASIL, 2004. Ministério da Saúde. Agência

Nacional de Vigilância Sanitária. Portaria

nº 518, de 25 de março de 2004. Normas

de Qualidade da Água para Consumo Hu-

mano. Diário Oficial da União. Brasília,

26 de março de 2004.

BRASIL, 2005. Ministério da Saúde. Agência

Nacional de Vigilância Sanitária.

Resolução nº 274, de 22 de setembro de

2005. Regulamento Técnico para Águas

Envasadas e Gelo. Diário Oficial da

União. Brasília, 23 de setembro de

2005a.

BRASIL, 2005. Ministério da Saúde. Agência

Nacional de Vigilância Sanitária.

Resolução nº 275, de 22 de setembro de

2005. Regulamento Técnico de caracterís-

ticas Microbiológicas para Água Mineral

Natural e Água Natural. Diário Oficial da

União. Brasília, 23 de setembro de 2005b.

CABRINI, k. T. & GALLO, C. R. Avaliação da

qualidade microbiológica de águas mine-

rais envasadas. Revista Higiene Alimentar,

Rio de Janeiro, v.15, n.90/ 91, p. 83-92,

nov - dez,. 2001.

CARDOSO, C. C. et al. Avaliação microbiológi-

ca de um processo de sanificação de galões

de água com utilização do ozônio. Revista

Ciência e Tecnologia de Alimentos,

Campinas, v. 23, n. 1, p. 59-61, jan -

abr.2003.

COELHO, D. A. et al. Avaliação da qualidade

microbiológica de águas minerais comer-

cializadas em supermercados da cidade de

Alfenas, MG. Revista Higiene Alimentar,

Minas Gerais, v.21, n. 151, mai. 2007.

GIACOMETTI, L.; MUTTON, M. J. R.; AMAR-

AL, L. A. do. Qualidade microbiológica de

águas minerais vendidas no município de

Jaboticabal, SP. Revista Higiene Alimen-

tar, São Paulo, v. 19, n. 133, jul. 2005.

OLIVEIRA, N. G. de. et al. Nutrição: Conceitos

e controvérsias. Tradução de: Frances

Sienkiewicz Sizer e Eleanor Noss Whitney.

São Paulo: Manole, 2003.

REIS, J. A. dos.; HOFFMANN, P.; HOFF-

MANN, F. L. Ocorrência de bactérias aer-

óbias, mesófilas, coliformes totais, fecais e

Escherichia Coli, em amostras de águas

minerais envasadas, comercializadas no

município de São José do Rio Preto, SP.

Revista Higiene Alimentar, São Paulo, v.

20, n. 145, out. 2006.

RICHTER, C. A.; NETTO, J. M. de. A. Trata-

mento de água: tecnologia atualizada. 3ª

Ed. São Paulo: Edgard Blücher, 2000.

SABIONI, J. G.; SILVA, I. T. da. Qualidade

microbiológica de águas minerais comer-

cializadas em Ouro Preto, MG. Revista

Higiene Alimentar, Minas Gerais, v. 20,

n.143, ago.2006.

SANT'ANA, A. de. S. et al. Qualidade micro-

biológica de águas minerais. Revista Ciên-

cia e Tecnologia de Alimentos, Campinas,

v. 23, p. 190-194, dez, 2003.

VANDERZANT, C.; SPLITTSTOESSER, D. F.

Compendium of methods for the microbio-

logical examination of foods. 3. ed. Wash-

ington, DC: American Public Health Asso-

ciation (APHA), 2001.

Rafaella Martins de Freitas. Rua Roberto Car-

neiro, 74 - Quixeramobim - CE - Brasil

CEP: 63.800-000.Fone: (088) 99684254

Fax: (088) 344101320. Email:

rafaella_mf@yahoo.com.br.   ❖



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 Vol. 22 – outubro – 200890

PESQUISAS

RESUMO

A água é uma das substâncias
mais importantes para a sobrevivên-
cia dos seres vivos. Assim, o abaste-
cimento de água em quantidade e
qualidade adequadas é medida bási-
ca de promoção à saúde e prevenção
de doenças. Para determinar a quali-
dade, ou seja, a potabilidade da água,
esta deve passar por rigorosas análi-
ses microbiológicas. Quando as águas
servidas às populações não são trata-
das corretamente, podem ocasionar
surtos de doenças causadas por mi-
crorganismos. As doenças causadas
por veiculação hídrica geralmente são
do grupo coliforme, Enterobcteriáce-
as, sendo a Escherichia Coli o indi-
cador de microrganismos presentes
na água. Neste trabalho mostrou-se
através do método de tubos múltiplos
a qualidade de amostras de água co-
letadas em cantinas, bebedouros, e em
lavatórios de banheiros masculinos e
femininos de escolas municipais em
Uberaba, estado de Minas Gerais. Ob-
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teve-se 16,13% amostras positivas e
83,9% negativas para coliformes ter-
motolerantes. Esses resultados indi-
cam que é de suma importância a aná-
lise microbiológica da água e a lim-
peza de pontos críticos como caixa
d'água e bebedouros adequadamen-
te, diminuindo assim o risco à saúde
dos alunos e funcionários das esco-
las, que irão consumir essa água, ten-
do como direito adquirir uma água de
boa qualidade.

Palavras chave: Água. Análise micro-
biológica da água. Coliformes termo-
tolerantes

SUMMARY

Water is one of the most paramount
substances for the survival of living be-
ings, and therefore the supply of water
in suitable quantity and quality is a sim-
ple health promotion and diseases pre-
vention measure. In order to evaluate
the potability of water, microbiologi-
cal analyses must be strictly carried out

because when water is not properly
treated and is consumed, it can lead to
outbreaks of intestinal disorders caused
by microorganisms. Diseases caused by
Escherichia Coli are common water-
borne diseases, so the coliform group
is an indicator of pathogenic microor-
ganisms in water supplies. In the present
study, water samples for human consump-
tion were collected from canteens and
drinking fountains, as well as men's and
women's toilets and municipal schools in
Uberaba, state of Minas Gerais. The sam-
ples showed 16.13% positive and 83.9%
negative results of thermotolerant colif-
orms. These outcomes indicate that the
microbiological analyses of water and the
proper cleaning of critical places such
as water tanks and drinking fountains
is of vital importance. This way, stu-
dents and employees' health risk would
decrease, assuring their right of hav-
ing good water quality.

Keywords: Wate. Microbiological
analyses of water. Thermotolerant co-
liforms.
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INTRODUÇÃO

egundo BRANCO (1997), a
água é uma das substâncias
mais difundidas na natureza e

essencial para a vida. Encontramos a
água em quase tudo que nos cerca, mas
nem todas são adequadas para o con-
sumo humano, por isso é preciso uma
análise periódica sobre sua qualidade,
pois essa é uma importante via de trans-
missão de agentes patogênicos para o
homem, geralmente em decorrência de
excrementos. O aumento da poluição
de águas naturais intensificou a presen-
ça e a persistência de patógenos entéri-
cos, em áreas atingidas por descarga de
esgoto.

De acordo com UNGLERT (2005),
o consumo de água saudável é funda-
mental à manutenção de um bom esta-
do de saúde. Existem estimativas da
Organização Mundial de Saúde que
cerca de 5 milhões de crianças morrem
todos os anos por diarréia, e estas crian-
ças habitam de modo geral os países
do Terceiro Mundo. Existem alguns
cuidados que são fundamentais. O aces-
so à água tratada nem sempre existe na
nossa população, principalmente na
população de periferia. Deve se tomar
muito cuidado porque a contaminação
dessa água nem sempre é visível. A
água de poço e a água de bica devem
ser usadas com um cuidado muito es-
pecial, porque muitas vezes estão con-
taminadas por microrganismos que
não são visíveis a olho nu. Mesmo
com a água tratada deve se ter algu-
ma cautela, porque muitas vezes há
contaminação na sua utilização: re-
cipientes que são utilizados com fal-
ta de higiene, mãos que não são sufi-
cientemente bem lavadas. Todos es-
ses fatores podem estar interferindo
num caso de diarréia.

NASCIMENTO et al. (2000), ga-
rantem que autilização de água tratada
para o consumo humano vem aumen-
tando significativamente, sendo assim
necessária a fiscalização e inspeção das

condições higiênico-sanitárias na ma-
nutenção da qualidade, assegurando ao
consumidor maior confiabilidade e se-
gurança. Estas ações estão sob  a res-
ponsabilidade de Vigilância Sanitária.

A PORTARIA 1469, de 29/12/00
Ministério da Saúde determina que
água potável é a água para consumo
humano cujos parâmetros microbioló-
gicos, físicos, químicos e radioativos
atendam ao padrão de potabilidade e
que não ofereça risco à saúde.

CETESB (1978) indica que a po-
luição ou contaminação é um dos pro-
blemas na conservação da água. Pode
resultar falta de água potável onde o
suprimento não é da qualidade exigida
e onde o tratamento para melhoria de
sua qualidade é muito dispendioso.
Embora haja muitos exemplos de po-
luições desnecessárias evitáveis, deve-
se admitir que a poluição da água até
certo ponto, é inerente ao uso normal
que dela fazemos. É imperativo que
tudo façamos para minimizá-la; have-
rá, porém, sempre alguma poluição das
águas naturais, sejam quais forem as
medidas que adotemos.

De acordo com BRASIL, Ministé-
rio da Saúde, as condições microbioló-
gicas da água de abastecimento para a
preparação de alimentos, em cozinhas
de instituições de ensino, tornam-se
importantes no processo de produção
destes alimentos, assim também como,
técnica de preparo, higiene das mãos
dos manipuladores e dos utensílios,
temperatura e tempo de cozimento e
também de produção, distribuição e
estocagem destes alimentos. A água de
abastecimento interfere diretamente
sobre a microbiota contaminante exis-
tente no alimento que está sendo pre-
parado.

A preparação de grande quantida-
de de alimentos como ocorre em insti-
tuições de ensino na preparação da
merenda escolar, implica em riscos para
os estudantes (principalmente as crian-
ças), professores e funcionários em ge-
ral. A utilização de água potável den-
tro dos padrões de identidade e quali-

dade vigentes é também essencial,
para que esta não seja fonte de doen-
ças transmissíveis através da água aos
ingestores.

Segundo WHO (1996), a utiliza-
ção de água para beber ou preparar ali-
mentos, contato durante o banho e, in-
clusive, a inalação de vapor d'água po-
dem produzir uma infecção.

De acordo com GRABOW (1996),
as doenças de veiculação hídrica são
causadas principalmente por microrga-
nismos patogênicos de origem entéri-
ca, animal ou humana, transmitidos
basicamente pela rota fecal-oral, ou
seja, são excretados nas fezes de indi-
víduos infectados e ingeridos na forma
de água ou alimento contaminado por
água contaminada com fezes.

GERMANO & GERMANO (2001),
mostram que a contaminação da água
pode ocorrer na fonte durante a distri-
buição ou nos reservatórios. No âmbi-
to dos conjuntos populacionais, as cau-
sas mais freqüentes de contaminação
dizem respeito às caixas de água aber-
tas ou mal fechadas e, sobretudo, à ca-
rência de hábitos de higiene pessoal e
ambiental.

TORTORA et. al. (2000), afirmam
que os coliformes são bactérias em for-
ma de bastonete que fermentam a lac-
tose com produção de ácido e gás, po-
dendo ser aeróbias ou anaeróbias facul-
tativas. Os coliformes são classificados
em totais e fecais, a presença de coli-
formes totais na água indica falhas no
tratamento ou contaminação enquanto
os coliformes fecais indicam a proba-
bilidade de haver microrganismos pa-
togênicos na água.

Geralmente são utilizados como
indicadores de deficiência de sanea-
mento, as bactérias do grupo dos coli-
formes, sendo a Escherichia Coli o mais
importante indicador na contagem des-
ses microrganismos (VANDERZAN-
TE & SPLITTSTOESSER,1996).

O uso de Escherichia Coli como
indicador de contaminação de origem
fecal presente em água foi proposto em
1892, e continua sendo usado, uma vez

S
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que esse microrganismo é encontrado
no conteúdo intestinal do homem e de
animais de sangue quente (FRANCO
& LANDGRAF 1996).

Segundo a PORTARIA 518, 25/
03/2004 do Ministério da Saúde, para
água utilizada para consumo huma-
no e para água tratada no sistema de
distribuição (reservatórios e rede), es-
tabelece ausência de coliformes ter-
motolerantes.

OBJETIVO

Analisar as condições microbioló-
gicas das águas em escolas municipais
de Uberaba, Minas Gerais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas amostras de 31
escolas municipais diferentes na cida-
de de Uberaba /MG, no período de
agosto a dezembro de 2007.

Para análise de coliformes termo-
tolerantes, pipetou-se alíquotas de 5mL
da água para uma série de 5 tubos con-
tendo 10mL de Caldo Lauryl Sulfate
Broth com concentração dupla conten-
do tubo de Durhan invertido, homoge-
neizando e incubando os tubos a 35ºC
durante 48 horas.

Transcorrido este tempo foram
confirmados positivos os tubos que ti-
veram produção de gás retido no tubo

de Durhan. Assim transferiu-se uma
alçada de cada cultura positiva para
tubos de Caldo Médium E C. Incu-
bou-se a 45ºC durante 24 horas e ob-
servou-se o crescimento de microrga-
nismos com confirmação de colifor-
mes termotolerantes e determinou-se
o NMP/100mL utilizando a tabela 1.
Foram confirmados positivos os tu-
bos que tiveram a produção de gás
retido no tubo de Durhan. A partir dos
tubos confirmados fez-se a semeadu-
ra de uma alçada para o meio Mac-
Conkey e EMB, incubando-os a 37ºC
durante 24 horas; confirmados por
colônias róseas e pretas metalizadas
respectivamente.

TABELA 1: Resultado das análises de água de bebedouros, cantinas, banheiros femininos e masculinos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A utilização de água potável den-
tro dos padrões de identidade e quali-
dade vigentes é essencial para que esta
não seja fonte de infecção bacteriana
dos ingestores.

A tabela 1 apresenta os resultados
encontrados nas análises da água de
bebedouros, cantinas, banheiros femi-
ninos e masculinos das 31 escolas mu-
nicipais:

 Das 31 amostras de água coleta-
das de bebedouros nas escolas nos me-
ses de agosto a dezembro de 2007,
93,55% apresentaram ausência de co-
liformes termotolerantes, 6,45% apre-
sentou presença de Escherichia
Coli.(TABELA1).

Alguns bebedouros encontram-se
em mau estado de conservação, carac-
terizando uma ausência de manutenção
regular destes bebedouros.

Os resultados encontrados foram
maiores comparados com o trabalho de
FORTUNA et.al.(2005), que analisou
36 amostras de água coletadas de dife-
rentes bebedouros do campus da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora
(UFJF), e destes, 2,78% apresentaram-
-se fora dos padrões vigentes. E meno-
res, comparados com OLIVEIRA et.al.
(2003) o qual determinou-se que ape-
nas 9% das amostras coletadas de dife-
rentes bebedouros do campus 1 da Fa-
culdade de Medicina do Triangulo
Mineiro, apresentou-se positivo para
coliformes termotolerantes.

Nota-se na tabela que o índice de
contaminação de coliformes termoto-
lerantes (Escherichia Coli) na água da
cantina foi menor comparado aos be-
bedouros, sendo de apenas 3,22%. Es-
tando em desacordo com o trabalho de
FORTUNA et. al. (2006), que analisou
22 amostras de água coletadas do abas-
tecimento de cantinas de escolas esta-
duais e municipais do Rio de Janeiro,
não encontrando nenhuma contamina-
ção em seu estudo.

Os resultados das análises de água
das torneiras de banheiros femininos

das escolas relacionadas anteriormen-
te, mostrando um índice de contamina-
ção por Escherichia Coli de 9,68%.

O parâmetro coliformes termotole-
rantes foi detectado em 13,33% do to-
tal das amostras coletadas das torneiras
dos banheiros masculino, o correspon-
dente a 4 amostras de água. Neste caso
foram 30 escolas municipais, devido a
escola 23A estar com problemas de
abastecimento de água no banheiro
masculino.

Não foi encontrado, na literatura,
nenhum trabalho semelhante, realiza-
do em lavatórios de banheiros femini-
no e masculino para fazer comparação.

CONCLUSÃO

É de suma importância a análise
microbiológica da água e a limpeza de
pontos críticos como caixa d'água e
bebedouros adequadamente, diminuin-
do assim o risco à saúde dos alunos e
funcionários das escolas, que irão con-
sumir essa água, tendo como direito
consumir uma água de boa qualidade.
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RESUMO

A água mineral engarrafada é uma
escolha segura e saudável para pessoas
que optam em consumir água sem tra-
tamento prévio. A qualidade da água
potável apresenta limites que são esta-
belecidos pela legislação vigente em
cada país, contudo, a desinfecção ou
esterilização da água mineral não é per-
mitida em alguns países, fato que pode
levar algum comprometimento à saú-
de do consumidor, devido à possível
presença de microrganismos patogêni-
cos. Para monitoramento da água mi-
neral são realizados testes que permi-
tem verificar a qualidade microbioló-
gica destas águas. O presente estudo
teve como objetivo avaliar os parâme-
tros bacteriológicos (coliformes totais
e fecais) e quantificar microrganismos
mesófilos encontrados em amostras de
20 marcas de água mineral comerciali-
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zadas em Porto Alegre-RS, Brasil. Fo-
ram analisadas 100 amostras de água
mineral, das quais 93% foram negati-
vas para coliformes totais (CT) e Es-
cherichia Coli (EC), no entanto, 7% das
amostras foram positivos para CT e EC.
As amostras que apresentaram CT fo-
ram oriundas de três diferentes marcas,
contudo, apenas uma das marcas anali-
sadas apresentou contaminação por
Escherichia Coli. Foi constatado que
32 das 100 amostras analisadas não
apresentaram crescimento de mesófi-
los, contudo, 64 apresentaram valores
maiores do que os permitidos para água
de abastecimento de acordo com a le-
gislação vigente no Brasil.

SUMMARY

The bottled mineral water is a safe
and healthy choice for people who choose
to consume water without prior treatment.

The quality of drinking water sets limits
that are established by legislation in each
country, however, the disinfection and
sterilization of mineral water is not al-
lowed in some countries, a fact that may
take some compromising the health of the
consumer, due to possible presence of
microorganisms pathogenic. For moni-
toring of mineral water tests are conduct-
ed to check that microbiological quality
of these waters. This study aimed to eval-
uate the parameters bacteriological (to-
tal coliforms and fecal) and quantify mes-
ophiles microorganisms found in samples
from 20 brands of mineral water con-
sumed in Porto Alegre-RS, Brazil. Were
analyzed 100 samples of mineral water,
of which 93% were negative for total col-
iforms (TC) and Escherichia Coli (EC),
however, 7% of the samples were posi-
tive for TC and EC. The samples that had
TC were from three different brands, but
only one of these brands showed contam-
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ination by Escherichia Coli. It was found
that 32 of the 100 samples showed no
growth of mesophilic; however 64 had
higher values than those allowed for wa-
ter supply in accordance with the existing
legislation in Brazil

INTRODUÇÃO

o mundo, o consumo de
água mineral engarrafada
cresce 12% ao ano, mo-

vimentando 22 bilhões de dólares e 89
bilhões de litros de água. No Brasil em
2003 foram consumidos 4,2 bilhões de
litros de água mineral (ABINAM,
2006). A região Sul ocupa o terceiro
lugar no ranking de produção nacional,
com 11,3% (ABINAM, 2005).

A percepção de que a água mineral
representa uma alternativa segura, pode
estar relacionada ao fato de que esta não
deveria oferecer riscos à saúde por con-
ter uma concentração mínima de mi-
crorganismos, além de possuir proprie-
dades medicinais terapêuticas (JAYA-
SEKARA et al, 1998). Entretanto, do-
enças gastrintestinais em indivíduos que
consomem água mineral têm sido re-
gistradas, sendo foco de atenção de
microbiologistas. Com o intuito de pro-
teger o consumidor, faz-se necessário
monitorar a qualidade da água mineral
oferecida à população. O Brasil é um
país privilegiado por possuir mais de
1300 nascentes naturais, das quais são
retiradas e comercializadas 180 marcas
diferentes de água mineral (Nascimen-
to et al., 2000).

Na Argentina e comunidade Euro-
péia, a água mineral deve passar por
fiscalização de autoridades locais quan-
to aos parâmetros químico-físicos e hi-
drológicos. Deve estar livre de parasi-
tas e microrganismos, tais como: Es-
cherichia Coli, Coliformes, Streptococ-
cus faecais e Pseudomonas aerugino-
sa. Em contraste, nos EUA a legisla-
ção não distingue entre a água engarra-
fada e a água mineral. Os requisitos para

estabelecer a qualidade microbiológi-
ca incluem a detecção dos níveis de
coliformes. Se efetuadas as boas práti-
cas de fabricação somente poucos mi-
crorganismos sobrevivem resultando
em água de qualidade (Cabral and Pin-
to, 2002). No Brasil o padrão de identi-
dade da água mineral é estabelecido
pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA. Entende-se por
água mineral, a água obtida diretamen-
te de fontes naturais ou captada artifi-
cialmente, de origem subterrânea, ca-
racterizada pelo volume constante de
sais minerais e pela presença de oligo-
elementos e outros constituintes (Bra-
sil, 2004). Quanto às características
microbiológicas, as amostras de água
devem passar por controle na fonte e
durante a comercialização. Dentre os
parâmetros utilizados, incluem-se: au-
sência de coliformes fecais; para coli-
formes totais, Enterococcus, Pseudo-
monas aeruginosa, Clostridium sulfito
redutor os limites não deverão ultrapas-
sar 1,0 Unidade Formadora de Colônia
por mL (UFC/mL) ou 1,0 Número Mais
Provável (NMP/mL), para amostras
indicativas e 2 UFC/mL ou 2 NMP/mL
para amostras representativas (Brasil,
2005).

 Os coliformes são bastonetes
gram-negativos, não esporulados, fer-
mentadores de lactose, constituído de
gêneros da família Enterobacteriacea
(Escherichia, Citrobacter, Klebsiella,
Enterobacter). Este grupo é de grande
relevância na bacteriologia de águas,
podendo ser um indicador de poluição
ambiental e possível presença de bac-
térias patogênicas. Manifestação clíni-
ca e alterações patológicas podem ser
resultantes da produção de toxinas. As
enterotoxinas de E. Coli são importan-
te fonte de distúrbios gastrointestinais.
Gêneros, tais como: Proteus, Serratia,
Klebsiella e Enterobacter são oportu-
nistas e produzem doenças que sob cer-
tas circunstâncias causam trauma de
tecidos, debilitações e distúrbios de
nutrição (CARTER et al., 1985). O
habitat natural e principal reservatório

de Escherichia Coli é o trato intestinal
do homem e outros animais de sangue
quente, causa comum de infecções gas-
trintestinais, do trato urinário e septice-
mias (NOWROUZIAN et al. 2005). O
microrganismo Escherichia Coli, reú-
ne características, como: ser detectável
de forma fácil e rápida e apresentar um
histórico de associações freqüentes com
patógenos do trato intestinal humano
ou de outros animais homeotérmicos
(JAY, 2005).

O presente trabalho teve por obje-
tivo analisar parâmetros bacteriológi-
cos: presença de coliformes e Escheri-
chia Coli e quantificar microrganismos
mesófilos em amostras de 20 marcas
de água mineral, comercializadas de
Porto Alegre-RS, Brasil.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta e preparação das Amostras
Cem garrafas de água mineral de

500 mL, representativas de 20 marcas,
foram adquiridas em supermercados da
região metropolitana de Porto Alegre-
RS. Cada marca foi testada com cinco
repetições. Nenhuma das 100 embala-
gens apresentou rachaduras, amassa-
mentos, ranhuras ou deformações do
gargalo. As garrafas foram desinfecta-
das externamente com solução de ál-
cool iodado, seguido de homogeneiza-
ção por inversão. Após, foram abertas
próximo à chama e um volume de
100mL foi transferido para frascos pre-
viamente esterilizados, dando segui-
mento às análises.

ANÁLISE MICROBIOLÓGICA

Contagem total de microrganismos
mesófilos
Para a contagem total de microrga-

nismos mesófilos foram realizadas di-
luições seriadas em água peptonada a
0,1%. As suspensões foram homoge-
neizadas e aplicadas em três repetições
de 20 L por quadrante e semeadas  em
Ágar Plate Count (PCA, Merck®). As
placas foram incubadas por 24-36 ho-

N



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 Vol. 22 – outubro – 200896

PESQUISAS

ras a 37ºC. As contagens ficaram entre
30 e 100 colônias.

Enumeração de coliformes totais, fecais
e Escherichia Coli
 Para a determinação do Número

Mais Provável de Coliformes (NMP),
foi aplicada a técnica de tubos múlti-
plos. A etapa de enriquecimento e con-
firmação de coliformes totais foi reali-
zada de acordo com VANDERZANT,
AND SPLITTSTOESSER. (1992). A
presença de E.coli foi detectada utili-
zando o meio seletivo Agar-eosina-azul
de metileno lactose sacarose (EMB,
Merck®). As amostras foram incuba-
das a 35±0,5ºC por 24±2 horas. Colô-
nias características foram isoladas e
identificadas ao nível de espécie utili-
zando critérios morfológicos e bioquí-
micos: coloração de Gram, motilidade,
indol, H2S, citrato, vermelho de meti-
la, teste de Voges Proskauer, de acor-
do com MACFADDIN et al. (2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 100 amostras de
água mineral, 93% foram negativas
para coliformes totais (CT) e Escheri-
chia Coli (EC), no entanto, 7% das
amostras foram positivos para CT  das
quais 3 amostras também foram positi-
vas para Escherichia Coli (Figura 1).
As amostras que apresentaram CT fo-
ram oriundas de três diferentes marcas,
contudo, apenas uma das marcas anali-
sadas apresentou contaminação por
Escherichia Coli. Registros recentes de
confirmação de coliformes em água
mineral no Brasil foram verificados por
CABRINI et al. (2001) quando anali-
saram 21 amostras de sete marcas de
água mineral natural de diferentes vo-
lumes de embalagens. A presença de
coliformes totais foi constatada em duas
marcas, porém, em baixa densidade
bacteriana. Em 44 amostras de água
mineral de diferentes marcas, oriundas
do estado do Rio de Janeiro e de Minas
Gerais, foram encontradas 25% de co-
liformes totais e 20,4% de E. Coli

(SANT'ANA, et al., 2003). A presen-
ça de coliformes totais foi evidenciada
em uma das 18 amostras de água mine-
ral comercializadas na cidade de Marí-
lia, São Paulo (ALVES et al., 2002).
Em São Luis do Maranhão foram ana-
lisadas 70 amostras de duas marcas de
água mineral. Em uma das marcas, 35
amostras foram consideradas impró-
prias para consumo humano, foi cons-
tatada elevada concentração de micror-
ganismos e Pseudomonas aeruginosa,
no entanto, não foi constatada a presen-
ça de coliformes totais e fecais nas 70
amostras (NASCIMENTO et al.,
2000). Os relatos expostos, quando
comparados aos resultados do presente
estudo tendem a mostrar que no Brasil
ocorrem baixos índices de contamina-
ção por coliformes fecais em água mi-
neral, no entanto, a presença de Esche-
richia Coli mesmo em concentrações
mínimas indica contaminação e prová-
vel presença de patógenos entéricos.

 No mundo o consumo de água na-
tural e mineral é crescente e constante-
mente monitorado (LECLERC et al.,
1985; SCHIMIDT-LORENZ et al.
1990; LEGNANI et al. 1999). Na Gré-

cia foi investigada a qualidade micro-
biológica de 1527 amostras de dez mar-
cas de água mineral não carbonatada,
destas 167 foram positivas para coli-
formes totais e 16 amostras positivas
para Escherichia Coli (VENIERI et
al.,2006). OBIRI-DANSO et al., (2003)
estudaram a qualidade da água vendi-
da em Kumasi na África, onde não foi
evidenciada a presença de coliformes
totais e fecais em amostras de água en-
garrafada, contudo, em outros tipos de
embalagens a presença de coliformes
totais e fecais foi verificada. Em água
natural proveniente de regiões monta-
nhosas localizadas no sul da Coréia, foi
encontrada a presença de coliformes
totais com a densidade média variando
de 5 a 228 UFC/mL e E. Coli foi detec-
tada em 78% das amostras com densi-
dade média de 0 até 15 de UFC/mL . O
autor relata que a presença de colifor-
mes totais nem sempre tem origem a
partir de fontes fecais, contudo, sua
ocorrência não exclui risco à saúde hu-
mana (YOON-JOO AND BREIN-
DENBACH, 2005).

 De acordo com KERR et al.,
(1999), foi demonstrado que linha-

FIGURA 1: Análise da presença de coliformes totais e Escherichia Coli em amostras de
água mineral comercializadas em Porto Alegre-RS.
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gens de E. Coli O157:H7 podem per-
manecer viáveis em água mineral não
carbonatada, estocadas por longos
períodos à temperatura ambiente, em
concentrações celulares variáveis.
Fato relevante, pois as diferentes li-
nhagens que causam patogenias são
distinguidas por sorologia ou técni-
cas moleculares, o que dificulta ou
inviabiliza o processo de investiga-

2004). A contagem de microrganis-
mos heterotróficos é internacional-
mente aceita como medida da popu-
lação microbiana presente na água;
entre outros aspectos, serve como in-
dicador de boas práticas de fabrica-
ção.

Foi constatado que 32 das 100
amostras analisadas não apresentaram
crescimento de mesófilos, contudo, 64
apresentaram valores maiores do que
os permitidos para água de abasteci-
mento público no Brasil, ou seja, 500
UFC/mL (Brasil, 2004). Os níveis de
microrganismos encontrados na água
mineral pós-distribuição podem, em
algumas vezes, ser significativamen-
te mais altos do que aqueles encon-
trados para rede de abastecimento
público (BARTRAM et al., 2004 a).

SALVATORE e et al., (2001),
analisaram 60 amostras de água mi-
neral na Itália para investigar a pre-
sença de microrganismos heterotró-
ficos e encontraram valores que varia-

TABELA 1: Contagem de microrganismos mesófilos presentes em 100 amostras
de água mineral comercializadas em Porto Alegre-RS

ção em laboratórios destinados à roti-
na. Logo, o controle da ausência de
linhagens de E. Coli na água mineral
engarrafada é de fundamental impor-
tância tanto para a indústria como para
o consumidor.

A qualidade microbiológica da
água potável também é determinada
em parte pelo número de culturas pre-
sentes na mesma (WILLIANS, et al.
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ram de 6 a 1480 UFC/mL e de 89 a
9160 UFC/mL a 22 e 37ºC respecti-
vamente. VENIERI et al., (2006),
analisaram a população microbiana de
1527 amostras provenientes de 10
marcas de água mineral na Grécia.
Das amostras testadas, 87,9 % tive-
ram valores < 100 UFC/mL à tempe-
ratura de 22 ºC e 85,6 % com valores
< 20 UFC/mL a 37ºC.

 Na especificação mundial da
qualidade da água potável se admite
uma contagem de heterotróficos com
limites que oscilem entre 100 a 500
UFC/mL (PAVLOV et al., 2004). De
acordo com RAMALHO et al.,
(2001), em certas partes do mundo a
desinfecção ou esterilização da água
mineral não é permitida. Entretanto,
muitas fontes apresentam uma conta-
gem elevada de microrganismos pou-
cos dias após o engarrafamento, sen-
do provavelmente uma resultante do
aumento do número de bactérias na
água (LECRERC AND MOREAU,
2002). A legislação brasileira embo-
ra recomende que seja efetuada a con-
tagem de bactérias heterotróficas na
fonte e na distribuição para comerci-
alização, não informa os valores dos
limites de unidades formadoras de co-
lônia por ml, dos quais, a água obtida
na fonte ou engarrafada deveria ser
restringida. Altos níveis de contagens
microbianas podem afetar o sabor,
odor da água potável e indicar a pre-
sença de nutrientes e biofilmes.
(BARTRAM et al., 2004b). A conta-
gem de microrganismos pode variar
em função da qualidade da fonte, mas
outros parâmetros podem influenciar
a qualidade do produto final. A esto-
cagem da água mineral em vasilha-
me plástico possibilita um aumento
do crescimento microbiano. Neste
tipo de vasilhame, usualmente ocor-
rem bactérias em número mais eleva-
do do que em vasilhames de vidro,
por ser mais permeável ao oxigênio
externo e vapores (Venieri et al.,
2006). As embalagens plásticas faci-
litam a aderência e a colonização de-

vido à rugosidade das paredes, além
disto, embalagens retornáveis podem
manter resíduos de detergentes que, de-
pendendo de sua natureza podem ser-
vir como fonte de nutrientes para bac-
térias (GIACOMETTI et al., 2005).

No presente estudo foi constata-
do que das 100 amostras analisadas,
64 obtiveram contagens microrganis-
mos superiores aos valores recomen-
dados pela legislação mundial. Con-
tagens elevadas devem ser observa-
das atentamente, não se descarta a
presença de patógenos oportunistas
que possam causar prejuízos à saúde
de indivíduos imunocomprometidos,
considerando que a água mineral não
passa por processo de desinfecção. De
acordo com STELMA et al., (2004)
a água potável contém uma quantida-
de de bactérias heterotróficas que não
são bem caracterizadas. Existe a possi-
bilidade de que algumas destas bacté-
rias possam ser patógenos oportunistas
e causar efeitos adversos à saúde de
indivíduos imunodeficientes.

Das 100 amostras processadas, 17
não dispunham dos dados em relação
à data de envase. Na figura 2 está re-
presentada a relação entre o tempo de
envase (vida de prateleira) de 83
amostras de água mineral e a deter-
minação do número de microrganis-
mos presentes nas mesmas. Obser-
vou-se que a ausência de crescimento
microbiano foi maior em amostras com
data de envasamento inferior a quatro
meses. LECRERC & MOREAU
(2002) relataram que após o engarrafa-
mento, o número de células viáveis
pode aumentar rapidamente, alcançan-
do valores superiores a 104 -105 UFC/
mL em 3 a 7 dias, com tendências a
permanecer constante ou entrar em de-
clínio após semanas. ARMAS E SU-
THERLAND (1999), investigaram a
contagem de microrganismos de oito
marcas de água mineral não carbona-
tadas em diferentes temperaturas, no
período da coleta e após estocagem
de seis meses. Foi observado que em
algumas marcas houve significativa

diferença entre o número de micror-
ganismos atribuído e o tempo de vida
da água. CRIADO et al. (2005), estu-
daram a influência das condições de
estocagem (temperatura, iluminação)
para a detecção de fungos filamento-
sos e demonstraram que o tempo de
estocagem foi o parâmetro determi-
nante para o crescimento microbiano.

Dentre as 20 marcas de água mine-
ral analisadas, 3 apresentaram irregu-
laridades na rotulagem (lote, prazo de
validade). Nenhuma das 100 amostras
analisadas apresentava embalagens
com amassamentos, rachaduras, ranhu-
ras ou deformações do gargalo, o que
acarretaria em eliminação e substitui-
ção de outra amostra para compor o lote
da pesquisa.
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ResumoResumoResumoResumoResumo

Este trabalho teve por objetivo avaliar os rótulos das embalagens das águas
minerais comercializadas na cidade de Limoeiro do Norte - CE. Foram coletadas
quatro marcas diferentes de água mineral (A, B, C, D) e uma de água adicionada
de sais (E), comercializadas na cidade de Limoeiro do Norte, CE. As amostras
foram adquiridas no comércio local, a partir de garrafões de 20L. Os rótulos das
águas minerais e adicionada de sais foram avaliados segundo os parâmetros
estabelecidos na Portaria/MME n° 470, de 24 de novembro de 1999 e na Reso-
lução/ANVISA nº 274, de 22 de setembro de 2005, respectivamente. Verificou-
se que 75% das águas minerais obedeceram à Portaria nº 470/99 do MME. A
marca B foi a única que apresentou falhas em seu rótulo, uma vez que apresenta
CO2 na sua composição e não declarava no rótulo as expressões "gaseificada
naturalmente" ou "gaseificada artificialmente", segundo determinação da legis-
lação anteriormente citada, como também não apresentou descrito no rótulo a
data da análise. A água adicionada de sais atendeu a todos os parâmetros para
rotulagem. Concluiu-se que todos os rótulos analisados das águas minerais
obedeceram aos parâmetros estabelecidos pela Portaria nº 470/99 do MME,
com exceção da marca B que apresentou falhas de rotulagem. A marca adiciona-
da de sais atendeu aos parâmetros da Resolução nº 274/05/ANVISA, e encon-
trava-se dentro dos padrões.

Palavras-chave: água mineral. Rótulo. Embalagem.

SummarSummarSummarSummarSummaryyyyy

This study aimed to assess the labels of containers of mineral waters ma-
rketed in the town of Limoeiro do Norte - EC. We collected four different brands
of mineral water (A, B, C, D) and a water-added salts (E), marketed in the town of
Limoeiro do Norte, EC. The samples were acquired in local commerce, from
garrafões of 20L. Labels of water and mineral salts added, were evaluated accor-
ding to the parameters established in the Order / MME paragraph 470, of No-
vember 24, 1999 and in the resolution / ANVISA No 274, from September 22,
2005, respectively. It was found that 75% of mineral waters followed the Order
No 470/99 of the MME. The mark B was the only one that showed flaws in its

label, as it presents CO2 in its composition and not declared on the label the
terms &quot;plain course&quot; or &quot;plain artificially,&quot; according
determination of legislation previously mentioned, but not described presented
on the label the date of the analysis. The added water, salt delivered to all para-
meters for labelling. It was concluded that all labels analyzed mineral water follo-
wed the parameters established by Order No 470/99 of the MME, with the excep-
tion of the mark B which made failures of labelling. The mark added to the para-
meters of salts work of Resolution No. 274/05/ANVISA, and found itself within
the standards.

Key-words: mineral waters. Label. Packaging.

IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução

água mineral após envasada constitui-se em um dos principais
alimentos consumidos pelo homem. O consumidor potencial é a
população residente; o consumidor efetivo representa a parcela
da população urbana que dispõe de poder aquisitivo suficiente

para adquiri-la em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis, supermercados e
demais pontos de venda. Uma parte significativa dos consumidores tem acesso
gratuito ao produto, geralmente em empresas que adquirem a água para colocá-
la à disposição dos clientes ou dos funcionários, por meio de bebedouros apro-
priados. A totalidade da produção de água mineral engarrafada é comercializada
junto a revendedores (atacadistas e varejistas) (PIRES, 2000).

Geralmente os consumidores de água mineral buscam uma água saudá-
vel, livre de impurezas para uso diário, em especial para crianças; ou seus efei-
tos medicinais benéficos para a saúde e digestão. Sua utilização vai desde o
consumo in natura, até o preparo de alimentos, gelo, sucos e bebidas (VILHE-
NA, BORGES e CURY, 1996).

Segundo a Portaria n° 22/05 do Mistério da Agricultura, Pecuária e do
Abastecimento, rótulo é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria des-
critiva ou gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou
litografada ou colada sobre a embalagem do produto (BRASIL, 2005b).

Nos rótulos das águas minerais deverão constar as seguintes informa-
ções: nome da fonte, bem como local, município e estado onde se encontra a
classificação da água e a composição química (mg/L). Além das característi-
cas físico-químicas na surgência, nome do laboratório, número e data da
análise da água e volume expresso em L ou mL. E ainda, número e data da
concessão da lavra, e o número do processo seguido do nome "DNPM",
nome da empresa concessionária e o CNPJ, duração em meses do produto,
as expressões "gaseificada artificialmente" (se adicionado CO2) e "Indústria
Brasileira" (BRASIL, 1999).

A água adicionada de sais deve obedecer a Resolução 274/05 que prescre-
ve: deve conter a composição final do produto, 30mg/L dos sais adicionados e
não deve exceder 25 mg de cálcio, 6,5mg de magnésio, 50mg de potássio e
60mg de sódio em 100mL. Além disso, a água adicionada de sais não deve
apresentar no seu rótulo nenhuma característica semelhante às águas minerais
que causem confusão no consumidor (BRASIL, 2005a).

Este trabalho teve por objetivo avaliar os rótulos das embalagens das águas
minerais comercializadas na cidade de Limoeiro do Norte - CE.
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Material e MétodosMaterial e MétodosMaterial e MétodosMaterial e MétodosMaterial e Métodos

Coleta das AmostrasColeta das AmostrasColeta das AmostrasColeta das AmostrasColeta das Amostras
Foram coletadas quatro marcas diferentes de água mineral (A, B, C, D) e

uma de água adicionada de sais (E), comercializadas na cidade de Limoeiro do
Norte, CE. As amostras foram adquiridas no comércio local, a partir de garrafões
de 20L.

Análise dos RótulosAnálise dos RótulosAnálise dos RótulosAnálise dos RótulosAnálise dos Rótulos
Os rótulos das águas minerais e adicionada de sais foram avaliados se-

gundo os parâmetros estabelecidos na Portaria/MME n° 470, de 24 de novem-

bro de 1999 e na Resolução/ANVISA nº 274, de 22 de setembro de 2005, res-
pectivamente.

ResultadosResultadosResultadosResultadosResultados

Como podemos verificar na Tabela 1, 75% das águas minerais obede-
cem à Portaria nº 470/99 do MME, que fixa as características básicas dos
rótulos das embalagens de águas minerais e potáveis de mesa. A marca B
foi a única que apresentou falhas em seu rótulo, uma vez que apresenta CO2
na sua composição e não declara no rótulo as expressões "gaseificada na-
turalmente" ou "gaseificada artificialmente", segundo determinação da le-

Tabela 1: Avaliação dos rótulos de embalagens de águas minerais comercializadas em Limoeiro do Norte, CE.
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Tabela 2: Avaliação dos rótulos de embalagens de Água adicionada de sais comercializada em Limoeiro do
Norte, CE.

gislação anteriormente citada, como também não apresentou descrito no
rótulo a data da análise.

Na Tabela 2 encontram-se os resultados da análise de rotulagem da água
adicionada de sais. A marca E atendeu a todos os parâmetros para rotulagem
segundo a Resolução nº 274/05/ANVISA, que aprova o Regulamento Técnico
para Águas Envasadas e Gelo e inclui alguns parâmetros de rotulagem para
águas adicionadas de sais.

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

Todas os rótulos analisados das águas minerais obedeceram aos parâme-
tros estabelecidos pela Portaria nº 470/99 do MME, com exceção da marca B que
apresentou falhas de rotulagem. A marca adicionada de sais atendeu aos parâmetros
da Resolução nº 274/05/ANVISA, e encontrava-se dentro dos padrões.

ReferênciasReferênciasReferênciasReferênciasReferências

BRASIL, 1999. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
Portaria n º 470, de 24 de novembro de 1999. Regulamento técnico de

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
´́́́́

características básicas dos rótulos das embalagens de águas minerais e
potáveis de mesa. Diário Oficial da União. Brasília 24 de novembro de
1999.

BRASIL, 2005. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
Resolução nº 274, de 22 de setembro de 2005. Regulamento Técnico para
Águas Envasadas e Gelo. Diário Oficial da União. Brasília, 23 de setembro
de 2005a.

BRASIL, 2005. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução
Normativa nº 22, de 24 de novembro de 2005. Regulamento Técnico para
Rotulagem de Produto de Origem Animal Embalado. Diário Oficial da União.
Brasília, 25 de novembro de 2005b.

PIRES, A. C. R. Água Mineral: Análise de um empreendimento. Recife: SEBRAE/
PE, 2000.

VILHENA, R. S.; BORGES, D. G.; CURY, J. A. Avaliação da concentração de flúor
em águas minerais comercializadas no Brasil. Revista de Saúde Pública,
São Paulo, v. 30, n. 6, 1996.

Rafaella Martins de Freitas. Rua Roberto Carneiro, 74 - Quixeramobim - CE -
Brasil CEP: 63.800-000.Fone: (088) 99684254  Fax: (088) 344101320.
Email: rafaella_mf@yahoo.com.br.    ❖



Higiene Alimentar — EDIÇÃO TEMÁTICA Nº 1 103 Vol. 22 – outubro – 2008

MINISTÉRIO DA SAÚDE

PORTARIA Nº 518,
DE 25 DE MARÇO DE 2004

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativosEstabelece os procedimentos e responsabilidades relativosEstabelece os procedimentos e responsabilidades relativosEstabelece os procedimentos e responsabilidades relativosEstabelece os procedimentos e responsabilidades relativos
ao controle e vigilância da qualidade da água para consumoao controle e vigilância da qualidade da água para consumoao controle e vigilância da qualidade da água para consumoao controle e vigilância da qualidade da água para consumoao controle e vigilância da qualidade da água para consumo
humano e seu padrão de potabilidade, e dá outrashumano e seu padrão de potabilidade, e dá outrashumano e seu padrão de potabilidade, e dá outrashumano e seu padrão de potabilidade, e dá outrashumano e seu padrão de potabilidade, e dá outras
providênciasprovidênciasprovidênciasprovidênciasprovidências

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, INTERINO, no uso de suas atribui-
ções e considerando o disposto no Art. 2º do Decreto nº 79.367, de 9 de março
de 1977, resolve:

Art. 1º Aprovar a Norma de Qualidade da Água para Consumo Huma-
no, na forma do Anexo desta Portaria, de uso obrigatório em todo território
nacional.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo máximo de 12 meses, contados a
partir da publicação desta Portaria, para que as instituições ou órgãos aos
quais esta Norma se aplica, promovam as adequações necessárias a seu
cumprimento, no que se refere ao tratamento por filtração de água para con-
sumo humano suprida por manancial superficial e distribuída por meio de
canalização e da obrigação do monitoramento de cianobactérias e cianoto-
xinas.

Art. 3º É de responsabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal a adoção das medidas necessárias para o fiel cumpri-
mento desta Portaria.

Art. 4º O Ministério da Saúde promoverá, por intermédio da Secretaria
de Vigilância em Saúde - SVS, a revisão da Norma de Qualidade da Água
para Consumo Humano estabelecida nesta Portaria, no prazo de 5 anos ou
a qualquer tempo, mediante solicitação devidamente justificada de órgãos
governamentais ou não governamentais de reconhecida capacidade técnica
nos setores objeto desta regulamentação.

Art. 5º Fica delegada competência ao Secretário de Vigilância em
Saúde para editar, quando necessário, normas regulamentadoras desta
Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 1469, de 29 de dezembro de 2000,
publicada no DOU nº 1-E de 2 de janeiro de 2001 , Seção 1, página nº 19.

GASTÃO WAGNER DE SOUSA CAMPOS

ANEXOANEXOANEXOANEXOANEXO
NORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PNORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PNORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PNORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PNORMA DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANOARA CONSUMO HUMANOARA CONSUMO HUMANOARA CONSUMO HUMANOARA CONSUMO HUMANO

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Norma dispõe sobre procedimentos e responsabilidades ine-
rentes ao controle e à vigilância da qualidade da água para consumo humano,
estabelece seu padrão de potabilidade e dá outras providências.

Art. 2º Toda a água destinada ao consumo humano deve obedecer ao pa-
drão de potabilidade e está sujeita à vigilância da qualidade da água.

Art. 3º Esta Norma não se aplica às águas envasadas e a outras, cujos usos
e padrões de qualidade são estabelecidos em legislação específica.

Capítulo II
DAS DEFINIÇÕESDAS DEFINIÇÕESDAS DEFINIÇÕESDAS DEFINIÇÕESDAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os fins a que se destina esta Norma, são adotadas as seguintes
definições:

I - água potável - água para consumo humano cujos parâmetros microbi-
ológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e
que não ofereça riscos à saúde;

II - sistema de abastecimento de água para consumo humano - instalação
composta por conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, destinada à
produção e à distribuição canalizada de água potável para populações, sob a
responsabilidade do poder público, mesmo que administrada em regime de
concessão ou permissão;

III - solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano -
toda modalidade de abastecimento coletivo de água distinta do sistema de abas-
tecimento de água, incluindo, entre outras, fonte, poço comunitário, distribuição
por veículo transportador, instalações condominiais horizontal e vertical;

IV - controle da qualidade da água para consumo humano - conjunto de ativida-
des exercidas de forma contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou
solução alternativa de abastecimento de água, destinadas a verificar se a água fornecida
à população é potável, assegurando a manutenção desta condição;

V - vigilância da qualidade da água para consumo humano - conjunto de
ações adotadas continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar
se a água consumida pela população atende à esta Norma e para avaliar os
riscos que os sistemas e as soluções alternativas de abastecimento de água
representam para a saúde humana;

VI - coliformes totais (bactérias do grupo coliforme) - bacilos gram-nega-
tivos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de esporos, oxidase-
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negativos, capazes de desenvolver na presença de sais biliares ou agentes ten-
soativos que fermentam a lactose com produção de ácido, gás e aldeído a 35,0 ±
0,5°C em 24-48 horas, e que podem apresentar atividade da enzima ß galacto-
sidase. A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence aos gêneros Esche-
richia, Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros gêneros e
espécies pertençam ao grupo;

VII - coliformes termotolerantes - subgrupo das bactérias do grupo colifor-
me que fermentam a lactose a 44,5 ± 0,2°C em 24 horas; tendo como principal
representante a Escherichia coli, de origem exclusivamente fecal;

VIII - Escherichia Coli - bactéria do grupo coliforme que fermenta a lactose
e manitol, com produção de ácido e gás a 44,5 ± 0,2°C em 24 horas, produz
indol a partir do triptofano, oxidase negativa, não hidroliza a uréia e apresenta
atividade das enzimas ß galactosidase e ß glucoronidase, sendo considerada o
mais específico indicador de contaminação fecal recente e de eventual presença
de organismos patogênicos;

IX - contagem de bactérias heterotróficas - determinação da densidade
de bactérias que são capazes de produzir unidades formadoras de colônias
(UFC), na presença de compostos orgânicos contidos em meio de cultura
apropriada, sob condições pré-estabelecidas de incubação: 35,0, ± 0,5°C
por 48 horas;

X - cianobactérias - microorganismos procarióticos autotróficos, também
denominados como cianofíceas (algas azuis), capazes de ocorrer em qualquer
manancial superficial especialmente naqueles com elevados níveis de nutrientes
(nitrogênio e fósforo), podendo produzir toxinas com efeitos adversos à saúde; e

XI - cianotoxinas - toxinas produzidas por cianobactérias que apresentam
efeitos adversos à saúde por ingestão oral, incluindo:

a) microcistinas - hepatotoxinas heptapeptídicas cíclicas produzidas por
cianobactérias, com efeito potente de inibição de proteínas fosfatases dos tipos
1 e 2A e promotoras de tumores;

b) cilindrospermopsina - alcalóide guanidínico cíclico produzido por cia-
nobactérias, inibidor de síntese protéica, predominantemente hepatotóxico, apre-
sentando também efeitos citotóxicos nos rins, baço, coração e outros órgãos; e

c) saxitoxinas - grupo de alcalóides carbamatos neurotóxicos produzido
por cianobactérias, não sulfatados (saxitoxinas) ou sulfatados (goniautoxinas e
C-toxinas) e derivados decarbamil, apresentando efeitos de inibição da condu-
ção nervosa por bloqueio dos canais de sódio.

Capítulo III
DOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADESDOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADESDOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADESDOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADESDOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADES

Seção I
Do Nível Federal

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
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Art. 5º São deveres e obrigações do Ministério da Saúde, por intermédio
da Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS:

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água, em articula-
ção com as Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e com os
responsáveis pelo controle de qualidade da água, nos termos da legislação que
regulamenta o SUS;

II - estabelecer as referências laboratoriais nacionais e regionais, para dar
suporte às ações de maior complexidade na vigilância da qualidade da água
para consumo humano;

III - aprovar e registrar as metodologias não contempladas nas referências
citadas no artigo 17 desta Norma;

IV - definir diretrizes específicas para o estabelecimento de um plano de
amostragem a ser implementado pelos Estados, Distrito Federal ou Municípios,
no exercício das atividades de vigilância da qualidade da água, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS; e

V - executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma comple-
mentar, em caráter excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência
da ação estadual, nos termos da regulamentação do SUS.

Seção II
Do Nível Estadual e Distrito Federal

Art. 6º São deveres e obrigações das Secretarias de Saúde dos Estados e
do Distrito Federal:

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água em sua área de
competência, em articulação com o nível municipal e os responsáveis pelo controle de
qualidade da água, nos termos da legislação que regulamenta o SUS;

II - garantir, nas atividades de vigilância da qualidade da água, a implemen-
tação de um plano de amostragem pelos municípios, observadas as diretrizes
específicas a serem elaboradas pela SVS/MS;

III - estabelecer as referências laboratoriais estaduais e do Distrito Federal
para dar suporte às ações de vigilância da qualidade da água para consumo
humano; e

IV - executar ações de vigilância da qualidade da água, de forma comple-
mentar, em caráter excepcional, quando constatada, tecnicamente, insuficiência
da ação municipal, nos termos da regulamentação do SUS.

Seção III
Do Nível Municipal

Art. 7º São deveres e obrigações das Secretarias Municipais de Saúde:
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I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência,
em articulação com os responsáveis pelo controle de qualidade da água, de
acordo com as diretrizes do SUS;

II - sistematizar e interpretar os dados gerados pelo responsável pela
operação do sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, as-
sim como, pelos órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, em
relação às características da água nos mananciais, sob a perspectiva da
vulnerabilidade do abastecimento de água quanto aos riscos à saúde da
população;

III - estabelecer as referências laboratoriais municipais para dar suporte às
ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano;

IV - efetuar, sistemática e permanentemente, avaliação de risco à saúde
humana de cada sistema de abastecimento ou solução alternativa, por meio de
informações sobre:

a) a ocupação da bacia contribuinte ao manancial e o histórico das carac-
terísticas de suas águas;

b) as características físicas dos sistemas, práticas operacionais e de con-
trole da qualidade da água;

c) o histórico da qualidade da água produzida e distribuída; e

d) a associação entre agravos à saúde e situações de vulnerabilidade do
sistema.

V - auditar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as
práticas operacionais adotadas;

VI - garantir à população informações sobre a qualidade da água e riscos à
saúde associados, nos termos do inciso VI do artigo 9 desta Norma;

VII - manter registros atualizados sobre as características da água distribu-
ída, sistematizados de forma compreensível à população e disponibilizados para
pronto acesso e consulta pública;

VIII - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às ca-
racterísticas da água e para a adoção das providências pertinentes;

IX - informar ao responsável pelo fornecimento de água para consumo
humano sobre anomalias e não conformidades detectadas, exigindo as provi-
dências para as correções que se fizerem necessárias;

X - aprovar o plano de amostragem apresentado pelos responsáveis pelo
controle da qualidade da água de sistema ou solução alternativa de abasteci-
mento de água, que deve respeitar os planos mínimos de amostragem expres-
sos nas Tabelas 6, 7, 8 e 9;

XI - implementar um plano próprio de amostragem de vigilância da quali-
dade da água, consoante diretrizes específicas elaboradas pela SVS; e

XII - definir o responsável pelo controle da qualidade da água de solução
alternativa.

Seção IV
Do Responsável pela Operação de Sistema e/ou Solução Alternativa

Art. 8º Cabe aos responsáveis pela operação de sistema ou solução alter-
nativa de abastecimento de água, exercer o controle da qualidade da água.

Parágrafo único. Em caso de administração, em regime de concessão ou
permissão do sistema de abastecimento de água, é a concessionária ou a per-
missionária a responsável pelo controle da qualidade da água.

Art. 9º Aos responsáveis pela operação de sistema de abastecimento de
água incumbe:

I - operar e manter sistema de abastecimento de água potável para a popu-
lação consumidora, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis publi-
cadas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e com outras
normas e legislações pertinentes;

II - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, por
meio de:

a) controle operacional das unidades de captação, adução, tratamento, re-
servação e distribuição;

b) exigência do controle de qualidade, por parte dos fabricantes de produ-
tos químicos utilizados no tratamento da água e de materiais empregados na
produção e distribuição que tenham contato com a água;

c) capacitação e atualização técnica dos profissionais encarregados da
operação do sistema e do controle da qualidade da água; e

d) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas
partes que compõem o sistema de abastecimento.

III - manter avaliação sistemática do sistema de abastecimento de água,
sob a perspectiva dos riscos à saúde, com base na ocupação da bacia contribu-
inte ao manancial, no histórico das características de suas águas, nas caracterís-
ticas físicas do sistema, nas práticas operacionais e na qualidade da água distri-
buída;

IV - encaminhar à autoridade de saúde pública, para fins de comprova-
ção do atendimento a esta Norma, relatórios mensais com informações so-
bre o controle da qualidade da água, segundo modelo estabelecido pela
referida autoridade;
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V - promover, em conjunto com os órgãos ambientais e gestores de recur-
sos hídricos, as ações cabíveis para a proteção do manancial de abastecimento
e de sua bacia contribuinte, assim como efetuar controle das características das
suas águas, nos termos do artigo 19 desta Norma, notificando imediatamente a
autoridade de saúde pública sempre que houver indícios de risco à saúde ou
sempre que amostras coletadas apresentarem resultados em desacordo com os
limites ou condições da respectiva classe de enquadramento, conforme definido
na legislação específica vigente;

VI - fornecer a todos os consumidores, nos termos do Código de Defesa
do Consumidor, informações sobre a qualidade da água distribuída, mediante
envio de relatório, dentre outros mecanismos, com periodicidade mínima anual
e contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) descrição dos mananciais de abastecimento, incluindo informações so-
bre sua proteção, disponibilidade e qualidade da água;

b) estatística descritiva dos valores de parâmetros de qualidade detectados
na água, seu significado, origem e efeitos sobre a saúde; e

c) ocorrência de não conformidades com o padrão de potabilidade e as
medidas corretivas providenciadas.

VII - manter registros atualizados sobre as características da água distribu-
ída, sistematizados de forma compreensível aos consumidores e disponibiliza-
dos para pronto acesso e consulta pública;

VIII - comunicar, imediatamente, à autoridade de saúde pública e informar,
adequadamente, à população a detecção de qualquer anomalia operacional no
sistema ou não conformidade na qualidade da água tratada, identificada como
de risco à saúde, adotando-se as medidas previstas no artigo 29 desta Norma; e

IX - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às carac-
terísticas da água e para a adoção das providências pertinentes.

Art. 10. Ao responsável por solução alternativa de abastecimento de água,
nos termos do inciso XII do artigo 7 desta Norma, incumbe:

I - requerer, junto à autoridade de saúde pública, autorização para o forne-
cimento de água apresentando laudo sobre a análise da água a ser fornecida,
incluindo os parâmetros de qualidade previstos nesta Portaria, definidos por
critério da referida autoridade;

II - operar e manter solução alternativa que forneça água potável em
conformidade com as normas técnicas aplicáveis, publicadas pela ABNT -
Associação Brasileira de Normas Técnicas, e com outras normas e legisla-
ções pertinentes;

III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída,
por meio de análises laboratoriais, nos termos desta Portaria e, a critério da

autoridade de saúde pública, de outras medidas conforme inciso II do artigo
anterior;

IV - encaminhar à autoridade de saúde pública, para fins de comprovação,
relatórios com informações sobre o controle da qualidade da água, segundo
modelo e periodicidade estabelecidos pela referida autoridade, sendo no míni-
mo trimestral;

V - efetuar controle das características da água da fonte de abastecimento,
nos termos do artigo 19 desta Norma, notificando, imediatamente, à autoridade
de saúde pública sempre que houver indícios de risco à saúde ou sempre que
amostras coletadas apresentarem resultados em desacordo com os limites ou
condições da respectiva classe de enquadramento, conforme definido na legis-
lação específica vigente;

VI - manter registros atualizados sobre as características da água distribu-
ída, sistematizados de forma compreensível aos consumidores e disponibiliza-
dos para pronto acesso e consulta pública;

VII - comunicar, imediatamente, à autoridade de saúde pública compe-
tente e informar, adequadamente, à população a detecção de qualquer ano-
malia identificada como de risco à saúde, adotando-se as medidas previstas
no artigo 29; e

VIII - manter mecanismos para recebimento de queixas referentes às ca-
racterísticas da água e para a adoção das providências pertinentes.

Capítulo IV
DO PDO PDO PDO PDO PADRÃO DE POTADRÃO DE POTADRÃO DE POTADRÃO DE POTADRÃO DE POTABILIDADEABILIDADEABILIDADEABILIDADEABILIDADE

Art.11. A água potável deve estar em conformidade com o padrão micro-
biológico conforme Tabela 1.

§ 1º No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras
com resultado positivo para coliformes totais, mesmo em ensaios presuntivos,
novas amostras devem ser coletadas em dias imediatamente sucessivos até que
as novas amostras revelem resultado satisfatório.

§ 2º Nos sistemas de distribuição, a recoleta deve incluir, no mínimo, três
amostras simultâneas, sendo uma no mesmo ponto e duas outras localizadas a
montante e a jusante.

§ 3º Amostras com resultados positivos para coliformes totais devem ser
analisadas para Escherichia coli e, ou, coliformes termotolerantes, devendo, neste
caso, ser efetuada a verificação e confirmação dos resultados positivos.

§ 4º O percentual de amostras com resultado positivo de colifor-
mes totais em relação ao total de amostras coletadas nos sistemas de
distribuição deve ser calculado mensalmente, excluindo as amostras
extras (recoleta).
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Tabela 1
Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano.

NOTAS:
(1) Valor Máximo Permitido.
(2) água para consumo humano em toda e qualquer situação, incluindo fontes individuais
como poços, minas, nascentes, dentre outras.
(3) a detecção de Escherichia coli deve ser preferencialmente adotada.

§ 5º O resultado negativo para coliformes totais das amostras extras (reco-
letas) não anula o resultado originalmente positivo no cálculo dos percentuais
de amostras com resultado positivo.

§ 6º Na proporção de amostras com resultado positivo admitidas mensalmente
para coliformes totais no sistema de distribuição, expressa na Tabela 1, não são tolera-
dos resultados positivos que ocorram em recoleta, nos termos do § 1º deste artigo.
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§ 7º Em 20% das amostras mensais para análise de coliformes totais nos
sistemas de distribuição, deve ser efetuada a contagem de bactérias heterotrófi-
cas e, uma vez excedidas 500 unidades formadoras de colônia (UFC) por ml,
devem ser providenciadas imediata recoleta, inspeção local e, se constatada
irregularidade, outras providências cabíveis.

§ 8º Em complementação, recomenda-se a inclusão de pesquisa de orga-
nismos patogênicos, com o objetivo de atingir, como meta, um padrão de au-
sência, dentre outros, de enterovírus, cistos de Giardia spp e oocistos de Cryp-
tosporidium sp.

§ 9º Em amostras individuais procedentes de poços, fontes, nascentes e
outras formas de abastecimento sem distribuição canalizada, tolera-se a presen-
ça de coliformes totais, na ausência de Escherichia coli e, ou, coliformes termo-
tolerantes, nesta situação devendo ser investigada a origem da ocorrência, to-
madas providências imediatas de caráter corretivo e preventivo e realizada nova
análise de coliformes.

Art. 12. Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em comple-
mentação às exigências relativas aos indicadores microbiológicos, deve ser ob-
servado o padrão de turbidez expresso na Tabela 2.

§ 1º Entre os 5% dos valores permitidos de turbidez superiores aos VMP
estabelecidos na Tabela 2, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve
ser de 5,0 UT, assegurado, simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 UT
em qualquer ponto da rede no sistema de distribuição.

§ 2º Com vistas a assegurar a adequada eficiência de remoção de enteroví-
rus, cistos de Giardia spp e oocistos de Cryptosporidium sp., recomenda-se,
enfaticamente, que, para a filtração rápida, se estabeleça como meta a obtenção
de efluente filtrado com valores de turbidez inferiores a 0,5 UT em 95% dos
dados mensais e nunca superiores a 5,0 UT.

§ 3º O atendimento ao percentual de aceitação do limite de turbidez, ex-
presso na Tabela 2, deve ser verificado, mensalmente, com base em amostras no
mínimo diárias para desinfecção ou filtração lenta e a cada quatro horas para
filtração rápida, preferivelmente, em qualquer caso, no efluente individual de
cada unidade de filtração.

Art. 13. Após a desinfecção, a água deve conter um teor mínimo de cloro
residual livre de 0,5 mg/L, sendo obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/
L em qualquer ponto da rede de distribuição, recomendando-se que a cloração seja
realizada em Ph inferior a 8,0 e tempo de contato mínimo de 30 minutos.

Parágrafo único. Admite-se a utilização de outro agente desinfetante ou
outra condição de operação do processo de desinfecção, desde que fique de-
monstrado pelo responsável pelo sistema de tratamento uma eficiência de inati-
vação microbiológica equivalente à obtida com a condição definida neste artigo.

Art. 14. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de subs-
tâncias químicas que representam risco para a saúde expresso na Tabela 3.

§ 1º Recomenda-se que as análises para cianotoxinas incluam a determi-
nação de cilindrospermopsina e saxitoxinas (STX), observando, respectivamen-
te, os valores limites de 15,0 µg/L e 3,0 µg/L de equivalentes STX/L.

§ 2º Para avaliar a presença dos inseticidas organofosforados e carbama-
tos na água, recomenda-se a determinação da atividade da enzima acetilcolines-
terase, observando os limites máximos de 15% ou 20% de inibição enzimática,
quando a enzima utilizada for proveniente de insetos ou mamíferos, respectiva-
mente.

Art. 15. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de radioa-
tividade expresso na Tabela 4.

Art. 16. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de acei-
tação de consumo expresso na Tabela 5.

§ 1º Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja
mantido na faixa de 6,0 a 9,5.

§ 2º Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre, em qualquer
ponto do sistema de abastecimento, seja de 2,0 mg/L.

§ 3º Recomenda-se a realização de testes para detecção de odor e gosto em
amostras de água coletadas na saída do tratamento e na rede de distribuição de

Tabela 2
Padrão de turbidez para água pós-filtração ou pré-desinfecção.

NOTAS:
(1) Valor máximo permitido. – (2) Unidade de turbidez.
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Tabela 3
Padrão de potabilidade para substâncias
químicas que representam risco à saúde.

NOTAS:
(1) Valor Máximo Permitido.
(2) Os valores recomendados para a
concentração de íon fluoreto devem observar
à legislação específica vigente relativa à
fluoretação da água, em qualquer caso
devendo ser respeitado o VMP desta Tabela.
(3) É aceitável a concentração de até 10 µg/L
de microcistinas em até 3 (três) amostras,
consecutivas ou não, nas análises realizadas
nos últimos 12 (doze) meses.
(4) Análise exigida de acordo com o
desinfetante utilizado.
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Tabela 4
Padrão de radioatividade para água potável.

NOTAS:
(1) Valor máximo permitido.
(2) Se os valores encontrados forem superiores aos VMP, deverá ser feita a identificação dos radionuclídeos presentes e a medida
das concentrações respectivas. Nesses casos, deverão ser aplicados, para os radionuclídeos encontrados, os valores estabelecidos
pela legislação pertinente da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, para se concluir sobre a potabilidade da água.

Tabela 5
Padrão de aceitação para consumo humano.

NOTAS:
(1) Valor máximo permitido. – (2) Unidade Hazen (mg Pt-Co/L).– (3) critério de referência.– (4) Unidade de turbidez.

acordo com o plano mínimo de amostragem estabelecido para cor e turbidez nas
Tabelas 6 e 7.

Art. 17. As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros
físicos, químicos, microbiológicos e de radioatividade devem atender às
especificações das normas nacionais que disciplinem a matéria, da edição
mais recente da publicação Standard Methods for the Examination of Water
and Wastewater, de autoria das instituições American Public Health Associ-

ation (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Envi-
ronment Federation (WEF), ou das normas publicadas pela ISO (Internatio-
nal Standartization Organization).

§ 1º Para análise de cianobactérias e cianotoxinas e comprovação de toxi-
cidade por bioensaios em camundongos, até o estabelecimento de especifica-
ções em normas nacionais ou internacionais que disciplinem a matéria, devem
ser adotadas as metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde
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(OMS) em sua publicação Toxic cyanobacteria in water: a guide to their public
health consequences, monitoring and management.

§ 2º Metodologias não contempladas nas referências citadas no § 1º e
"caput" deste artigo, aplicáveis aos parâmetros estabelecidos nesta Norma, de-
vem, para ter validade, receber aprovação e registro pelo Ministério da Saúde.
(Ver: Portaria SVS n. 43, de 30.06.04)

§ 3º As análises laboratoriais para o controle e a vigilância da qualidade da
água podem ser realizadas em laboratório próprio ou não que, em qualquer
caso, deve manter programa de controle de qualidade interna ou externa ou
ainda ser acreditado ou certificado por órgãos competentes para esse fim.

Capítulo V
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEMDOS PLANOS DE AMOSTRAGEMDOS PLANOS DE AMOSTRAGEMDOS PLANOS DE AMOSTRAGEMDOS PLANOS DE AMOSTRAGEM

Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-Art. 18. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-
ma ou solução alternativa de abastecimento de água devem elaborar ema ou solução alternativa de abastecimento de água devem elaborar ema ou solução alternativa de abastecimento de água devem elaborar ema ou solução alternativa de abastecimento de água devem elaborar ema ou solução alternativa de abastecimento de água devem elaborar e
aprapraprapraprovarovarovarovarovar, junto à autoridade de saúde pública, o plano de amostragem de, junto à autoridade de saúde pública, o plano de amostragem de, junto à autoridade de saúde pública, o plano de amostragem de, junto à autoridade de saúde pública, o plano de amostragem de, junto à autoridade de saúde pública, o plano de amostragem de
cada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressoscada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressoscada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressoscada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressoscada sistema, respeitando os planos mínimos de amostragem expressos
nas Tnas Tnas Tnas Tnas Tabelas 6, 7, 8 e 9.abelas 6, 7, 8 e 9.abelas 6, 7, 8 e 9.abelas 6, 7, 8 e 9.abelas 6, 7, 8 e 9.

 § 1º A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos:

I - distribuição uniforme das coletas ao longo do período; e

Tabela 6
Número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas,

químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial.

NOTAS:
(1) Cloro residual livre.
(2) As amostras devem ser coletadas, preferencialmente, em pontos de maior tempo de detenção da água
no sistema de distribuição.
(3) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da evidência
de causas de radiação natural ou artificial.
(4) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e, ou, no manancial,
à exceção de substâncias que potencialmente possam ser introduzidas no sistema ao longo da distribuição.
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II - representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição
(reservatórios e rede), combinando critérios de abrangência espacial e pontos
estratégicos, entendidos como aqueles próximos a grande circulação de pessoas
(terminais rodoviários, terminais ferroviários, etc.) ou edifícios que alberguem grupos
populacionais de risco (hospitais, creches, asilos, etc.), aqueles localizados em tre-
chos vulneráveis do sistema de distribuição (pontas de rede, pontos de queda de
pressão, locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento,
reservatórios, etc.) e locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde
tendo como possíveis causas agentes de veiculação hídrica.

§ 2º No número mínimo de amostras coletadas na rede de distribuição,
previsto na Tabela 8, não se incluem as amostras extras (recoletas).

§ 3º Em todas as amostras coletadas para análises microbiológicas
deve ser efetuada, no momento da coleta, medição de cloro residual livre ou
de outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não
seja o cloro.

§ 4º Para uma melhor avaliação da qualidade da água distribuída, reco-
menda-se que, em todas as amostras referidas no § 3º deste artigo, seja efetuada
a determinação de turbidez.
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§ 5º Sempre que o número de cianobactérias na água do manancial, no
ponto de captação, exceder 20.000 células/ml (2mm3/L de biovolume),
durante o monitoramento que trata o § 1º do artigo 19, será exigida a análise
semanal de cianotoxinas na água na saída do tratamento e nas entradas
(hidrômetros) das clínicas de hemodiálise e indústrias de injetáveis, sendo
que esta análise pode ser dispensada quando não houver comprovação de
toxicidade na água bruta por meio da realização semanal de bioensaios em
camundongos.

Art. 19. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de siste-
mas e de soluções alternativas de abastecimento supridos por manancial
superficial devem coletar amostras semestrais da água bruta, junto do pon-
to de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos na le-
gislação vigente de classificação e enquadramento de águas superficiais,
avaliando a compatibilidade entre as características da água bruta e o tipo
de tratamento existente.

§ 1º O monitoramento de cianobactérias na água do manancial, no ponto
de captação, deve obedecer freqüência mensal, quando o número de cianobac-
térias não exceder 10.000 células/ml (ou 1mm3/L de biovolume), e semanal,
quando o número de cianobactérias exceder este valor.

Tabela 7
Freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas,

químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial.

NOTAS:
(1) Cloro residual livre.
(2) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da evidência de causas de
radiação natural ou artificial.
(3) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e, ou, no
manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser introduzidas no sistema ao longo da distribuição.
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§ 2º É vedado o uso de algicidas para o controle do crescimento de ciano-
bactérias ou qualquer intervenção no manancial que provoque a lise das células
desses microrganismos, quando a densidade das cianobactérias exceder 20.000
células/ml (ou 2mm3/L de biovolume), sob pena de comprometimento da ava-
liação de riscos à saúde associados às cianotoxinas.

Art. 20. A autoridade de saúde pública, no exercício das atividades de vigi-
lância da qualidade da água, deve implementar um plano próprio de amostra-
gem, consoante diretrizes específicas elaboradas no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS.

Capítulo VI
DAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕESDAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕESDAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕESDAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕESDAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES
ALALALALALTERNATERNATERNATERNATERNATIVTIVTIVTIVTIVAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Art. 21. O sistema de abastecimento de água deve contar com responsável
técnico, profissionalmente habilitado.

Art. 22. Toda água fornecida coletivamente deve ser submetida a processo
de desinfecção, concebido e operado de forma a garantir o atendimento ao pa-
drão microbiológico desta Norma.

Art. 23. Toda água para consumo humano suprida por manancial superfi-
cial e distribuída por meio de canalização deve incluir tratamento por filtração.

Art. 24. Em todos os momentos e em toda sua extensão, a rede de distri-
buição de água deve ser operada com pressão superior à atmosférica.

§ 1º Caso esta situação não seja observada, fica o responsável pela opera-
ção do serviço de abastecimento de água obrigado a notificar a autoridade de

saúde pública e informar à população, identificando períodos e locais de ocor-
rência de pressão inferior à atmosférica.

§ 2º Excepcionalmente, caso o serviço de abastecimento de água necessite
realizar programa de manobras na rede de distribuição, que possa submeter
trechos a pressão inferior à atmosférica, o referido programa deve ser previa-
mente comunicado à autoridade de saúde pública.

Art. 25. O responsável pelo fornecimento de água por meio de veículos deve:

I - garantir o uso exclusivo do veículo para este fim;

II - manter registro com dados atualizados sobre o fornecedor e, ou, sobre
a fonte de água; e

III - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da
água.

§ 1º A água fornecida para consumo humano por meio de veículos deve
conter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L.

§ 2º O veículo utilizado para fornecimento de água deve conter, de forma
visível, em sua carroceria, a inscrição: "ÁGUA POTÁVEL". <!ID18597-7>

Capítulo VII
DAS PENALIDADESDAS PENALIDADESDAS PENALIDADESDAS PENALIDADESDAS PENALIDADES

Art. 26. Serão aplicadas as sanções administrativas cabíveis, aos respon-
sáveis pela operação dos sistemas ou soluções alternativas de abastecimento de
água, que não observarem as determinações constantes desta Portaria.

Tabela 8
Número mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises

microbiológicas, em função da população abastecida.

NOTA: na saída de cada unidade de tratamento devem ser coletadas, no mínimo, 2 (duas) amostra semanais,
recomendando-se a coleta de, pelo menos, 4 (quatro) amostras semanais.
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Art. 27. As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios estarão sujeitas a suspensão de repasse de recursos do Ministério
da Saúde e órgãos ligados, diante da inobservância do contido nesta Portaria.

Art. 28. Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às
autoridades de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
representadas pelas respectivas Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes,
fazer observar o fiel cumprimento desta Norma, nos termos da legislação que
regulamenta o Sistema Único de Saúde - SUS.

Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, o res-
ponsável pela operação do sistema ou solução alternativa de abastecimento de
água e as autoridades de saúde pública devem estabelecer entendimentos para a
elaboração de um plano de ação e tomada das medidas cabíveis, incluindo a
eficaz comunicação à população, sem prejuízo das providências imediatas para
a correção da anormalidade.

Art. 30. O responsável pela operação do sistema ou solução alternativa de
abastecimento de água pode solicitar à autoridade de saúde pública a alteração

na freqüência mínima de amostragem de determinados parâmetros estabeleci-
dos nesta Norma.

Parágrafo único. Após avaliação criteriosa, fundamentada em inspeções
sanitárias e, ou, em histórico mínimo de dois anos do controle e da vigilância da
qualidade da água, a autoridade de saúde pública decidirá quanto ao deferimen-
to da solicitação, mediante emissão de documento específico.

Art. 31. Em função de características não conformes com o padrão de po-
tabilidade da água ou de outros fatores de risco, a autoridade de saúde pública
competente, com fundamento em relatório técnico, determinará ao responsável
pela operação do sistema ou solução alternativa de abastecimento de água que
amplie o número mínimo de amostras, aumente a freqüência de amostragem ou
realize análises laboratoriais de parâmetros adicionais ao estabelecido na pre-
sente Norma.

Art. 32. Quando não existir na estrutura administrativa do Estado a unidade
da Secretaria de Saúde, os deveres e responsabilidades previstos no artigo 6º
desta Norma serão cumpridos pelo órgão equivalente.

(D.O.U Executivo, de 26.03.04 - Pág. 266)    ❖

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
´́́́́

Tabela 9
Número mínimo de amostras e freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de solução alternativa, para

fins de análises físicas, químicas e microbiológicas, em função do tipo de manancial e do ponto de amostragem.

NOTAS:
(1) Devem ser retiradas amostras em, no mínimo, 3 pontos de consumo de água.
(2) Para veículos transportadores de água para consumo humano, deve ser realizada 1 (uma) análise de CRL em cada carga e 1
(uma) análise, na fonte de fornecimento, de cor, turbidez, PH e coliformes totais com freqüência mensal, ou outra amostragem
determinada pela autoridade de saúde pública.
(3) Cloro residual livre.
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RESOLUÇÃO Nº 357,
DE 17 DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e
padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº 375,
DE 29 DE AGOSTO DE 2006

Define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus
produtos derivados, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº 397,
DE 03 DE ABRIL DE 2008

Altera o inciso II do § 4o e a Tabela X do § 5º, ambos do art. 34 da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA no 357,
de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as

condições e padrões de lançamento de efluentes.

Site: mma.gov.br/port/conama

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA
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RESUMO
Florações de cianobactérias potencial-

mente tóxicas têm sido detectadas em vários
corpos hídricos do país, muitos deles com
usos múltiplos, tais como: o abastecimento
público, industrial recreacional, e na irriga-
ção. Estudos no Brasil são crescentes e enfo-
cam aspectos de qualidade da água e saúde
pública por exposição ou ingestão destes or-
ganismos e suas toxinas. O gerenciamento e
controle das cianobactérias em ambientes
aquáticos e avaliação de sua ocorrência para
atendimento de legislações sobre qualidade
da água com vistas à proteção da saúde hu-
mana e da vida aquática, requer a implemen-
tação de programas para monitoramento de
cianobactérias e cianotoxinas e sua análise
em laboratório e ações de controle da eutrofi-
zação. Em função dos riscos potenciais à saú-

CIANOBACTÉRIAS E CIANOTOXINAS:
IMPORTÂNCIA NA QUALIDADE DA ÁGUA

E SAÚDE PÚBLICA.
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de, as variáveis cianobactérias e cianotoxi-
nas vêm ganhando espaço na legislação na-
cional por meio da Portaria N° 518/2004 re-
lativo ao controle e vigilância da qualidade da
água para consumo e Resolução CONAMA
357/2005 para enquadramento dos corpos
d'água a proteção da vida aquática.

Palavras-chave: cianobactérias, cianotoxinas,
eutrofização, abastecimento público.

SUMMARY
Toxic Cyanobacterial blooms has been

detected in several water sources of the coun-
try, many of them with multiple uses such as
water supply, industrial, recreational and in
the irrigation. Growing studies in Brasil focus
water quality and public heath aspects by the
exposition or ingestion of these microorga-

nisms and their toxins. The control and ma-
nagement of cianobactérias in the water envi-
ronment and the evaluation of their occurren-
ce to meet the water quality rules that aims
human health and water life needs programs
implementation for cianotoxins and cianobac-
térias monitoring and its analyses in the la-
boratory and actions for eutrofization control.
Due to its potential risks in health Cianobac-
teria and cianotoxins have had its importance
increased in the national legislation by the
Regulation 518/2004 (Health Ministry) rela-
ted to control and surveillance of drinking
water quality and by Resolution 357/2005
(CONAMA) for adjustment of the water sour-
ces and to water life protection.

Key-word: cianobacteria, cianotoxins, eutro-
fization, water supply.
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INTRODUÇÃO
Cianobactérias são microrganismos fo-

tossintetizantes pertencentes ao domínio Bac-
teria e, devido a sua habilidade de sintetizar
clorofila-a, foram consideradas durante lon-
go tempo como algas, que são organismos
pertencentes ao domínio Eukarya, sendo de-
nominadas cianofíceas ou algas verde-azula-
das ("blue green algae"). O posicionamento
atual desse grupo de microrganismo dentro
do Filo Cyanobacteria do domínio Bacteria
(BOONE et al., 2001) foi possível após o de-
senvolvimento dos estudos de microscopia
eletrônica de transmissão e moleculares.

Do ponto de vista ecológico, estes mi-
crorganismos têm sido reconhecidos por sua
capacidade de produzir pigmentos como as
ficocianinas que lhes conferem a coloração
azulada e pela sua longa história evolutiva,
tendo surgido em nosso planeta há aproxi-
madamente 3,5 bilhões de anos. Algumas das
razões para a dominância e ampla ocorrência
das cianobactérias em diversos ambientes
aquáticos estão relacionadas a essa longa his-
tória evolutiva que lhes conferem inúmeras
vantagens adaptativas como: resistência a
metais e baixas concentrações de oxigênio
dissolvido, alta tolerância à radiação ultravi-
oleta, sendo que algumas espécies são capa-
zes de utilizar H2S como doador de elétrons
ao invés da H20 (WHITTON & POTTS, 2000).
A excelente habilidade para se aclimatar a uma
ampla faixa de condições ambientais é base-
ada em estratégias adaptativas altamente so-
fisticadas.

As cianobactérias podem apresentar
crescimento intenso no ambiente aquático,
denominado florações ou "blooms", quando
condições ambientais são apropriadas e pou-
cas ou apenas uma espécie domina. Um con-
junto de fatores pode favorecer este cresci-
mento como elevadas concentrações de nu-
trientes, especialmente o nitrogênio e o fós-
foro, temperaturas elevadas, luz adequada e
condições estáveis da coluna d´água. De acor-

do com OLIVER & GANF(2000) as florações
podem ser definidas em valores de número
de células (2,0 x 104 céls./mL) ou clorofila a
(10 mg/m3). Algumas espécies possuem ae-
rótopos e podem formar "escumas" superfi-
ciais, porém, outras espécies formam flora-
ções em diferentes profundidades na coluna
d'água.

A detecção de populações de cianobac-
térias, quando em crescimento abundante no
ambiente, pode ser por meio de mudanças
de coloração na água com tons de verde azu-
lado quando predominam "espumas" super-
ficiais de Microcystis spp., coloração amare-
lada mais dispersa em florações de Cylindros-
permopsis spp. ou mesmo tons avermelha-
dos em florações de Planktothrix rubescens,
o que pode afetar as características estéticas
da água.

As cianobactérias têm a capacidade de
produção de produtos metabólicos secundá-
rios bioativos, com propriedades altamente
tóxicas, podendo afetar, direta ou indiretamen-
te, a saúde de muitos animais, inclusive o
homem. Produzem odores como a geosmi-
na, por exemplo, mas esta característica não
é estável e não está relacionada com a produ-
ção de toxinas.

 De acordo com CARMICHAEL (2001),
as cianotoxinas formam um grupo diverso de
substâncias químicas e seu mecanismo tóxi-
co em vertebrados é utilizado para separá-las
em hepatotoxinas (microcistinas e nodulari-
nas), neurotoxinas como alcalóides ou orga-
nofosforados (anatoxina-a, anatoxina-a(s) e
saxitoxinas), citotoxinas (cilindrospermopsi-
nas), dermatotoxinas (lyngbyatoxinas) e to-
xinas irritantes (lipopolissacarídeos).

A função ecológica das toxinas de cia-
nobactérias permanece ainda sob investiga-
ção. Recente análise filogenética dos genes
que codificam a microcistina sintetase suge-
re que a habilidade para produzir esta toxina
é anterior ao aparecimento dos metazoários,
e estes metabólitos secundários produzidos

por algumas cianobactérias como Microcys-
tis spp., poderiam servir como moléculas si-
nalizadoras (SCHATZ et al., 2007).

As cianotoxinas são basicamente forma-
das por três grandes grupos de substâncias
químicas, os peptídeos cíclicos, alcalóides e
lipopolissacarídeos (Quadro 1). A maioria são
endotoxinas que são liberadas para o meio
ambiente em decorrência da lise celular. O
aparecimento de linhagens produtoras de to-
xinas em populações é elevado e florações
de cianobactérias podem ser multiespecíficas,
podendo apresentar variações espaciais e
temporais na sua toxicidade.

Estudos realizados em vários países de-
monstraram que cerca de 50% a 70% das
linhagens cianobactérias analisadas mostra-
ram-se tóxicas (SIVONEN et al., 1990; LA-
WTON & CODD, 1991; BAKER & HUMPA-
GE, 1994; VASCONCELOS, 1994; YOO et al.,
1995 apud VIEIRA, 2002). No Brasil, foram
confirmadas florações tóxicas em diversas
regiões (AZEVEDO & CARMOUZE, 1994;
AZEVEDO et al., 2002; COSTA et al., 2006;
JARDIM et al., 2001; LAGOS et al., 1999;
MARINO et al., 2001; MATTHIENSEN et al.,
1999; MOLICA et al., 2002; VIEIRA et al.,
2003; YUNES et al., 2003). Alguns dos prin-
cipais relatos de cianobactérias tóxicas nas
diversas regiões do mundo e do país encon-
tram-se compilados em CODD et al. (2005b);
HONDA et al. (2006) e ODEBRECHT et al.
(2002). Estudo realizado em 63 mananciais
de abastecimento em 17 estados brasileiros
por MURAKAMI et al. (2001), demonstrou que
as cianobactérias estão presentes na quase
totalidade dos mananciais investigados, apon-
tando um risco permanente de produção de
toxinas.

De acordo com WHO (2003) as toxinas
de cianobactérias de ocorrência mais ampla
são as microcistinas e as neurotoxinas. HON-
DA et al. (2006) relatam 29 ocorrências de
cianobactérias tóxicas para diversas regiões
do país, descrevendo o tipo de material anali-
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sado, porcentagem de amostras tóxicas, mé-
todos de análise, toxina encontrada, valor
detectado e referência. Do total, 19 referem-
se à ocorrência de microcistinas e nove são
para a isoforma microcistina-LR. Como a de-
tecção da microcistina é facilmente verificada

pelo uso do imunoensaio ELISA, comerci-
alizado em forma de "kit" e os padrões de
microcistina-LR são mais facilmente comer-
cializados, estes valores podem estar mais
associados com esta facilidade do que com a
ocorrência real no ambiente. Já os alcalóides

neurotóxicos (anatoxinas e saxitoxinas), que
são típicos dos gêneros Anabaena, Aphani-
zomenon, Cylindrospermopsis e os alcalói-
des hepatotóxicos (cilindrospermopsinas) tí-
picos de Cylindrospermopsis e Aphanizome-
non são menos comuns.

QUADRO 1 Características gerais dos principais grupos de cianotoxinas, alvo em mamíferos e gêneros produtores.

Fonte: DEBERDT (2002) e STEWART et al. (2006).
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AZEVEDO (1998) relata estudos realiza-
dos no Laboratório de Ecofisiologia e Toxi-
cologia da Universidade Federal do Rio de
Janeiro sobre as linhagens isoladas de cor-
pos d'água brasileiros em que 82% mostra-
ram-se tóxicas quando testadas por bioen-
saios.

Florações em um mesmo corpo d'água
podem variar de tóxicas e não tóxicas no tem-
po e no espaço, e a avaliação da diferença na
composição das linhagens, ou seja, tóxicas e
não tóxicas, não pode ser feita microscopica-
mente, mesmo pertencendo à mesma espé-
cie; a confirmação somente pode ser feita por
meio da detecção da presença dos genes pro-
dutores de toxinas e das análises para verifi-
cação da produção de cianotoxinas no mo-
mento da avaliação. O estímulo para a produ-
ção da toxina é desconhecido. Variáveis am-
bientais como luz, temperatura, nutrientes e
metais-traço têm sido reproduzidas em labo-
ratório e seus efeitos investigados na produ-
ção da toxina (SIVONEN & JONES, 1999). A
influência da luz e nutrientes no crescimento
e conteúdo de microcistina em Microcystis
aeruginosa e Planktothrix agardhii tem sido
relatada em trabalhos de BÖTTCHER el al.
(2001); HESSE & KOHL, 2001 apud AME et
al. (2003).

Uma via de exposição ainda não muito
estudada é a atividade de pesca, seja para
consumo, seja pesca esportiva, sendo que na
pesca para consumo há risco da biomagnifi-
cação na cadeia trófica. No Brasil, MAGA-
LHÃES et al. (2001; 2003) verificaram a ocor-
rência de microcistinas em vísceras, múscu-
lo e fígado de Tilapia rendalli, espécie bas-
tante consumida nas diversas regiões do país,
em concentrações próximas ou acima dos li-
mites estabelecidos pela Organização Mun-
dial da Saúde para consumo diário (IDT = 0,04
g de microcistina-LR.Kg-1 de peso corpóreo),
principalmente no tecido muscular, o mais
consumido pela população. Na pesca espor-
tiva, os riscos podem estar associados à ma-

nipulação do pescado e aspiração de aeros-
sóis.

A produção de microcistinas é caracte-
rística de gêneros de ocorrência comum como
Microcystis, Anabaena, Planktothrix Micro-
cystis é um gênero que se apresenta quase
sempre tóxico, porém cepas não tóxicas po-
dem ocorrer. A toxicidade não é um traço es-
pecífico para certas espécies, pois cepas não
tóxicas ocorrem simultaneamente com tóxi-
cas de acordo com KURMAYER et al. (2002)
apud WHO (2003). No campo as populações
podem ser uma mistura de genótipos com ou
sem os genes para a produção da toxina. En-
quanto as condições que levam à prolifera-
ção das cianobactérias são bem conhecidas,
os fatores que levam à dominância das cepas
tóxicas sobre não tóxicas ainda são desco-
nhecidos.

As microcistinas fazem parte do grupo
das hepatotoxinas cuja atuação ocorre prin-
cipalmente no fígado. Elas são heptapeptide-
os cíclicos, contendo um aminoácido espe-
cífico (ADDA) que até o presente tem sido
encontrado somente em microcistinas e no-
dularinas (um pentapeptídeo cíclico ocorren-
te em cianobactérias de águas salobras). Cer-
ca de 70 formas análogas de microcistinas
têm sido identificadas e variam com respeito
ao grupo metil e dois aminoácidos dentro do
anel com conseqüências para a estrutura ter-
ciária da molécula, resultando em diferenças
na toxicidade, bem como em suas proprieda-
des hidrofóbicas e hidrofílicas (WHO, 2003).

A microcistina-LR é uma das mais tóxi-
cas e ocorre com freqüência em altas con-
centrações. Esta é a variante que dispõe de
informações suficientes para a derivação de
valores orientadores para o cálculo do Ingres-
so Diário Tolerável - IDT ("Tolerable Daily In-
take" - TDI), que é o nível de exposição abai-
xo do qual se pensa que nenhum efeito ad-
verso possa ocorrer. É importante observar
que o fato de exceder os limites de IDT não
significa que possa haver efeitos adversos

para a saúde, pois dependerá da duração da
exposição e da concentração das toxinas pre-
sentes. Para o cálculo dos valores orientado-
res há a necessidade de dados quantitativos
derivados de estudos com animais por deter-
minado período de tempo para estimar a Dose
de Nenhum Efeito Adverso Observável - DNE-
AO ("No Observed Adverse Effect" - NOAEL)
e a Dose de Mínimo Efeito Adverso Observá-
vel - DMEAO ("Low Observed Effect Level" -
LOAEL) (QUADRO 2)

As microcistinas bloqueiam as proteínas
fosfatases 1 e 2a que são importantes "trans-
portadores" moleculares em todas as células
eucarióticas com uma ligação covalente irre-
versível. Para vertebrados uma dose letal de
microcistina causa morte por necrose e he-
morragia no fígado em horas ou dias. Há evi-
dências da permeabilidade de outras mem-
branas celulares que não das células hepáti-
cas à microcistina, possivelmente para as for-
mas hidrofóbicas que podem penetrar em
outros tipos de células (WHO, 2003). FITZGE-
ORGE et al. apud WHO (2003) demonstrou
que a toxicidade de microcistina é cumulati-
va; uma única dose oral não resultou em au-
mento do peso do fígado (uma medida de seu
dano), porém, a mesma dose aplicada diaria-
mente por sete dias causou um aumento no
fígado de 84% e apresentava o mesmo efeito
que uma única dose oral 16 vezes maior. Isto
pode ser explicado pelas ligações covalentes
irreversíveis entre as microcistinas e as pro-
teínas fosfatases com danos substanciais na
estrutura celular. Estes danos de efeitos su-
bagudos no fígado são difíceis de serem di-
agnosticados e relacionados com a exposi-
ção, pois os danos no fígado resultam em sin-
tomas externos já quando são severos.

Para vertebrados uma dose letal de mi-
crocistina causa morte por necrose e hemor-
ragia no fígado em horas ou dias. Há evidên-
cias da permeabilidade de outras membra-
nas celulares que não das células hepáticas à
microcistina, possivelmente para as formas
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hidrofóbicas que podem penetrar em outros
tipos de células (WHO, 2003).

O número de registros de danos causa-
dos à saúde da população e do ambiente, pelo
desenvolvimento de populações de cianobac-
térias, tem sido relatado ao longo dos anos.
Na Austrália 148 pessoas foram hospitaliza-
das por conta de uma gastroenterite provoca-
da por aplicação de sulfato de cobre no com-
bate a florações de Cylindrospermopsis raci-
borskii no reservatório que servia de abaste-
cimento na cidade. Além disso, alguns ou-
tros casos também foram relatados em fun-
ção de florações de cianobactérias como no
Canadá, Africa e Reino Unido (Zilberg, 1966;
Tisdale, 1931 apud Deberdt, 2002).

No Brasil, o caso mais grave ocorreu em
Caruarú, quando 60 pessoas submetidas a
hemodiálise morreram por intoxicação hepá-
tica causada por toxina produzida por ciano-
bactérias (JOCHIMSEN et al. 1998). Além dis-

so, outro episódio relacionado às florações
de cianobactérias no Brasil ocorreu na Bahia,
na região de Paulo Afonso quando ocorreu
2000 casos de gastroenterite resultando em
88 mortes (Teixeira et al., 1993).

A exposição de populações humanas às
cianotoxinas ocorre por meio de algumas vias
principais bastante conhecidas como: manan-
ciais de abastecimento público contaminados,
água utilizada para hemodiálise, água super-
ficiais captadas e utilizadas na produção de
alimentos, atividades recreacionais e ocupa-
cionais (CODD et al., 2005a; MAGALHÃES
et al., 2003; DITTMANN & WIEGAND, 2006).

Assim, a dominância de cianobactérias
no ambiente é usualmente causada por uma
multiplicidade de fatores e podem causar vá-
rios impactos, ecológicos, econômicos e de
Saúde Pública.

O gerenciamento e controle das ciano-
bactérias em ambientes aquáticos e avalia-

ção de sua ocorrência para atendimento de
legislações sobre qualidade da água com vis-
tas à proteção da saúde humana e da vida
aquática, requer a implementação de progra-
mas para monitoramento de cianobactérias
e cianotoxinas e sua análise em laborató-
rio. Em várias regiões do país reservatóri-
os e açudes, utilizados principalmente para
o abastecimento público, industrial e ati-
vidades recreacionais vem apresentando
freqüentes florações de cianobactérias po-
tencialmente tóxicas. Em função dos ris-
cos potenciais à saúde, as variáveis ciano-
bactérias e cianotoxinas vêm ganhando
espaço na legislação nacional.

No Brasil, a Portaria N° 518 (BRASIL,
2004) que estabelece os procedimentos e res-
ponsabilidades relativos ao controle e vigi-
lância da qualidade da água para consumo
humano e seu padrão de potabilidade foi pio-
neira ao inserir numa norma legal a obrigato-

QUADRO 2 Valores orientadores e de ingresso diário tolerável para a microcistina-LR.

Fonte: CODD, et al. (2005a) e AUSTRALIAN GOVERNMENT (2006)
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riedade do monitoramento das cianobactérias,
exigindo que os responsáveis pelo controle
da qualidade da água de sistemas de abaste-
cimento supridos por mananciais superficiais
devam realizar o monitoramento de cianobac-
térias, no ponto de captação de água com fre-
qüência mensal, quando o número de ciano-
bactérias não exceder 10.000 células/mL( ou
1mm3/L de biovolume ) e semanal quando o
número de cianobactérias exceder este valor.
Também exige que, sempre que o número de
cianobactérias na água do manancial, no pon-
to de captação exceder 20.000 células/mL
(2mm3/L de biovolume) no monitoramento
mencionado anteriormente, deverá ser reali-
zada análise semanal das cianotoxinas na
saída do tratamento e nas entradas das clíni-
cas de hemodiálise e indústrias de injetáveis.
É requerida apenas a análise de microcisti-
nas, por seu efeito agudo e por ter já sido
também comprovado seu efeito crônico com
potencial carginogênico, por sua maior ocor-
rência e facilidade analítica, com valor máxi-
mo permitido (VMP) de 1,0 µg/L, conforme
recomendado pela OMS- Organização Mun-
dial da Saúde. Esta Portaria também recomen-
da a determinação de cilindrospermopsina e
saxitoxina com valores limites de 15,0µg/L e
3,0 µg/L respectivamente.

Com vistas principalmente à manuten-
ção da integridade dos ecossistemas aquáti-
cos, a Resolução CONAMA 357 (BRASIL,
2005), que dispõe sobre a classificação das
águas doces, salobras e salinas do Território
Nacional, define os seguintes valores de den-
sidade de cianobactérias nas classes de usos
do corpo d'água: 1) 20.000 cel/mL, conside-
rando como uso mais restritivo o abasteci-
mento após tratamento simplificado; 2)
50.000 cel/mL, considerando como uso mais
restritivo a recreação de contato primário e
dessedentação de animais; 3) 100.000 cel/
mL, considerando como uso mais restritivo
o abastecimento após tratamento convencio-
nal e recreação de contato secundário.

Por outro lado, não apenas efeitos ad-
versos da ocorrência das cianobactérias ne-
cessitam ser avaliados, mas também seu im-
portante papel na estrutura e funcionamento
dos ecossistemas aquáticos como produto-
res primários, fixadores de nitrogênio atmos-
férico e bioindicadores de qualidade da água,
em sistemas lênticos e lóticos, como parte da
comunidade fitoplânctonica e bentônica e
também seu potencial na indústria como pro-
dutores de compostos bioativos e corantes
naturais.

Conforme mencionado por CODD et al.
(1999), programas para monitorar florações
de cianobactérias e cianotoxinas representam
um desafio especial, pois seus requisitos são
diferentes de programas mais conhecidos para
monitorar patógenos e substâncias tóxicas.
Estas substâncias apresentam concentrações
mais elevadas próximo dos lançamentos, seja
de esgotos domésticos ou de escoamento
superficial de solos agrícolas contendo fezes
animais e vão sendo diluídos conforme se
distanciam de suas fontes. Ao contrário, cia-
nobactérias multiplicam-se no ambiente e
podem ser concentradas em determinadas
porções de lagos e reservatórios pela ação
do vento. Dessa maneira a formação e dis-
persão de florações pode mudar em dias ou
até horas, tornando difícil a avaliação dos pe-
rigos associados.

O monitoramento de cianobactérias pode
contemplar diferentes níveis de complexida-
de, que irá depender da infra-estrutura do la-
boratório. O conhecimento sobre a produção
de cianotoxinas ou outros metabólitos por
cianobactérias ainda está se desenvolvendo,
acompanhando o desenvolvimento de meto-
dologias e equipamentos que permitem cada
vez mais a aplicação de técnicas analíticas
seguras e precisas, além do interesse cres-
cente de grupos de pesquisa que vem desen-
volvendo trabalhos na área, em função dos
impactos ambientais e na saúde que estes
organismos promovem. Diversos trabalhos

vêm demonstrando que a ocorrência de ce-
pas tóxicas é mais freqüente que as não tóxi-
cas e este cenário faz com que se assuma que
todas as cianobactérias são potencialmente
tóxicas, antes mesmo de avaliar se determi-
nadas populações naquele momento estão ou
não produzindo a toxina.

Quando um laboratório não está devida-
mente equipado para monitorar organismos
e células, algumas variáveis como o fósforo
total e clorofila-a também podem ser monito-
radas como prevenção e um indício para o
aparecimento de florações de cianobactérias
. É importante ressaltar que a bacia hidrográ-
fica deve ser avaliada em sua totalidade e os
fenômenos naturais ou antrópicos que con-
dicionam o aparecimento destes organismos
compreendidos em sua totalidade.

Para o monitoramento das cianotoxinas,
deve ser levado em conta o fato de que elas
estão contidas no interior das células e são
liberadas no ambiente através da lise celular,
especialmente na ocasião em que as flora-
ções estão senescentes. A persistência das
toxinas no ambiente varia com o tipo. A de-
gradação para microcistinas, que são polipep-
tideos cíclicos, é mais lenta, por ser extrema-
mente estável e resistente à hidrólise química
e oxidação, são termoestávies, porém podem
sofrer biodegradação por bactérias natural-
mente presentes no ambiente aquático. Estu-
dos realizados por LAHTI et al, 1997 in SIVO-
NEN & JONES (1999) demostraram que para
microcistina dissolvida, foi requerido um pe-
ríodo de 30 dias para que houvesse degra-
dação de 90% da toxina no ambiente. Esta
característica é de extrema importância quan-
do se elaboram programas de monitoramen-
to com enfoque na saúde humana, pois ape-
sar de determinado local não conter um nú-
mero significativo de células de cianobacté-
rias, as toxinas podem estar presentes em
concentrações elevadas.

A distribuição das cianotoxinas no am-
biente forma um mosaico espacial, com dife-
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rentes cianotoxinas ocorrendo simultanea-
mente no ambiente assim como a coexistên-
cia de cepas tóxicas e não tóxicas, com con-
centrações variáveis. A simples presença das
células de cianobactérias não indica a pre-
sença da toxina e uma mesma cepa de ciano-
bactéria pode produzir mais de um tipo de
cianotoxina diferentes tempos de permanên-
cia no ambiente

O monitoramento de cianobactérias e
células de cianobactérias podem ser realiza-
dos com diferentes graus de complexidade.
O monitoramento voltado para a elaboração
de planos de contingência e tomada de deci-
são em uma estação de tratamento de água
pode ser realizado por um técnico com trei-
namento básico para reconhecimento dos
gêneros de ocorrência mais comum respon-
sáveis por formação de florações, sendo que
a rapidez nestes casos pode ser mais desejá-
vel do que a precisão.

O laboratório pode estar equipado com
microscópio comum, utilizando-se Câmara de
Sedgwick Rafter ou utilizar microscópio in-
vertido pela Técnica de Uthermohl (APHA,
1998; CHORUS & BARTRAM, 1999). Para
confirmação de espécies e estudos mais in-
vestigativos, é necessária a presença de um
especialista, utilizando-se microscópio inver-
tido. Esta abordagem não é capaz de distin-
guir cepas tóxicas de não tóxicas, sendo que
outros métodos analíticos devem ser realiza-
dos em conjunto para esta confirmação.

Técnicas de remoção de cianobactérias
e cianotoxinas no tratamento de água para
consumo humano são contempladas no ma-
nual do PROSAB (PÁDUA , 2006).

Para o monitoramento das cianotoxinas,
podem ser utilizados vários métodos analíti-
cos como bioensaios com camundongos,
imunoensaios (ELISA), inibição da enzima
fosfatase e ensaios químicos por HPLC com
detector de massa (ISO /DIS 20179, 2005)
ou MALD-TOF, com diferentes graus de sen-
sibilidade, sensitividade e dificuldade analíti-

ca. CODD et al (2005) citam alguns métodos
alternativos para o monitoramento como ci-
tometria de fluxo com autofluorescência/imu-
nofluorescência, espectrofotometria de cam-
po, com sensores submersos para avaliar pig-
mentos específicos das cianobactérias com
emissão de dados em tempo real, e novas
metodologias como FISH - hibridização flu-
orescente "in situ", utilizando seqüências es-
pecíficas de DNA para detectar células que
contenham genes para a biosíntese das cia-
notoxinas e PCR - Reação da Cadeia da Poli-
merase, que poderão discriminar com preci-
são cepas tóxicas de não-tóxicas.ı É

importante ressaltar que apenas uma ab
rdagem não é suficiente para caracterizar o 
isco para a presença das cianotoxinas em ág
a de abastecimento, pois a simples presen-
ça do organismo não significa que ele es
eja produzindo determinada toxina no mo
ento da amostragem, mas também a simple-
s ausência da toxina não é suficiente para af
rmar que em algum momento ela não irá se
 produzida e o risco efetivamente estará ca-
racterizado com a confirmação da presença
dos genes responsáveis pela síntese da mi-
crocistina através da utilização de técnicas
moleculares.

Estudos de avaliação de risco para a saú-
de humana, relacionando número de células
ou biomassa, análise de toxinas ou testes de
toxicidade, aliado aos estudos moleculares
para verificar a ocorrência de cepas toxicogê-
nicas são bastante adequados e devem ser
incrementados no país, bem como estudos
para avaliar a variabilidade do conteúdo de
toxinas ao longo do desenvolvimento das flo-
rações de cianobactérias e as características
ambientais que favorecem a produção de mi-
crocistinas, o que permitirá elaborar predi-
ções quantitativas com segurança (AGUJA-
RO,2007).

Como nutrientes são importantes fato-
res para a manutenção de florações de ciano-
bactérias, medidas como a construção de

Estações de Tratamento de Efluentes , pode-
rão surtir efeito, outras aliadas ao controle de
fontes industriais, contaminação de tanques
sépticos e escoamento superficial agrícola,
podem ser significativas e devem ser investi-
gadas.

O conhecimento da diversidade das cia-
nobactérias é extremamente relevante pela
intensa produção de oligopeptídeos e meta-
bólitos secundários com evidências de bioa-
tividade ainda poucos estudados. Tais estu-
dos devem contemplar uma abordagem mul-
tidiscisciplinar para gerar mais informações
sobre a ecologia, fisiologia e diversidade ge-
nética deste grupo de organismos.
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água engarrafada é a bebida cujo consumo mais cresce hoje
no mundo e o Brasil já é o quarto maior mercado, com um
consumo de 13,6 bilhões de litros em 2007. Dados da As-
sociação Internacional de Águas Engarrafadas apontam que

a demanda brasileira cresce mais de 7% ao ano.
Além do custo ambiental gerado pelo elevado consumo, com ex-

ploração degradante de águas de lençóis freáticos, há ainda o problema

BRASIL É O QUARTO MAIOR
MERCADO DE ÁGUA ENGARRAFADA.

da embalagem, geralmente de plástico, produzida a partir de recursos
não renováveis.

Outro alerta, denunciado por estudo do Instituto Worldwatch, de-
monstra que o custo da água engarrafada é até 10 mil vezes maior do
que o de torneira. Enquanto cresce o mercado de águas engarrafadas,
mais de 1 bilhão de pessoas não têm acesso a nenhuma fonte de água
potável. (O Estado de São Paulo, 26.08.2008.)
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Outubro

Dias: 09 a 11 -  Curso sobre Formação de Auditores em Sistemas de Garantia  de
Qualidade:GMP / HACCP.
Realização: INCADEP & JCG - Assessoria em Higiene e Qualidade.

Dias: 17 e 18 -  Curso sobre Alimentos Funcionais.
Realização: INCADEP.

Dias: 23 a 25 - Curso para RTs. (Responsáveis Técnicos) em Controle de Pragas e
Vetores.
Realização: INCADEP  &  APRAV - Associação Paranaense dos Controladores
de Pragas e Vetores.

Dias: 29 a 31 - Curso sobre Cortes e Embalagens de Carnes Bovina, Suína e de Aves.
Realização: INCADEP

CURSOS  (1º Semestre de 2008)

Local: Curitiba

ASS INANTE
Mantenha seus dados cadastrais sempre atualizados.

Entre em contato conosco por telefone:
(11) 5589-5732, por fax:

(11) 5583-1016 ou acesse nosso site:
www.higienealimentar.com.br

Novembro

Dias: 07 e 08 -  Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e
Laudos.
Realização: INCADEP  &  sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de
Alimentos - Regional Paraná.

Dias: 10 a 12 - Curso sobre APPCC/HACCP- Análise de Perigos e Pontos Críticos de
Controle.
Realização: INCADEP & JCG - Assessoria em Higiene e Qualidade.

Dias: 17 a 21 - Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.
Realização: INCADEP  &  sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência e
Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná.

Dezembro

Dias: 01 a 05 - Curso de Atualização em Microbiologia na Área de Fármacos e Cosméticos.
Realização: INCADEP & LABORCLIN - Produtos para Laboratórios Ltda.
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Brasil possui uma das maiores reservas hídricas do mundo,
concentrando cerca de 15% da água doce superficial dispo-
nível no planeta. Mas o contraste na distribuição é enorme,
como apontam estes dados:  a região Norte, com 7% da

população, possui 68% da água do País, enquanto o Nordeste, com 29%
da população, possui 3%, e o Sudeste, com 43% da população, conta
com 6%. Além disso, problemas como o desmatamento das nascentes e
a poluição dos rios agravam a situação. Em conseqüência, 45% da popu-
lação não têm acesso aos serviços de água tratada e 96 milhões de pesso-
as vivem sem esgoto sanitário.

A agricultura é o setor que mais consome água no país, cerca de
59%. O uso doméstico e o setor comercial consomem 22% e o setor
industrial fica por último, com 19% do consumo. O desperdício é outro

CONTRASTES HÍDRICOS BRASILEIROS.

OOOOO
grande problema. Na verdade, é uma das causas para escassez. No Brasil,
40% da água tratada fornecida aos usuários é desperdiçada. Cada pessoa
necessita de 40 litros de água por dia, mas a média brasileira é de 200 litros.

Outros dados e contrastes importantes: 65% das internações hospitala-
res no país, principalmente de crianças, são causadas por doenças de veicu-
lação hídrica; diarréia e infecções parasitárias estão em segundo lugar como
maior causa de mortalidade infantil no Brasil;  apesar dos esforços, são pou-
cas as indústrias brasileiras que tratam seus despejos antes de devolvê-los à
natureza; apesar de toda energia gerada pelas gigantescas hidrelétricas do
São Francisco, ainda hoje 35% da população rural dessa região não possui
energia elétrica em seus domicílios; São Paulo e algumas outras cidades do
globo têm uma descarga de efluentes do mesmo volume que o fluxo natural
dos rios que as atravessam. (Fonte: www.amigodaagua.com.br)

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS
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esmo nove anos após sua criação, o sistema elaborado pelo
governo federal para controlar a qualidade da água distribuída
à população em todo o país, ainda está longe de chegar a to-
dos os municípios brasileiros. Os dados mais recentes do Mi-

nistério da Saúde (MS), que controla a Vigilância da Qualidade de Água
para Consumo Humano (Vigiagua), são de 2005 e revelam que até mesmo
os estados com melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do país
não cumprem o que determina a Portaria 518 do MS, de 2004.

Apenas 40% dos municípios no país têm estrutura própria para
analisar a qualidade da água. Além disso, todos os laboratórios são do

QUALIDADE DA ÁGUA ESTÁ AMEAÇADA
NO BRASIL.

chamado nível I, que só tem capacidade para analisar os níveis de cloro,
flúor e a incidência de coliformes fecais ou totais, o que não cumpre as
exigências técnicas do Ministério da Saúde. A informação é do Conse-
lho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems).

 A falta de coleta e tratamento de esgoto e a contaminação da água
por coliformes fecais matam sete crianças por dia no país, vítimas de
diarréia, segundo dados do Instituto Trata Brasil. Outras 700 mil pesso-
as são internadas a cada ano nos hospitais públicos, devido à falta de
coleta e tratamento de esgoto.

(www.congressoemfoco.com.br , 29/08/08.)

MMMMM
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1. A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada continente, cada povo, cada região, cada cidade,
cada cidadão é plenamente responsável aos olhos de todos.

2. A água é a seiva do nosso planeta. Ela é a condição essencial de vida e de todo ser vegetal, animal
ou humano. Sem ela não poderíamos conceder como são a atmosfera, o clima, a vegetação, a
cultura ou a agricultura. O direito à água é um dos direitos fundamentais do ser humano: o direito
à vida, tal qual é estipulado no Art. 3º de Declaração Universal dos Direitos Humanos.

3. Os recursos naturais de transformação da água em água potável são lentos, frágeis e muito limita-
dos. Assim sendo a água deve ser manipulada com racionalidade, preocupação e parcimônia.

4. O equilíbrio e o futuro de nosso planeta dependem da preservação da água e dos seus ciclos. Estes
devem permanecer intactos e funcionando normalmente, para garantir a continuidade da vida sobre
a Terra. Este equilíbrio depende, em particular, da preservação dos mares e oceanos por onde os
ciclos começam.

5. A água não é somente uma herança dos nossos predecessores, ela é sobretudo um empréstimo
aos nossos sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade vital, assim como uma obrigação
moral do Homem para as gerações presentes e futuras.

6. A água não é uma doação gratuita da natureza, ela tem um valor econômico: é preciso saber que ela
é, algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem escassear em qualquer região do
mundo.

7. A água não deve ser desperdiçada, nem poluída, nem envenenada. De maneira geral, sua utilização
deve ser feita com consciência e diascernimento, para que não se chegue a uma situação de esgo-
tamento ou de deterioração de qualidade das reservas atualmente disponíveis.

8. A utilização da água implica o respeito à lei. Sua proteção constitui uma obrigação jurídica para
todo o homem ou grupo social que a utiliza. Esta questão não deve ser ignorada nem pelo Homem
nem pelo Estado.

9. A gestão da água impõe um equilíbrio entre os imperativos de sua proteção e as necessidades de
ordem econômica, sanitária e social.

10. O planejamento da gestão da água deve levar em conta a solidariedade e o consenso em razão de
sua distribuição desigual sobre a Terra. (Fonte: Universidade da Água, www.uniagua.org.br)

DECLARAÇÃO UNIVERSAL
DOS DIREITOS DA ÁGUA.






